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ATOS DO GOVERNO -

1.	 '

DECRETO-LEI N. 5.121 — DE 21 DE DEZEMBRO DE 1942

Dispõe sobre ei regulamentaçáo da recria e engorda de animais de corte, por
parte de pessoas físicas ou jurídicas que explorem a indústria de carnes
frigorificadas.

(Publicado no Diário Oficial de 23-12-42)

RETIFICAÇÃO

No art. 1.0, onde se lê:
em proporção superior à da medida verificada nos anos de 1940-1941

em gado da mesma proveniência de recriação e engorda",
Leia-se:

em proporção superior à média verificada nos anos de 1940-1941 em
gado da mesma proveniência de recriação e engorda",

DECRETO-LEI N. 5.175— n  7 DE -JANEIRO DE 1943

,Dispõe Roble-a admissio de pessoal extranumerário e dá outras providencias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta: CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.0 Alem de funcionário, poderá haver, no serviço público federal,
pessoal extranumerário.

para função determinada e salário fixo, respeitado o limite do crédito próprio.
Art. 2.0 O pessoal extranumerário será sempre admitido a título precário

Parágrafo único. Cada serviço ou repartição terá uma tabela numérica de
mensalista (T.N.M.) e de diarista (T.N.D.), respeitado o limite do crédito
próprio.

Art. 30 O pessoal extranumerário se divide em:
I — Contratado

II — Mensalista
III — Diarista e
IV — Tarefeiro

• Parágrafo único. No crédito orçamentário ou adicional discriminar-se-á a
importância relativa a cada uma das modalidades de extranumerário.

Art. 40 Nenhum contratado será admitido, nem preenchida qualquer fun-
ção de mensalista sem prévia autorização do Presidente da República.

Parágrafo único. Excepcionalmente, e apenas no caso previsto no art. 30
deste decreto-lei, poderá ser dispensada a prévia autorização, dependendo,
porem, a validade do ato de posterior aprovação do Presidente da República.

Art. 50 A despesa relativa a salário de extranumerário não depende de
registo prévio no Tribunal de Contas, procedendo-se, porem, em relação a dia-
rista e tarefeiro, na forma do disposto na primeira parte do art. 37 do decreto-
lei 426, de 12 de maio de 1938.

Art. 6.° Fica entendido, para execução deste decreto-lei, que S.P. será
toda a secção ou serviço de pessoal, legalmente criado, nos diversos orgãos do
serviço público, sediados no Distrito Federal, ou nos Estados, e que D.P. será
o orgão de pessoal dos departamentos de administração dos diversos ministérios,
inclusive o da Fazenda, à qual corresponderá o serviço ou repartição em que
são houver S.P.

Art. 7•° Compete ao chefe de serviço assinar e expedir os atos relativos
ao pessoal extranumeglIko, respeitadas as disposições deste decreto-lei.

§ 1.° Nos orgãos diretamente subordinados ao Presidente da República,
competirá ao respectivo dirigente assinar e expedir os atos a que se refere
este artigo.

§ 2.° A portaria de preenchimento de função de mensalista será lis.
dividual.

Art. 8.° Nenhum extranumerário poderá entrar em exercício sem que,
previamente, seja submetido a exame médico, observada a ficha adotada pelo
Serviço de Biometria Médica (S.B.M.) do Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos (I.N.E.P.).

Parágrafo único. Somente quando não puder ser feito o exame médico
pelo serviço público, será aceito, excepcionalmente, atestado de sanidade •
capacidade física.

Art. 9.° O S.P. e, onde não o houver, o chefe de serviço enviarão, atá
o último dia de cada mês, à D.P. correspondente, para registo e controle,
uma relação das vagas verificadas e existentes e das funções preenchidas na
respectiva T.N.M.

§ 1.0 A D.P. reverá a relação, anexando à mesma o movimento de sua
T.N.M., e enviará uma via ao D.A.S.P., até o dia 15 de cada mês;

§ 2.° O S.P. e o chefe de serviço fornecerão, à D.P. ou ao orgão de
pessoal da repartição central correspondente, todos os esclarecimentos e in-
formações que forem solicitados:

Art. 10. Aplicam-se ao extranumerário as disposições do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, referentes aos deveres e ação discipli-
nar, independendo, porem, a dispensa de inquérito administrativo.

Parágrafo único. Competirá ao chefe de serviço dispensar extranu.
merário, promovendo imediata comunicação à D.P, correspondente, para
as devidas publicação e providências.

Art. 11. Nenhum ato relativo ao pessoal extranumerário terá validada
e surtirá efeito, sem que seja publicado no orgão oficial, ressalvada a ex-
ceção do § 2.° deste artigo.

§ 1.° Essa publicação somente será feita no Diário Oficial, quando o
serviço mi repartição não possuir Boletim de Pessoal (B.P.).

§ 2.° O serviço ou repartição, sediado em localidade em que não houver
13.P., fará imediatamente, ao S.P. ou à D.P. correspondente, a comuni-
cação dos atos que expedir, para que promovam, até 90 dias da data de
sua expedição, a publicação respectiva.

Art. 12. No processamento da admissão de contratado ou no preen-
chimento de função de mensalista, fica proibida a interferência de mais de
um orgão de pessoal, respeitadas as determinações deste decreto-lei.

•Art. 13. A despesa com o pagamento do salário somente poderá correr
à conta de crédito próprio, observado o respectivo limite, fixado para cada
uma das modalidades de extranumerário.

Art. 14. Nos serviços em que não houver ritmo uniforme de trabalho,
a admissão de diarista e tarefeiro não ficará sujeita ao duodécimo do cré-
dito próprio, e obedecerá ao programa de trabalho, que for, previamente,
organizado.

Art. 15. Será punido com a pena de repreensão o servidor que come-
ter engano, erro ou omissão na instrução dos atos relativos ao preenchimen-
to de função de extranumerário, ou for o responsavel pela inobservância
das determinações deste decreto-lei.
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Parágrafo (nico. Ser4 punido com a pena de suspensão o servidor que
der exercício a extranumerário, cuja admissão não for aprovada, por des-
respeito às prescrições deste decreto-lei, alem de responsabilizado, pecunia-
riamente, cabendo-lhe o direito regressivo contra aqueles que intervierem
no respectivo processamento.-

CAPITULO II

DA ADMI§S -A0 DO CONTRATADO

Art. 16. Contratado é o admitido, mediante contrata bilateral, para
o desempenho de função reconhecidamente especializada e para a qual não
não haja servidor devidamente habilitado.

Art. 17. Para a admissão do contratado, o chefe de serviço que dis-
puser de crédito fará proposta, amplamente justificada, ao ministro de
Estado, por intermédio da D.P., instruindo-a com os seguintes documentos,
que serão exigidos do candidato:

a) prova de capacidade técnica para a função;
b) folha corrida, ou atestado de boa conduta, firmado por dois fun-

cionários;
c) prova de quitação com o serviço militar;
d) atestado de vacina; •e
e) minuta de contato;
Parágrafo único. Ficam dispensados da apresentação dos documentos

Indicados nas alíneas b e c os estrangeiros não residentes no País e do da
alínea c os que nele residirem.	 -

Art. 18. A D.P. examinará a documentação e opinará sobre a proposta,
submetendo-a à apreciação do Ministro de Estado.	 -

Parágrafo único. Se a proposta for aceita, a D.P. a encaminhará ao
D. A. S. P., acompanhada, apenas, dos documentos das alíneas a e
do art. 17.

Art. 19. O D. A. S. P. examinará a proposta sob os aspectos que
julgar conveniente, e a submeterá, com parecer, à apreciação do Presidente
da República.

Art. 20. Se a proposta for aprovada, a D.P., feitos os necessários
registos promoverá:

a) a publicação no orgão oficial do despacho do Presidente da Repú-
blica, com a indicação da data e das condições essenciais;

b) lavratura do contrato, que indicará, obrigatoriamente, as condições
de locação, período de trabalho, salário, início do exercício e término de va-
lidade;

c) a remessa do contrato ao Tribunal de Contas, para registo;
d) o exame médico antes de entrar em exercício o contratado, para veri-

ficação do estado de sanidade e de capacidade física para a funç'ádi e
ej a abertura do assentamento individual e da ficha financeira.
Art. 21. Compete exclusivamente ao Presidente da República julgar

• aprovar a proposta de admissão de contratado, bem como o respectivo
contrato, cujos cláusulas, uma vez autorizada a admissão, não poderão ser
examinadas nem alteradas, salvo mediante termo aditivo.

Art. 22. Ao Tribunal de Contas competirá apreciar a legalidade da
classificação da despesa, até 10 dias após o recebimento do contrato.

§ 1.° As diligências que, para esse fim, o Tribunal de Contas julgar
necessárias, se não puderem ser feitas após o registo do contrato, serão pro-
movidas por intermédio da D. P. que lhe houver remetido o contrato.

§ 2.° O contrato que interessar à segurança 'pública, ou à defesa do
Pais, não será publicado nem registado no Tribunal de Contas.

Art. 23. É vedado admitir contratado para função Correspondente à
Série Funcional (S. F.).

Art. 24. A despesa decorrente das obrigações constantes das cláusulas
contratuais correrá à conta do crédito próprio para o pagamento de salário.

CAPITULO III

DA ADMISSÃO DO MENSALISTA

Art. 25. Mensalista é o extranumerário que recebe salário por mas,
correspondente aos dias de trabalho efetivo, ressalvados os afastamentos legais
e que desempenha função inerente às séries funcionais (S. F.)

Art. 26. A função de extranurnerário mensalista será preenchida me.
diante:

I — Admissão;
— Melhoria de salário;

III — Transferência;
IV	 Readmissão;
V — Reversão.

Art. 27. A admissão de mensalista só poderá ser feita na função de
referência inicial de S.F. da T.N.M. para que for proposta.

§ 1.0 Quando não houver ocupante em nenhuma das referências de
S.F., ou em referências consecutivas, a admissão será feita de acordo cOrn
o critério que o D.A.S.P. estabelecer.

§ 2.0 Quando a conveniência do serviço aconselhar, a admissão em função
de qualquer referência poderá ser feita mediante prova pública, promovida
pelo D.A.S.P. e de acordo com o critério oue estabelecer.

Art. 28. A adnrxissão em qualquer S. F. dependerá de prova de habi-
litação, na forma estabelecida pelo D. A. S. P.

Parágrafo único. Considerados os respectivos grau e ramo de conhe-
cimento, poderá determinada prova de habilitação, a juizo'do D. A. S, P.,
justificar a admissão em mais de uma S. F.

Art. 29. A habilitação poderá, porem, ser comprovada, excepcionalmente,
quando o exigir o interesse do serviço, mediante atestado de capacidade, di-
ploma, certificado de curso, título, ou outros documentos, a juizo do D.A.S.P.,
que determinará a 5. F. em que o ingresso assim poderá ser feito.

Art. 30. Para admissão em função de S.F. em que o ingresso se fizer
mediante atestado de capacidade, diploma, certificado de curso, carta profis-
sional ou outro documento comprovante de capacidade, o chefe de serviço a
que corresponder a T.N.M., por intermédio dó respectivo S.P.., quando o
houver:

— Exigirá do candidato a apresentação dos seguintes documentos:
a) prova de nacionalidade brasileira;
b) prova de capacidade para a função;
c) atestado de vacina, folha corrida, ou 'atestado ' de boa conduta, pas-

sado por dois funcidnários; e
d) prova de quitação com o serviço militar.
II ---- Examinará os documentos e a admissão, sob o ponto de vista legn1

e administrativo.
III — Submeterá o candidato a exame médico, para a verificação do es-

tado de sanidade e de capacidade física para a função.
IV — Promoverá a expedição da portaria & admissão, assinando-a, e,

junto à D.P., a sua publicação se não possuir orgão oficial e a abertura
do assentamento individual e da ficha financeira, se na D.P., ou S.P. da
repartição central correspondente, não estiver esse serviço centralizado.

V — Organizará o processo de admissão e o remeterá imediatamente ao
D.A.S.P., juntando, apenas, a prova de capacidade para a função, ou cópia
devidamente autenticada e cópia da respectiva portaria, arquivando os demais
documentos.

§ 1.° O D.A.S.P. ,examinará o processo, sob os aspectos que julgar. con-
veniente, submetendo-o, depois, com parecer, à apreciação do Presidente da
República, cuja decisão a D.P. comunicará, imediatamente, ao chefe de serviço,
se sediado nos Estados, ou Pie remeterá o respectivo processo, se sediado no
Distrito Federal.

§ 2.° O chefe de serviço, recebendo o processo ou a comunicação e se a
admissão não for aprovada, dispensará imediatamente o mensalista, sob pena
de responsabilidade pe, uniária, alem _de punição disciplinar e, se for aprovada,
serão feitas, na respectiva portaria, as devidas anotações.

§ 3•0 O mensalista dispensado não terá direito a qualquer ressarcimento
ou reclamação.

Art. 31. Para admissão em função de S.F. em que o ingresso se fixes
mediante títulos, prova de execução ou publicação de trabalhos, de exercício
profissional e outros, o chefe de serviço a que corresponder a T.N.M., por
intermédio do respectivo S.P., quando o houver:

I — Exigirá do candidato a apresentação de documentos comprovantes
de capacidade para a função e o remeterá ou uma cópia autenticada, com a pra;

posta, ao D.A.S.P., indicando a referência, a S. F., p motivo de vacância,
e a localidade da lotação.

II -- O D.A.S.P. julgará a documentação comprovante da capacidade
para a função, examinará a proposta sob os aspectos que julgar conveniente e
a submeterá, com parecer, à apreciação do Presidente da República.

III -- A D.P. fará imediata comunicação ao chefe de serviço, da de-
cisão do Presidente da República, se sediado nos Estados, ou lhe remeterá
o respectivo processo, se sediado no Distrito Federal.

IV — Se a proposta for aprovada, o chefe do serviço proponente, rece.
bendo a comunicação ou o processo, procederá na forma do item I, alíneas a,
c e d, e dos itens III e IV do art. 30.

Art. 32. A admissão em função de S.F., em que o ingresso se fizer me-
diante prova, será assim processada:

I -- O D.A.S.P. proporá ao Presidente da República o preenchimento
da função.

II — Se a proposta for aprovada:

a) a D.P. procederá na forma do item III do art. 31;

b) o chefe de serviço exigirá do candidato a entrega do certificado do
habilitação, dando-lhe exercício; e

c) o chefe de serviço promoverá, depois do exercício, a apresentação dos
documentos indicados nas alíneas a, .c e d do item I do art. 30.

Parágrafo único. O chefe de serviço somente observará o item III do
art. 30, quando, entre a data do certificado de habilitação ou do exame de
sanidade e capacidade física e a de exercício, houver decorrido mais de
60 dias.

CAPITULO iv

",r2b ADMISSÃO DO DWIISTA

Art. 33. Diarista á o extranumerário admitido para função de natureza
•braçal ou. subalterna e que recebe salário correspondente ao dia de trabalho.
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Parágrafo único. É vedada a admissão de diarista para função inerente.ès
profissões liberais, trabalhos de escritório, de qualquer natureza, exceto os de
conservação e asseio.

Art. 34. A admissão de diarista será feita pelo chefe de serviço, res-
peitado o limite do crédito próprio.

Parágrafo único. Poderá ser expedida portaria coletiva para admissão,
ou dispensa de diarista.

Art. 35. O diarista perceberá o salário por dia de trabalho efetiva-
mente prestado.

Parágrafo único. A escala de serviço será organizada de maneira que
o total de diárias não exceda aos dias uteis de cada mês, ou a trezentos
dias por ano, não podendo o salário diário, em caso algum, exceder de
trinta cruzeiros.

Art. 36. Sempre que possivel, o diarista será admitido, mediante prova
de habilitação, promovida pelo D.A.S.P.

CAPITULO V

DA ADMISSÃO DE TAREFEIRO

Art. 37. Tarefeiro é o extranumerário que percebe salário na base de
produção por unidade.

Parágrafo único. Sempre que possível, o tarefeiro' será admitido me-
diante prova de habilitação, promovida pelo D.A.S.P.

Art. 38. A admissão de tarefeiro é feita pelo chefe de serviço, respeitado
o limite do crédito próprio e mediante indicação de trabalho, fixação de prazo,
mínimo e máximo de produção e condições de execução, acabamento e paga-
mento.-

Parágrafo único. Poderá ser expedida portaria coletiva para admissão ou
dispensa de tarefeiro.

CAPITULO VI

DAS TABELAS NUMÉRICAS

Art. 39. A T.N.M. e a escala de salário das S.F., bem como qual-
quer alteração posterior, serão expedidas por decreto do Presidente da
República.

§ 1.° Do decreto de alteração constarão a atual e a noa situação das
S.F., se a estrutura respectiva for modificada em qualquer das referências,
exceto quando se tratar de referência inicial ou única.

§ 2.° Respeitados os limites da escala, o salário inicial e o final de
cada S. F. poderão variar em função dos encargos do serviço ou repartição
e das condições de trabalho.

§ 3.° A função da tabela suplementar (T.S.) que vagar será auto-
maticamente suprimida, não podendo ter aplicação o crédito correspondente.

Art. 40. A T.N.M. só poderá ser alterada, quando houver redução de
serviço, desenvolvimento de, trabalho, ou aumento de encargo, devidamente
comprovados.

§ 1.0 O preenchimento de função, criada ou transformada, obedecerá,
obrigatoriamente, às normas deste decreto-lei, não podendo ser feito na
relação nominal, decorrente de alteração ou criação de S.P.

§ 2.° No ceai, de transformação de função, o respectivo ocupante, de-
pois de processade a admissão, respeitadas as condições de habilitação, per-
ceberá o salário da nova função a partir do dia em que deixou de receber
o da função transformada, se não houver interrompido o exercício.

§ 3,° Sempre que houver qualquer alteração na S.F., o S.P., a
D .P. ou, quando não o houver, o chefe de serviço, promoverá imediata-
mente a republicação da relação nominal e a remessa de uma via ao
D.A.S.P.

Art. 41. Os orgãos de serviço público mediante minuciosa justificação,
poderão propor alterações na T. N M . , quedo o exigir a necessidade dos
serviços.

§ 1.° A proposta deverá conter, apenas, o número de funções a serem
suprimidas ou criada.; em cada S.F., sem referência a salário, especificando,
no segundo caso, os encargos que caberão aos seus ocupantes.

§ .2.° O S.P. ou a D.P. examinará a proposta e a nove lotação nu-
mérica, encaminhando-a, com parecer, ao D.A.S.P.

Art. 42. O S.P., a D.P., ou, quando não , o houver, o chefe de ser-
viço, submeterá, até o dia 31 de janeiro e de julho de cada ano, impror-

, rogmelmente, à apreciação do ministro de Estado ou do dirigente do orgão
direta:nente subordinado ao Presidente da República se necessária, a Pro-
posta de alteração da T.N.D., devidamente justificada.

Art. 43. A T.N.D. será organizada ou alterada pela D.P., S.P., ou,
quando não o houver, pelo chefe de serviço e aprovada, previamente, pelo
ministro de Estado ou dirigente de orgão diretamente subordinado ao Pre-
sidente da República.

§ 1.° A T.N.D. dos serviços agrícolas ou industriais, cujos atividades
- sejam caracteristicamente periódicas, não estará sujeita à prévia aprovação.

§ 2.° A T.N.D. observará o limite do crédito próprio e o nivel de sa-
lário que for adotado para cada natureza de trabalho e região.

§ 3.0 Em casos excepcionais, poderá ser admitido diarista, antes da
aprovação da T.N.D., devendo, porem, neste caso, ser revistas, depois, as
admissões de acordo com as alterações que tenham sido feitas na T.N.D.

§ 4.0 A D.P. comunicará, telegraficamente, ao S.P., ou s o chefe de
serviço, a aprovação da T.N.D., remetendo uma via ao D.A.S.P.

§ 5.° A D.P. enviará ao Instituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado (I. P. A. S. E.) a relação dos diaristas e tare-
feiros admitidos ou dispensadds, assim como toda e qualquer comunicação
necessária à atualização dos registos e ao processamento da ar~antacloria de
extranumerários.

CAPITULO VII

DA MELHORIA DE SALÁRIO
Art. 44. A menoria de salário só poderá ocorrer quando houver vaga

na referência imediatamente superior da respectiva 5. F. da mesma T.M.M.
§ 1.0 Somente depois de dois anos de interstício na referência, poderá o

mensalista obter melhoria de salário,
§ 2.° Sem o interstício, só poderá o mensalista ter melhoria de salário, se,

na mesma referência e S. F., nenhum outro o houver completado, não po-
dendo, porem, neste caso, obter nova melhoria de salário, antes de decorridos
dois anos.

§ 3.° Quando a conveniência do serviço aconselhar a melhoria de sa-
lário poderá ser feita mediante prova promovida pelo D.A.S.P. e de
acordo com o critério que estabelecer, independentemente de interstício.

Art. 45. A melhoria de salário será proposta pelo chefe do serviço a que
corresponder a T. N. M., poi. intermédio do D. A. S. P.

§ 1.° O D.A.S.P. examinará a proposta e a submeterá, com parecer, à
apreciação do Presidente da República.

§ 2.° A D. P. procederá de acordo com o disposto no item III do artigo
31, e o chefe de serviço, recebendo a comunicação ou o processo, e se apro-
vada a proposta, mandará lavrar a portaria respectiva, assinando-a.

CAPITULO VIII

. DA TRANSFERÊNCIA

Art. 46. A transferência de mensalit.ta, de uma para outra T. N. M.,
ouvidos, sempre, os orgãos interessados, poderá ser feita, a pedido ou ex-officio,
mediante proposta do chefe de serviço, apreciação do D. A. S. P. e apro-
vação do Presidente da República, para função da mesma referência.

Art. 47. O mensalista poderá ser transferido:
I, de uma para outra S.F. de mesma denominação, da T. N. M., do

mesmo ou outro Ministério; e
II, de uma para outra S.F. de denominação diversa da mesma T. N. M.,

do mesmo ou outro Ministério.
Art. 48. A transferência far-se-á, atendida, sempre, a conveniência do ser-

viço ou o interesse da administração:
I, a pedido, no caso do item I do art.' 47; e

II, ex-officio, nos casos dos itens I e II, do artigo anterior.

Art. 49. O pedido de transferência será dirigido ao chefe do serviço a
que corresponder a T.N.M. do mensalista, o qual o remeterá, com parecer,
ao D. A. S. P., depois de ouvido o chefe de serviço interessado.

§ 1.° A proposta de transferência ex-officio será feita pelo chefe de ser-
viço interessado, ao chefe de serviço a que corresponder a respectiva 'I'. N. M.,
o qual a remeterá, com parecer, ao D. A. S. P.

§ 2.° O D. A. S. P. examinará o pedido ou a proposta e o submeterá,
com parecer, à aprovação do Presidente da República.

§ 3.0 Se o pedido for deferido, ou aprovada.,a proposta, a D. P. com •
petente fará imediata comunicação ao chefe do serviço a que corresponder e
T. N. M. para que seja feita a transferência, se sediada nos Estados, ou lhe
remeterá o processo, se sediado no Distrito Federal, afim de que expeça a
portaria e comunique ao chefe de serviço cedente e ao D. A. S. P. a efeti-
vação da transferência.

Art. 50. A transferência do item II do art. 47, a pedido ou ex-officio
estará subordinada às condições de habilitação determinadas pelo D. A. S. P.

Art. 51. O D. A. S. P. poderá, tambem, propor ao Presidente da
República a transferência ex-officio de mensalista, da T. S. ou não, respei-
tado o disposto no art. 50.

CAPITULO IX

DA READMISSÃO

Art. 52. A readmissão será feita ex-offick, OU a pedido do interessado,
dirigido ao respectivo ministro de Estado, e quando ficar apurado que não
mais subsistem os motivos determinantes de sua dispensa, ou verificado que
não há inconveniência para o serviço público, quando a dispensa se tenha pro-
cessado a pedido.

Art. 53. A readmissão far-se-á na função anteriormente exercida pelo
interessado, podendo, entretanto, ser feita em outra, a juizo do Governo, aten-
didas as condições de habilitação e provada a capaadade física para o exer-
cício da função.

Art. 54. A D.P., ouvido, previamente, o chefe de serviço a que corres-
ponder a T.N.M. em que será feita a readmissão, instruirá e opinará sobre o
pedido ou proposta, encaminhando o processo ao D.A.S.P., que o submeterá,
com parecer, a apreciação do Presidente da República.

Parágrafo único. Se o pedido for deferido, ou aprovada a proposta, a
D.P. competente fará imediata comunicação ao chefe de serviço a que corres-
ponder a T.N.M. em que será feita a readmissão, se sediado nos Estados, ou
lhe remeterá o processo, se sediado no Distrito Federal, afim de que expeça
a portaria de readmissão e comunique ao D.A.S.P. a efetivação da re-
admissão.

CAPITULO X

DA REVERSÃO

Art. 55. A reversão será 'reita ex-officio ou a pedido do interessado
dirigido ao respectivo ministro de Estado, desde que a idade e a capacidade
do aposentado. para o exercício da função, a permitam, o que será devidamente
apurado.



Quinta-feira 21
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Janeiro de 1943 869

Art. 56. A reversão far-se-á à mesma função exercida pelo aposentado, 1
podendo, porem, em casos especiais, a juizo do Governo, o aposentado rever-
ter, a outra função, atendidas as condições de habilitação e capacidade.

Art. 57. A D.P., ouvido, previamente, o chefe de serviço a que corres-
ponder a T.N.M. a que será feita a reversão, instruirá e opinará sobre o
pedido ou proposta, encaminhando o processo ao D.A.S.P., que o sub-
meterá, com parecer, à apreciação do Presidente da República.

Parágrafo único. Se o pedido for deferido, ou aprovada a proposta, pro-
ceder-se-á na forma do parágrafo único do art. 54.

CAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 58. Os chefes de serviço, S.P. e D.P. promoverão, na forma esta-
belecida neste decreto-lei para admissão de contratados, até 31 de outubro
de cada ano, a renovação dos contratos que terminarem em 31 de dezembro,'
e deverão viger no ano seguinte.

Art. 59. Não haverá relacionamento anual de mensalistas para efeito de re-
condução, ou não, promovendo-se, na forma deste decreto-lei e em qualquer
tempo, a dispensa daqueles que não devam continuar no exercício da função.

Art. 60. As diligências, encaminhamentos e decisões dos processos rela-
tivos a extranumerários serão feitos mediante simples despachos interlocu-
tórios ou decisórios das autoridades competentes, ficando dispensada a expedição
de ofício, aviso ou exposição de motivos.

Art. 61. Compete ao presidente do D.A.S.P. expedir normas, instru-
ções e modelos para a execução deste decreto-lei.

Art. 62. Os diretores do D.A.S.P. poderão promover, junto a todas
os orgãos e autoridades do serviço público, as diligências que julgarem con-
venientes à instrução dos processos relativos a extranumerários.

Art. 63. Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação,
ficando revogadas todas as disposições • em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.0 da
República•

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa

Enrico G. Dutra.

Henrique A. Guilhem.

João de Mendonça Lima.

Oswaldo Aranha.

Apolonio Sanes.

Gustavo Capanema.

J. P. Salgado Filho.

DECRETO-LEI N. 5.181 — DE 11 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe sobre o transporte d.e artrópodes vivos por aeronaves, e dá outras
providências

(Publicado no Diário Oficial de 13-1-431

RETIFICAÇÃO

No art. 3.°, onde se lê:
antes que dela desembarque pessoas ou se retirem objetos",

Leia-se:
"... antes que dela desembarquem pessoas ou se retirem objetos",

No art. 6.°, onde se lê:
"... contra quem de qualquer modo embaraçar a ação da autoridade aani-
tária...",

Leia-se:
"... a quem de qualquer modo embaraçar a ação da autoridade sanitária...",

DECRETO-LEI N. 5.190—DE 14 DE JANEIRO DE 1943

Reorganiza o Quadro de Estado-Maior do Exército e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180
da Constituição, decreta

Art. 1.0 E' mandado reorganizar o Quadro de Estado Maior do Exercito
(Q.E.M.E.).

§ 1.° O Q.E.M.E. que se constitue de oficiais da ativa (Q.E.M.A.) e
da reserva (Q.E.M.R.) das diversas armas e dos postos de capitão ao de
coronel, inclusive, que hajam sido declarados "aptos para o serviço de estado

maior", compreende oficiais de qualquer arma para as diversas funções de
estado maior, Quadro do Estado Maior Geral (Q.E.M.G.), e oficiais para
as funções privativas de cada arma, Quadro de Estado Maior Privativo
(Q.E.M.P.).

§ 2.° Os oficiais do Q.E.M.E. continuam pertencentes às armas; os da
ativa (Q.E.M.A.) ocuparão os lugares e números que, de direito, lhes cou-
berem, concorrendo às promoções com os de sua arma, na forma estabe-
lecida pela lei.

Art. 2.° Será o Q.E.VI.E. acrescido, em cada ar'ina, de oficiais doe
postos de coronel ao de capitão, de conformidade com as necessidades pre-
vistas no regulamento e anexos que com este baixam assinados pelo ministro
de Estado da Guerra.

Art. 3•0 O presente decreto-lei entra em execução na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55°
da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.'

Enrico G. Dutra.

Regulamento a que se refere o decreto - lei n. 5.190.
de 14 de janeiro de 1943

Regulamento para o quadro de Estado -Maior do Exército

(Q. E. M. E.)

CAPITULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO DE ESTADO-MAIOR

Art. 1.0 O Quadro de Estado-Maior do Exército (Q.E.M.E.) é consti-
tuido de oficiais combatentes dos postos de capitão a coronel, inclusive, que
hajam sido declarados "aptos para o serviço de estado-maior" na conformi-
dade deste regulamento.

Art. 2.° E' declarado "apto para o serviço de estado-maior" o oficial pos-
suidor do curso de estado-maior que haja satisfeito o estágio exigido por este
Regulamento, bem como as condições físicas, morais, intelectuais e de cultura
profissional, necessárias ao desempenho das funções de estado-maior em tempo
de paz ou de guerra.

Art. 3.0 São funções de estado-maior

a) as de chefe de Gabinete, de Secção, de Subsecção e de Adjunto do
E.M.E., exceto as de adjunto para cujo desempenho não se exija a condição
de oficial apto para o serviço de estado-maior;

b) as de chefe e subchefe de E.M., chefe de Secção e Adjunto dos E M.
de Inspetorias, de Regiões Militares, de Distritos de Defesa de Costa, de
Corpos de Cavalaria, de Divisões e de Brigadas de Infantaria (caso especial)
da ativa e de desdobramento, exceto as de oficial suplementar, adjunto técnico
e privativo da arma, de acordo com os regulamentos próprios;

c) as de chefe de Gabinete, de Secção e Adjunto da Secretaria do Con-
selho Superior de Segurança Nacional;

d) as do Gabinete do ministro da Guerra, atribuidas pelo Regulamento
respectivo a oficiais aptos para o serviço de estado-maior;

e) as de diretor, subdiretor do ensino e instrutores (chefes, adjuntos e
estagiários) da Escola de Estado-Maior; diretor e subdiretor do Ensino da
Escola das Armas e da Escola Militar;

f) as de diretor e subdiretor do Ensino do Centro de Instrução de Arti-
lharia de Costa;

g) as de comissário de rede ferro-rodoviária e as de adjunto;
h) as de adido militar à representação diplomática no exterior;
i) as de professor e de aluno da Escbla de Guerra Naval, quando exer-

cidas por oficial do Exército;
j) as de diversa natureza, com carater de estado-maior, para cujo exer-

cício os Regulamentos em vigência exijam oficiais aptos para o serviço de
estado-maior, na forma a ser definida pelo Estado-Maior do Exército e apro-
vada pelo ministro da Guerra.

Art. 40 O Quadro de Estado-Maior do Exército (Q.E.M.E.) com-
preende:

a) oficiais da ativa "aptos para o serviço de estado-maior" e que exerçam
função de estado-maior (Q.E.M.A.);

b) oficiais da reserva "aptos para o serviço de estado-maior", com destino
de mobilização previsto em função dessa natureza (Q.E.M.R.).

Art. 5.0 O Q.E.M.A. compreende :

a) oficiais para as diversas funções de estado-maior que dispensam a con-
dição de arma;

b) oficiais de cada arma para as funções de estado-maior privativas
da arma.

§ 1.0 Os oficiais das categorias a e b, referidos no presente artigo, consti-
tuem, respectivamente, o Quadro de Estado-Maior Geral (Q.E.M.G.). e o
Quadro de Estado-Maior Privativo (Q.E.M.P.).

§ 2.° Os oficiais do Q.E.M.R. constituem, na reserva, quadros análogos
de acordo com a natureza da função de estado-maior que irão desempenhar
nos seus destinos de Mobilização.
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, Art. 60 Os oficiais dos diversos postos correspondentes às funções ora
+existentes no Q.E.M. A. são os constantes dos anexos 2 (Q.E.M.G.) e
3 (Q.E.M.P.) ao presente Regulamento.

§ 1.0 A contribuição das armas para a constituição do Q.E.M.G.
(Anexo n. 4) é proporcional aos quadros de organização e efetivo dessas
armas.

§ 2.0 Os efetivos fixados nos anexos 2 e 3 serão realizados gradual e pro-
gressivamente, à medida das necessidades do serviço de estado-maior, a juizo
do Governo e das disponibilidades em oficiais "aptos para o serviço de
estado-maior".

§ 3.0 O decreto que criar nova função no Q.E.M.G. deverá estabelecer
o posto e a arma a que caberá a contribuição para a função referida, respeitado
o princípio de proporcionalidade.

§ 4.0 As funções de estado-maior podem ser exercidas, interinamente, por
oficiais "aptos para o serviço de estado-maior" que não pertencem ao
Q.E.M.A.

Art. 7.0 E' da competência do chefe do Estado-Maior do Exército a
indicação dos oficiais que satisfazem as condições para ingressar no Q.E.M.A.

Parágrafo único. A indicação dos oficiais para o Q.E.M.A. deve atender,
alem de outras, à condição de maior antiguidade de posto no quadro da
respectiva arma.

CAPITULO II

DA INCLUSÃO E DA EXCLUSÃO DO Q.E.M.E.

Art. 8.° O oficial do Q.E.M.E. permanece na sua arma de origem, no
lugar e número que lhe competirem no respectivo quadro, e figura no Alma-
naque Militar com a designação- Q.E.M.A.

Art. 9.0 A inclusão e exclusão do oficial do Q.E.M.A. são atos do Go-
verno, mediante indicação do E.M.E. e proposta do ministro da Guerra.

Art. 10. A inclusão do oficial no Q.E.M.R. é da competência do
E.M.E.

Art. 11. São excluidos do Q.E.M.E.:

a) o coronel promovido a general;
b) o oficial da ativa ou da reserva designado para funções estranhas ao

eerviço de estado-maior;
c) o oficial que, em virtude de promoção, for declarado excedente, no

Q.E.M.A., permanecendo na situação de excluido até que, de direito, lhe
caiba a recondução ao quadro;

d) o oficial que tenha perdido qualquer das condições de aptidão para o
serviço de estado-maior.

Art. 12. O oficial excluido do Q.E.M.A. reverte ao Q.O. da res-
pectiva arma.

CAPITULO III

DO ACESSO

Art. 13. Os tenentes-coronéis, majores e capitães do Q.E./W .A. con-
correm à promoção por antiguidade ou por merecimento no quadro da res-
pectiva arma, na forma estabelecido na lei de promoções.

Art. 14.E' dispensada ao oficial superior "apto para o serviço de _estado-
maior" a condição de arregimentação no posto para efeito de acesso.

§ 1.0 A arregimentação de oficial superior pertencente ao Q.E.M.A.
é de um ano ininterrupto, em comando efetivo de unidade, podendo realizar-
se em qualquer dos postos dessa categoria. 	 -

§ 2.° O oficial do Q.E.M.A. não deixa o quadro de estado-maior por
exigência de arregimentação no posto.

CAPÍTULO IV

DA APTIDÃO PARA O SERVIÇO DE ESTADO-MAIOR

Art. 15. A seleção dos oficiais aptos para o Serviço de Estado-Maior
inicia-se com o processo de matrícula na Escola de Estado-Maior. E' comple-
tada com o estágio feito na forma estabelecido por este Regulamento.

Art. 16. As condições físicas, intelectuais, de cultura profissional e
morais a que devem satisfazer os oficiais, são verificadas como em seguida se
estabelece:

a) condições físicas -t- mediante capacidade física, revelada pelo oficial
em sua atividade corrente e em inspeções de saude a que está sujeito pelos
regulamentos;

b) capacidade intelectual e cultura profissional - mediante o concurso
para matrícula na Escola de Estado-Maior, pelos resultados obtidos na referida
Escola, no estágio prescrito neste regulamento e em sua atividade militar
em geral;

c) condições de idoneidade moral, apreciadas :
- pelo procedimento civil e militar, e consequente conceito no seio da

classe e da sociedade;
- pelo sentimento de personalidade manifestado nos atos da tida cor-•

rente e nas provas a que é submetido;
- pelo espírito de disciplina, sob todas as modalidades;
- pelos sentimentos de franqueza e de lealdade;
- pela discrição e tato na vida corrente.

• Art. 17. Para o exame das condições de idoneidade moral a que o oficial
deve satisfazer, afim de poder ser declarado apto para o serviço de Estado-
Maior, funcionam no Estado-Maior do Exército uma "Comissão Permanente
de Sindicância" e Um "Consélhó de Apuração".

Art. 18. As condições físicas, intelectuais • de cultura profissional são
apreciadas pelas autoridades a que estiver subordinado o oficial, à vista .das
manifestações de sua atividade militar, e conforme dispõe o presente Re-
gulamento.

Art. 19. A Comissão Permanente de Sindicância (C.P.S.) a que se
refere o art. 17 é constituida de três oficiais do Estado-Maior do Exército,
dos quais um coronel, nomeados pelo chefe do mesmo Estado-Maior. Cabe-lhe
observar se os oficiais do serviço de Estado-Maior conservam íntegras as
referidas condições a averiguar, sempre que cheguem ao conhecimento de
qualquer de seus membros atos ou fatos que possam desabonar àqueles
oficiais.

Art. 20. A Comissão Permanente de Sindicância será acrescida de dois
membros, instrutores da Escola de Estado-Maior, quando tiver de sindicar
sobre os oficiais candidatos à matrícula naquela Escola e para a declaração
de oficiais aptos ao serviço de Estado-Maior.

Art. 21. O Conselho de Apuração a que se refere o art. 17 será consti-
tuido por dois oficiais superiores mais graduados ou mais antigos do que o
oficial ou oficiais a serem julgados, sob a presidência de um dos subchefes do
Estado-Maior do Exército. Cabe-lhe examinar as conclusões a que tenha
chegado a Comissão Permanente de Sindicância em suas investigações sobre
a idoneidade dos oficiais candidatos ao serviço de Estado-Maior ou a ele per-
tencentes, sempre que essas conclusões sejam duvidosas ou desfavoraveis ao
oficial.

§ 1.0 Quando o oficial, cuja idoneidade deva ser apreciada pelo Conselho
de Apuração, for coronel, o Conselho é presidido pelo chefe do Estado-Maior
do Exército.

§ 2.° Quando o Estado-Maior do Exército não dispuser de oficiais mais
graduados ou mais antigos do que o submetido a julgamento, o chefe do
Estado-Maior do Exército designa outros oficieis do Q.E.M„ ou generais de
brigada em serviço na Capital Federal para integrarem a Comissão.

Art. 22. A Comissão Permanente de Sindicância e o Conselho de Apu-
ração regem-se de conformidade com instruções reservadas expedidas pelo chefe
do Estado-Maior do Exército. O funcionamento dessas entidades tem carater
secreto. A decisão final é da competência do chefe do Estado-Maior do
Exército.

CAPITULO V

DO ESTÁGIO PARA OS CANDIDATOS AO SERVIÇO DE ESTADO-MAIOR

Art. 23. O oficial que concluir o curso de Estado-Maior faz um estágio
iniciado no Estado-Maior do Exército e concluido em Estado-Maior Regional,
afim de completar as condições exigidas para ser declarado "apto para o ser-
viço de Estado-Maior".

Parágrafo único. O estágio referido neste artigo tem a duração efetiva
e total de dez meses, não incluindo nesse lapso o intervalo entre os dois
períodos de estágio, a seguir indicados :

a) seis meses no Estado-Maior do Exército;
b) quatro meses em um dos Estados-Maiores Regionais (3. a, 5.5, 7.5, 8.a

e 9.4 R.M.).

Art. 24. O período de seis meses no Estado-Maior do Exército é assim
repartido :

- três meses na 1.a Secção, afim de familiarizar-se o oficial com o meca-
nismo de mobilização;

- três meses na 4.11 Secção, para se por ao corrente das questões rela-
tivas a transportes, particularmente ferroviários.

§ 1.° Esse estágio obedece a programas especiais elaborados pelos res-
pectivos chefes de Secção, aprovados pelo chefe do Estado-Maior do Exército,
nos quais são previstas a realização de "Conferências" e a execução de "tra-
balhos" concretizando os assuntos tratados.

§ 2.° Os trabalhos acima referidos são julgados pelos chefes de Secção,
que emitem os respectivos pareceres. Cada trabalho é dasisficado como:
"aceitavelnmuito bem, bem e regular), ou "não aceitavel". Os pareceres são
submetidos à apreciação do chefe do Estado-Maior do Exército.

Art. 25. Terminado o estágio no Estado-Maior do Exército, os oficiais
são distribuidos pelos Estados-Maiores a que se refere a letra b do parágrafo
único do art. 23.

§ 1.0 A designação dos estagiários para os Estados-Maiores referidos _na
letra b do art. 23 é feita pelo chefe do Estado-Maior do Exército, de acordo
com a distribuição previamente estabelecido.

§ 2.° Terminado o período a que se refere a letra b do parágrafo único
do art. 23, os oficiais aguardam nos Estados-Maiores, em que estiverem ser-
vindo, as decisões do chefe do Estado-Maior do Exército, segundo as quais
são declarados eu não "aptos para o serviço de Estado-Maior".

Art. 26. O estágio nos Estados-Maiores Regionais é feito de acordo
com as instruções baixadas pelo chefe do Estado-Maior do Exército.

§ 1.0 Nessas instruções são previstos para os estagiários trabalhos relativos
às 2.a e 3•5 Secções Regionais e fixada a natureza dos mesmos.

§ 2.° Nenhum estagiário pode ser dispensado, no decorrer do estágio, da
realização de qualquer dos trabalhos e estudos previstos neste Regulamento.

§ 3.° Aos estagiários podem ser confiados trabalhos de serviço corrente
das secções, que não tenham carater secreto, desde que não prejudiquem os
referentes aos estágios.

§ 4.° Os trabalhos distribuidos aos estagiários são formulados pelos chefes
de Estado-Maior Regional.

§ 5.0 Para cada trabalho o estagiário apresentará um relatório. Nesses
documentos fará uma justificativa da solução adotada.

Art. 27. Os relatórios dos estagiários são remetidos ao E.M.E. pelo
chefe do Estado-Maior Regional, que faz um juizo a respeito das aptidões
dos mesmos oficiais para o serviço de Estado-Maior, do valor dos respectivo.
trabalhos, bem tomo das apreciações sumárias esclarecedoras das circunstâncias
em que os mesmos foram realizados.
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Art. 28. As apreciações dos chefes de Secção e a decisão do chefe são
arquivadas na 2° Divisão do Gabinete do Estado-Maior do- Exército, com as
informações complementares, necessárias ou uteis ao julgamento de cada
oficial.

§ 1.0 As informações complementares a que se refere este artigo
compreendem :

a) resumo da-vida militar do oficial, ressaltando os servioçs mais impor-
tantes sob o ponto de vista de sua vocação para a carreira militar;

b) resultados da seleção para matrícula na Escola de Estado-Maior, do
curso de Estado-Maior e ocorrências nesse curso quando estejam fora da
normalidade;

c) parecer da Comissão Permanente de Sindicância sobre o oficial quando
candidato à E.R.M. (art. 20);

d) apreciação dos comandantes ou chefes sob cujas ordens serviram os
oficiais;

e) serviço em campanha;
1) parecer da Comissão Permanente de Sindicância;
g) julgamento dos .chefes de Secção- sobre o estágio realizado
§ 2.° Antes da apresentação pelo Gabinete, ao chefe do Estado-Maior do

Exército, do processo a que se refere o parágrafo precedente, a Comissão Per-
manente de Sindicância é de novo convocada para manifestar-se sobre a ido-
neidade do oficial sendo-lhe fornecidas pelo Gabinete As informações da letra
a e ea que se refere o parágrafo anterior.

Art. 29. De posse da documentação acima e das informações comple-
mentares jue julgar necessárias, o chefe do Estado-Maior do Exército declara
''aptos para o serviço de Estado-Maior" os oficiais estagiários que tenham
satisfeitos todas as exigências deste Regulamento.

§ \1.0 Ao oficial que obtenha a classificação de conjunto "não aceitavel"
é facultado um segunda estágio em estado-maior da 3 5, 5.5 ou 9.° R.M., a
pedido do interessado e a juizo do chefe do Estado-Maior do Exército. Sá
pode, porem, obter a declaração de "apto para o serviço de Estado-Maior"
caso consiga o julgamento "aceitavel", com a nota "bem" pelo menos.

§ 2.0 Quando a decisão for desfavoravel, em virtude do parecer da C.P.S.,
só cabe recurso ao próprio chefe do E.M.E., que decide in fino .

Art. 30. O oficial com o curso de Estado-Maior, que, por motivo de saude
ou por exigência da lei, tenha seu estágio interrompido, deve completá-lo na
primeira oportunidade, na forma pela qual o iniciou, logo que cessem os
motivos daquela interrupção, e mediante requerimento.

CAPÍTULO VI

DA PERDA DE APT/DÃO PARA O SERVIÇO DE ESTADO-MAI(MR

Art. 31. O oficial que tenha no-Wide as qualidades , necessárias para o
exercício das funções de Estado-Maior, é declarado "inapto" para esse serviço.
Essa declaração não e publicada em "Boletim do Exército", mas dela
tomarão conhecimento tí interessado e a Diretoria da Arma a que o mesmo
pertence.

Art. 32. Para comprovação da perda de aptidão para o serviço de estado-
maior, a que se refere o artigo anterior, observa-se o seguinte processo :

§ 1.° a) o oficial que revele insuficiência física no serviço ou seja sujeito
a moléstias frequentes é submetido a inspeção de saude;

b) o oficial que manifeste insuficiência intelectual ou de preparo pro-
fissional em trabalhos que execute, missões que lhe caibam desempenhar ou
trabalhos que publique, e julgado pelas autoridades a que se refere o art. 19,
as quais apresentam ao chefe do Estado-Maior um relatório justificativo das
razões de seu julgamento;

c) o oficial que manifeste falta de idoneidade moral é julgado pelo Con-
selho de Apuração, à vista dos resultados de sindicância que a seu respeito
faça a Comissão Permanente de Sindicância.

§ 2.° Diante do- resultado das provas e julgamento acima referidos, o
chefe do Estado-Maior do Exército decide sobre a conservação ou perda de
aptidão do oficial para o serviço de Estado-Maior. Dessa decisão só há recurso
para o próprio chefe do Estado-Maior do Exército.

§ 3.° O chefe do Estado-Maior do Exército pode mandar submeter os
oficiais considerados aptos para o serviço de Estado-Maior a provas especiais,
ou determinar providências complementares que julgar necessárias, para melhor
verificação de suas aptidões.' 	 .

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 33. Os oficiais do- Q.E.M.E. são OecnicaMente subordinados ao
chefe do Estado-Maior do Exército.

Art. 34. Os oficiais "aptos para o serviço de Estado-Maior", mesmo
quando não pertençam ao respectivo quadro, dependem do chefe do Estado-
Maior do Exército no que interessa à sua instrução.

Parágrafo único. Esta autoridade, ouvido o ministro da Guerra, poderá
convocar estes últimos, anualmente, para realizarem um estágio, por período
não excedente de 30 dias, em Estado-Maior com sede na R.M. em que ser-
virem. Os mesmos oficiais poderão ainda receber missões especiaes do chefe
do Estado-Maior do Exército, cumulativamente ou não com suas funções
normais, desde que não impliquem em afastamento da guarnição .por mais
de 30 dias.

Art. 35. Para os efeitos da Lei de Movimentação dos Quadros, o tempo
paSsado no cumprimento de missões e trabalhos a que se refere o parágrafo
único do art. 34 á considerando como de efetivo serviço arregimentado.

Art. 36. Os estágios e missões ou trabalhos especiais acima referidos
são sempre registados-nos assentamento dos executantes, mencionando-se apenas
a duração- e • natureza da incumbência, quando se tratar de assunto reservada
ou secreta.

Art. 37. Em princípio, o oficial para servir no Estado-Maior do Exército
deve haver servido antes em estado-maior de região de fronteira (3°, 5°, 8.•
e 9° R.M.), 7° R.M. e 10.° R.M. e corpo de divisão de Cavalaria;
segundo declaração escrita dos respectivos comandantes e chefes do Estado-
Maior, ter revelado competência para exercer funções nas secções do Estado.
Maior do Exército.

Para chefe de Secção do Estado-Maior do Exército é preciso que o oficial
tenha servido como chefe de subsecção ou adjunto dessa mesma secção.

Art. 38. O oficial indicado para desempenhar as funções de adido mi.
litar à representação diplomática no exterior deve fazer um estágio na 2.° secção
do Estado-Maior do Exército, o qual se condiciona às seguintes disposições :

a) Esse estágio é efetuado de acordo com instruções mandadas adotar pelo
chefe do E.M.E., as quais fixam tambem a duração do mesmo;

b) Concluido o estágio com aproveitamento, o 1. 0 subchefe informa o
chefe do E.M.E., em vista do parecer da 2.° Secção, sobre a aptidão do oficial
para o desempenho da função. -

O oficial aguarda na 2. a Secção a solução da proposta feita ao ministro,
pelo chefe do E.M.E.;

c) Quando, no decorrer desse estágio, o oficial revelar-se inapto para a
função de adido militar, seu estágio é encerrado e ele tomará o destino que lhe
for determinado.

Art. 39. O. oficial que for indicado para comissário de Rede, faz um
estágio de dois a quatro meses na 4,° Secção do E.M.E. Findo o estágio, o
2.0 subchefe informa sobre a conveniência de sua nomeação, tendo em vista
o parecer do chefe da 4 5 Secção.

§ 1.° O estágio é feito em condições análogas às previstas, para os adidos
militares.

§ 2.° Ficam dispensados desse estágio os oficiais que tenham feito na
4.° Secção o estágio previsto na forma do art. 36 deste Regulamento e os que
já o fizeram nos termos do Regulamento anterior.

Art. 40. O chefe do E.M.E. decide os casos omissos do presente Regu.
lamento, mediante proposta ao ministro da Guerra.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 41. Enquanto perdurar a situação de deficiência de oficiais "aptos
para o serviço de Estado-Maior", do posto de capitão, o chefe do Estado-Maior
do Exército poderá designar oficiais de postos superiores para o desempenho
de funções de adjunto, desde que não haja incompatibilidade hierárquica.

Rio de Janeiro, D.F., 16 de dezembro de 1942. - Eurico G. Dutra.

ANEXO I
	  R.M.

S.E.M.

APRECIAÇÃO SOBRE OS TRABALHOS DOS OFICIAIS ESTAGIÁRIO%

A) Circunstâncias ocorrentes na execução do trabalho

1) Serviços extraordinários de Estado-Maior de que foi encarregado:

a) Reconhecimento ?
b) Verificação de Instrução ?
c) Manobras ? etc., etc.

Duração.
2) Meios, postos à disposição para a realizacão dos trabalhos de estágio:

a) Documentação ?
b) Transporte ?
c) Modo de execução do trabalho?

na carta? no terreno?
etc., etc.

3) Circunstâncias especiais que influiram na execução dos trabalhos

a) Moléstia ?
b) Prontidão ?
c) Serviço de Justiça?

etc., etc.

Duração.

B) Conhecimento do me.todo
Demonstrou conhecimento da doutrina e aormas ao trabainos adotadas 114

Estado-Maior do Exército ?

C) Espirito do método

No estudo do trabalho :

a) Análise do trabalho;
b) Sua preparação;
c) Sua execução (na carta? no terreno? se for o caso)
d) Síntese do mesmo.

Na apresentação do trabalho :
Redação (clareza de exposição-concatenação dos assuntos, etc.).

D) - Julgamento

Aceitavel ou não aceitavel?
Muito bem? bem? regular ?
Rio de Janeiro, D.F., 16 de dezembro de 1942. - Eurico G. Duene.



QUADRO DE ESTADO-MAIOR GERAL
ANEXO 2

1Tenente Majoru. Ar CapitãocoronelDISCRIMINAÇÃO

Gabinete do Ministro (1) 	 1 2 2
Secretaria do Conselho de Segurança Nacional (2) 	 1 3	 	 4
Estado-Maior do Exército 	 -9 27 27
Estado-Maior das 1., 2*, 4 ., 5. e 9. Regiões Militares 	 5 15 15
Estado-Maior das 3. e 7. Regiões Militares 	 2 2 8 6
Estado-Maior das 6. 8. e 10. Regiões Militares 	
Estado-Maior das 3., 7. e 11 . Divisões de Infantaria.... 3

3 o
a

o
6

Estado-Maior das Divisões de Cavalar.a 	 3 6 6
Estado-Maior das Inspetorias de Grupos de Regiões Mi-

tares 	 3 15 18 12
Diretoria do Material Bélico (3) 	 1 2 2
Diretoria de Moto-Mecanização (4) 	 1 2
Inspetoria Geral do Ensino (5) 	 1 3 2 6
Escola de Estado-Maior 	 ... 2 2 7 7
Escola das Armas. 	 1 1
Escota Militar 	 1 1
Escola de Moto-Mecanização 	 1 1
Centro de Preparação de Oficiais da Reserva 	 	 2 3 3
Comissões de Rede 	 3 4 7 7
Adidos Militares 	 3 4 4
Diretoria das Armas.. 	 1 1 4

SOMA 	 34 63 117 112

(1) Pelo atual Regulamento existe só um coronel
(2) Pelo atual Regulamento há dois tenentes-coronus e um major.
(3) Pelo atual Regulamento existem só wn tenente-coronel e um major.
(4) Pelo atual Regulamento existe só um capitlo.
(5) Pelo atual Regulamento existem um coronel ou tenente-coroue, e três

Ou maiores.
nentes-coronéis•

Rio de Janeiro, D. F., 18 de Dezembro de 1912.
EUR1 CO G. DUTRA

ANEXO 2

QUADRO DE ESTADO-MAIOR PRIVATIVO

DISCRIMINAÇÃO Corone' T:
,
c
e
r
n

n
n

o
te
i Major Capitão

infantaria	 _

Escola de Estado-Maior 	  1 2 a
Escola das Armas 	 1.
Escola Militar 	 1
Infantaria Divisionária das 1 ., 2', 3. . 4., 5. 7.. e 9. Regiões

Mi l itares 	 7

SOMA 	 1 11. 3

Cavalaria

Escola de Estado-Maior 	 1 2 3
Escola das Armas 	  1
Escola Militar	 	
,-...-

1

SOMA 	 1 3 4

Artilharia

Escola cie Estado-Maior 	   1 2 3
Escola das Armas 	 1
astrito de Defesa de Costa 	  1 2 4
Escola M .l itar 	  1
Escola de Artilharia de Costa 	 1 1
Artilharia Divisionário. das I . 2*, 3. . 4*. 5.. 7. e 9' Regiões

Militares. 	 _	 7

COMA 	 3 13 8

Engenharia

Escola de Estado-Maior . . 	 2 2 3
Escola das Armas 	
Escola Militar. 	 1

COMA 	 2 3 4

Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1943.
EIIRICO C/. DUTRA

ANEXO 4

QUADRO DA CONTRIBUIÇÃO DAS ARMAS PARA O Q. E. M. G.
(1 1° Art. 6.l

ARMAS
) -

Coronel	 T,oernoei,net Maior Capitão

Intentaria 	 13 23 48 49

Cavalaria 	 7 10 23 22

Artilharia.. 	 9 21 33 30

Engenharia 	 5 o 13 11

Rio de Janeiro, D. F., 16 de Dezembro de 1942.
EURICO G. D.cm,
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Autoriza o Ministério da Aeronáutica a contratar com a Standard Oil Com pany
of Brasil a construção e aparelhamento de depósitos de combustiveis de
aviação em terrenos adjacentes à Base Aérea de Recife (lbura), e dá
outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica o Ministério da Aeronáutica autorizado a contratar com a
Standred Oil Company of Brazil a construção e aparelhamento de depósitos
de combustiveis e lubrificantes de aviação, nos terrenos adjacentes à Base Aérea
de Recife (Ibura), submetida a companhia contratante às seguintes condições:

a) concluir as obras dentro de dois (2) anos a contar da data do con.
trato, salvo o caso de força maior, a juizo do Governo; 	 -

b) submeter à aprovação do Governo, pelos seus orgãos competentes, as
plantas, especificações e orçamentos respectivos;

c) fornecer mão de obra e todo material por sua exclusiva responsabili-
dade, e sem direito a qualquer indenização da União;

d) obrigar-se às despesas decorrentes da desapropriação pelo Governo dos
terrenos já requisitados pelo Ministério da .Aeronáutica;

e) observar e fazer observar as leis, regulamentos e instruções em vigor
e que vierem a vigorar sobre instalações e serviços aeroportuários e petrof
'acros;

1) utilizar os depósitos e aparelhamentos respectivos, enquanto durar o
estado de guerra a que se refere o decreto n. 10.358, de 31 de agosto de
1942, somente para fins militares;

g) obrigar-se à conservação e substituição de todas as obras e aparelhog
que se desgastarem pelo uso, durante o prazo do contrato.

Art. 2.° O uso e gozo das obras realizadas é concedido à Standard Oil
Company of Brasil, pelo prazo de vinte (20) anos, a contar da data do pre-
sente decreto-lei.

Parágrafo único. O preço da locação será o custo total das obras e seu
aparelhamento, acrescido da importância despendida com a desapropriação dos
terrenos, na forma da letra d, do art. 1.0.

Art. 3 •0 A infração de qualquer dos dispositivos do presente decreto-lei
e das condições usuais que forem estipuladas no contrato, tendo em vista a
sua dupla feição de contrato de empreitada e de locação, importará na revo-
gação, sem direito a recurso judiciário e independente de qualquer indeniza.
ção, do disposto no art. 2.° imitindo-se a União na posse de todas instala.
ções e demais benfeitorias existentes no imovel.

Art. 4.0 O armazenamento e a distribuição do combustível, enquanto se
destinar exclusivamente a fins militares, serão regulados por normas e dis•
posições que forem baixadas pelo Ministério da Aeronáutina.

Art. 5.° Por motivo superior de ordem pública, poderá o Governo ocupar
as instalações pelo prazo que se tornar necessário, prorrogando-se o da locação
por período equivalente ao da ocupação.

Art. 6.0 A fiscalização das obras, instalações e serviços de que trata o
presente decreto-lei ficará a cargo do Ministério da Aeronáutica.

Art. 7 •0 A concessionária gozará de isenção de direitos de importação
para consumb e demais taxas aduaneiras para as mercadorias que importar des-
tinadas à construção, instalação e aparelhagem dos depósitos referidos no ar-
tigo 1.0 deste decreto-lei .

Art. 8.° O Governo Federal providenciará no sentido do Estado de Per-
nambuco e municípios outorgarem isenção de inipostos estaduais e municipais
para o mesmo fim.

Art. 9.0 O contrato a que se refere o presente decreto-lei independerá
de registo no Tribunal de Contas.

Art. 10. O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua promul.
gação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de ianeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

J. P. Salgado Filho.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 5.205 - DE 19 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe sobre o pagamento da iluminação da "Cidade das Meninas"

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único Fica o Ministério da Viação e Obras Públicas autorizado
a atender 'pela sub-consignação n. 36-41a - Consignação I, da Verba 3 -
"Serviços e Encargos", do orçamento do referido Ministério, às despesas com
instalação, conservação e consumo de luz na área ocupada pela "Cidade das
Meninas".

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO-LEI N. 5.204 - DE 19 DE JANEIRO DE 1943
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..9ECRETO LEI N. 5.207 — DE 19 DE JANEIRO DE 1943 _

Cria uni cargo de diretor, padrão 7, em comissão, da Escola Técnica de Pelotas,
.	 Ministério da Educação e Saude

. O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, Jecreta: 	 -

Art. 1.0 Fica criado, no Quadro Permanente do Ministério da Educação
e Sande, am cargo de diretor, padrão J, em comissão, da Escola Técnica de
Pelotas.

Art. 2.0 A despesa decorrente do disposto neste decreto-lei correrá à conta
do saldo do conta corrente do Quadro Permanente do Ministério dr Educação
e Saude.

Art. 3.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, rev gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.	

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DEGRETO N. 11.183 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza que o Instituto Bom Jesus, com sede em Joinvile, no Estado de

Santa Catarina, funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino
secundário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 2.9 Esta autorização á outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

•
Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten.

tica deste decreto, pagará a taxa de Cr$ 680,00 (seiscentos e oitenta cru-
zeiros) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.*
da República.

GETULIO VARGAS,

Apolonio Saltes.

(N. 1.831 — 28-12-42 — Cr$ 68,30).

DECRETO N. 11.357—DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro João Coutinho Soares a pesquisar água !ermal

nos municípios de Jacuí e São Sebastião do Paraiso, -do Estado de

Minas Gerais,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.0 O Instituto Bom Jesus, com sede em Joinvile, no Estado de
Santa Catarina, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.0 A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior passa a ser Colégio Bom Jesus. 	 -

Art. 3.0 O reconhecimento, que pelo presente decreto é concedido ao
Colégio Bom Jesus, considerar-se-á, quanto aos seus cursos clássico e cien-
tífico, sob regime de inspeção preliminar.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e
54.0 da República.

GETULIO VARGAS.

.Gustavo Capanema,

(N. 1.034 — 19-1-43 — Cr$ 46,90).

DECRETO N. 11.356 — DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza c cidadão brasileiro Hei nrich Vahldick a pesquisar ouro no mu-

nicípio de Gaspar, do Estado de Santa Catarina

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de

'29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Heinrich Vahldick a pes-
quisar ouro numa área de sessenta e sete hectares cinquenta e seis ares e
treze centiares (67,5613 Ha) situada no município de Gaspar, do Estado de
Santa Catarina e delimitada por uma linha poligonal que tem um vértice a
trezentos e quarenta e dois metros (342 m), na direção sessenta graus e qua-
renta minutos noroeste (60 0 40 NW), da confluência dos ribeirões "Arraial"
e "Calado" e cujos lados a partir, desse vértice teem os seguintes compri-
mentos e rumos: seiscentos e vinte e sete metros (627 m) e setenta e cinco
graus noroeste (75 °NVI), cento e quarenta e dois metros (142 m) e quinze
graus nordeste (15°NE), cento e oitenta e cinco metros (185m) e setenta
e cinco graus sudeste (75°SE), quinhentos e setenta e sete metros (577m)
e quinze graus nordeste (15 ° NE), quinhentos e sessenta e seis metros
(566 m) e trinta , e dois graus e trinta minutos noroeste (32 030' NW), du-
zentos e quarenta e cinco metros (245 m) e oitenta e 'seis graus e trinta
minutos sudeste (86 0 30' SE),  seiscentos e trinta e cinco metros (635 as)
e trinta e dois graus e trinta minutos sudeste (32 ° 30' SE), duzentos e trinta
e três metros (233 m) e setenta e cinco graus sudeste (75° SE), duzentos
e quarenta e dois metros (242m) e quinze graus nordeste (15 °NE), qua-
trocentos e cinco metros (405 m) e trinta e dois graus e trinta minutos no-
roeste (32 ° 30' NW), duzentos e quarenta e cinco metros (245 m) e oitenta
e seis graus e trinta minutos sudeste (86 0 30' SE), duzentos e noventa •
cinco metros (295 m) e trinta e dois graus e trinta minutos sudeste
(32°30' SE), cem metros (100 m) e setenta e cinco graus sudeste (75°SE),
seiscentos e quarenta e seis metros (646 m) e trinta e dois graus e quinze
minutos sudoeste (32°15' SW), cento e noventa e sete metros (197m) e
quarenta e dois graus e trinta minutos sudoeste (42 0 30' SW), duzentos e
sessenta e sete metros (267 m) e vinte e um graus sudoeste (21°SW), qua-
renta metros (40 m) e quarenta e dois graus e trinta minutos sudoeste
(42 ° 30' SW) .

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro João Coutinho Soares a pes-
quisar água termal em três áreas diferentes, num total de dezesseis hectares,
seis ares e trinta e dois centiares (16,0632 Ha), nos municípios de Jacuí e São
Sebastião do Paraiso, do Estado de Minas Gerais, áreas essas que assim se
definem: a primeira, situada em terrenos de propriedade de João Rosa de
Paula, no município de Jacuí, com três hectares, oitenta e seis ares e noventa
e oito centiares (3,8698 Ha), delimitada por um quadrilátero irregular que tem
um vértice a cento e noventa e cinco metkis (195 m), rumo seis graus
sudoeste (6° SW) do pontilhão situado no quilômetro vinte e seis (Km 26) da
estrada de rodagem São Sebastião do Paraiso-Morro do Ferro e cujos lados,
a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos e rumos: cento e oitenta
metros (180 m), vinte e três graus sudeste (23° SE); duzentos metros (200 m),
leste (E); cento e oitenta e um metros (181, m), dez graus noroeste (10°
NW), encontrando aí o ribeirão Santana, sobe por esse, numa extensão de
duzentos e quarenta e dois metros (242 m) até o vértice de partida. A
segunda área, situada em terrenos de Manoel Gonçalves, no município de
São Sebastião do' Paraiso, com três hectares, oitenta e três ares e quatro
centiares (3,8304 Ha), é delimitada por um quadrilátero que tem um vértice

, a trezentos e oitenta e oito metros (388 m), rumo setenta e dois graus sudoeste
(720 SW) da ponte sobre o ribeirão Santana, no quilômetro vinte e sete
(Km 27) da estrada de rodagem São Sebastião do Paraiso-Morro do Ferro e
cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos e rumos:
cento e oitenta metros (180 m), dez graus sudeste (10° SE); o trecho do
ribeirão Santana, para jusante, numa extensão de cento e sessenta e dois metros
e cinquenta centímetros (162,50 m); duzentos e cinquenta e três metros
(253 m), oito graus noroeste (8 0 NW); e duzentos e dez metros (210 m),
oeste (W). A terceira área, finalmente, situada ainda em terrenos de Manoel
Gonçalves, no município de São Sebastião do Paraiso, com oito hectares trinta
e seis ares e trinta centiares (8,3630 Ha), é delimitada por inn polígono irre-
gular que tem um vértice a trinta e cinco metros (35 m), rumo trinta e nove
graus nordeste (39° NE) do pontilhão sobre o ribeirão Santana, no quilômetro
vinte e sete (Km 27) da estrada de rodagem São Sebastião do Paraiso-Morro
do Ferro e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos
e rumos: cento e dois metros (102 m), trinta e nove graus sudoeste (390
SW); oitenta e cinco metros e cinquenta centímetros (85,50 m), treze graus
sudeste (13° SE); trezentos e trinta e nove metros (339 m), vinte e nove
graus sudeste (29° SE); cento e um metros (101 m), quarenta graus sudeste
(400 SE); cento e quarenta e cinco metros e cinquenta centímetros (145,50
m), quarenta graus nordeste (40 0 NE); trezentos e sessenta metros (360 m),
vinte e um graus noroeste (21 0 NW) e cento e sessenta e oito metros e
noventa centímetros (168,90 m), 'trinta e três graus noroeste (33° NW).

Art 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cento e setenta cruzeiros (Cr$ 170,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saneie.

N .,11„1 — 4-1-43 — Cr$ 136,70).
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DECRETO N. 11.358 — DE 18 DE JANE/R0 nal 1943

Autoriza os cidadãos brasileiros José Pacifico Homem e Antonio Pacifico
Homem Junior a fazerem a lavra de jazida de minério de ferro no mu-
nicípio de Brumadinho, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Ficam autorizados os cidadãos brasileiros José Pacifico Homem
e Antonio Pacifico Homem Junior a fazerem a lavra de jazida de minério de
ferro existente no imovel denominado fazenda "Nhotim", situado no distrito
e município de Brumadinho, do Estado de Minas Gerais, numa área de dez
hectares (10 Ha), delimitada por uma poligonal fechada de dez (10) lados,
tendo um vértice a cento e 'cinquenta metros (150 m), no rumo magnético
cinquenta e quatro graus nordesta—(54° NE) do canto nordeste (NE) da
plataforma de embarque de minério, servida pelo Desvio da Estrada de Ferro
Central do Brasil que vai à referida fazenda e tendo os lados, a partir do
vértice considerado, de comprimentos e rumos magnéticos na sua ordem de
sucessão: cento e seis metros (106 m), quarenta e três graus noroeste (430
NW); cento e dois metros (102 m), Sessenta e sete graus noroeste (67°
NW); cento e trinta e oito metros (138 m), oitenta e oito graus e trir ta minutos
noroeste (88°30' NW); cento e setenta metros (170 m), cinquenta graus
noroeste (500 NW); cinquenta e nove metros (59 m), setenta graus noro-
este (70° NW); cento e cinquenta e nove metros (159 m), vinte graus sudo-
este (20° SW); duzentos e vinte e oito metros (228 m), trinta graus e quinze
minutos sudeste (30°15' SE); cento e noventa e três metros (193 st), oitenta
e sete graus e trinta minutos nordeste (87°30' NE); cento e vinte e nove
metros (129 m), cinquenta graus e trinta minutos nordeste (50"30' NE);
cento e trinta e seis metros (136 m), oitenta e seis graus e trinta minutos
nordeste (86°30' NE). Esta autorização é outorgada mediante as condições
do parágrafo único do art. 23 do Código de Minas e dos arts. 22, 33, 34
e suas alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do mesmo Código,
não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 Os concessionários da autorização ficam obrigados a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, venciveis
em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,5%)
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no
§ 3.0 do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.° Se os concessionários da autorização não cumprirem qual-
quer das obrigações que lhes incumbem, a autorização de lavra será de-
clarada caduca ou nula, na Idrrna dos arts. 37 e 38 do citado Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na forma dos arta. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. I° Os confessionários da autorização serão fiscalizados pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozarão dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código. k

Art. 6.0 A autorização da lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de duzentos cruzeiros
(Cr$ 200,00).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122, da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS

Apo/onio Salles.
(N. 157 — 6-1-43 — Cr$ 128,50).

DECRETO N. 11.359 —DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Armando Forattini a pesquisar mica e associados
no município de Santa Maria, do Suassuí, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Armando Forattini a pesquisar
mica e associados numa área de quarenta e nove hectares e setenta ares (49,70
Ha), situada-no imovel denominado Córrego Preto, distrito de Cristalina, do
município de Santa Maria do Suassui, do Estado de Minas Gerais e delimitada
por um paralelogramo tendo um vértice a novecentos e trinta e cinco metros
(935 m), na direção sessenta e sete graus e trinta minutos noroeste (67°30'
NW), magnético da confluência dos córregos Carapinho e Mosquito e os lados
adjacentes a esse vértice mil metros (1.000 m) e cinquenta graus nordeste
(500 NE) magnético, quinhentos metros (500 m) e rumo quarenta e dois
graus noroeste (42° NW) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da Repúblka.
GETULIO VARGAS.

É

Apolenio Sanes.
(N. • 1 . 867 — 30-12-42 -- Cr$ 49,00).

DECRETO N. 11 .360 — DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Otto Lopes Pereira Coelho a pesquisar ouro
e associados no município de Palma, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Otto Lopes Pereira Coelho
a fazer pesquisa de ouro e associados, em jazida aluvionar situada no distrito
e município de Palma, do Estado de Minas Gerais, em duas áreas distintas
com a superfície total de um hectare e oitenta e quatro ares e vinte e dois
centiares (1,8422 Ha) a saber: a primeira, com a superfície de um hectare
vinte e oito ares e dez centiares (1,2810 Ha), delimitada por um quadrilátero
tendo um vértice na extremidade setentrional do pegão de montante da ponte
sobre o ribeirão Capivara, da rua D. Amelia. na cidade de Palma, e cujos
lados, a partir do vértice considerado, teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos, na sua ordem de sucessão: cento e trinta e cinco metros (135 m)s
oitenta graus nordeste (80° NE); cento e setenta e dois metros (172 m), cin-
quenta e cinco graus noroeste (55° NW); oitenta e cinco metros (85 m), qua-
renta e quatro graus sudoeste (44° SW); noventa e cinco metros (95 m),
quarenta e cinco graus sudeste (45° SE); e a segunda, com cinquenta e seis
ares e doze centiares (0,5612 Ha), delimitada tambem por um quadrilátero
tendo um vértice na extremidade setentrional mas do pegão de jusante, da
mesma ponte, e cujos lados a contar desse vértice teern os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: sessenta metros (60 m), sessenta e dois graus
sudoeste (62° SW); oitenta metros (80 m), sessenta e dois graus noroeste
(620 NW); oitenta metros (80 m), quarenta e quatro graus nordeste (440
NE); noventa e dois metros (92 m), quarenta e cinco graus sudeste (45° SE).

krt. 2: Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos ro
Código de Minas.

Art. 3•° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a . taxa de cem cruzeiros (Cr$ 100,00) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122, da Independência e 55.°
da ?República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 1.974 — 31-12-42 -- Cr$ 61,20).

DECRETO N. 11.361—DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Herbert Willecke a pesquisar ouro no município
de Dedal, do Estado de Santa Catarina

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Herbert Willecke a pes.
quiser ouro numa área de quarenta e dois hectares (42 Ha), situada no
município de Itajaí, do Estado de Santa Catarina e delimitada por um rêtán-
gulo cuja altura passa por um ponto situado a cern metros (100 m) na direção
sete gruis sudoeste (7 0 SW) magnético, da confluência dos rrieirões "Baú"
e "Braço do Conta" e tem quatrocentos metros (400 m), oitenta e cinco
metros (85 m) contados para este e trezentos e quinze metros (315 m) para
oeste da origem, e cuja base tem mil e cinquenta metros (1:050 m) e
rumo sul.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos e vinte cruzeiros (Cr$ 420,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122, da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 1.883 — 28-12-42 — Cr$ 42,80).

DECRETO N. 11.362— DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Djalma Eeda Coube a pesquisar calcáreo e asso-
ciados no município de Canta galo, do Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Fica autorizado e cidadão brasileiro :Djalma Bêda Coube a pes-
quisar calcáreo e associados numa área de cinquenta hectares (50 Ha), situada
na "Fazenda dos Tanques", município de Cantagalo, do Estado do IZ•io de
Janeiro e delimitada por um retângulo tendo um vértice a quinhentos metros
(500 ni), na direção sessenta • três graus sudeste (63° SE), de um ponto



(N. 158 — 6-1-43 — Cr3 132,60).

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
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situado a mil duzentos e setenta e sete metros e cinquenta centímetros (1.277,50
tn), na direção oitenta e dois graus e vinte minutos nordeste (82°20' NE),
do canto sudeste (SE) da estação de Vila Rio Negro, da Estrada de Ferro
Leopoldina e os lados adjacentes a esse vértice mil metros (1.000 m) e rumo
'vinte e sete graus nordeste (270 NE), quinhentos metros (500 m) e rumo
sessenta e três graus sudeste (63° SE).

Art. 2.0 Esta autorização á outorgada nos termos estabelecidos ro
Código de Minas.

Art. 3P O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto; pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e será
transcrito no livro, próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral–do
Ministério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122,° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 35 — 5-1-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 11.363 — az 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro José Pacifico Homem a fazer a lavra da jazida
de minério de ferro no município de Brurnadinho, do Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da 'Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Pacifico Homem a fazer
• lavra da jazida de minério de ferro existente no imovel denominado • fazenda
‘Três Irmãos", situado no distrito e município de Brumadinho, do Estado de
Minas Gerais, numa área de quarenta e um hectares e dezessete ares (41,17
Ha), delimitada por uma poligonal fechada de quatorze (14) lados tendo um
Vértice a setecentos e dez metros (710 m) no rumo magnético sessenta e nove
graus e quarenta e cinco minutos nordeste (69°45' NE) do canto sudeste
(SE) da Igreja de Nossa Senhora das Mercês, no arraial de Tijuco, e cujos
lados, a partir do vértice considerado, teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos na sua ordem de sucessão: oitenta metros (80 m), vinte graus
sudeste (20° SE); oitenta e quatro metros . (84 m), quarenta e um graus e
quarenta e cinco minutos sudeste (41°45' SE); duzentos metros (200 na),
sessenta e um graus nordeste (61° NE); trezentos e cinquenta e seis metros
(356 m), um grau noroeste (1° NW); quinhentos e oito metros (508 m), vinte
• um graus e quinze minutos nordeste (21015' NE); duzentos metros (200 na),
vinte e quatro graus quarenta e cinco minutos noroeste (24 0 45' NW); cento
a sessenta e dois metros (162 m), sessenta e'nove graus e trinta minutos noro-
este (69°30' NW); cento e trinta metros (130 m), oitenta 'e nove graus noro-
este (890 NW); cento e vinte metros (120 m), quarenta e quatro graus
e quinze minutos sudoeste (44°15' SW); cento e sessenta e quatro metros
(164 ia), vinte graus sudoeste (200 SW); duzentos e vinte' e oito metros
(228 m), três graus sudoeste (30 SW); oitenta metros (80 ris), vinte e três
graus e trinta minutos sudoeste (23°30' SW); trezentos e noventa e dois
metros (392 m), doze graus e quinze minutos sudeste (12°15' SE); cento e
dezesseis metros (116 m), quatorze gretai sudeste (14° SE). Esta autorização
é outorgada mediante as condições constantes do parágrafo único do art. 28
do Código de Minas e dos arts. 32, 33, 34 e suas alíneas, alem das seguintes
e de outras constantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas
neste decreto.	 -

Art. 2.° O concessionário da autorização fica' obrigado a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, venciveis
em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,3%)
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no
§ 3.° do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do citado Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A' autorização de lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de oitocentos e quarenta
cruzeiros (Cr$ 840,00).	 -

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.

' Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122,° da Independência • 55.°
da República.

DECRETO N. 11.364—DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza a Companhia Carbonífera do Rio do Peixe a pesquisar carvão minerai
no município de São Jeninimo, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeira
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Fica autorizada a Companhia Carbonífera do Rio do Peixe a pes-
quiser carvão mineral no distrito de Caeté, município de São Jerôniriao, da
Estado do Paraná, numa área de novecentos e noventa e nove hectares, ses-
senta e seis ares e setenta centiares ,(999,6670 Ha), delimitada por um eneá.
gono irregular que tem um vértice a mil novecentos e setenta metros (1..970
se), riamo oeste (W) do marco número Sete (7) da demarcação da érea
de lavra outorgada à mesma Companhia Carbonífera do Rio do Peixe pelo•
decreto número oito mil duzentos e quarenta .e cinco (8.245), de dezenove
(19) de novembro de mil novecentos e quarenta e um (1941) e cujos
lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos e• rumos: mil
quatrocentos e oitenta metros (1.480 m), oeste (W); quatro mil e quatro-
centos metros (4.400 m), sul (S); dois mil trezentos e oitenta metros (2.380
m), leste (E); dois mil oitocentos e trinta metros (2.830 m), norte (N);
mil certo e oitenta metros (1.180 m), leste (E); quinhentos e vinte metros
(520 m); quarenta e cinco graus noroeste (45° NW); oitocentos e quarenta
metros (840 m), oitenta e um graus e trinta minutos noroeste (81 030' NW);
setecentos e quaranta metros (740 m), oitenta e seis graus e trinta minutoa
sudoeste (86°30' SW) e mil cento e vinte metros (1.120 m), oito grau/
noroeste (8° NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral de
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 53P
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes
(N. 115 — 4-1-43 — Cr$ 81,60).

DECRETO N. 11.365 — DE 18 DE JANEIRO DE 1943
–

Autoriza o cidadão brasileiro Oliveiros Alves de Souza a pesquisar quartzo, mica,
e associados no município de Conselheiro Pena, do Estado de Mina. Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Oliveiros Alves de Sousa a
pesquisar quartzo, mica associados em terrenos situados no lugar Córrego Boa
Vista, distrito de São Tomé, município de Conselheiro Pena, do Estado de,
Minas Gerais, numa área de cinquenta hectares (50 Ha), delimitada por um
polígono tendo um dos vértices na cunhal nordeste (NE) da casa de Joaquim
Paulino e cujos lados a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: quatrocentos e noventa e cinco metros (495 na), qua-
renta e um graus noroeste (41 0 NW); seiscentos e cinquenta e seis metros
(656 In), quarenta graus e quinze minutos nordeste (40°15' NE); novecentos
e sessenta e cinco metros (965 In), quarenta e seis graus e quarenta e cinco
minutos sudeste (46°45' SE); oitocentos e trinta metros (830 m) e setenta
e cinco graus e quinze minutos sudoeste (75°15' SW).

Art. a.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Ria de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122P da Independência e 55P

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 16 — 5-1-43 — Cr$ 73,40)

DECRETO N. 11.366 — DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza a sociedade da. mineração Companhia Carbonifera do Rio do Peite
a pesquisar carvão mineral no município de São Jer5nirno, no Estada'

• do Paraná.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a sociedade de mineração Companhia Carbo
nifera do Rio do Peixe, a pesquisar carvão mineral em terrenos do quinhão
número dois (2) da fazenda Imbai5 ou Rio do Peixe, distrito de Caeté, mu-
nicípio da São Jerônimo, do Estado do Paraná, numa área de oitenta a cimo
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hectares e oitenta ares (85,80 Ha) delimitada por um retângulo que tem um
vértice a mil metros (1 .000 m), rumo oeste (W), do marco número dez
(10) da área de lavra outorgada à mesma companhia pelo decreto número
oito mil duzentos e quarenta e cinco (8.245) de dezenove (19) de novem-
bro de mil novecentos e quarenta e um (1941) e cujos lados adjacentes a
esse vértice, teem os seguintes comprimentos e rumos: mil e trezentos metros
( 1 . 300 m), oeste (W) e seiscentos e sessenta metros (660 m) norte (N) .

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabe'ecidos no
Código de Minas.

Art . 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de Cr$ 430,00 (quatrocentos e trinta cru-
zeiros), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(R. 116 — 4-1-43 — Cr$ 61,20) .

DECRETO N. 11.367 — DE 18 DE, JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Gilbert Broad a pesquisar turfa no município
de Rebotai, do Estado do Rio de .Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con fere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e 'nos termos do decreto-lei n. 1 .985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Gilbert Broad a pesquisar
turfa numa área de vinte e quatro hectares e oitenta ares (24,80 Ha ) situada
na "Fazenda Macacii", município de Itaboraí, do Estado do Rio de Janeiro
e delimitada por um pentágono que tem um vértice a cento e sessenta e
oito metros (168m), na direção sessenta e oito graus e cinco minutos no-
roeste (68 ° 5' NW) magnéticos do encontro esquerdo da ponte da Estrada
de Ferro Leopoldina sobre o rio , Casserebú e cujos lados a partir desse vér-
tice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quatrocentos e
noventa e quatro metros (494 m) e oito graus cinquenta e cinco minutos
noroeste (8 °55' NW), mil trezentos e oito metros (1.308 m) e leste (E),
cento e cinquenta e quatro metros (154 m) e quatorze graus e cinquenta e
cinco minutos sudeste (14 ° 55 ' SE), setecentos e setenta e sete metros
( 777 m) e oitenta e cinco graus e cinco minutos noroeste (85° 5' NW ),
seiscentos e quarenta e um metros (641 m) e cinquenta e um graus sudoeste
(51 ° SW) .

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de Cr$ 125,00 (cento e vinte e cinco cru-
zeiros) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 127 — 4-1-43 — Cr$ 71,40) .

DECRETO N. 11. 368 — DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Alberto Andres a pesquisar caolim e associados
no município de Juiz de Fora, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1 985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art . 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Alberto Andrés a pes-
quisar caolim e associados numa área de três hacetares e vinte ares (3,20 Ha),
situada na cidade de Juiz de Fora, do Estado de Minas Gerais e delimitada
por um quadrilátero que tem um vértice a duzentos e cinquenta e oito .me-
tros (258 m), na direção trinta e oito graus e trinta minutos sudeste
(38 0 30' SE) magnético do canto sul (S) da sede do sanatório "Dr. . João
Vilaça" e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: duzentos e cinquenta e quatro metros e cinquenta cen-
tímetros (254,50 m) e vinte um graus e trinta minutos nordeste (21° 30' NE),
duzentos e nove metros (209 m) e quarenta e seis graus e trinta minutos
sudeste (46° 30' SE), cento e quarenta e nove metros e cinquenta
centímetros (149,50 m) e vinte e um graus e trinta minutos sudoeste
(210 30' SW ), cento e noventa e sete metros (197 m) e setenta e seis graus
• trinta minutos noroeste (760 30' NW) .

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via °.auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de cem cruzeiros (Cr$ 100,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 1.930 — 29-12-42 — Cr$ 49,00) .

DECRETO N. 11 .369 — DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Theonillo CrOes Souto a pesquisar manganês
no município de Campo Formoso, do Estado da Baía

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e rios termos do decreto-lei n. 1 . 985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Theonillo Góes Souto a
pesquisar manganês em terrenos situados no lugar denominado "Agua
Branca", no município de Cãmpo Formoso, do Estado da Baía, numa área
de trinta hectares (30 Ha), delimitada por um retângulo que tem um dos
vértices situado à distância de novecentos metros (900m), rumo magné.
tico- sessenta graus e dez minutos nordeste ( 60 ° 10' NE) ,do marco quilo-
métrico quatrocentos e setenta e três (Km 473 ), do ramal Itinga — Campo
Formoso, da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro e cujos lados adjacentes
a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: qui.
nhentos metros (500 m), cinquenta graus e vinte minutos noroeste (50°20'NW);
seiscentos metros (600 m), trinta e nove graus e quarenta minutos nordeste
(39 ° 40' NE), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 1.864 — 30-12-42 — Cr$ 39,80) .

„DECRETO N. 11.370 — DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza a empresa de mineração Chromium S. A. a pesquisar cromita •
associados no município de Pium-í, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da Repilblica, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1 .985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art . 1.0 Fica autorizada a empresa de mineração Chrornium S. A.
pesquisar cromita e associados numa área de quinhentos hectares ( 500 Ha),
situada no município de Pium-i, do Estado de Minas Gerais e delimitada por
um hexágono que tem um vértice na sede da "Fazenda Caxambú" e cuias
lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos: no.:
vecentos e cinquenta metros (950 m) e rumo setenta e seis graus sudeste
(76 ° SE), quatrocentos e setenta metros (470m) e vinte e um graus e quinze
minutos sudeste (21 ° 15' SE), três mil seiscentos e oitenta e seis metros
(3.686 m) e dois graus e trinta minutos noroeste (2 0 30 v NW), mil e seis-
centos metros (1 . 600 m) e oitenta e sete graus e trinta minutos sudoeste
(87 ° 30' SW), três mil cento e cinquenta e seis metros (3 .156 m) e dois
graus e trinta minutos sudeste (2°30' SE), quinhentos e cinquenta metros
(550 m) e setenta graus5' nordeste (700 NE)

Art . 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên.-
tica deste decreto, pagará a taxa de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5. 000,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de 'Fomento da Produção Mine-
ral do Ministério da Agricultura.

Art . 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 ate janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da 'República.

•	 GETULIO VARGAS.

Apolorjo Salles.
(N. 1.981 — 31-12-42 — Cr$ 45,90) .

DECRETO N. 11.371 — DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Arthur Gustavo Rodrigues Valle a pesquisar
ouro no, município c'..9 Grão Mogol, do Estado de Minas Gereis

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1 .985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Arthur Gustavo Rodrigues
Valle a pesquisar ouro numa área de trezentos hectares (300 Ha), situada
no lugar denominado Poção, ou Poço do Baú, no distrito de Itacambira do
município de Grão Mogol, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um
paralelogramo, tendo um vértice a trezentos metros 300 m), na direção leste
(E) da fachada leste da Igreja Matriz de Itacambira e os lados adjacentes
a esse vértice: três mil metros (3 . 000 m) e rumo um grau e trinta minutos
sudoeste (1 ° 30' SW), mil metros (1.000m) e oeste (W) .

Art . 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

-
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Art. 3.° O título da auto.ização de pesquisa, que'será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de três mil cruzeiros (Cr$ 3.0015,00) e
sea transcrito no livro 'próprio da Divisão de Fomentoda Produção Mineral
dó Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS

Apolonio Salles.
(N. 1.869 — 30-12-42 — Cr$ 42,80 ) .

DECRETO N. 11.372 -- DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Manoel Alves Corrêa Nunes a pesquisar
quartzo e associados no município de Cristalina, do Estado de Goiaz

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o .ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: -

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Manoel Alves Corrêa
Nunes a pesquisar quartzo e,m terrenos ' da "Fazenda do Galheiro", no lugar
denominado Roncador, munibipio de Cristalina, do Estado de Goiaz, numa
área de quatrocentos e setenta e seis hectares (476 Ha), delimitada por um
contorno poligonal mistilíneo fechado que tem um vértice na confluência do
córrego do Roncador com o ribeirão das Lages e cujos lados, a partir desse
vértice, teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: mil novecentos
e setenta metros (1.970 m), oitenta e três graus e trinta minutos noroeste
(83 030v NW); três mil quinhentos e cinquenta metros (3.550 m), oito graus
e trinta minutos sudeste (8 ° 30' SE); três mil e trezentos metros (3.300 m),
trinta e seis graus e trinta minutos nordeste (36°30' NE); até o ribeirão
das Lages. Sobe por _este numa extensão de oitocentos e cinquenta metros
(850m) até o ponto de partida.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termo S estabelecidos no
• CoSeigo de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica derte decreto, pagará a taxa de quatro mil setecentos e sessenta cru-
zeiros (Cr$ 4.-760,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de • Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

• Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.

(N. 142 — 6-1-43 — Crí.61,20).

'Situada' Da 'Fazenda da ' distêite da São. Francisco de ' Panla, do 'mu-
- nicípio de Juiz de- Fora, do Estado -de Minas- Gerais e delimitada por um
paralelogramo que tem um vértice na confluência dos córregos "Serra" e
"Monte Verde" e cujos lados adjacentes ' a esse vértice teern quinhentos e
trinta metros (530 m) e rumo trinta graus e trinta minutos sudoeste
(30°30' SW), trezentos e setenta e sete metros e quarenta centímetros
(377,40 m) e -rumo sessenta e um graus noroeste (61 °NW) .

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto pagará a taxa de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETUL/0 VARGAS.

Apolonio Salles.

(N. 124 — 4-1-43 — Cr$ 61,20).

DECRETO N. 11.385 — DE 19 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe sobre a equiparação da Escola Técnica Rivadávia Corrêa

O President( da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, le.a a, da Constituição, e nos termos do art. 60, na lei orgânica do
ensino industrial, decreta:

Art. 1.0 E' concedida equiparação ao Externato de Educação Técnico
Profissional Riv-ds ta Corrêa, mantido e administrado pela Pref dtura da
Distrito Focleral, com sede na Capital da República.

Art. °.° O estebehcimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior paisa a donorninar-se Escola Técnica Rivadávia Corrêa.

Art.	 A equiparação concedida pelo presente decreto' á limitada aos
seguintes cursos de formação profissional:

I. unsino industrial básico:

1. Curso de corte e costura.
2. Curso de chapéus, flores e ornatos.

II. n;nsino de mestria:

1: Curso de mestria de corte e costura.
2. Curso de mestria de chepéus, flor:s e ornatos.

DECRETO N. 11.373 — DE 18 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Ricardo Fortini Filho a pesquisar caolim, mica
e associados no município de Juiz de Fora, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. IP Fica autorizado o cidadão brasileiro Ricardo Fortini Filho a,
pesquisar caolim, mica e associados numa área de vinte hectares (20 Ha)

III. , nsino técnico:

Curso de artes aplicadas.

Art. 4.0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiros 19 da. janeiro de 1943, 122.° da Independência a 55.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETOS DE 19 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-

lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Adelia Dranger, para exercer o cargo da classe I
da carreira de Técnico de Educação, do Quadro
Permanente do Miniatério da Educação e Sande,
vago em virtude da promoção de Valter de Toledo
Piza.	 .

' Anita de Castilho e Marcondes Cabral, para exer-
cer o cargo da classe I da carreira de Técnico de
Educação, do Quadro Permanente do Ministério da

Educação e Sauae, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de
1941.

De acordo com o art. 14, item III, letra "b",

combinado com o art. 17 do decreto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Herbert Parente Fortes, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe I da carreira de Técnico de
Educação, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saude, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de
1941.

Zaira Cardim Almeida, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saude, vago em virtude da nomeação para
outro cargo de Julio Teixeira Nunes.

De acordo com o art. 17 do decreto-lei má,

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Bruno Atílio Marsiaj, ocupante do cargo de As-
sistente, padrão I, da cadeira de Anatomia, da Fa-
culdade de Medicine de Porto Alegre, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
para exercer, interinamente, o cargo de Professor
Catedrático, padrão M, das mesmas cadeira e Fa-
culdade, do Quadro Permanente do referido Minis-
tério, vago em virtude da aposentadoria de Moisés
Alves de Menezes.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AI>.
MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Antonio José Xavier da Silveira, ocupante do
cargo da classe J da carreira de Oficial Administra-
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levo, do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
cação • Saude, da Divisão do Pessoal do Departa-
mento de Administração para a Divisão de Ensino
Comercial do Departamento Nacional de Educação,
preenchendo o claro existente na lotação.

Edgard Gomes, ocupante do cargo da classe D
da carreira de Datilógrafo, do Quadro Suplementar
do Ministério da Educação e Saude, do Museu Impe-
rial para o Serviço de Documentação, preenchendo
o claro existente na lotação.

Joaquim Bras Ribeiro, ocupante do cargo da
classe K da carreira de Técnico de Educação, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saude, do Instituto Nacional do Livro para a Divi-
são do Ensino Comercial do Departamento Nacional
de Educação, preenchendo o claro existente na lo-
tação.

Pedro Calheiros Bonfim, ocupante do cargo da
classe J da carreira de Técnico de Educação, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saude, do Instituto Nacional de Estudos Pedagógi-
cos para a Escola Técnica Nacional da Divisão de
Ensino Industrial do Departamento Nacional de
Educação, preenchendo o claro existente na lotação.

Tomás Scott Newlands Neto, ocupante do cargo
da classe J da carreira de Técnico de Educação,
do Quadro Permanente do Ministério da Educação
e Saude, do Instituto Nacional de Estudos Pedagó-
gicos para a Escola Técnica Nacional da- Divisão
de Ensino Industrial do Departamento Nacional de
'Educação, preenchendo o claro existente na lotação.

Tendo em vista o que consta do processo número
62.637, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude:

Lydia Gonçalves Manhães, no cargo da classe F
da carreira de Enfermeiro, do Quadro Suplementar
do Ministério da Educação e Saude.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETO DE 19 DE •JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER DISPENSA:

De acordo com o artigo 95, alínea "a", do
decrato-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

A Julio iecunha, ocupante do cargo dr classe 2
da carreira de Continuo do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, da função de Chefe de Por-
tarie da Alfândeg de Uruguaiana, no Estado do Rio
Grande do Sul, do Quadro Permarente do mesmo
Ministério.

MINISTÉRIO DA GUERRA

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93; § 1.°, Mineis a,
dg decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Tendo em vista o que consta do procaSSO núme-
ro 309, de 1943, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

A Clementino de Matos Levi do cargo da classe D,
da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

De acordo com o art. 327, item I, do de-
creto-lei 11 2.035, de 27 de fevereiro
de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo mime
ro 26.977, de '1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

A José Eugênio Mullei Filho, da função de es-
crevente juramentado do tabelião do 14.° Oficie de
Notas da Justiça do Distrito Federal.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 26.976, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

A Manoel Alves da Silva, da função de escre-

vente auxiliar do tabelião do 18.° Oficio de Netas
da Justiça do Distrito Federal.

INDULTAR:

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, § 2.0, do decreto-

lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
67.811, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude:

O decreto de 12 de novembro de 1942, que no-
meou Besilda Vidal de Araujo, para exercer o cargo
da classe C da carreira de Datilógrafo do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saude,
vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

EXPEDIR O PRESENTE DECRETO:

Tendo em vista o que consta do processo número
64.388, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude:

A Maria Alice de Avelar Campos, que exerce,
efetivamente, o cargo da classe F da carreira de
Datilógrafo, do Quadro Suplementar do Ministério
da Educação e Saude.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
66.164, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério . da Educação e Saude:

Diogo Borges de Magalhães, no cargo de Tesou-
eeiro, padrão I, da Escola Nacional de Minas e Me-
talurgia, da Universidade do Brasil, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saude.

De acordo com o art. 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.7.13, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
52.224, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude:

Artur Francisco Goulart, no cargo da classe C da
carreira de Guarda Sanitário, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo número
47.615, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude:

, Francisco de Assis Machado, no cargo da classe
D da carreira de Servente, do Quadro Suplementar
do Ministério da Educação e Saude.

•

DECRETOS .DE 19 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

Para o Quadra Ordinário e classificar no 2. 0 Ba-
talhão Ferrovierio, como Comandante, o Coronel de
Engenharia Abacylio Fulgencio doa Reis;

Para o Quadro Ordinário e classificar no Bata-
lhão Vilagran Cabrita, como Comandanta, o Coronel
de Engenharia Fernando do Nascimento Fernandes
Távora;

De Quadro Ordinário para o Suplementar Priva-
tivo o Tenente-Ceronel de Engenharia Luiz Felipe
de Albuquerque.

NOMEAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Tenente-Coronel de Engenharia Zaul de Al-
buquerque, T . A. para o cergo de Prefeitc Militar.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 19 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 226 do ckicreto-lci
n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940:

Abel Costa Vale para exercer, interinamente, a
função de escrevente auxiliar, do oficial da 13. e Cir-
cunscrição do Registo Civil das Pessoas Naturais da
Justiça do Distrito Federal.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item V, do de-
creto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 19.609, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Justiça o Negócios Inte-
riores:

Mário José de Almeida no cargo da classe H da
carreira de Escrivão de Policia, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores.

Usando da atribuição que lhe confere •
art. 75, letra f, da Constituição Federal:

À vista do parecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do Estado de São Paulo e atendendo á
que o sent7riciado João Morcelino Ferreira já cum-
priu mais de um terço da pena de 6 anos de prisão
celular, grau mínimo do art. 294, § 2.°, da Consoli-
dação das Leis Penais, imposta pelo Tribunal do
Juri da comarca de Olímpia, no referido Estado, o
referido sentenciado do resto da mencionada pena.

Atendendo a que o sentenciado Januario da Silva
Lopes já cumpriu mais de 2 anos da pena de 6
anos de prisão celular, grau mínimo do art. 294,
§ 2.°, da Consolidação' das Leis Penais, imposta
pelo Tribunal de Apelação do Estado de São Paulo
que reformou a sentença de absolvição do Tribunal
do Juri, o referido sentenciado do resto da men-
cionada pena.

A vista do rarecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do E_tado de São Paulo e atendendo a
que o sentenciado Julio de Abreu Sobrinho já cum-
priu mais de 2 anos da pena de 10 anos e 6 meses
de rec:usão, grau sub-médio do art. 294, § 2.°, da
Consolidação das Leis Penais, que lhe foi imposta
pelo Tribuna/ do Juri da Capital daquele Estado
e confirmada pelo Tribunal de Apelação, o referido
sentenciado do resto da mencionada pena.

À vista do parecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do Estado de São Paulo e atendendo a
que o sentenciado Francisco Jorge de Morais Junior
já cumpriu mais de um terço da pena de 6 anos
de prisão celular, grau mínimo do art. 294, § 2.°,
da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo Tri-
bunal de Apelação daquele Estado que reformou
a sentença absolutória do Juri da comarca de Pira-
cicaba, o referido sentenciado do resto da menciona-
da pena.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETO DE 19 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item III, letra b,
combinado com o artigo 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Hugo Ferreira da Cunha para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Único do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, vago em virtude da promoção
de Edmundo Fernandes Levi.
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DESIGNAR:

De acordo com o art. 1.0 do decreto-lei
ri. 4.153, de 6 de marco de 1942, modi-
ficado pelo decreto-lei n. 4.397, de 23 de
junho de 1942:

Sebastião Marinho Munis Falcão, ocupante do
cargo da classe P da carreira de Escriturário, do
Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, para exercer a função de representante
do mesmo Ministério no Conselho da Delegacia do
Trabalho Marítimo no porto de Maceió, Estado de
Alagoas.

José de Baeros Nunes, ocupante do cargo da
classe I da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, para exercer a função de representante
do mesmo Ministério no Conselho da De'egacia do
Trabalho Marítimo no porto de Aracajú, Estado de
Ser gipe.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1.°, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:	 •

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro MTIC 101.751, de 1943, do Departamento de

ministração:

A Décio Silveira Lima do cargo da classe F da
carreira de Datiloscopista, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalha, Indústria e Comércio.

DISPENSAR:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro MTIC 101.220-43, do Departamento de Admi-
nistração:

Paulo Gomes de Oliveira, ocupante do cargo da
classe F da cana ira de Escriturário, do Quadro
Único do Ministério do Trataalho, Indústria e Co-
mércio, da função c1.2 representante do mesmo Minis-
tério no Conselho da Delegacia do Trabalho Marí-
timo no porto de Maceió, Estado de Alagoas.

Sebastião Marinho Muniz Falcão, ocupante do
:argo da classe F da carreira de Escriturário, do
Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, da função de representante do mesmo
Ministério no Conselho da Dalegacia • do Trabalho
Marítimo no porto de Aracajú, Estado de Sergipe.

REMOVER, A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o art. 1.0 do decreto-
lci • n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Casar Freire de Vasconcelos, ocupante do cargo
da classe J da carreira de Oficial Administrativo,
do Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, do Serviço Administrativo do Con-
selho Nacional do Trabalho para a Delegacia Re-
gional xi s Estado do Rio de Janeiro, preenchendo o
claro existente na lotação provisória.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA
ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 2.2 outubro de
1939, combinado com o art. 1.° do decreto-
lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

e:arlos Alcides Pereira, ocupante do cargo da
classe E da carreira de Escriturário, do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, da Procuradoria Geral da Justiça do Tra-
balho para a 5. a Junta de Conciliação e Julgamento
de São Paulo, preenchendo o claro existente na lo-
tação provisória.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve
PROMOVER:

De acordo com o artigo 6.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 3.707, de 14 de outubro
de 1941:

Henrique Caetano da Silva, do cargo da classe E
da carreira de Contínuo, do extinto Quadro II do

Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe F dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Humberto Valado dos Santos.

João Alves Bezerra, do cargo da classe E da car-
reira de Contínuo, do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe ln
dessa carreira, vago em virtude do falecimento ds
Venino Coelho de Faria.

PROMOVER, POR MERECIMENTO
•

De acordo com o artigo 47 do decreto-lei nd-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Juvenal Duque Estrada Guterres, do cargo da
desse F da carreira de Postalista-auxiliar, do Qua-
dro III — Parte Suplementar, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude do falecimento de Arlindo
de Carvalho.

Ayres Valentim, do _cargo da classe F da carreira
de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte Lu
plementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago e'-
virtude da demissão de Eduardo de Paiva Dreyfus.

Julita Fernandes da Silva, do cargo da classe F
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de José Nicolau To-
lentino da Rocha:

Waldemar Fontoura, do cargo da classe F da cai.
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G desas carreira, vago
em virtude do falecimento de João Caetano da Silva.

Antonietta Sabbato, do cargo da classe F da car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras Pu-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vagi; em
virtude da demissão de Theophilo Wakim.

José Gomes Carregai, do cargo da classe F da car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Reynaldo Augusto da
Costa.

Trajano Pereira Leite, do cargo da classe F da
carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar,. do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de Sady
dc Azevedo Costa Pereira.

Severino de Albuquerque Neiva, do cargo da
classe F da carreira de Postalista-auxiliar, do Que-'
dro III — Parte Suplementar, do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe G desta
carreira, vago em virtude da aposentadoria de João
Lucas de Azevedo.

Horacio de Lallo, do cargo da classe F da eat-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras 'Pu-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Nestor Tavares Wei-
neck.

Rubem Israel Folco, do cargo da classe E da cai-
reina de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao-cargo da classe F dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Juvenal Duque Estrada
Guterres.

Falia Figueiredo, do cargo da classe E da car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Julita Fernandes da Silva.

Cicero Horacio da Fonseca, do cargo da classe E
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III --
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da transferência de Maria Luiza Pereira
e Souza.

Alipio Guarim D'Antas da Gama, do cargo da
classe E da carreira de Postalista-auxiliar, do Qua-
dro III — Parte Suplementar, do Ministério da

Viação e Obras Paliaras, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de José
Gomes Carregai.

Manoel Martins dos Santos Filho, do cargo da
classe E da carreira de Postalista-auxiliar, do
Quadro III — Parte Suplementar, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira,' vago em virtude do falecimento de Luiza
da Costa Prazeres.

Jayme de Azeredo Carneiro, do cargo da classe E
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Severino de Albu-
querque Neiva.

Carlos Sedoso de Sá, do cargo da classe D
carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria • de Othilia
de Almeida Cavalcanti.

Misael de Siqueira Mello, do cargo da classe D
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro Hl —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e

Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira,
vago em virtude -da aposentadoria de Manoel Pinto
Rabello.

Euclides Barbosa de Souza, do cargo da classe
C da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III

Parte Suplementar — lo Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa car-
reira, vago conforme consta da relação nominal or-
ganizada de acordo com o art. 13 do decreto-lei
n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Antonio Flavio Prado, do cargo da classe C da
carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação o
Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa car-
reira, vago conforme consta da relação nominal
organizada de acordo com o art. 13 do decreto-
lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Hercilio Bonifacio, do cargo da classe D da car-
reira de Servente, do Quadro IH — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de João Alves de Oli-
veira.

Armando Lucas Gonçalves, do cargo da classe D
da carreira de Servente, do Quadro IH — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Norberto de Aze-
vedo Soares.

Jorge Augusto da Souza, do cargo da classe C
da carreira de Servente, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da 'promoção de Hercilio Bonifacio.

Manoel Ferraz Bueno, do cargo da classe C da
carreira de Servente, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Armando Lucas Gonçalves.

Nabuchodonosor Reis, do cargo da classe B da
carreira da Servente, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da demissão de José Andrade Sobrinho.

Francisco Eiras, do cargo da classe B da carreira
de Servente, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção de João Beu de Andrade.

Euripedes da Rocha Guimarães, do cargo da
classe B da carreira de Servente, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação
Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Augusto Joa-
quim Gomes.	 •

José Moacyr de Andrade Sobrinho, do cargo da
classe K da carreira de Engenheiro, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe L dessa carreira, vago em vir-
tude do falecimento de Alfredo Ramos Ferreira.
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Irineu da Motta, do cargo da classe H da car-
reira de Cabineiro de estrada de ferro, do extinto,
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Augusto Lopes Pe-
'eira .

Joaquim Cordeiro Mendes, do cargo da classe G
da carreira de Cabineiro de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Pública, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Aydano Rangel.

Nicomedes Pereira de Moraes, do cargo da classe
F da carreira de Cabineiro de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Joaquim Cordeiro
Mendes.

Manoel Alves Pinheiro, do cargot da classe E da
carreira de Cabineiro de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao .:argo da classe F dessa carreira, vaga
em virtude da promoção de Nicomedes Pereira de
Moraes.

Olyntho de Almeida Fialho, do cargo da classe,. I
da carreira de Mestre de oficina, do extinto Qua-
do II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe J dessa carreira, vago em vir-
tude da aposentadoria de Adolcino Cruz de Oliveira.

Antonio Rios, do cargo da classe H da carreira
de Mestre de _inha, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas ao cargo da
classe I desia carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Manoel Marques Rollo.

Bruno José de Moraes, do cargo da classe H da
carreira de Mestre de linha, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de José Tarcitano.

Romualdo Cardoso Puga, do cargo da classe H
da carreira de Almoxarife, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, 'ao cargo da
classe I dessa carreira, vago em virtude do fale-
cimento de Anachreonte Borba Gomes.

Antonio Lopes Paranhos, do cargo da cl;:sse G da
carreira de Almoxarife, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe H dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Romualdo Cardoso Puga.

Francisco Antonio Serdeiro, do cargo da classe H
da carreira de Maquinista de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Publicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de João Pereira Piffer.,

Pio Nono Leite, do cargo da classe H de carreira
de Maquinista de estrada de ferro, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Antenor Custodio de Souza.

Sebastião Alves Ferreira, do cargo da classe H
da carreira de Maquinista de estrada de ferro; do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Gabriel Ribas da
Fonseca.

João Nogueira Santiago, do cargo da classe G da
carreira de Maquinista de estrada de ferro, do cx-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, 'sigo
em virtude da promoção' de Francisco Antonio Ser-
deiro.

Pedro Domingos Alves, do cargo da classe G da
carreira de Maquinista de estrada de ferro, do extin-
to Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago err
virtude da aposentadoria de Oldemar Ribeiro Alves.

João Gonçalves Ferreira, do cargo da classe G da
carreira de Maquinista de estrada de ferro, do ex.
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H , dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Firmino Joaquim
Santiago.

Francisco Soares, do cargo da classe G da car-
reira de Maquinista de estrada de ferro, do extint
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Sebastião Alves Ferreira.

Humberto Valerio dos Santos, do cargo da classe F
da carreira de Continuo, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.907, de 8 de
dezembro de 1941.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADES

De acordo com o artigo 46 do decreto-lei
n. 1 . "13, de 28 de outubro de 1939:

Oswaldo da iS"ocha Costa, do cargo da classe G da
carreira de Cabineiro de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pu
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Irineu da Motta.

Manoel Suara:: Sausi do cargo da classe G da car-
reira de Cabine:iro de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H. dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Antonio Calvet de Moura.

Gervasio dos Santos do cargo da classe F da car-
reira de Cabineiro de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pública>,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Oswaldo da Rocha Costa.

Oswaldo José Ribeiro do cargo da classe F da car-
reira de Cabineiro de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Manoel Suarez Sausi.

Sebastião Innocencio da Silva do cargo da classe E
da carreira de Cabineiro de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II de Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Gervasio dos Santos.

Rubens Rodrigues da Costa Moraes do cargo da
classe E da carreira de Cabineiro de estrada de
ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viacão
e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Oswaldo José Ri-
beiro.

Manoel Lemes da Silva do cargo da classe H da
carreira de Mestre de oficina, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Olyntho de Almeida Fialho.

Domingos Luiz Ferreira do cargo da classe H da
carreira de Almoxarife, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação a Obras Públicas, ao cargo da
classe I dessa carreira, vago em virtude do falcci-
mento de Antonio Torres de Araujo.

Francisco Rodrigues Pires do cargo da classe G
da carreira de Almoxarife, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe H dessa carreira, vago em virtude da pro-ao-
ção de Domingos Luiz Ferreira.

Euzebio Camillo Antonio da Costa do cargo da
classe H da carreira de Maquinista de estrada de
ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Via-:io
e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Gaspar José
Vieira.

José Henrique da Silva do cargo da classe H da
carreira de Maquinista de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vaga
em virtude da aposentadoria de Joaquim Pinheiro
Leite.

Juventino Ferreira da Fonseca do cargo da classe
H da carreira de Maquinista de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Antonio Coelho de
Amorirn Junior.

Pedro Gonçalves do cargo da classe G da car-
reira de Maquinista de estrada de ferro, do extinto
Quadro II do 'Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Euzebio Camillo An-
tonio da Costa.

Theodolino Vieira Machado do cargo da classe G
da carreira de Maquinista de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de José Henrique da Silva.

Bento Sebastião de Souza do cargo da classe G
da carreira de Maquinista de estrada de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Pio Nono Leite.

Alexandre Ferreira dos Santos do cargo da classe
G da carreira de Maquinista de esrtda de ferro, ao
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe 11 dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Juventino Ferreira da
Fonseca.

Innocencio Virginio da Silva, do cargo da classe
G da carreira de Maquinista de estrada de ferro,
do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira,
vego em virtude do falecimento de Antonio Fer-
reira Lomba.

Josephina de Barros Cavalcanti, do cargo da classe
E da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III
-- Parte Suplementar	 do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Ayres Va-
lantim.

Rubens Barros da Costa Aranha, do cargo chi
classe E da carreira de F'ostalista-auxiliar, do Quadro
III — Parte Suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Waldemar
Fontoura.

Waldemar Lobo Vianna, do cargo da classe E da
carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Antonietta Saio-
bato.

Francisco de Assis Vasconcellos, do cargo da classe
E da carreira de Postalista-auxiliar, do' Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Trajano
Pereira Leite.

Bertha Guiomar da Silva, do cargo da classe E
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Antonio Pe-
nina .

Maria Augusta Pestana Durão, do cargo da classe
E da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III

— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Horacio de
Lallo.

Samuel Corrêa da Costa, do cargo da classe D
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da exoneração de João Au-
gusto de Oliveira.

Irene Pavanelli, do cargo da classe D da carreira
de Postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da demissão de Napoleão de Almeida
Guimarães.

Walfrido da Silva Moura, do cargo da classe C
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação •
Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa car-
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reira, vago conforme consta da relação nominal or-
ganizada de acordo como art. 13 do decreto-lei nú-
mero 2.678, de 7 de outubro de 1940.

João Beu de Andrade, do cargo da classe C da
carreira de Servente, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em
virtude do falecimento de Jarbas Augusto Pinto.

Hilarião Gomes da Silva, do cargo da classe B
da carreira de Servente, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e 'Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da demissão de Cleophas Quintella do
Nascimento.

Adolpho Cavalheiro Silveira, do cargo da classe
B da carreira de Servente, do Quadro II! — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Jorge Augusto de
Souza.

Gabinete do Coordenador da Mobi-
lização Econômica

PORTARIA N. 38, DE 13 DE JANEIRO
DE 1943

O Coordenador da Mobilização Econômica,
no uso das atribuições que lhe confere, o de-
creto-lei n. 4.750, de 28 de setembro de 1942, e

Considerando a necessidade de serem con-
venientemente estudados os problemas técni-
cos atinentes a combustiveis;

Considerando que o Setor Combustiveis e
Energia, dentro das normas estabelecidas pela
portaria n. 29, de 30 de novembro último, e
tão somente um Setor de Coordenação;

Resolve criar, como orgão especifico, o
Controle Tónico de Combustiveis. — João
Carlos Vitat, coordenador interino.

PORTARIA N. 39, DE 19 DE JANEIRO
DE 1943

Cria as Comissões Estaduais de Preços
e desenvolve as atribuições da Comissão
Federal de Preços.

O Coordenador da Mobilização Econômica,
usando das atribuições que lhe confere o de-
creto-lei n. 4.750, de 28 de setembro de 1942, e

Considerando a próxima terminação da fase
inicial dos trabalhos da Comissão Federal - de
Preços com a expedição. da tabela de emergèn-
eia ;

Considerando que, pelo § 2.° do item XIII
das Instruções n. 1 para a execução da porta-
ria n. 36, incumbe à Comissão Federai de
Preços, após a expedição das Tabelas Munici-
pais, rever, organizar, correlacionar, dentro do
prazo do 120 dias, as tabelas de preços justos
para todas as localidades do pais;

Considerando que, para este trabalho de
:visão, é indispensavel atender aos interesses e
imperativos 'das economias estaduais, fazen-
do-as representar junto à Comissão Federal
de Preços;

Considerando que _é necessário dar adequada
organização à Comissão Federal de Preços
afim de poder ela não só conduzir seus tra-
balhos com eficiência, como atender aos dife-
rentes ramos das atividades, aos diversos in-
teresses das entidades econômicas, e às neces-
sidades da ação- fiscalizadora;

Resolve :
I — Fica criada, em cada unidade da Fe-

deração, uma comissão de preços cuja compo-
sição e número de membros estará a critério
do Interventor Federal, da respectiva unidade
da Federação, e, no Distrito Federal, do rés-

- Dectivo Prefeito.

Jayme de Paula Campos, do cargo da classe B
da carreira de Servente, do Quadro III — Parte
Suplementar - - do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Manoel Ferraz' Bueno.

DECRETOS DE 19 DE JANEIRO DE 1943
REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD-

MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item 1, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0, do decreto-lei
ri. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Jo0 Braga Vieira da Fonseca, ocupante do cargo
da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro I
do Ministério da Viação e Obras Públicas, do De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro (Distri-
tos, Fiscalizações e COMiSSOCS de Estudos e Cons-
truções Ferroviárias), para o Departamento Nacio-
nal de 'Obras de Saneamento, preenchendo o claro
existente na lotação, constante da tabela aprovada
pelo decreto n. 6.944, de 10 de março de 1941.

II — O Interventor Federal em cada uni-
dade da Federação poderá manter um repre-
sentante seu junto à Comissão Federal de Pre-
ços.

Parágrafo único — Duas ou mais unidades
da Federação poderão, mediante entendimento
entre os respectivos Interventores, constituir
uma única representação federal.

III — A totalidade dos representantes dos
Interventores Federais far-se-á re presentar na
Comissão Federal de Preços por seis membros,
três dos quais designados livremente pelo Coor-
denador da Mobilização Econômica e os restan-
tes, escolhidos pelos seus pares.

Parágrafo único -- Os demais representan-
tes dos Interventores Federais participarão da
Comissão Federal de Preços, como assessores
técnicos.

IV — Para efeito da recomposição paritá-
ria da Comissão Federal de Preços, serão con-
vocados, pelo Coordenador da Mobilização Eco-
nômica, seis representantes federais, três dos
quais militares.

§ IP — Os três representantes das classes
militares na Comissão Federal de Preços serão,
respectivamente, designados pelos ministros da
Guerra, da Marinha e da Aeronáutica.

§ 2.° — Os três representantes federais ci-
víd serão designados pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, pelo Serviçi Nacio-
nal de Recenseamento e, pelo Departamento
Administrativo do Serviço Público.-

V — Compete à Comissão Estadual de
Preços:

a) participar do controle e supervisão das
atividades das Comissões Municipais de Pre-
ços, dando-lhes unidade de método e unifor-
midade de ação;

b) superintender a fiscalização dos preços
na sua unidade federativa;

c) cooperar para o cumprimento, na área
de sua jurisdição, das deliberações da Comis-
são Federal de Preços, portarias e instruções
do Coordenador da Mobilização Econômica, -re-
ferentes a preços;

d) empreender e realizar estudos e pesqui-
sas econômicas, direta ou indiretamente
gadas a preços, de modo a poder instruir çon-
venientemente ,a sua representação federal,
mantendo-a, normalmente, informada sobre
todos os problemas de interesse regional e em
discussão na Comissão Federal de Preços.

IV — Compete ao representante do Inter-
ventor Federal:

a) representar e defender, junto à Comissão
Federal de Preços, os interesses econômicos da
sua região, direta ou indiretamente ligados aos

•preços;

h) propor à Comissão Federal de Preços não
só preços, salários e lucros, como medidas de
fomento da produção, indispensaveis ao cs-,
forço de guerra;

c) expor à Comissão Federal de Perços as
peculiaridades regionais de cada ramo das ati-
vidades econômicas, no que concerne a ,custo,
organização, forma e técnica da produção e
do comércio;

d) representar e propor as medidas de ur-
gência necessárias ao combate a calamidades
públicas, falta de transportes e deficiência
ocasionais de abastecimento;

e) participal das Sub-Comissões Técnicas
Federal de Preços;

A — Sub-Comissões Federais de Preços:

VII — A Comissão Federal de Preços, por
ordem do Cordenador ou por leliberação do
Presidente dpa Comissão, ou, ainda, por de-
liberação da maioria de seus membros, pode-
rá criar Su-Comissões Federais de Preços,
tanto para estudes • técnicos especializados'
quanto para reforço de representação das
classes econômicas.

1 — Sub-comissões técnicas:

VIII — A Sub-comissão Federal, para es-
tudos técnicos especializados, poderá ser
constituida de representantes dos Interven-
tores Federais, de assessores regionais di-
retamente convocados pelas respectivas repre-
sentações, de assessores técnicos federais e de
especialistas de renome nos asuntos técnicos
a que ela se referir.

§ 1.0 — A composição, o número e a du-
ração da Sub-comissão Técnica ficarão a cri-
tério do Presidente da Comissão Federal.

§ 2.° — Quando o assunto especializado se
referir a mercadorias ou produtos direta-
mente controlados por Instituto Oficial
de Defesa, será o presidente deste convidado
a se fazer representar por um ou mais dele-
gados na Sub-comissão Técnica corresponden-
te, cabendo ao referido presidente o direito
de tomar parte nos debates da Comissão Fe-
deral de Preços, quando o assunto vier a ple-
nário.

§ 30 — A Sub-comissão Técnica será
sempre chefiada por um membro ou assessor
técnico da Comissão Federal de Preços, o
qual será o relator dos assuntos por ela stu-
dados.

§ 40 — Cada Sub-comissão Técnica adota-
rá o regimento interno que mais convier à
natureza de seus trabalhos, cumprindo-lhe,
entretanto, desobrigar-se de sua incumbência
no prazo que lhe for concedido pelo presiden-
te da Comissão Federal de Preços.

IX — Compete à Sub-comissão Técnica
dà Comissão Federal de Preços:

a) promover, dentro de um ponto de vista
estritamente técnico, o estudo dos problemas•
econômicos especializados que lhe forem co-
metidos;

b) elaborar projetos econômicos de sua es-
pecialidade, por iniciativa própria ou por so-
licitação da Comissão Federal de Preços;

c) realizar pesquisas, econômicas ligadas a
preços, que forem solicitadas pela Comissão
Federal e redigir, documentadamente, os rela-
tórios de suas atividades;

d) denunciar, documentadamente, a existên-
cia de organizações ou atividades nocivas ao
interesse nacional, no ramo econômico de sua
especialidade;

e) opinar sobre assuntos da sua especializa-
ção à requisição do presidente da Comissão
Federal de Preços.

2 —_Sub-comissões representativas:

X — As Sub-comissões Federais, para re-
forço de representação das clases econômicas,
serão constituidas de membros de orgãos de
classes, de associações profissionais, legalmente
reconhecidas ou não, e de instituições sociais
de benemerência pública e, ainda, de cidadãos
de notória idoneidade moral e representativa.

§ 1.° — A composição, o número e a duração
da Sub-comissão Representativa ficarão a cri-
tério do presidente da Comissão Federal do
Preço.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA



I

882 Quinta-feira 21
	

DIARIO OFICIAL (Secção I)
	

Janeiro de 1943

§ 2.0 — A Sub-comissão Representativa será
chefiada por um membro de representação de
classe da Comissão Federal de Preços, na qual
será o relator dos assuntos por ela estudados.

§ 3.0 — Cada Sub-comissão Representativa
adotará o regimento interno que mais convier
aos interesses, sujeito sempre, entretanto, à
aprovação do presidente da Comissão Federal
de Preços.

§ 4.0 — Os membros da Sub-comissão Re-
presentativa serão designados pelo presidente
da Comissão Federa/ de Preços, ouvido o re-
presentante de classe que a chefiar.

XI — Compete á Sub-Comissão Rrepre-
gentativa da Comissão Federal-de Preços:

a) discutir os problemas decorrentes dos
interesses da classe por ela representados, ela-
borando sugestões para, por intermédio do res-
pectivo Presidente, serem, propostas à Co-
missão Federal de Preços;

b) fiscalizar diretamente, e cooperar com a
fiscalização oficial, para o exato cumprimento
das medidas em vigor, sobre preços e seu con-
trole;

c) coadjuvar, em trabalhos de pesquisas e
levantamentos económicos, que a Comissão Fe-
deral de Preços promover;

d) opinar sobre assuntos referentes aos in-
teresses da classe representada no concernente
a preços, à requisição do Presidente da Co-
missão Federal de Preços.

XII — E' facultado à Comissão Estadual de
Preços e às Comissões Municipais de Preços
criar Sub-Comissões. em forma análoga ao dis-
posto nesta portaria para a Comissão Federal
de Preços.

XIII — A presente portaria entra em vigor
na data da sua publicação. — O coordenador
interino, João Carlos Vital,

INSTRUÇÕES N. 2, PARA EXECUÇÃO DA PORTARIA
N. 39, DE 19 DE JANEIRO DE 1943.

Cria, na conformidade do dispesto no item
VII da Portaria n. 39, de 19 de janeiro de 1943,
na Comissão Federal de Preços, a sub-comissão
representativa feminina, destinada a reforçar
a representação das "donas de casa" na referi-
da comissão.

I) A Sub-Comissão Feminina:
a) será constituida de membros femininos

representativos das famílias da população do
Distrito Federal e escolhidos, pelo chefe da
sub-comissão, entre as "donas de casa" resi-
dentes nos diferentes bairros;

b) terá duração indeterminada.
II — A sub-comissão poderá criar e man-

ter postos, ou representações locais, em cada
bairro da cidade e em número que for julgado
indispensavel à completa consecução de seus
fins.

III	 Incumbe à Sub-Comissão Feminina da
Comissão Federal de Preços:

a) estudar, discutir e sugerir medidas refe-
rentes à mais ampla defesa da economia do-
méstica;

h) fiscalizar, diretamente, e coadjuvar a fis-
calização oficial para o exato cumprimento
das medidas de controle de preços e abasteci-
mentos;

c) receber reclamações de todas as donas de
casa, em matéria referente a preços e abasteci-
mentos; diligenciar sobre as mesmas e tomar,
com o concurso das autoridades indicadas, as
providências imediatas que se fizerem necessá-
rias;

d) coadjuvar as donas de casa nas suas com-
pras diárias, nos estabelecimentos comerciais
da cidade, organizando para este fim um "ser-
viço de encaminhamento de compras", que as-
segure em cada bairro, com a espontánea ade-
são de casas comerciais a serem alistadas, o
normal abastecimento dos lares cariocas:

e) divulgar ensinamentos sobre a organiza-
tão de orçaitento 'doméstico e cotitrole de Coin-

pras e preços, incentivando as famílias à prá-
tica da economia;

f) promover e realizar inquéritos sobre des-
pesas e consumos domésticos;

g) estudar, organizar e incentivar a fundação
de cooperativas de consumo.

IV) A Sub-Comissão Feminina da Comissão
Federal de Preços se organizará de modo a
implantar e manter:

1.0 Um Serviço de Informações e Reclama-
ções;

2.° — Um Serviço de Fiscalização;
3.0 — Um Serviço de Encaminhamento de

Compras;
4.° Um Serviço de Estudos de Economia Do-

méstica, Consulta e Divulgação; serviços estes
a serem progressivamente criados, implantados
e desenvolvidos.

V) Estas instruções entram em vigor na data
de sua publicação. O coordenador interino. —
João Carlos Vital.

PORTARIA N. 40, DE 19 DE JANEIRO
DE 1943

O Coordenador da Mobilização Económica,
atendendo ao que dispõe o art. 5.° do decreto-
lei n. 4.750, de 28 de setembro de 1942, e tendo
em vista a necessidade de maior fiscalização do
cumprimento dos determinações constantes da
Portaria n. 36, de 8 do corrente mês de ja-
neiro, no que concerne à fixação de preços de
mercadorias,

Resolve:
. I) A fiscalização do exato' cumprimento dos

termos da Portaria n. 36. de 8 de janeirp de
1943, será exercida cumulativamente pelos ór-
gãos fiscalizadores que tenham contacte per-
manente com os estabelecimentos industriais
e comerciais, qualquer que seja sua denomina-
ção, isto é,

a) pelos fiscais municipais;
b) pelos fiscais das repartições fazendários

estaduais:
c) pelos fiscais do Ministério da Fazenda;
d) pelos fiscais do Ministério do Trata-Abo,

indústria e ComErcio;
e) pelos fiscais das instituições de previdên-

cia social e das autarquias de fins económicos;
f) pelos representantes de classe nas Comis-

sões de Preços.
II) Qualquer dessas autoridades que verifi-

car infração ou burla aos termos da Portaria
n. 36, redigirá termo circunstanciado do ocor-
rido, enviando-o, ato contínuo, por protocolo
ou via postal, à Comissão Municipal de Preços.

III) Recebida a denúncia pela Comissão de
Preços, esta providenciará para a audiência do
acusado no prazo de cinco dias, praticará as di-
ligências que julgar acertadas e, depois, deci-
dirá se procede a denúncia, caso em que reme-
terá os papéis à autoridade policial competente,
para o inquérito destinado à aplicação da pena
prevista no art. 6.° do decreto-lei n. 4.750. de
28 de setembro de 1942, ou pela sua improce-
dência. arquivando o processo.

IV) Sem prejuizo da fiscalização acima refe-
rida. poderá qualquer interessado den.mciar
diretamente às Comissões de Preços qualquer
infração, procedendo-se, nesse caso, conforme
o disposto. no item III,.

V) O Coordenador da Mobilização Econômi-
ca poderá, adotadas as medidas que se fizerem
necgssárias, determinar o fechamento do esta-
belecimento infrator ou subordiná-lo a uri re-
gime de intervenção.

VI) Os sindicatos, associações de grau supe-
rior e as associações reconhecidas como órgãos
de colaboração com o Estado, copoerarão com
as Comissões de Preços, enviando-lhes as su-
gestões que entenderem acertadas ou denun-
ciando as infrações de que tiverem conheci-
mento.

'O' coordenador interino, João Carlos Vital.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 3.853 — 14-12-42 — Inquérito reali-
zado na Escola Técnica de Vitória, para apu-
ração de irregularidades.

Parecer

O D.A.S.P. propõe:
I, que seja demitido Antônio Carlos de Melo

Barreto do cargo, em comissão, de diretor,
padrão J, do Q.P. do M.E.S., nos termos do
item III do art. 238 do E.F., por haver in-
corrido em procedimento irregular devida-
mente comprovado (item 38 do anexo relató-
rio);

II, que sejam mantidas, conforme tambem
sugeriu a C.I. as suspensões por 30 e 90
dias aplicadas, respectivamente, a Osvaldo
Silva, escriturário, classe G, e Luiz de Miran-
da Barcelos, almoxarife, classe E, ambos do
Q.P. do citado Ministério, nos termos do ar-
tigo 234 do E.F., por haverem cometido fal-
tas graves (itens 43 e 40 do anexo relató-
rio);

III, que sejam repreendidos, nos termos do
art. 233 do E.F., por falta de cumprimento
do dever:

a) o professor auxiliar, referência VIII, Al-
varo Conde (.item 47 do mesmo anexo relató-
rio;

b) os tambem professores auxiliares, refe-
rência VIII, Léa Baldi, Jurací Loureiro Ma-
chado, tornada sem efeito a pena de adver-
tência -que já lhes foi aplicada pela mesma
falta (itens 52 e 55 do anexo relatório); e

c) o ex-professor auxiliar, referência VIII,
Maria Rosa Ribas Marinho, atualmente escri-
turário, classe G, do Q.P. do M.F., tornada
sem efeito, tambem a pena de adveitência que
já lhe foi aplicada pela mesma falta (item 58
do anexo relatório);

IV, que seja cancelada a pena de suspensão,
por 90 dias, aplicada ao professor. r, a drão
interino, Balbino de Lima Pita (item 46 do
anexo relatório); e

V, que seja o presente processo encaminha-
do ao M.E.S., para os fins indicados nas alí-
neas anteriores.

Despacho:
Aprovado. — Em 12-1-43. — G. Vanons.

N. 4.490 — 31-12-42 — Pedro Jorge Bran-
dão Júnior solicitou reconsideração do despa-
cho que indeferiu pedido anterior, tambein de
reconsideração, do ato que o demitiu, a bem
do serviço público, do cargo da classe G da
carreira de Escriturário, do então Quadro
XXIV, do M.V.

Parecer

O D.A.S.P. , opina pelo indeferimento do
pedido de reconsideração, devendo o processo
ser restituido ao M.V., para as providências
competentes, após a decisão - do Sr. Presidente
da República.

Despacho:
Aprovado — Em 12-1-43 — G. l'Aneas.

N. 4.492 — 31-12-42 — O M.A. propôs a
expedição de um decreto-lei, instituindo medi-
das excepcionais para execução dos serviços,
enquanto perdurar o estado de guerra.

Parecer

O D.A.S.P. opina contrariamente à expedi-
ção do projeto de decreto-lei apresentado pelo
M.A. ao qual deverá, depois, ser o processo
restituido .

Despacho: Aprovado. Em 11-1-43.G. VARGAS.
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N. 4:495 — 31-12-42 --- O senhor coordena-
dor da Mobilização Econômica socilitou autori-
zação para que fosse posto à sua disposição,
para os serviços de que trata o decreto-lei nú-
mero 4.750, de 28-9-42, Magdala Monteiro,
examinador de marcas do

.	 Parecer

O D:A.S.P. Opina por que seja negada a
autorização solicitada e por que seja o presen-
te restituido ao M.T. para os devidos fins.

Despacho: Aprovado. Em 12-1-43. —
G. VARGAS.

N. 4.497 — 31-12-42 Elisa Machado Ma-
ranhão, requereu revisão de seu processo de
montépio afim-de que a respectiva pensão seja
calculada na cqrrespondência de ordenado que
percebia seu esposo ao falecer.;

/	 •	 Parecer

O D.A.S.P. opina contrariamente, ao aten-
dimento do pedido, por falta de amparo legal,
e pelo encaminhamento do processo ao M.F.,
para os devidos fins.

Despacho: Aprovado. Em 12-1-43. ---
G. VARGAS.

N. 4.198 — 31-12-42 —O M.V., propôs a
transferência ex-officio, nó, interesse da ad-
ministração. de José Carlos Caires. escriturá-
rio, classe E. do seu extinto Quadro II, para
idêntico cargo do Q.U. do M.T.

Parecer
O D.A.S.P; opina favoravelmente pela

transferência proposta e pelo encaminhamen-
to do mesmo processo ao M.T. para os devidos
.fins.

Despacho: Aprovado. Em 12-1-43.
G. VARGAS .

N. 4.499 — 31,12-12 — 3.'ancredo Noro-
nha solicitou, em grau de recur„so, seja
transformada em reintegração a sua read-
missão, por decreto de 19-2-10, no cargo da
classe C da carreira de Agente de Estrada
de- Ferro, do então -Quadro XIII do M. V.
, (Estrada de Ferro Goiaz)

Parecer
O D.A.S.P. opina pelo indeferimento do

pedido, por falta de amparo legal, devendo o
mesmo processo ser restituido ao M.V. para
ser arquivado.
„Despacho: Indeferido, de acordo com o pa-
recer — Em 12-1-43. — G. VARGAS.

N. 4.500 —31-12,42 — Raul Correia Pire
to, ex-fiel de tesoureiro .do M.V. solicitou
readneissão.

Parecer

O D.A.S.P. opina pela expedição do decreio
junto, apresentado pelo M. V., ao qual deverá,
depois. o processo ser encaminhado para os de-
vidos fins.

DesPacho: Assinado decreto — Em 13-1-43.
G. VARGAS.

N. 4.501 — 31-12-42 — Alfredo Franclii,
telegrafista VIII da D.R. de São Paulo, solici-
(ou, mais uma vez, seja-lhe expedido novo de-
creto de nomeação para o cargo de escriturá-
rio.	 .

Parecer

O D.A.S.P. opina pelo indeferimento do
pedido, por falta de amparo legal, como o fe7
o M.V., para onde deve ser enviado o mes-
mo processo para ser arquivado.

Despacho: Aprovado — Em 12-1-43.	 O.
VARGAS.

N. 4.503 — 31-12-42 — Nascimento Jorge
da Costa solicitou revisão ele seu processo de
aposentadoria, para o fim de melhoria de pro-
vento.

Parecer
O D.A.S.P. opina pelo indeferimento do

pedido de reconsideração, por falta de ampa-
ro legal, como o fez o MV., ao qual deverá
o mesmo processo ser encaminhado para sei
arquivado.

Despacho: Aprovado — Em 12-1-43. — G.
VARGAS.

N. 4.501 — 31-12-42 — O M.V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nó-
mefo 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Joaquim Luciano da Costa, extranumerário-
mensalista, auxiliar de escritório, referência
VIII, da D.R., de Alagoas.

Parecer
O processo está devidamente instruido, en-

quadrando-se a aposentadoria em apreço, no
disposto na alínea b do artigo 2.0 do referida
decreto-lei.

O D.A.S.P. opina por que seja concedida
a autorização solicitada, encaminhando-se o
processo, para os devidos fins, ao M.V.

Despacho: Autorizado — Em 12-1-43. — G.
VARGAS.

N. 4.505 — 31-12-42 — O M.M. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria (ft
Francisco Brandão, extranumerário-diarista.
servente, do Arsenal de Marinha, da Ilha cia.s.
Cobras.	 _ .

Parecer
O processo está devidamente instruido, en-

quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto da alínea b do art. 2Pd° referido de-
creto-lei.

O D.A.S.P. opina por que seja concedida a
autorização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso, para os devido fins ao M.M.

Despacho: Autorizado — Em 12-1-43. — O.
VARGAS.

•

N. 4.506 — 31-12-42 — Edmunda Gareez
Caldas Barreto, instrutora técnica, em dispo-
nibilidade, da Prefeitura do Distrito Federal,
solicitou, em grau de recurso, equiparação do
provento de sua disponibilidade aos vencimen-
tos dos funcionários de igual categoria que se
acham em atividade.

Parecer

O D.A.S.P. opina pelo indeferimento do pe-
dido, por falta de amparo legal, devendo o pro-
cesso ser enviado à Prefeitura do Distrito Fe-
deral, para ser arquivado.

Despacho:
Aprovado — Em 12-1-43. — G. VARGAS.

N. 4.507 c— 31-12-42 — O M.V., referindo-
se ao pedido de reconsideração apresentado por
Carlos Muller de Campos, do ato que tornou
sem efeito a autorização de sua transferência
para o M.Aer., opinou pelo seu indeferimen-
to. em face do entendimento firmado na E.M.
821, de 9-5-42, do D.A.S.P.

Parecer

O D.A.S.P. opina pelo indeferimento do pe-
dido de reconsideração, como o fez o M.V.,
pelo encaminhamento do mesmo processo a esse
Ministério, para ser arquivado.

Despacho:
Aprovado — Em 12-1-43. -- G. VARGAS.

N. 4.517 — 31-12-42 -- O M:M., solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Herotides Soares da Silva, extranumerário dia-
rista do Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras.

Parecer

O processo está devidamente instruido. en-
quandrando-se a anosentadoria em apreço no
disp osto na alínea d, do art. 2.°, do referido de-
creto-lei.

O D.A.S.P. opina por que seja concedida
a autorização solicitada, encaminhando-se o
processo, para os devidos fins, ao M.M.

Despacho:
Autorizado — Em 12-1-43. — G. VARGAS.

N. 4.518 — 31-12-42 — O M.V. solicitou
fosse, autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Teófilo Nascimento, extranumerário mensalis-
ta, agente auxiliar, referência II, da D.R.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea d, do art. 2.0, do referido
decreto-lei.

O D.A.S.P. opina por que seja concedida a
autorização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso, para os devidos fins, ao M.V.

Despacho:
Autorizado — Em 12-1-43. — G. VARGAS.

N. 4.519 — 31-12-42 — O M.M. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Teófilo Teixeira Bastos, extranumerário men-
salista. auxiliar de escritório, referência XI, da
sua Diretoria da Fazenda.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea d, do art. 2.°, do referido
decreto-lei.

O D.A.S.P. op ina por que seja concedida a
autorização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso, para os devidos fins, ao M.M.

Despacho:
Autorizado — Em 12-1-43. — G. VARGAS.

N. 4.520— 31-12-42 — Silvino Pedreira,
ex-ocupante de cargo da classe G, da carreira de
Postalista do Quadro III — Parte Suplemen-
tar do M.V. solicitou que lhe fosse perdoada
a falta cometida, da qual resultou sua demis-
são, a bem do serviço público.

Parecer

O D.A.S.P. opina pelo indeferimento dos
pedidos apresentados por Silvino Pedreira e
Mozart Pedreira, por falta de amparo legal, de-
vendo o processo ser encaminhado ao M.V.,
para arquivamento.

Despacho:	 -
Aprovado — Em 12-1-43. — G. VARGAS.

N. 4.521 — 31-12-42 — Rogério de Camargo
solicitou reconsideração do ato que, nos ter-
mos dos itens I, IN e VI do art. 239 do E. F.,
o demitiu, a bem do serviço público, do cargo
de diretor, em comissão, padrão N, do extinto
S. T. C., M. A., em virtude do inquérito ad-
ministrativo instaurado naquele Serviço.

O D. A. S. P. opina:
a) que seja deferido em parte o pedido de

reconsideração em exame, para o fim de ser
cancelada a nota "a bem do serviço público",
constante do decreto de demissão do reque-
rente; e

b..) que seja encaminhado o presente pro-
cesso ao M. A., para as competentes previ-
dências.

Despacho: Aprovado — Em 12-1-43 —
G. VARGAS.

N. 8 — 11-1-13 — O Departamento Federal
de Compras solicitou fosse posto à sua dis-
posição, para exercer a função gratificada de
secretário do diretor de sua D. C., Déa de Lima
Castagnino, do M. T.

Parecer

O D. A. S. P. opina por que seja dada a
autorização solicitada, enquanto o referido
funcionário exercer a função gratificada alu-
dida, e por que seja o mesmo processo resti-
tuido ao M. 1'. para os devidos fins.

Despacho: Autorizado — Fm 12-1-13 —
G. VARGAS.



100 — Em 16 de janeiro de 1943 —Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República.

Sinésio de Farias, coronel da reserva e pro-
fessor catedrático da Escola Militar, à dispo-
sição, no momento, do Ministério da Aeronáu-
tica, no anexo processo que V. Ex. submeteu
à apreciação deste Departamento, solicitou-lhe
fosse concedida a gratificação de magistério de
que trata o decreto-lei n. 3.840, de 19-11-41.

2. Apreciando o pedido, o Ministério da Ae-
ronáutica manifestou-se favoravelmente ao seu
atendimento.

3. O interessado, como oficial da reserva
atingido pelo disposto no art. 14 do decreto-lei
n. 103, de 1937, está amparado pela decisão de
V. Ex. constante da E. M. 999, de 26-5-42,
deste Departamento, favoravel à .concessão .da-
quela gratificação a todos quanto passando a
ter, por força do mesmo dispositivo legal, ven-
cimento militar em função do tempo de serviço,
estivessem, aquela época, no gozo de vantagens
inerentes ao cargo civil de professor catedrá-
tico.

4. Realmente, apreciando o assunto de mo-
do geral, na exposição de motivos referida, que
V. Ex. houve por bem aprovar, este Depor
tamento fez, entre outras, as seguintes consi-
denções:

"O art. 14 do decreto-lei n. 103, dando
aos professores que se reformaram no iní-
cio da carreira militar, por força de dispo-
sições legais vigentes, postos e vencimen-
tos correspondentes ao tempo de serviço
nada mais fez senão reparar a injustiça da
situação em que se encontravam perante
outros, que foram vitaliciados sem a pas-
sagem para a reserva, gozando, assim, de
acesso na carreira militar. Mas, se esse ato
não for seguido de outro, isto é, se não se
reconhecer a esses professores o direito às
vantagens civis que aos outros foi, final-
mente, reconhecido, novo desequilíbrio se
verificará em relação à situação de uns e
outros, o que a lei e a administração pra
tenderam evitar",

intendendo, em conclusão:
"que aos professores vitalícios da reserva
ou reformados que, em virtude do art. 14
do decreto-lei n. 103, passaram a ter ven-
cimento militar em função do tempo de
serviço, deve ser concedida, alem do ven-
cimento que lhes foi atribuido, por força
de dispositivo legal, a gratificação de ma-
gistério instituida pelo decreto-lei n. 3.840,

a
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de 19 de novembro de 1941, correspondente
às N antagens civis que, aquela época, au-
feriam".

5. Rajficando esse parecer, este Departa-
mento acentua, agora, mie idêntico tratamento
foi dispensado aos professores do Miojstério da
Marinha, em situação semelhante, peio decreto-
lei n. 4.532, de 30-7-42, que estabelecendo no
art. 12, verbis:

"Os atuais professores catedráticos de
estabelecimentos de ensino superior da

' Marinha, oficiais da reserva ou reformados,
que estiverem em efetivo exercício do ma-
gistério, passarão a ter postos e venci-
mentos que lhes competirem, consoante o
respectivo tempo de serviço, na conformi-
dade do estabelecido nos §§ 2.° e 3. do ar-
tigo 3.0",

dispôs no art. 13, verbis:

"Aos professores,. a que se refere o ar-
tigo anterior, será concedida, alem do ven-
cimento no mesmo estabelecido, uma gra-
tificação de magistério correspondente às
vantagens atualmente auferidas, pelo cargo
civil de professor catedrático".

6. E' razoavel e justo, portanto, que se con-
ceda ao requerente- e aos que em idêntica si-
tuação se encontrem, a gratificação de magis-
tério instituida pelo decreto-lei n. 3.840, re-
ferido, tanto mais que, conforme acentuou este
Departamento na aludida exposição, vários de-
les já estão no gozo dessa vantagem, por terem
recorrido ao judiciário.

7. Entretanto, tendo surgido dúvidas quan-
to à possibilidade da extensão daquele decreto-
lei aos professores de que se trata, em face da
redação que lhe foi dada, parece indispensavel
a expedição de ato expresso efetivando tal me-
dida.

8. Nessas condições, este Departamento tem
a honra de restituir a V. Ex. o anexo processo
e de submeter à consideração e assinatura de
V. Ex. o incluso projeto de decreto-lei que
naquele sentido elaborou, opinando, ainda, por
que seja o processo encaminhado, depois, ao Mi-
nistério da Gr erra, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo res-
peito. — Moacyr Brigas, presidente substituto.

(Assinado decreto-lei n. 5.206 — em 19 de
janeiro de 1943.)

106 — Em 18 de janeiro de 1943 — Exce-
lentíssimo Se&ior Presidente da República --
O Ministério da Educação e Saude solicitou o
pronunciamento deste Departamento sobre o
anexo processo, em que os Diretores das Es-
colas Técnicas e Industriais solicitam elevação
do padrão de vencimento.

2. Salienta Lquele Ministério, ainda, a ur-
gência da criação do cargo de diretor da Es-
cola Técnica de Pelotas para que a mesma pos-
sa iniciar sua vida escolar no corrente ano.

3. Examinando o assunto, verificou este
Departamento a necessidade da criação, desde
logo, do citado cargo de diretor da Escola 'Téc-
nica de Pelotas.

4. A elevação dos padrões de vencimento
dos diretores, ettretanto, só poderá ser apre-
ciada em conjunto com o estudo relativo ao
corpo docente desses estabelecimentos de en-
sino.

5. Nestas condições, este Departamento tem
a honra de submeter à consideração e assina-
tura de V. Ex. o anexo projeto do decreto-lei,
consubstamtiando a medida ora proposta.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. — Moacyr Briggs, presidente subs-
tituto.

(Assinado decreto-lei n. 5.207. em 19 de
janeiro de 1943).

Divisão de Seleção
Processo n. 23-43 — Noemi Amorim, inscrita

na prova para Auxiliar de Escritório, realizada,
por delegação deste Departamento, pela Dire-
toria Regional dos Correios. e Telégrafos da
Baía, pede que, na relação dos habilitados, seja
retificado o seu nome, que diz figurar como
Edith Amorim

Despacho: A requerente foi inhabilitada e,
por esse motivo; deixou de constar o seu nome.
O nome de Edith Amorim refere-se a outra
candidata, que foi habilitada. Arquive-se.

D. S. do D. A. S. P. em 19 de janeiro
de 1943. — Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Processo n. 151-43 — O Ministério da Fa-
zenda propõe a transferência, ex-officio, no in-
teresse da administração, da Protocolista, clas-
se G. do Quadro Suplementar — Juraci Pena
Firme — para igual classe da carerira de Ar-
quivista, do Quadro Permanente daquele Mi-
nistério.

2. Apreciado, pela D. F., o aspecto legal do
pedido, conforme parecer de 9 do corrente, o
processo veio a esta Divisão para que estone -
tecesse as condições de habilitação necessá-,
rias à transferência.

3. Examinado o assunto, a D. S. opina por
que a transferência se realize independente-
mente da prestação de provas, excetuando-se a
de sanidade e capacidade física, conforme este
Departamento tem resolvido em casos análo-
gos.

D. S. do D. A. S. P., em 15 de janeiro
de 1943. — Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Despacho: Aprovado. 18-1-43. — Moacyr
Brigas, presidente substituto.

Processo n. 438-43 — Belga Erna Huschold,
candidata inscrita na prova de habilitação para
Auxiliar e Praticante de Escritório de qual-
quer Ministrio, solicita revisão de sua prova
de Matemática.

Despacho: Indeferido. O pedido não está
fundamentado.

D. S. do D. A. S. P., em 18 de janeiro
de 1943. — Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da -Divisão.

Processo n. 457-43 — Agur Gravenstein
Borges de Moraes pede cancelamento de sua
inscrição na prova para Amanuense e Ama-
nuense Auxiliar.

Despacho: Deferido.
D. S. do 1). S. P. S., em 18 de janeiro

de 1943. — Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Processo n. 467-43 — I ygia Leandro. condi-
dtaa inscrita na prova para Auxiliar • e Prati-
cante de Escritório, de qualquer Ministério,
solicita revisão de sua prova de Matemática.'

Despacho: Confirmo o grau, que fei atribuído
de acordo com o critério aplicado uniforme-
mente.

D. S. do D. S. P. S., em 18 'de janeiro
de 1943. — Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Processo n. 514-43 — Alcides Rodrigues
Pinto, candidato inscrito na proN a de habili-
tação para Auxiliar e Praticante de Escritório
de qualquer Ministério, solicita revisão . (14
Parte II de sua prova.

Despacho: Indeferido. O pedtdo deu entra-
da fora do prazo.

D. S. do D. S. P. S.. em 18 de janeiro
de 1943. — Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisai).

N. to — 111-43 O M. V. solicitou au-
torização para que fosse posto à disposição da
D. P. de seu D. A., afim de ter exercício na
S. S., Aureliano Meireles Fogos, Postalista-
auxiliar do seu Quadro III — P. S.

Parecer

O D. A. S. P. opina contrariamente ao
atendimento da solicitação em apreço e por que
seja o mesmo processo restituído ao M. V.
para os devidos fins.

Despacho: Aprovado — Em 11-1-43 —
G. VARGAS.

N. 11 — 11-1-43 — O Conselho Nacional de
Águas e Energia Elétrica solicitou autoriza-
ção para que continuassem à sua'disposição os
seguintes funcionários do Q. I. do M. V., lo-
tados na I. F. O. C. S.: Nailor Bastos Villas-
Bôas, Oficial Administrativo; Nilo Magalhães
de Sousa, Oficial Administrativo; e Cristiano
.de Sousa Guimarães. Escriturário.

Parecer

O D. A. S. P. opina:
a) por que seja dada a autorização solicdada

para que continuem à disposição daquele Con-
selho, enquanto exercerem as funções de chefia
referidas, Nailor Bastos Villas-Bôas e Nilo
Magalhães de Sousa;

b) por que seja negada a autorização solici-
tada para que permaneça.no aludido Conselho
o escriturário Cristiano de Sousa Guimarães: e

c) por que seja o presente processo resti-
tuido ao M. V. para os, devidos fins.

Despacho: Aprovado — Em 12-1-43 —
G. VARGAS.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 9.487-42 — Ulisses de Alencas-
tro Brandão — Pedido de revisão de processo
— Despacho:

Mantenho o despacho de fls. 2, ratificando
que não é o D. A. S. P. o orgão competente
para apreciar o assunto. Ao S. R. P.-2.

Em 18-1-43. — (a) Moacyr Brigas, presi-
dente substituto.

Processo n. 12.735-42 — Humberto Pereira
Gonçalves — Sobre diferença de vencimentos
— Despacho:

Restituo o processo ao Sr. S. G. do M.
Guerra, esclarecendo que o D. L. 5.183-43,
publicado no D. O. de 13, solucionou o assunto.

Em 18-1-43. — (a) Moacyr Briggs, presi-
dente substituto.

Processo n. 13.561-42 -- José Menescal Cam-
pos — Sobre concessão de vantagens Des-
pacho:

Restitua-se ao Sr. ministro da Agricultura,
esclarecendo-se que o assunto deverá ser apre-
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ciado à vista do que ficou resolvido -no pro-
cesso 13.496-42 do D. A. S. P., conforme des-
pacho publicado no D. O. de 15-1-43.

Em 18-1-43. - (a) Moacyr Brigas, presi-
dente substituto.

Processo n. 13.562-42 -- Eugênio Bourdot
Dutra - Sobre concessão de vantagens - nes-
pucho:

Restitua-se ao Sr. ministro da Agricultora,
esclarecendo-se que o assunto deverá ser apre-
ciado à vista do que ficou resolvido no pio-
cesso 13.496-42 deste Departamento, conforme
despacho publicado no D. O. de 15-1-43.

Em 18-1-43.	 (a) Moacyr Briggs, presi-
dente substituto.

Processo n. 256-43 - Isnard Faria dos San-
tos - Proposta de aposentadoria -- Despa-
cho:

Solicito' do Sr. ministro da Aeronáutica que
determine providências no sentido de ser es-
clarecido qual o 'verdadeiro nome do interes-
sado, que figura, em alguns documentos, como
Isnard Farias dos Santos e, em outros, como
Isnard Faria dos Santos.

Em 18-1-43. - (a) Moacyr Briggs, prasi-
dente substituto.

Processo n. 270-43 - Juvenal Sampaio Bra-.
ga - Pedido de aposentadoria - Despacho:

No entender do D. A. S. P., não poderá scr
atendido o pedido em causa, .por falta de am-
paro legal, visto que, ao ser dispensado o in-
teressado, ainda não existia o instituto
aposentadoria dos extranumerários, que só foi
criado pelo D. L. 3.768-41. Alem disso, o
mesmo diploma legal dispõe que a aposen i-a-
doria só será concedida após um período de
carência de 3 anos de efetivo exercício.

Restituo ao Sr. ministro do Trabalho.
Em 18-1-43. - (a) Moacyr Brigas, presi-

dente substituto.
Processo n. 276-43 - José Luiz Gregório -

Contagem de tempo de serviço. Despacho:
Na forma do art. 51 do E. F.:

"a antiguidade de classe será determi-
nada pelo tempo de efetivo exercício do
funcionário na classe a que pertencer".

O 'interessado, segundo se esclarece no pro-
cesso, somente passou a pertencer à classe E,
da carerira de Escriturário do Q.P. do M.G.
em 14-10-12, data em que tornou posse e as-
sumiu o exercício do referido cargo.

Assim, entende o D.A.S.P. que não tem
amparo legal o pedido feito no sentido de lhe
ser contado, como de classe, o período de tempo
a que se refere.

Restitua-se ao Sr. S.G. do M. da Guerra.
Em 18-1-43. Moacyr Brigs, presidente substi-
tuto.

Processo n. 354-43 - Amaro Alvares da
Silva - Pedido de nomeação. Despacho: -

O D.A.S.P. concorda com o parecer da D.P.,
raio podendo, portanto, ser atendido o pedido.

Restituo ao Sr. ministro da Agricultura.'
Em 18-1-43. Moacyr Brigas. presidente substi-
tuto.

Processo n. 408-43 - Oscar de Barros Serra
Dória - Pedido de admissão. Despacho:

O D.A.S.P. não intervem na lotação do
candidato admitido. Ao D.N.E. Em 18-1-43.
Moacyr Brigas, presidente substituto.

Processo n. 410-43 - Altair Santos - Pro-
posta de aproveitamento. Despacho. .

O D.A.S.P. restitue ao Sr. ministro do
Trabalho, solicitando que o assunto seja exa-
minado em face do D.L. 5.175-43. Eni 18-1-43.
Moacyr Brigas, presidente substituto.

Processo n. 468-A3' - Alcide Dias de Souza
- Sobre sua nomeação., Despacho: .

Atenda-se. Registe-se. Arouive-se. Em' 18
de janeiro de 1943. Moacyr Briggs, presidente
substituto.

Processo n, 6.268-42 - Ada Rica de Aze
vedo - Pedido de pensão. Despacho:

Peço à D.P.A. que promova providências
no sentido de que se apure se procedem as ale-
gações, em relação ao guantunt que, de fato,
diz a interessada ter recebido do IPASE. D. F.,
19-1-13. Paulo Lira. D.D.

Processo n. 10.890-42 - João Corrêa Pais
- Pedido de. transferência. Despacho:

• À Vista • da inhabilitação do candidato. .não

poderá ser feita a transferência. Ao S.P.F.
D. I'	 19-1-43. Paulo Lira, D.D.

Processo n. 12.027-42 -- Renovação do con-
trato de Melissa Stoddart Hull, despacho:
. Encaminhe-se à D.P.E. para que se pro-
mova a renovação do contrato, como se su-
gere.

D. F., 19-1-43. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 325-43 - Francisco Lopes -

Prciposta de aposentadoria, despacho:
Solicito o parecer do 1. N. E. P., sobre se

em face do laudo de fls. 3, pode a aposenta-
doria: de que se trata ser enquadrada na alínea
d do art. 2.° do D. L. 3.768-41.

D. F., 20-1-43. - Paulo Lira, D.D.

Processo n.329-43 - Benedito Rosa - Pro-
posta de aposentadoria, despacho:

Solicito da D.P.V. que esclareça se, na cons-
tituição da Junta Médica, foi observada a legis-
lação vigente a respeito.

D. F., 20-1-43. - Paulo Lira, 1).D.
Processo n. 333-43 -.- Rosina de Lima Bar-

bosa - Proposta de aposentadoria, despacho:
Solicito da D.P.V. que esclareça se, na cons-

tituição da Junta Médica, foi observada a legis-
lação vigente a respeito.

D. 'F., 20-1-43: - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 331-43 - Amélia Gonçalves -

Proposta de aposentadoria, despacho:
Solicito da D.P ..V. que esclareça se, na Cons-

tituição da Junta Médica, foi observada a le-
gislação vigente a respeito.

D. F.', 19-1-13. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 537-43 - Galeno Martins dos

Santos - Proposta de melhoria de salário, des-
pacho: •	 •

Solicito à D.P.T. que o assunto seja apre-
ciado em face do D. L: 5.175-43.

D. F., 19-1-13. - Paulo Lira, D.D.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Divisão de Cinema e Teatro

Relação dos filmes censurados rio período
de 1 a 15 de jneiro de 1913.

Uma Cidade do Futuro -- Natural - Pari
Filme do Brasil, Ltda. - 190 metros. -
Aprovado - Boa qualidade.

Imagens d'A Manhã n. 8 -- Jorriat Pan
Filme do Brasil, Ltda. - 217 metros. -
Aprovado -- Boa qualidade.

O Carnaval da Vida. (Lady from Luisiana),
drama. - Republic Pictures Corp. U.S.A -
2.207 metros. Aprovado.

Impróprio para crianças até 10 anos.
Ao Redor do Mundo, ri. 80 (Going Places

89) Short. Universal Pictures Comp. U.S.A.
- 263 metros. - Aprovado.	 .

Ao Redor do Mundo, n. 88 (Going Places
ri. 88) Short, Universal Piccures Comp, Inc.
U.S.A. - 256 metros. - Aprovado.

Ainda que pareça incrivel n. 80. (Stranger
Than Fiction 80) Short. Universal Pictures
Comp, Inc. U.S.A. - 26u metros. - Apro-
vado.

Ainda que pareça 1ncrivel ri. 81 (Stranger
Than Fiction 81) Short. Universal Pictures
Comp., Inc.' U.S.A. 260 metros. -Apro-
vado.

A Rua das Ilusões. (The Big Stieet), dra-
ma. ltko-Radio Pictures, Inc. U.S.A. --£ 2.187
metros. .- Aprovado. Impróprio paia crian-
ças até 14 anos. (Sofreu corte).

A Rua .das Ilusões. (The Big Street), Trai-
ler. no-Radio Pictures, Inc. U.S.A. -- 55
metros. - Aprovado. •

Filme jornat r.. 158. Jornal. A. Botelho
Filme. Brasil - 21 .0 metros. - Aorovado -
Boa qualidade.

Cine Jornal Brasileiro (vol. 2, n. 172).
Jornal. Departamento de Imprensa e Propa-
ganda - Brasil - 313 Metros. - Aprovado
- Boa qualidade.

Música Recreativa.	 (Jivin Jun Seasion),
Short. Universal Pictures Comp., Inc. U.S.A.
- 421 metros. - Aprovado.

Noticios do dia (Vol. 4, n. 9). News of
lhe day 14 n. 9.. Jornal, Coordinator of Inter
American Affairs - 122 metros (16 mm.,).

- Aprovado, para exibições privadas.
Adorável' Intrusa: (Sis Hopkins), drama.

Republic. Pictures Corp. , U S A. - 2.350
metros. - Aprovado:

Legião de -Abnegados (Army Surgeon), Trai-
ler. no-Radio Pictures Inc. U.S.A. - 56
metros.	 Aprovado.

Para 'Vitória das Américas. Sho'll. Estados
Unidos da América do Norte (U.S.A.) E54
metros. ---: Aprovado..

Notícias do dia n .. 12 x 14 (News of the day
12 x 14), Jornal - Metro-Goldwyn-Mayer,
U.S.A. - 233 metros. - Aprovado.

Noticias do dia n. Ilx 11 (News of the day
11 x 14) Jornal. - Metro-Goldwyn-Mayer
U.S.A.- 235 metros. - Aprovado (Sofreu
corte).

D.E.I.P. Jornal ri. 2 x 28. Departamento
Estadual de Imprensa e Propaganda - São
Paulo (Brasil) - 240 metros. - Aprovado
- Boa qualidade.

Atualidades Rko-Pathe 29-30 (Pz."ithe News
29-30) Jornal - Rathe-News Inc. U.S.A.
257 metros.	 Aprovado.

Espião Invisível (Invisible Agent), Trailer.
- Universa4, Pictutes Comp., Inc.
47 metros. - Aprovado.

Espião Invisivel (Invisible Agent), drama
Universal Pietures Comp., Inc. U S.A. -
2.230 metros. - Aprovado. - Impróprio
para crianças até 14 anos.

Atualidades Atlântida n. 38 - Atlântida -
Brasil - 270 metros. - Aprovado -- Boa
qualidade.

Aãtros em Revistas. Short. - Atlântida
Brasil - 500 metros. Aprovado - Boa qua-
lidade.

Noticiário Universal ri. k 46-17 (Universal
News 146-47). Jornal - ['Diversa/ Pictures
Com., Inc. U.S.A. - 217 metros. - Apro-
vado.

20 Ti. Century-Fox Atualidades 25 x 18
(Fox Movietone News 25 x 18). Jornal
20 Th. Century-Fox Corp. U.S.A. -- 300
metros: - Aprovado.

A Lei das Colinas (Bad Man of the Hills).
Drama. Columbia Pictures U.S.A. - 1.611'
metros. Aprovado. - Impróprio para
crianças até 10 anos.

Como se fabrica o calçado .- Federal Fil-
mes - Brasil - 202 metros. -.Aprovado -
Boa qualidade. (Sofreu corte).

Ao Redor do Mundo n. 91. (Going Places
91) . Short. Universal Pictures Comp., Enc.
U.S.A. -- 257 metros. - Aprovado.

Ainda que pareça incrivel n. 93. (Stranger
Than Fiction 93). Short - Universal Pictic-
res Comp., Inc. U . S . A. - 215 metros. -
Aprovado.

A Voz do Mundo n. 43 x 31-32. Paramount
News n. 31). Jornal. - Paramount Pictures
U.S.A. - 235 mertos. - Aprovado.

A Canção do Clyde. (Song of the Clyde).
Short. Merton Park Studios. Inglaterra -
303 metros. - Aprovado.

Primeiro Congresso .Diocesano de Niterói.
Atualidades. Atlantida - Brasil - 350 me-
tros. - Aprovado.

Olympic Jornal n. 124 - British Olympic
News 124 British Olympic News - Ingla-
terra - 218 metros. - Aprovado.

Cine Jornal Brasileiro (Vol. 2, n. 171). -
Departamento de Imprensa e Propaganda
Brasil - 258 metros. - Aprovado - Boa
qualidade.

kmor (Amor). Trailer - Establecimientos
Filmadores Argentinos - 100 metros - Apro-
vado. .

Mulher, Marido & Cia. (Are Husbands Ne-
cessary). Trailer. Paramount Pictures U.S.A.
- 54 metros. - Aprovado.
- Mulher, Marido & Cia. (Are Husbands Ne-
cesasry) . Drama. Paramount Pictures. U.S.A.
- 2.216 metros. - Aprovado.

Mais vale tarde que nunca. (Postn-ian Didn't
Ring). Trailer - 20 Th. Century-Fox Corp.,
U.S.A. - 46 metros. - Aprovado.

Filme Jornal n. 159. Jornal - A Botelho
Filme - Brasil ,--.220 metros. - Aprovado
- Boa qualidade.

Atualidades . Atlántida n. 39. Jornal -
Atlântida - Brasil - 247 metros. - Apro-
vado -. Boa qualidade.

20 Th..Century-Fox Atualidades n. 25.x 20
(Fox Movietone Ne.ws n: .25 x 20). Jornal.
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20 Th. Century-Fot Corp., U.S.A. — 249
metros. — Aprovado (Sofreu corte) .

Noticiaria Universal n. 148-9 n Universal
News 148-9. Jornal. — Universal Pictures
Comp., Inc. U.S.A. — 253 metros. — Apro-
vado.

Notícios do. dia 13 x 14 (News of the day
13 x 14). Jornal — Metro-Goldwyn-Mayer,

— 161 metros. — Aprovado.
Imprensa Animada "Cieac". Vol. 2, n. 35.

Jornal — Pan Filme dd Brasil, Ltda. — 202
metros. — Aprovado — Boa qualidade.

Imagens da A Manhã n. 10 — Par, Filme
do Brasil, Ltda. — 209 metros. — Aprovado
— Boa qualidade.

D.E.I.P. Jornal n. 2 x 29 — Jornal —
Departamento Estadual 'de Imprensa e Propa-
ganda — São Paulo, Brasil — 240 metros. —
Aprovado — Boa qualidade.

D.E.I.P. — Jornal n. 2 x 30 -- Jornal.
— Departamento Estadual de Imprensa e Pro-
paganda — São Paulo — Brasil — 180 me-
tros. — Aprovado — Boa qualidade.

Noticiário Universal n. 142-43 Universal
Notícias do dia 13 x 14 (New of the day

U.S.A. — 261 metros. — Aprovaio.
Ouro das Planícies — Short. Britioh Olym•

pic News, Inglaterra — 544 metros. — Apro-
vado.

Paraquedistas — (Poratroops) Short. Army
Film Unit., Inglaterra — 267 metros. — Apro-
vado.

Os Aliados Lutam (Fighting Allies) —
Short. British Olympic News, Inglaterra —
250 metros. — Aprovado.

Diário de um Aviador polonês (Diary of a
Polish Airman) — Short. British Olympic
News, Inglaterra — 187 metros. — Aproo\ a-
do (sofreu corte).

A R.A.F. em Ação (The R.A.F. Action) —
Short. British Olympic New, Inglaterra — 277
metros. — Aprovado.

Cinédia Revista (Série A n. 5) Jornal. Cl-
nédia S. A.. Brasil — 180 metros. — Aprova-
do — Boa qualidade.

Sinaleiro Aéreo (Air Raid Warden) — Short.
Coordinator of Inter American Affairs — 230
metros. (16 mm.). — Aprovado — Para exi-
bições privadas.

Mais vale tarde que nunca (Postman Didn't
Ring) Drama — 20Th. Century-Fox Corp.
U.S.A. -- 1.870 metros. -- Aprovado.

Notícias do dia — Vol. 14 n. 11 (News of
the day) Jornal. Coordinator of Inter Ameri-
can Affairs — 122 metros. — Aprovado —
Para exibições privadas.

A Voz do Mundo n. 43 x 33/34 (Paramount
News n. 33) Jornal. Paramount Pictures
U.S.A. — 287 metros. — Aprovado.

Atualidades RK0 — Pathe 31/32 (Pathe
News 31/32) Jornal. Pathe News Inc U.S.A.
— 264 metros. — Aprovado.

O Incentivo da Cultura do Trigo — Short.
Leopoldis Som., Brasil — 180 metros. — Apro-
vado — Boa qualidade.

Sinfonia dos Parreirais. — Short. Leopol-
dis Som: Brasil — 215 metros. — 'Aprovado
— Boa qualidade.

Sargento York (Sergeant York) Trailer n. 2
— Werner Bros First National South Firrns,
Inc. 34 metros. — Aprovado.

eine Jornal Brasileiro (Vol. 2 n. 176) De-
partamento de Imprensa e Propaganda, Brasil
-- 310 metros. — Aprovado. — Boa quali-
dade.

O Leão de Judá (Lion of Judah) — Short.
Army Film Unit., Inglaterra — 416 metros.
,-- Aprovado.

Abandonados (The Pied Piper) Trailer.
20Th. Century-Fox Corp. U.S.A. -- 75 me-
tros. — Aprovado.

Reporter da téla n. 82 — Atualidades. So-
nofilms S. A., Brasil — 196 metros. — Apro-
vado — Boa qualidade.

Imprensa Animada "Cineac" Vol. 2 n. 36.
Jornal. Pan Filme do Brasil Ltda. — 187 me-
tros. — Aprovado — Boa qualidade.

Olympic Jornal n. 125 (British Olympic
News:, Inglaterra — 270 metros. -- Apro-
vado.

Imagens d'A Manhã n. 11. Atualidades. Pan
Filme do Brasil Ltda. --- 201 metros. — Apro-
vado —Boa qualidade.

Atualidades Atlantida n. 40. nrnal. Atlan-
tida, Brasil -- 230 metros. — Aprovado --- Boa
qualidade.

O Rei dos Zombies (King of the Zobbies).
Trailer. Monogram Pictures U.S.A. — 76 me-
tros. — Aprovado.

O Rei dos Zórnbies (King of the Zombies) .
Drama. Monogram Pictures U.S.A. — 1.841
metros. — Aprovado. Impróprio para meno-
res até 18 anos.

Ainda que pareça incrivel n. 94 (Str anger
Than Fiction 94) — Short. Universal Pictii-
res Comp., Inc. U.S.A. — 269 metros. '—
Aprovado.

Ainda que pareça incrivel n. 99 (Stranger
Than Fiction ;4. 99) — Short. Universal Pia-
tures Comp., Inc. U.S.A. — 263 metros. —
Aprovado.

20 Th. Century: Fox Atualidades n. 25 x 22
(Fox Movietone News 25 x 22) Jornal. 20 Th.
Century — Foi Corp. U.S.A. — 250 metros.
— Aprovado.

Noticiário Nniversal n. 150-51. (Universal
News 150-51) Jornal. Universal Pictures
Comp., Inc. U.S.A. — 283 metros. — Apro-
vado.

Indústria do Açucar e do Álcool — Short.
José de Souza Barros, Brasil — 181 metros. —
Aprovado — Boa qualidade.

Cartada do Azar. (Mississipi Garnbler) Trai-
ler. Universal Pictures Comp., Inc. U.S. A.
— 47 metros. -- Aprovado..

Mania Musical (Strictly ia the Groove) Trai-
ler. Universal Pictures Comp., Inc. U.S.A.
— 50 metros. -- Aprovado.

Mania Musical (Strictly in the Groove) Dra-
ma. Universal Pictures Comp., Inc. U.S.A.
— 1.646 metros. — Aprovado.

Como é triste recordar... (La casa dei Re-
cuerdo) Trailer. Argentina Sono Film (Argen-
tina) — 114 metros. — Aprovado.

Visto. Angelo Bittencourt.

Departamento de Administração
Secção do Pessoal

TURMA ADMINISTRATIVA

Portaria n. 6, de 20 de janeiro de 1943. —
O diretor geral do Departamento de Imprensa
e Propaganda, usando das atribuições que lhe
confere o art. 17, letra m, do decreto n. 5.077,
de 29 de dezembro de 1939, e atendendo ao
acúmulo de trabalho. na Divisão de Divulga-
ção, resolve nos termos do art. 122, letra a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, prorrogar o expediente por sessenta dias,
a partir da data desta portaria, do oficial ad-
ministrativo, classe L, matrícula n. 263:180
— Booz Belfort cia Oliveira, mediante a grati-
ficação de Cr$ 1.533,40 (mil quinhentos e
trinta e três cruzeros e quarenta centavos),
arbitrada 'de acordo com o § 1. 0, do art. 122
acima mencionado. — Major Antônio Jose
Coelho dos Reis.

Conselho Federal de Comércio
Exterior

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA
REPÜBLICA

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública aprovou, por despacho de 12 do cor-
rente, a seguinte resolução, adotada pelo Con-
selho na sessão de 21 de dezembro findo, re-
ferente à política do trigo e à mistura da fa-
rinha de mandioca. ',Processo n. 1.018)

"O Conselho Federal de Comércio Exterior,
tendo tomado conhecimento do assunto de que
tratam os documentos é de parecer que seja
arquivado o processo n. 1.018 — A política
do trigo e a mistura de farinha de mandioca
— por julgar inoportuno o estudo dessa maté-
ria". Arquive-se — 12-1-1943. — G. VARGAS

Conselho Nacional do Petróleo
ATA DA 223.a SESSÃO ORDINÁRIA

Dia 5 de janeiro de- '1943
Realizando a ducenttsinra vigésima terceira

sessão ordinária, reuniu-se o Conselho Nacio-

nal do Petróleo, sob a presidência do Dr. Fleu-
ry da Rocha, vice-presidente do Conselho, na
ausência do gr. presidente, general Julio Ca-e-
tano Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os Srs. conselhei-
ros Dr. Yttrio Corrêa cia Costa, major Antonio
Bastos,,Dr. Erico de Lamare São Paulo, dou-,
tor Alaor Prata Soares, brigadeiro do ar Vir-
ginius de Lamare e Dr. João Daudt

O Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) Curt G. Rheingantz, autorizado pelo de-

creto ri, 7.626 a completar os trabalhos de Pes-
quisa de jazidas da classe X, na área a que se
refere o decreto n. 4.466, não procedeu à de-
marcação da área até a presente data.

O plenário decide notificar o interessado pa:.
ra iniciar a demarcação da área de pesquisa
dentro do prazo de 120 dias.

b) Renato Laporte, autorizado a pesquisar.
pelo decreto n. 5.498, de 10-4-1940, jazidas de
rochas betuminosas e piro-betuminosas, em
terrenos do município de Marari, Estado da
Baia, não levou a eieito providência alguma
para iniciar os trabalho dentro do prazo que
se expirou a 10 de outubro de -1940.

Resolve o plenário instaurar o processo de
caducidade por abandono.

c) Francisco Moreira Lamn, autorizado a
pesquisar jazidas de petróleo e gases naturais
pelo decreto n. 7.100. em terrenos de domí-
nio privado na ilha do Raymundo, na Baía de
Guanabara, não iniciou os trabalhos de pesqui.,
sa, apesar de decorridos 20 meses da data da
publicação do decreto.

Resolve o plenário instaurar o processo de
caducidade, de acordo com o art. 26 do Có-
digo de Minas.

d) Companhia Nacional de Óleos Minerail
pediu autorização para lavra de jazidas de to-
chas betuminosas e piro-betuminosas, em área
constante de planta que apresentou e sobre
a qual já lhe fora concedido direito de pes-
quisa.

Considerando não ter sido satisfeito o dis-
posto nos arts. - 16 e 19 do Código de Minas, o
plenário decide não haver o que deferir.

e) Daggett & Ramsdell, The Caloric Compa-
ny, Atlantic Refining Company of Brazil e Em-
baixada Americana requereram autorização pa-
ra importar derivados de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos
e satisfeitas as exigências legais, o Conselho
concedeu as autorizações pedidas.

ATA DA 224.a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA-
DA EM 7 DE JANEIRO DE 1943

Realizando a ducentésima vigésima quarta
sessão ordinária, reuniu-se o Conselho Nacio-
nal do Petróleo, sob a presidência do Dr. Fleu.
ry da Rocha, vice-presidente do Conselho, na
ausência do Sr. presidente, general Julio Cae-
tano Horta Barbosa.

Compareceram à: sessão os Srs. conselheiros
Dr. Yttrio Corrêa da Costa, major Antonio
Bastos, Dr. Erico de Lamare São Paulo, dou-
tor Alaor Prata Soares, brigadeiro do ar Vir-
ginius de Lamare e Dr. João Daudt

O Conselho tornou as seguintes delibera.
ções:

a) Atlantic Refining Company reclamou Con-
tra a cobrança cio imposto de Cr$ 0,001 por
quilo de mercadoria exportada, cuja arreca-
dação se destina a auxiliar a construção doS
edifícios das Associações Comerciais nas cida-
des de Porto Alegre, Pelotas e Rio Grande.

O plenário resolve solicitar do Governo do
Estado do Rio Grande do Sul a suspensão da
cobrança em relação aos derivados de pe.
tróleo.

b) Raul Mario Carraresi requereu prioridade
para autorização de pesquisa de chisto be-
Luminoso.

O plenário decide não haver o que deferir.
c) Atlantic Refining Company of Brazil, Ser-

viço de Navegação da Amazonia e de Adminis-
tração do 'Porto do Pará e Standard Oil Com-
Pany of Brazil requereram autorização para
importar derivados de Petróleo.

Nos tentos dos respectivos requerimentos 'e
satisfeitas as exigências legais, -o Conselho
concedeu as autorizações bedid'as.
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA.
• Gabinete do Ministro

EXPEbIENTE DO SR. MINISTRO
Ato

Dia 13 de janeiro . de 1943
Foi designado para fazer parte da ,comissão

destinada a elaborar as instruções regulado-
ras do aproveitamento dos rádio-amadores
nos Ministérios Militares, o capitão Almir de
Souza Martins.

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

,	 Dia •13.de janeiro de 1913
Robert Lynn Nowell, cidadão norte-ameri-

cano, requerendo autorização para cursar a
escola de pilotagem do Aero Clube da Baia.
- Provada a nacionalidade, sim; excepcional-
mente. (Ref. 6.723-42).

•EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Requerimentos despachados
Dia 18 de janeiro de 1943'	 -

Acro Clube de Sergipe, requerendo registo
no RAB para sua aeronave "HL", munida de
motor . "Continental" n. 1.009.918, de .65 cv.
- Deferido. (Ref. 398-43).

Aero Clube de Ilhéus, idem, para sua acro--
nave "Piper Cub"

'
 munida de motor "Fran-

klin", de 65 1113 :,101.627. -,Deferido. (Re-
ferência 389-43)

O mesmo, idem. para sua aeronave "Piner
Cub", munida de motor "Franklin" n. 101.7"28,
de 65 HP. - Deferido. (Ref. 390-43).

Aero Clube de Miracema. idem, para .sua
aeronave "Tayocraft", n. 3.345. - Deferido.
(Ref. 208-43).

Arnaldo Maerv., requerendo carta de piloto
de recreio ou desporto, com licenciamento em
diversos tipos de aeronaves. - Deferido. (Re-
ferência_ 8.880-42) .

Lisando Guilherme Nic,oletti Pereira, idem.
--- Deferido. (Ref. 214-43).

Luiz Carvalho Landell, requerendo carta de
piloto mercante. - Conceda-se a Carta, de
acordo com os pareceres. (Ref. 3.519-42) .

Dia 19
'Halo Narciso Biscaro, requerendo carta da

piloto de recreio ou desporto, com licencia-
mento em aeronaves de diversos tipos. - Con-
ceda-se a Carta de piloto de aeronave de re-
creio ou desporto, com licenciamento nos tipos
"Piper Cub" e "Aeronaca" '(Ref. 8.598-42),
•Mauricio Pé'res, requerendo licença de ins-

trutor de pilotagem. - Deferido. (Referên-
cia 401-43).

•Antonio da Costa 'Ferreira, idem. - Defe.
rido. (Ref. 419-43). -

Armando Falcão Peixoto e Louro de Mello,
requerendo licença em diversos tipos de aero-
naves. - Deferido. (Ref. 352-43). 	 -

PORTARIA N. 200, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1942
O ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica, usando da atribuição que lhe confere o art. 2.° do decreto-lei n. 2.961, de 20

de janeiro de 1941,
Atendendo ao que requereu •a Pan American Airways, Inc.

'
 autorizada a funcionar na República por -força dos decretos números

18.768, de 28 de maio de 1929 e 20.498, de 7 de outubro de 1931, e a estabelecer o tráfego aéreo internacional sobre o território
brasileiro em virtude das portarias ns. 179, de 21 de fevereiro de 1934 e 445, de 27 de agosto de 1940, do Ministério da Via ,,,.ão e
Obras Públicas, 206, de 29 de outubro de 1941 e decretos-leis números 282, de 18 de fevereiro de 1938 e 3.463, de 25 de julho de 1941
e 30, de 30 de março de 1912, deste Ministério; tendo em vista o .art. 37, letra "e", do Código Brasileiro do Ar, e de acordo com o
parecer da Diretoria de Aeronáutica Civil;

Resolve aprovar os itinerários e horários dos trechos Bele,m-Rio-Porto Alegre pelo litoral, Belem-Rio-Porto Alegre e Belern-Rio-
Foz do lguassú via Barreiras, das linhas internacionais Miami-Rio-Buenos Aires e Miami-Rio-Assunção, da Pan American Airways,
Inc., que com esta baixam assinados pelo Chefe da Divisão do Tráfego e com o "visto" do diretor da Aeronáutica Civil. - Joaottint
Pedro Salgado Filho.

Escalas
Distância

Km.

I d a
.

Escalas

Volta
.

3as./.4a.s./Gas./Dom. 2as. 3as/5astab.

Mem 	 .. 	 - O 17.35
4as./5as./Sáb./2as. •

Porto	 Alegre	 	 11.15
11.35

11.15
11.35

5.00

1ão Luiz 	 609 609 7.05
7.20

Rio de Janeiro 	 . 15.45
3as.

15.45
ías/6astoom.

• 6.30 6.30
n

?ortaleza 	 .. 680 1.289 10.00
10.15

Salvador 	 . 11.30
11.45

11.30
11.45

I

,Zatal	 	
-

tecife	 	 .

'
463

263

4.752,

2.015

12:05
12.20

13.40
14.00

' Maceió 	

*
Recife 	

.

.

13.50
14.05

15.05
4as.

-
-

14 25
14.40

7.00 -

daceió 	 202 2.217 .	 15.00
15.15

Natal	 	 8.20
8.35

'	 --•
-

ialvador 	 508 2.725 17.10
5as./6as./Dom./3a8.

Fortaleza 	 . 10.10 17.00
5as/Sáb./?as.

5.00 10.25 5.30

lio de Jãneiro 	 1.390 4.115 9.40
10.15

São Luiz 	 12.45
13.00

-
-

\
['orlo	 Alegre	 	 1.360 5.475 14.25

14.40
Betem • 14.45

5as.
9.40

3.30 10.00

Obsemeações:
O horário acima substitue o aprovado pela portaria n. 109, de 22 de setembro de 1942.
Equipamento: Douglas DC-3, 21 passageiros.
Nas viagens deste horário cujos partidas estão previstas pára as quartas-feiras, rumo sul, é permitida a cabotagem entre Betem e

Rio e bem assim nas previstas para as terças-feiras, rumo norte, entre Rio de Janeiro e Belem, respeitado, entretanto, o que dispõe
a Portaria n. 550, de 10-12-37, -do M.V.O.P.

Horas correspondentes à hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego. 31 de dezembro de 1942. - Al&erto de Mello Flores, chefe da Divisão.

ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE À PORTARIA N. 200 DESTA DATA
PAN AMERICAN AIRWAYS, INC.

Linha aérea internacional Mond-Rio-B. Aires - Trecho pelo litoral Betem-Porto Alegre
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ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 200 DESTA DATA
PAN AMERICAN AIRWAIS, INC.

Linha aérea internacional ' MiamiT-Rio-B. Aires - Trecho Belem-Ria -Porto Alegre

Escalas Distâncias -:-:- Km.

Ida

Escalas

Volta

_
5as/S41.).

-

4as/6as

Delem 	 - O 17.30 Porto Alegre 	 11.15
Oas/Dorn. 11.55

6.00

Carolina	 	  	 670 670 8.30 Rio de Janeiro 	 15.45
8.15 5as/Sáb.

7.00

Barreiras	 	 605 1.275 11.05 Pirapora	 	 9.15
11.25 9.30

Pirapora 	 582 1.857 13.40 Barreiras 	 11.35
13.55 ' 11.55

Rio de Janeiro 	 660 2.517 16.20 Carolina 	 14.05
Sáb./2as 14.20

8.00

Porto Alegre 	  1.360 3.877 12.10 Belern 	 16.40
12.25 6as/Doin.

3.30

Observações:
O horário acima substitue o aprovado pela Portaria n. 133, de 31-8-40.
Equipamento: Douglas DC-3, 21 passageiros.
A cabotagem só é permitida entre Rio e Porto Alegre, nas viagens de ida das segundas-feiras e de volta das quartas-feiras. observa-

ao o disposto na Portaria n. 550, de 10-12-1937, do M.V.O.P.
Escalas facultativas em Carolina e Pirapora.
Horas correspondentes à hora legal do Rio de Janeiro.
Divisãoa do Tráfego, 31 de dezembro de 1942. - Alberto de Mello Flores, chefe da Divisão.

ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 200 DESTA DATA
PAN AMERICAN AIRWAYS, INC .

Linha aérea internacional - Miami-Rio-B. Aires - Trecho Belem- Rio-F. Iguassti

Escalas Distâncias --Km.

Ida

Escalas

Volta

2.as Dom.

Belem 	 o 17.35
3.as

Foz do Iguassú 	 11.25
11.40

6.00

Carolina	 	  	 070 670 8.30 Curitiba 	 13.40
8.45 14.00

Barreiras	 	 605 1.275 11.05 São Paulo 	 15.15
11:25 15.30

Pirapora 	 582 1.857 13.40 Rio de Janeiro 	 -	 16.55
13.55 2.as

7.00
Rio de Janeiro 	 660 2.517 16.20 Pira pora	 	 9.15

4.as 9.30
6.00

$ão Paulo 	 373 2.890 7.95 Barreiras 	 11.35
7.40 11.55

Curitiba 	 325 3.215" 8.55 Carolina 	 14.05
9.15 14.20

Foz do Iguassú 	 534 3.749 11.20 Belem 	 16.40
11.35 3.as

3.30

Observações:
O horário acima substitue o aprovado pela portaria n. 133. de 31-8-940.
Equipamento; Douglas DC-3, 21 passageiros.
Escalas facultativas em Carolina e Pirapora.
Não é permitida a cabotagem nas viagens desta linha.
Horas correspondentes à hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 31 de dezembro de 1942. - Alberto de Mello Plôres, chefe da Divisão.

(N. 611 - 20-1-43 - Cr$ 714,00).



Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas

DESPACHO DO SR. MINISTRO
Bonifacio Paes Carneiro-Solicitando troca

de aninciais de sua propriedade com os da
Estação Experimental de Trigo em Rio Caça-
dor, Estado de Santa Catarina. - Aprovo o
parecer, indeferindo.

Departamento de .Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA RE-
PúBLICA

Despacho em 7 de janeiro de 1913
Beatriz Neiva de Figueiredo, procuradora

de João Tavares Neiva de Figueiredo, enge-
nheiro contratado da Divisão de Fomento da
Produção Mineral, deste Ministério, solici-
tando pagamento de ajuda de custo e gratifi-
cação de representação. - Arquive-se. (SC
4.561-42).

•
Departamento Nacional da Produção

Mineral

D.G.P.M. - Interessado -Natureza - Local
- Município - Estado

N. 512-13 - José Virgilio Leite, cassiterita
e associados, Lavra Velha e Gambá, S. João
dei Rei, Minas Gerais.

N. 513-43 •- Elmira Rezende, cassiterita e
associados, Ribeiro Fundo, S. João dei Rei,
Minas Geraies.

N. 536-43 - Roberto Simonsen, argila,
caolim, bauxita e associados, S. Paulo, São
Paulo.

N. 5539-43 - Dante Carlini, amianto, Ja-
cuí, Mirras Gerais.

N. 540-43 - José Luiz Batista e outro,
mica e associados, Fazenda do Guacho, Ita-
pecerica, Minas Gerais.

N. 541-43 - Soc. Importadora Exporta-
dora, manganês, Morro da Bandeira, Djalma
Dutra, Minas Gerais.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional de
Educação

Divisão do Ensino Comercial
gXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 , de janeiro de 1943
S. C. 7.912-42 - Rodovalho Rego Souto.

- Deferido.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR ' DA DIVISÃO

S. C. 61.261-42 - Armindo do Rosario La-
ge. - Apresente prova de naturalização e de
prestação do serviço militar do Brasil.

S. C. 58.568-42 - Constantino Comenale.
- Satisfaça a exigência, pagando o selo por
verba.

S. C. 59.624-42 - Namir VianaLautert,
S. C. 29.066-42 - Antonio Carlos de An-

drade. - Satisfavi a exigência.
S. C. 65.106-42 - Gilberto Soares Fontes.

- Apostile-se.
S. C. 61.138-42 - João Nascimento Fretre.

- Esclareça o interessado qual foi o estabe-
lecimento de ensino que expediu a guia de
transferência com incorreções.

S. C. 68.072-42 - Aleardo Baraldi.
Certifique-se.

S. C. 68.535-42 - Colégio Visconde cle São
Leopoldo. - Pede mudança de denominação
para "Escola Técnica de Comércio Visconde de
São Leopoldo". - Aprovado.

N. 542-43 - Soc. Importadora Exporta-
dora, manganês, Morro da Bandeira, Djalma
Dutra, Bafa.

N. 543-43 - José Nunes Ribeiro, cassite-
rita e associados, Rib. Sto. Antonio S. João
dei Rei, Minas Gerais.

N. 547-43 - Damas° José da Silva e outro,
cassiterita e associados, Rio do Peixe, S.
João del Rei, Minas Gerais.

N. 548-43 - José de Almeida Neto, cassi-
terita e associados, Fazenda do Açude, S.
João del Rei, Minas Gerais.

N. 550-43 - Mineração Geral do Brasil
Ltda., cassiterita e associados, Bom Sucesso,
Minas Gerais.

N. 551-43 - Mineração Geral do Brasil
Ltda., caásiterita e associados, Bom Sucesso,
Minas Gerais.

N. 552-43 - Mineração Geral do Brasil
Ltda., cassiterita e asosciados, Bom Sucesso,
Minas Gerais.

N. 553-43 - Mineração Geral do Brasil,
cassiterita e associados, S. João dei Rei e Bom
Sucesso, Minas Gerais.

N. 554-43 - Mineração Geral do Brasil
Ltda., cassiterita e associados, São João
dei Rei e Bom Sucesso, Minas erais.

Serviço de Fiscalização do Comércio
de Farinhas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 18 de janeiro de 1943

Relação das firmas cotistas que não reme-
teram boletins B.M.-5, referentes ao mês de
dezembro:

Item 2.° da Circular n. 1-41.
1 - Cooperativa Agrícola do Núcleo Colonial

São Bento - Estado do Rio.
2 -- S. A. Agro Pecuária de Itabapoana

Estado ido Espírito Santo.
3 - Villela & Meirelles - Estado de Minas

Gerais.

Nota - As firmas que há mais de 2 meses
não remetem Boletins B.151.-5 ao S.F.C.F.,
não constam da presente relação. - Rio de
Janeiro, 18-1-43. - Travassos, inspetor XV.
- João Castello Branco, pelo diretor.

S. C. 69.907-42 - Academia Mudaria. -
Pede verificação prévia para o Curso de Con-
tador. - Satisfaça as exigências da portaria
n. 461, de 13-11-1939, no prazo de dez dias.

REGISTO DE DIPLOMAS
Bacharéis em Ciências Econômicas:

S. C. 55.052-42 - Osvaldo Cerruti; S. C.
53.941-42 - Nelson Merlin. - Deferidos.

Peritos-Contadores:
S. C. 23.713-42 - Carlos Alberto Maestri;

S. C: 62.872-42 -- João Nepomuceno Morei-
ra. -- Deferidos.

Contadores:
S. C. 59.573-42 - Werther da Cruz Bosch;

S. C. 56.051-42 - Manuel Pereira; S. C.
61.511-42 - Abilio Rodrigues Casa Nova Fi-
lho; S. C. 62.698-42 - Walter Martins Pai-
xoto; S. C. 42.228-42 - João José Ruivo Car-
tolano; S. C. 38.518-42 - Antonio Rodrigues
Filho; S. C. 61.265-42 -- Evandalo Monaco;
S. C. 16.859-42 - Reynaldo Soares Leal; S. C.
59.950-42 - José Campos Azevedo; S. C.
58.564-42 -.7-- José de Paula Freitas; S. C.
61.266-42 - Mario Mendes Cardoso Junioe;
S. C. 11.130-42 - Nelson Silva Nunes; S. C.
60.540-42 -Sonia Nacinovie. - Deferidos.

Guarda-livros:
S. G. 20.342-42 - Nair Gagliardi; S. C.

52.710-42 - Liliana Betti; S. C. 8.085-41
Olinto Carlos da Silveira; S. C. 51.059,42 --
Martinho Sena; S. C. 55.913-12 - Maria Ode-
te Cabral. - Deferidos.

Quotas:	 -
Instituto Comercial de Campos - Estada do

Rio - Cr$ 1.800,00 (mil e oitocentos cruzei.
ros) - Importância referente ao 2.0 semestre
de 1942, recolhida em 3 de dezembro de 1942.

Curso Técnico Comercial Machado de /5.533
- São Paulo - Cr$ 2.400,00 (dois mil e qua-
trocentos cruzeiros) - Importância referente
ao exercício de 1942, recolhida em 10 de de-
zembro de 1942.

Academia Comercial de Sant'Ana - SFia
Paulo - Cr$ 1.800,00 (mil e oitocentos cru-
zeiros) - Importância referente ao 2. 0 semes-
tre de 1942, recolhida em 8 de dezembro de
1942.

Faculdade de Comércio de Minas Gerais --
Belo Horizonte - Minas - Cr$ 1.800,00 (mil
e oitocentos cruzeiros) - Importância refe-
rente ao 2.° semestre de 1912, recolhida em 4
de dezembro de 1942.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO

D.N.E.
Dia 15 de janeiro de 1913,

S.C. 813-42 - Antonio Leoncio de Souza
Machado. - Sim.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D.E.C.

S.C. 41.263-42 - José Pereira de Souza. -
Indeferido.

S.G. 68.850-42 - Academia Comercial San-
ta Teresa de Jesus. - Deferido, nos termos do
parecer.

S.G. 69.393-42 - Alcides Americo Teixeira;
S.C. 351-43 - Manoel Lamas Andrade; S.C.
719-43 -- Hilarino Oliveira; S.C. 1.208-43 -
Eracy RodNgues da Silva; S.C. 1.209-43 -
Victor Hugo Martins Lopes; S.C. 1210-43 -
Adolfo Pugina; S.C. 1.211-43 - Arnaldo Atila
da Cunha. - Apostile-se.

S.C. 480.000-42. - Manoel Pinto de Maga-
lhães. - Restitua-se.

S.C. 31.297-42 - Moacyr Alvarez; S.C.
31.298-42 - Luiz Gonzaga de Godoy. - Prove
a regularidade do curso feito.

S.C. 29.478-42 - Miguel Gravina; S.C.
51.910-42 - Antonio Ferreira Portella Filho.
- Deferido, nos termos do art. 5.° e seus pa-
rágrafos • do decreto n. 21 033, de 8 de feve-
reiro de 1932.

S.C. 67.038-41 - Anna do Carmo Ghilardi.
S. C. 65.878-42 - Hilda Mascarenhas Fernan-
des; S.C. 60.183-42 - Margarida Corrêa. -
Satisfaça a exigência. 	 •

Registo de diplomas
Perito-contador:

S.C. 51.473-42 - João Botana Mariné. -
Deferido.

Contadores:
S.C. 31.235-42 - Silas Ferreira; S.C. nú.

mero 47.057-42 - René Murano; S.C. 52.211
de 1942 - Jofre Augusto Anunciação; S.C.
40.715-42 - Artur Soares Di Pinho; S.C.
45.034-42 - Vitorio Cardaci; S.C. 1.954-4:.1
- Victor João Teixeira Coelho; S.C. 57.729
de 1942- Jacob Oscar Esser; S.C. 49.860-42
- Adia Ajara; S.G. 55.587-42 - Xavier'Mayer;
S.C. 55.585-42 - Amadeu Cazellato Filho;
S.C. 55.584-42 - Antonio Fernandes de Al-
meida; S.C. 55.586-42 - Francisco Augusto
Ferraz Brochado; S.C. 58.729-42 - Mateus
Palermo. - Deferidos.

Guarda-livros:
S.C. 46.211-42 - Olinto Corrêa Lopes; S.O.

45.046-42 - Maria Elisa Lopes Marques; S.C.
32.570-41 - José Barbosa Reis. - Deferidos.

Quota:
Escola de Comércio Dr. Veiga Filho - São

Paulo - Cr$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos
cruzeiros) - importância referente ao exercí-
cio de 1942, recolhida em 10 de dezembro de
1942.

Academia de Comércio Abgar Renault - Mon-
tes Claros - Minas - Cr$ 1 . 200,00 (mil e du-
zentos cruzeiros) -- importância referente ao
2.° semestre, de 1942, recolhida em 10 de de-
zembro de 1912.

Academia de Comércio de Bebedouro - Mi-
nas - Cri 1.200.00	 e duzentos cruzeiros)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E S-AUDE
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O diretor geral do Departamento Nacional de
Educação, resolve, de acordo com o que lhe fa-
culta o art. 9.° da lei n. 278, de 13 de janeiro
de 1937, designar o Sr. Narciso Berlese, ins-
pector XV. extranumerário mensalista da Di-
visão de Ensino Secunci,lrio, para o fim espe-
cial de verificar as condições das instalações e
material para a prática dos exercícios físicos
no Colégio Centenário, em Santa Maria, no Es-
tado do Rio Grande do Sul. - Abgar Renault.

N. 65.947-41 - Roldano Valente Peres. -
Indeferido, à vista do parecer.

N. 32.430-42 - Consuelo de Carvalho. -
Registe-se.

N. 62.123-42 - José Vieira Simões Alves.
- Registe-se.

N. 62.126-42 - Diva Otero. - Sim.
N. 66.302-42 - Ione Margarida do Brasil

Costa. - Indeferido, à vista do parecer.
N. 66.303-42 - José Joaquim Saback. -

Indeferido, à vista do parecer.
N. 67.369-42 - Jaime de Freitas Filho.

Indeferido, à vista do parecer.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 23.555-42 - Sidney Vasconcellos Aguiar.
- Satisfaça a exigência.

N. 68.914-42 - Antonio de Barros Mota.
- Complete o selo do diploma.

N. 70.180-42 - Jorge Augusto Magalhães.
- Complete o selo do diploma.

Departamento Nacional de Saude
DESPACHO DO SR. MINISTRO

Proc. n. 66.052-42 - Sanatório Rio Com-
prido. -- Pedindo inspeção legal, para o fun-
cionamento de uma secção destinada a do-
entes nervosos. -- No processo acima. o S.
N. D. Mentais opinou pelo deferimento do
Dedido de funcionamento, visto que o estabe-,

lecimento preenche o disposto no decreta nú-
mero 24.559, de 3-7-34.

O Sr. diretor geral do D.N.S. fez a se-
guinte promoção: Visto, à consideração do
Sr. ministro. - B. Barreto. 5-1-43.

O Sr. ministro exarou o seguinte despacho
- De acordo. 8-1-943. - Copanema.
PORTARIA N. 12, DE 16 DE JANEIRO DE

1943
O diretor geral do Departamento Nacional

de Saude, usando das atribuições que ihe s.ão
conferidas pelo art. 4.0

'
 do decreto n. 24.492,

de 28 de junho de 1934, resolve:
Designar o Dr. Herminio de Moraes Brito

Conde, Henrique Augusto de Cerqueira e Ge-
nesio Essinger para constituirem a Comissão
examinadora da prova de habilitação para
ótico-prático. - Dr. João de Barros Borreto,
diretor geral do D. N. S.

Serviço Federal de Águas e Esgotos
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO

SR. DIRETOR
N.8.222-42 - Abitio Martins Ferreira. -

Deferido, de acordo com o informado.
N. 579-43 - Aristoteles Leal Alves. -

Concedo.
N. F 3.147-42 - Elizeu Miranda. -- Mul-

te-se em cinquenta cruzeiros.
N. E 3.126-42 - Albina Machado Menteiro.

- Multe-se em cinquenta cruzeiros.
N. F 3.113-42 - Fernando Fidalgo. -

Multe-se em cinquenta cruzeiros.
N. 14.191-42 - José da Cunha. - Deferido,

.de acordo dom o informado.
N. 12.458-42 - Alfredo Feres Nahid. -

Deferido, de acordo com o informado.
N. 15.861-42 - Manoel Chrisostomo de

Carvalho. - Deferido.
N. 16.532-42 - Irmandade de S. C. dos

Militares. - Compareça à S. de Expediente.
N. 15.928-42 - Celena de Oliveira Mota

e outros. - Compareça à S. de Lançamen-
tos.

N. 14.723-42 - Antonio Madeira. - Em
face do informado, não pode ser atendido.

N. 110-42 - Auto de infração - Francis-
co de Oliveira, digo, de Almeida de Oliveira
Junior. - Multe-se em cem cruzeiros.

N. 120-42 - Amador de Barros (auto de
infração). - Multe-se 'em cem cruzeiros.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. CHEFE DA 3.a DIVISÃO

N. 259-43 - Companhia Territoria do Rio
de Janeiro. - Deferido.

N. 5.882-42 - Antonio Rodrigues Alves.
- Aguarde oportunidade.

N. 14.290-42 - Alberto Caminha Barros.
- Deferido.

N. 14.328-42 - Manoel Pereira Rabiça. -
Compareça a S. Expediente.

N. 15.012-42 - Oracy Conceição Perira.
- Deferido.

N. 15.552-42 - Virginia Torres Alves
Ventura. - Deferido.

N. 15.798-42	 Genesio de Barros Conveio.
- Deferido.

N. 15.952-42 - Orlando Jesus Fernandes.
- Deferido.

N. 16.342-42 - João Quirino. - Compa-
reça ao 1.0 Distrito.

N. 16.435-42 - Antenor Duque. - Defe-
rido.

N. 16.440-42 - Pires, Irmão d4 Comp. -
Compareça ao 1.0 Distrito.

N. 16.449-42 - Lincoln Gonçalves Por-
tugal. - Compareça ao 1.° Distrito.

N. 16.523-42 - Cesar Augusto de Car-
valho. - Deferido.

N. 16.600-42 - Manoel Dias de Sá. -
Deferido.

N. 16.693-42 - Fernando Lihorio. -- De-
ferido.

N. 1.084-41 -Manoel de Freitas Cesar
Garcez, Dr. - Deferido, de acordo com a
informado.

N. 110-43 - Moina de Sousa Raimundo.
- Deferido.

N. 13.233-42 - Joaquim Ferreira da Cos-
ta. -- Deferido.

N. 13.337-42 - Joaquim Rodrigues
bião. - Deferido.

N. 14.008-42 - Manoel Raymundo.
Aguarde oportunidade.

N. 14.345-42 - Agostinho Martins de Oh.
veira Filho. - Deferido.

N. 14.714-42 - Conce ç ção de Freitas. -
Requeira a regularização do abastecimento,
dentro de 15 dias, juntando os documentos exi-
gidos pelo § 1.° do art. 7.0, ao 3.° Distrito.

N. 14.781-42 - Berco Gelman. - Aguar-
de oportunidade.

N. 14.892-42 - The Leopoldina Raiiway CO.
Ltd. - Deferido.

N. 15.498-42 - Eva Angelina e Walter da
Rocha. - Aguarde oportunidade.

N. 16.235-42 - Pauline Ciravegna Gaschl,
- Deferido.

N. 16.293-42 - Manoel Joaquim D'Almei-
da. - Deferido. -

N. 16.328-42 - Idalino Rodrigues Geulart.
- Deferido.

N. 16.517-42 - Terezina Romano Alita.
- Deferido.

N. 16.643-42 - Frutuozo Moniz Barreto de
Aragão. - Deferido.

N. lq.629-42 - Herminia Freire Calce.
Deferia.

N. 16.714-42 - Arthur Nunes da Silva.
Deferido,

Serviço Nacional de Teatro
EXPEDIENTE 1: 40 SR. MINISTRO

Dia 31 de dezembro de 1942
Requerimentos despeahadà

Luiz Vassalo. - Arquive-se (P. 68.798-42Y,
Tina Gonçalves. - Arquive-se (P. 68.733,

de 1942).
Centro Lírico Brasileiro. - Arquive-se.

(P. 58.828-42).
Associação Brasileira de Críticos Teatrais.

- Arquive-se. (P. 69.265-42).
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de janeiro de 1-943
Requerimentos despachados

Ernani Amorim. - Arquive-se, em face do
despacho ministerial. (P. 16.634-43).

Dia 17
J. S. Fontes. - Deferido, às 15 horas.

(P. 2-43-SNT).
Dia 14

Silva Filho e outro. - Concedo o dia 7 de
fevereiro, teatro e luz, correndo as demais der-
pesas com a realização do espetáculo -por contt
dos requerentes. (P. 6-43-SNT).

Universidade do Brasil
Faculdade Nacional de Filosofia

Licenciado em desenho que colocou grau C111
19 de janeiro de 1943: Oscar Bellan.

- importância referente ao 2.0 semestre de
1942, recolhida em 10 de dezembro de 1942.

Escola de Comércio Cristovão Colombo -
Piracicaba Estado de São Paulo - Cr$
1.200,00 (mil e duzentos cruzeiros) - impor-
tância referente ao 2.° semestre de 1942, reco-
lhida em 8 de dezembro de 1942.

Instituto Comercial de Olimpia - Estado de
São Paulo - Cr$ 1.800,00 (mil e oitocentos
cruzeiros) - importância referente ao 1. 0 se-
mestre de 1942, recolhida em 15 de dezearbro
de 1942.

Escola de Comércio da Sociedade Centro Cai-
xeiral do Maranhão - São Luiz - Cr$ 1.800,00
(mil e oitocentos cruzeiros) - importância re-
ferente ao 1.° semestre de 1942, recolhida em
17 de dezembro de 1942.

Divisão de Educação Física
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

PORTARIA 11. 1 DE 4 DE JANEIRO DE 1943
O diretor geral do Departamento Nacional

de Educação, resolve, de acordo com o que lhe
faculta o art. 9.0 da lei n. 378, de 13 de janei-
ro de 1937, designar o inspetor XV, extranu-
nierário mensalista da Divisão de Ensino Se-
cundário, Alvaro da Fontoura Duelos, para o
tini especial de verificar as condições das ins-
talações e material para a prática dos exercí-
cios físicos no Colégio Americano, em Vitória
e no Ginásio Municipal de Castelo, ambos no
Estado do Espírito Santo. - Abgar Renault.

PORTARIA Il. 2 DE 5 DE JANEIRO DE 1943
O diretor geral do Departamento Nacional de

Educação, resolve, de acordo com o que lhe
faculta o art. 9.° da lei n. 378, de 13 de janei-
ro de 1937, designar o Sr. Tarso Coimbra, as-
sistente XXI, extranumerário mensalista da Di-
visão de Educação Física, para o fim especial
tle verificar as condições das instalações e ma-
terial para a prática dos exercícios físicos no
Colégio Santa Cecilia, no Distrito Federal, fi-
cando sem efeito a portaria n. 715, de 18 de
dezembro de 1942. - Abgar Renault,

PORTARIA D. 3 DE 12 DE JANEIRO DE 1943

BOLSA DE ,
VALORES

- (Dec.-lei n. 1.344 - 13-6-39)

DIVULGAÇÃO N. 35

PREÇO: Cr$ 0,60

venda :
Secção de Vendas:

Av. Rodrigues Alves
Agencia / Ministério do Trabalho
Agencia 11: Pretório
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Gabinete do Ministro

PROCESSO DESPACHADO PELO SENHOR
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 100.616-42 — Carta de José Francisco
Marcondes Gil, residente em Taubaté, no Ba-

lado de São Paulo, pedindo dispensa do paga-
mento de impostos que recaem sobre ,um pe-
queno negócio de botequim, que explora na-
quela localidad). — "Sim". Este despacho e:-
tá de acordo com o parecer do Ministério da
Fazenda, que opinou pelo deferimento do
pediu°.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO
SR. MINISTRO

N. 60.171-42 — Requerimento da firma Utir
& Cia. Ltda., de Porto Alegre, pedindo permis-
são para exportar, com destino ao Chile, J6
bombas hidráulicas manuais e 24 tornos ma-
nuais para oanco mecânico.

N. 102.288-4£ — Req acr • mento da Socieda-
de Exportadora, Importadora e Comercial
"Seic" Ltda., pedindo permissão para ex p or-
tar, com destin à COMI-ubá, 840 aspas auto-
máticas para end,lagem de fios em manches
e 9.112 peças diversas.

N. 195.974-4k — Re , ,uerimento da firma
Bras t larroz Ltda., pedindo permissão para ex-
portar, com destino à Buenos Aires, uma ma-
quineta de pro ias de arroz.

N. 107.066-42 — Requerimento da firma
Fares & Cia., pedindo permissão para expor-
tai, com desti io ao I araguai. 840 fechaduras,
590 guarnições. 250 duzias de fechos automá-
ticos. 230 duzias de fechos ! tara moveis, 2b0
je,os de cremorte e 350 varas para cremone.

N 107.074-42 — Requerimento da Compa-
nhia Metalúrgica Barbar., pedindo permis 3ãO
para exportar, n om destino ao Perú, 250 tu-
bos coo: 21 560 quilo-, 4 tês Com 148 quilos e
• válvuLs (registos) com embalagem, num to-
tal de 2:-12 quilos.

N. 107.563-4k — (tequerimento da firma
Santos Banana Limitada, peCindo permiss-ão
para exportar, core destino à Argentina, 50
cabas contendo 2.500 pacotes de pregos.

N. 4.002-43 — Requerimento da firma J.
M. Mello & Cia Ltda., sobre a exportação de
material sanitário para a firma Miguel A. Ti-
menez, de Li' 3uayra.

Despacho. — Tendo em vista a portaria a. 1,
de 5 de janeiro em curso, deste Ministério, di-
rijam-se os interessados à Gandra de Exp-x-
tação e Importação do Banco do Brasil.

N. 108.572-42 — Rea ierin)ento da firma M.
II. Resende & Cia., pedindo permissão para e (-
portar, com (estino it Argentina, 25 quilos (te
óleo cenopódita i, — Indeferido, de acordo
com parecer.

N. 5.027-43 — Consulta da Carteira de
Câmtio do Br.nco do Brasil sobre a incidência
uo imposto de vendas e consignações nas aqui-
si',ões de produtos brasileiros_ feitas pela Co-
missão de Comp-ta, do Guiem° norte-ame. ti-
cano. — :?roceda-se de acordo com o pare,ier
e decla, e-se qt e as operações efetuadas no
Brasil pela Comis s o de Compras do Gove: io
norte-americano para as entidades oficiais —
Itubber Reserve Company. Aetals Reserve :7,071-
pany, Defens( Stipplies Corporation e Com-
modity Credits Corporation, — estão isentas
(t o imposto de ve ¡ci as e consignações, porisso
que oão se acha aquela Comissão compreendi-
da no § 1.0 do art. 1.^ do decreto-lei n. 3.178,
de 28 de julho de 1941.

E' o seguinte o parecer a que se refere o
despacho supra:

A lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936, esta-
belecera-t o a obrigatoriedade da emissão de du-
plicatas nas vendas a prazo efetuadas entre
vendedor e comprador domiciliados em terri-
tório brasileiro (art. 1. ? ), declara no art. 25,
1, que são consideradas à vista, incidindo 'no
pagamento do imposto, "as efetuadas median-
te pagamento em dinheiro de 'contado".

Começou o Firo, dada a generalidade do
positivo a considerar como incluidas nestas
(1:timas vendas rs efetuadas diretamente entre

vendedor brasileiro e comprador domiciliado
no estrangeiro, mas pagas mediante a abertura
prévia de carta de crédito, que seria utilizada
pelo mesmo vendedor, sacando, por conta dela
e contra a apresentação dos respectivos do-
cumentos, as importâncias correspondentes -ão
embarque das nercaiorias exportadas.

Esclarecendo a situação, baixou o Governa o
decreto-lei n. 2.478, de 28 de julho de 1941;
em que estabelece:

"Art. 1.0 — Ficam :sentas do imposto
sobra vendas e consignações as vendas à
vista realizadas diretamente entre vende-
dor domiciliado no Distrito Federal ou no
Território do Acre e comprador estabe'e-
eido fora do território nacional",

mas determina, de forma clara e precisa que
"§ 1.0 — Não se incluem na isenção as

operações feites com a interferência de
qualquer agente ou representante, no Bra-
sil, do comprador da me rcadoria, salvo a
hipótese prevista no parágrafo seguinte

§ 2.0 — Considera-se a venda feita di-
retamente mesme quando o comprador,
residente estrangeho, atribuir a ista-
Lelecimi rtc de crédito. situado no Brasil,
a incumbência de efetuar o pagamento da
respectiva fatura, contra a apresentaeão
do,: documentes de embarque das merca io-
das e desde que a interferência desse os-
tabelechnento se limite a essa circunstân-
cia"

No caso em apreço, qualquer das modalida-
c" s sugeridas no parecer da Carteira -2.ambial
poderá ser adotada sem que haja incidência do
i 'posto de v ndas e consignações, porisso çue
as compras ado.iiridas para as entidades
ciais norte-americanas Rubber Reserve l.:om-
pany Metais Reserve Company, Defense Suo-
plies Corpocation e C mmodity Credits Cocao-
ration, são realizadas-tpe'a Comissão de -.;om-
pras do Governo dos Estados Unidos da Am?.
rica, entidade que não se acha compreendida
no § 1.0 do art. 1.° do decreto-lei n. 3.478, (!e
L8 de julho de 1941.

Rio, 12 de dezembro de 1942. — Ovídio
Paulo de Menezes Gil.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
PROCESSOS DESPACHADOS PELO

SR. MINISTRO

Dia 6 de janeiro de 1943

N. 96.596-42 — Associação Profissional do
Comércio de Cachoeira (Rio Grande do Sul).

N. 102.494-42 — Federação das Associações
Comerciais no Brasil.

N. 104.439-42 — Associação Comercial de
PalMeira (Rio Grande do Sul).

, N. 409-43 — Associação Comercial de José
Bonifacio (Rio Grande do Sul).

N. 411-43 — Reinaldo Jobst (Santa Maria ---
Rio Grande do Sul).

N. 413-43 — Associação Comercial de Tupa-
ceretã (Rio Grande do Sul).

Em cada um dos processos foi exarado o se-
guinte despacho:

Arquive-se, em face da informação. — A.
de Souza Costa.

• PROCESSO DESPACHADO PELO SENHOR
DIRETOR GERAL

Dia 18 de janeiro de 1913

N. 86.423-42 — Banco do Carid S. A. —
Reforma de Estatutos: Aprovo a reforma de
estatutos, à vista do parecer do Dr. procura-
dor geral da Fazenda Pública.

2. Feitas as necessárias anotações e cobrado
o selo que for devido, providencie a Diretoria
das Rendas Internas no sentido de ser convi-
dado o interessado a preencher as formalidades
indicadas na parte final do dito ,parecer. —
Romero Estellita.

Diretoria da Despesa Pública
Ordens de 14-1-943:

N. 3 — À .Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte, concedendo crédito para pagamento
à Sociedade Anônima Wharton Pedroza.

N. 3 — À Delegacia Fiscal no Piauí, con-
cedendo crédito para pagamento da pensionis-
ta Raimundo Lucia de Souza.

N. 5— À Delegacia Fiscal em Mato Grosso,
concedendo crédito para pagamento a Clotild,
Islandia de Araujo Corrêa Lima.

N. 9 — À Delegacia Fiscal no Pará, conce-
dendo crédito para pagamento da pensionisto
Iracema Borrajo de Matos.

N. 10 --- À Delegacia Fiscal no Estado do
Rio de Janeiro, concedendo crédito para paga-
mento a João Hermogenes Aboli.

N. 11 — À Delegacia Fiscal na Paraiba, con-
cedendo crédito para pagamento da gratifica.
ção a que tem direito Amaro Bezerra deAl-
buquerque.

N. 13 — À Delegacia Fiscal na Bafa, conce-
dendo crédito para pagamento a Policarpo Ro,-
drigues Lima.

• Delegacia Fiscal em Alagoas:
N. 1 — Concedendo crédito para pagamento

a João Francisco Reis.
N. 2 — Concedendo crédito para pagamento

da ajuda de custo a Sebas•tião Marinho Muni/.
Falcão, escriturário F.

• Delegacia Fiscal em Sergipe:
N. 4 — Concedendo crédito para pagamento

a Segiamundo Firmino Nunes.
N. 5 .- 	 crédito para pagamento

a Domfcio José dos Santos.
N. 6 — Concedendo crédito para pagamento

a João Baptista Chaves.
Delegacia' Fiscal no Amazonas:

N. 5'— Concedendo crédito para pagamento
à firma Cesar & Comp.

N. 6 — Concedendo crédito para pagamento
a João Carlos Lobo da Silva.

À Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 7 — Concedendo crédito para pagamento

da pensionista Maria Policena do Rosário Pe7
reira.

N. 8 — Concedendo crédito para pagamento
a Cecilia da Silva Mesquita.

N. 10 — Concedendo crédito para pagamento
a Abel Falcão Lima.

• Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 9 — Concedendo crédito para pagamento

a Manoel Silvano, extranumerário diarista da
Inspetoria Regional de Fomento da Produção
Animal em Tigipió, neste Estado.

N. 10 -- Concedendo crédito para pagamento
de gratificação a que fez jus Juliano Reguerci
Pinto de Souza.

N. 11 — Concedendo crédito para pagamen-
tc de gratificação a que tem direito Nestor Ca-
valcanti de Carvalho Varejão.

N. 13 — Concedendo crédito para pagamento
de gratificação a que tem direito Herculano
Lins Caldas.

N. 14 — Concedendo crédito para pagamento
de gratificação a que tem direito Livio Vieira
da Cunha.

N. 15 — Concedendo crédito para pagamento
da pensionista Herondina Esteres de Assis e
outra.

N. 16 — Concedendo crédito para pagamen-
to da pensionista Natercia Pessoa Monteiro e
outra.

N. 18 — Concedendo crédito para pagamen-
to à firma Albino Silva & Comp. Ltda.

N. 19 — Concedendo crédito para pagamen-
to a Aurea Jatobá Cavalcanti.

N. 20 — Concedendo crédito para pagamen-
to a Aurea Jatobá Cavalcanti.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 11 — Concedendo crédito para pagamento

a • Ordalia Martins Fontes.
N. 12 — Concedendo crédito para paramento

a Estrada de Ferro Rraraquara.
N. 13 — Concedendo crédito para pagamento

a Eunice Araujo de Azevedo Marques.
N. 14 — Concedendo crédito para pagamento.

à firma J. G. Pereira & Comp.
N. 16 — Concedendo crédito para pagamento

a Floriano de Camargo Campos.
N. 17 — Coucedendo crédito para pagarnenti›

à firma Canino Pietro Nello
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N. 18 — Concedendo crédito para pagamento
a Alberto Bomfiglioli & Comp.

N. 19 — Concedendo crédito para pagamento
'à Sociedade Anônima de óleo Galena-Sinal.

N. 20 — Concedendo crédito para pagamento
da subvenção concedida à Associação Benefi-
cente de Catanddva. nesse Estado.

N. 21 — Concedendo crédito para pagamento
a Antonio Augusto Gouveia.

N. 22 — Concedendo crédito para pagamento
a Cecilia Silva Bruno e outros.

N. 23 — Concedendo crédito para pagamento
a Clotilde de Caiubi de Sales.

N. 24 — Concedendo credito para pagamento
à firma Singer Sewing Machine Compan.v.

N. 25 — Con c edendo crédito para pagamento
à Companhia Telefónica Rasileira.

N. 26 — Concedendo crédito para pagamento
à firma Salgado & Comp.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 15 — Concedendo crédito para pagamento

da subvenção concedida ao Orfanato São Vi-
cente de Paulo e Asilo Padre Caetano, de Santa
Maria, nesse Estado.

N. 16 — Concedendo crédito para pagamento
da pensionista Odelia Nascimento Machado.

N. 17 — Concedendo crédito para pagamento
a Vespasiano Cortez de Mesquita.	 .

N. 18 — Concedendo crédito para pagamento
da pensionista Beatriz Cavalcante de Carva-
lho.

N. 19 — Concedendo crédito para pagamento
à Secretaria da Viação e Obras Públicas, do
Estado de São Paulo.

N. 20 — Concedendo crédito para pagamento
da pensionista Inah Marques de Souza e outra.

Ordens de 15-1-943:
N. 2 — À Delegacia Fiscal em Goaiz,con-

cedendo crédito para pagamento à São Paulo
Railway Co.

N. 4 — À Delegacia -Fiscal no Piauí, conce-
dendo crédito para pagamento dos pensionista

Claudio, José Cornelio
s

menores Ivan, Carlos,	 e
Ivone.

N. 8 — À Delegacia Fiscal em Sergipe, con-
cedendo crédito para pagamento a Pedro José
Fagundes.

- À Delegacia Fiscal no Espírito Santo:
N. 3 — Concedendo crédito para pagamento

"The Leopoldina Railway Company Limited".
N. 4 — Concedendo crédito para pagamento

a Firmiano Francisco Pereira Pinto.
— À Delegacia Fiscal no Maranhão:

N3 — Concedendo crédito para pagamento
a Sebastião Cardoso Martins, gratificação a
que fez jus em 1936.

N. 4 — Concedendo crédito para pagamento
a Casemiro Ferreira, serventuário contratado
do Serviço de Proteção aos Indios.

— À Delegacia Fiscal em Alagoas:
N. 5 — Concedendo crédito para pagamento

de gratificação a que tem direito José Teixeira
de Carvalho.

N. 6 — Concedendo crédito para pagamento
dos pensionistas Moacyr, Ivone e Ivonete dos
Passos.

N. 7 — Concedendo crédito para pagamento
a Carlos Gomes de Oliveira.

— À Delegacia Fiscal na Paraiba:
N. 5 — Concedendo crédito para pagamento

à Agência Germânia Importadora Ltda.
N. 6 — Concedendo crédito para pagamento

a Felismina Cavalcanti Paes Barreto.
— À Delegacia Fiscal em Santa Catarina:
N. 5 — Concedendo crédito para pagamento

de gratificação a que tem direito Alcebiades
Valetio Silveira de Souza.

N. 7 — Concedendo crédito para pagamento
a Candido Maximiano de Castro.

N. 8 — Concedendo crédito de Cr$ 100.000,00,
à disposição do Dr. José Norberto de Macedo,
Chefe da Comissão de Raiva, nesse Estado.

N. 9 — Concedendo crédito para pagamento
a Maria Theodora Ramos Nascimento.

N. 10 — Concedendo crédito para pagamento
da pensionista Silvia Marina de Gouvea.

N. 11 — Concedendo crédito para paga-
mento a Afonso Lepper & Cia.

N. 12 — Concedendo crédito para pagamento
a João Batista de Souza.

N. 13 — Concedendo crédito para paga-
mento à Estrada de Ferro Dona Tereza Cris-
tina.

ndo crédito para pagamento

Fiscal em Mato Grosso:
do crédito para pagamento

ao Dr. Athayde d Lima Bastos.
N. 8 — Concedendo crédito para pagament

ao Dr. Athayde d Lima Bastos.
N. 9 — Conced do crédito para pagament

da pensionista E Eia Teixeira da Silva.
N. 10 — Conced ndo crédito para pagament

a Nicolau José Rac ed (Uzina Termo-elétrica)
N. 11 — Conced ndo crédito para pagament

ao Dr. Athayde d Lima Bastos.
N. 12 — Cone dendo crédito para paga

mento a Sezinio F rreira Veiga.
— À Delegaci Fiscal no Amazonas:

N. 7 — Conced ndo crédito para pagament
a José Nogueira d Silva.

N. 8 — Conced ndo crédito para pagamento
a Bento Martins P reira Lemos.

N. 9 — Conced ndo crédito para pagamento
ao Lloyd Brasileir .

— À Delegaci Fiscal no Ceará:
N. 8 — Conced ndo crédito para pagamento

Alves.
ndo crédito para pagamento
icica S. A.
endo crédito para paga-
ilo de Paula.

ndo crédito para pagamento
ntos.

N. 12 — Conced ndo crédito para pagamento
a Julio Viana da Silva Tavares.

N. 13 — Conced
a Maria da Gloria

N. 14 — Conce
mento a Francisco

— À Delegaci
N. 11 — Conce

mento da pensioni
buquerque.

N. 12 — Conced
das pensionistas A
e outras.

— À Delegaci Fiscal TIO Paraná:
N. 12 — Conced ndo crédito para pagamento

de gratificação a que tem direito Alexandre
Corrêa da Silva.

N. 13 — Conced ndo crédito para pagamento
a. Ernesto Kugler.

N. 14 — Conced ndo crédito para pagamento
a Estefano Arace

— À Delegacia iscai no Estado do Rio de
Janeiro:

N. 12 — Conced 'ndo crédito para pagamento
a Anezio Moreira lves.

N. 13 — Conced ndo crédito para pagamento
ue tem direito José Cortes

ndo crédito para pagamento
e Araujo.
isca! na Bafa:

mio crédito para pagamento
e tem direito Teotonio Ma-

N. 14 — Conced
a Dante Pellezzett

— À Delegaci
N. 6 — Conced

o

o

o
•

o

o

a Joaquim Firmin
N. 9 — Conced

à firma Brasil Oi
N. 10	 'Conce

mento a Tadeu Ca
N. 11 — Conced

a Godofredo dos S

ndo crédito para pagamento
Lima Nê.
endo crédito para paga-
Soares.
Fiscal no Pará:

endo crédito para paga-
.ta Belatriz Bezerra de Al-

ndo crédito para pagamento
a Marcelina do Rego Barros

de gratificação a
Junior.

N. 15 — Conced
a Euclides Corrêa

— À Delegacia
N. 15 — Conced

de gratificação a q
noel Monteiro.

N. 16 — Conced ndo crédito para pagamento
a Sofia Candida d Santa Rosa.

N. 17 Concedendi o crédito de Cr$ 100.000,00,
à disposição. do D . Aloysio Lobato Vale, Ins-
petor Chefe da livisão de Defesa Sanitária
Animal. -nesse Est. do.

N. 18 — Conced ndo crédito para pagamento
a Cia. Energia Elé rica da Baia.

N. 19 — Conced ndo crédito para pagamento
a Capitulino José os Santos.

À Delegacia F scal em Pernambuco:
N. 26 — Conced ndo crédito para pagamento

de gratificação a que tem direito Joaquim
Guedes Corrêa Go dim Sobrinho.

N. 27 — Conced ndo crédito para pagamento
a Antonio Botelho Maia.

N. 28 — Cone dendo crédito para paga-
mento de gratificação a que tem direito João
Batista Ferreira Neto.

N. 29 — Concedendo crédito para pagamento
a Epaminondas M. Santos.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 17 — Concedendo crédito para pagamento

à Rede Mineira de Viação.
N. 18 — Concedendo crédito para pagamento

à Rede Mineira de Viação.
N. 19 — Concedendo crédito para pagamento

à Rede Mineira de Viação.

N. 21 — Concedendo crédito para pagamento
a João Viana Brigido.

N. 22 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 23 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 24 — Concedendo crédito para pagamento
à Companhia Telefónica Brasileira.

N. 25 — Concedendo crédito para pagamento
a Arnaldo de Almeida Magalhães.

N. 26 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 27 — Concedendo crédito para pagamen-
à Rede Mineira de Viação.

N. 28 — Concedendo crédito para pagamento
à Navegação Mineira do Rio S. Francisco.

N. 29 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 30 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Via.ção.

N. 31 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 32 — Concedendo crédito para pagamento
a Antonio Espirito Santo.

N. 33	 Concedendo crédito para pagamento
à Companhia Mogiana de Estradas de Ferro.

N. 34 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.	 •

N. 35 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 36 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 37 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 38 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 39 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 40 — Concedendo crédito par pagamento
à Hermogenes de Sá.

N. 41 — Concedendo crédito para ao-.LloYd
Brasileiro.

N. 42 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N.44 — Concedendo crédito para pagamento
à Navegação Mineira de São Francisco.

N. 45 — Concedendo crédiao para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 46— Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 47 — Concedendo crédito para pagamento
à Rede Mineira de Viação.

N. 48 — Concedendo crédito Para pagamento
à Rede Mineira de São Francisco.

N. 49 — Concedendo crédito para pagamento
à Arcino dos Santos Laureano. 	 •

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 23 — Concedendo crédito para pagamento

à firma Brolnberg S.A.
N. 21 —Concedendo crédito para pagamento

à Rede de Viação Paraná-Santa Catarina.
N. 25 — Concedendo crédito para pagamento

à Standard Oil Company of Brazil.
N. 26 — Concedendo crédito para pagamento

à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
N. 27 — Concedendo crédito para pagamento

a Joaquim Paz de Camargo.
N. 28 —. 	 crédito para pagamento

à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
N. 29 — Concedendo crédito para pagamento

à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
N. 30 — Concedendo crédito para pagamento

à Viação Férrea do Rio Grande do Sul. 	 •
N. 31 — Concedendo crédito para pagamento

à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
N. 32 — Concedendo crédito para pagamento

à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
N. 33 — Concedendo crédito para pagamento

à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
N. 34 — Concedendo crédito para pagamento

à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
N. 35 — Concedendo crédito para pagamento

à Companhia Telefônica Melhoramento e Re-
sistência.

N. 36 — Concedendo crédito para pagamento
a José Candido Leal Barcelos.

N. 37 — Concedendo crédito para pagamento
à Prefeitura Municipal de Porto Alegre.

N. 38 — Concedendo crédito para pagamento
Viação Férrea do Rio Grande do Sul
N. 39 — Concedendo crédito para pagamento

à Viação Férrea do Rio Grande do Sul
•



Quinta-feira 21-
	 DIÁRIO OFICIAL (Secção	 Janeiro de 1943 893

N. 40	 Concedendo- crédito para pagamento
a Carlos"Linck.

N. 44 — Concedendo crédito para pagamento
das pensionistas Haydée e Jenny Alves da Fon-
seca.

N. 42 — Concedendo crédito para pagamento
à Viação Férrea do -Rio Grande do Sul.
- N. 43 -- Concedendo crédito para pagamento
-à Cia.. Telefônica Rio Grandense.
- N. 44 — Concedendo crédito para pagamento
a Edmundo Dreher & Comp.
- N. 45 — Concedendo crédito para pagamento
a Carlos Crysostomo da Costa. .
• N. 46	 Concedendo crédito para pagamento
41 Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
, N. 47 -- Concedendo crédito para pagamento
à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
. N. 48 — Concedendo crédito para pagamento
à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
. N. 49 — Concedendo crédito para pagamento
à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
. N. 50 -- Concedendo crédito para pagamento
à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
. N. 51 — Concedendo crédito para pagamento
à Viação Férrea dp Rio Grande do Sul.

N. 52 — Concedendo crédito para pagamento
à Companhia Energia Elétrica Rio Grandense.

N. 53 -- Concedendo crédito para pagamen-
to à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.

N. 54 -- Concedendo crédito para pagamen-
to à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
' N. 55 — Concedendo crédito para .pagamen-
to à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
'	 À Delegacia Fiscal em São Paulo:
" N. 27 — Concedendo crédito para gagamen-
to à firma Indústrias Reunidas F. Matarazzo
(S. A.).	 .

N. 28 -- Concedendo crédito para' pagamen-
to a José Candido Porto.
• N. 32 — Concedendo crédito para pagamen-
to à firma Frrtelli dei Guerra.

N. 33 — Concedendo crédito para pagamen-
to à Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 34 -- Concedendo crédito para pagamen-
to à S. A. Fábricas "Orion". 	 -

* N. 35 --- Concedendo crédito para pagamon-
to ao Hospital Virgilio 'reira ,de Barreie (s

N. 36 — Concedendo crédito para pagamen-
to a Mi_noel Gonçalves da Cruz.

N. 37 — Concedendo crédito para pagarn4a-
to a Henrique .3runken Furtado.

N. 38 — Concedendo crédito para pagamen-
to à Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 39 — Concedendo crédito para pagamen-
to à São Paulo Railway Company.

N. 40 — Goncedendo crédito para pagamen-
to à Conipanhia Paulista de Estradas de Fere).
. N. 41 — Concedendo crédito para pagamen-
to — à Joaquim de Barros França.

N. 43 — ,ontedendo crédito para pagamen-
to à Edwards Neves.

N. 44 — Concedendo crédito para pagam:a-
to a Otto Schubart.

N. 45 — Concedendo crédito para pagamen-
to à Companhia Mogiana do Estradas de Favo.

N. 46 — Concecendo crédito para pagamen-
lo à Companhia Mogiana de Estradas de Ferro.

N. 47 — Concedendo crédito ara pagam ?o-
te à Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 48' — Concedendo crédito para pagamen-
to à firma Modesto Recupero & Cia.

N. 49 — Cdneedendo crédito para pagamen-
to à Cia. Mogilna de Estradas de Ferro

N. 90 --- Concedendo crédito para pagamen-
to a An + enio Rodrigues da Costa.

N. 51 — Concedendo crédito para pagamen-
to à firma Jack Leonard.

N. 5i — Concedendo ^rédito para pagamen-
to de gratificação a que tem direito Fcan-
cisco Aistonic dos Santos.

N. 53 — Concedendo crédito para pagarum-
.,_ à Jose 9oeges de Figueiredo.

N. 54 — Concedendo crédito para pagamen-
to à firma Fdizola & Cia.' LU-a.

N. 55 — ConJedendo (rédito para pagam .m-
to à Manoel Clemerde Gonçalves.

N. 57 — Concedendo crédito para pagamen-
to ci.3 gratitica.Ao a que 1-em direito José de
f_c,iiza Carvalho.

N. 58 -- Concedendo crédito para pagam !o-
to à São Paulo Railway Company.

N. 59 — Concedendo créditc, para pagadien-
to à aia. Paulista de Estradas de Ferro.

N..60	 Concedendo crédito -para pa,gam„.n-
to à Companhia Paulista de Estradas de Ferra.

N. 61 — Coideeden..) crédito para pagamem-
to à Cia. Mog,'ana de Estrad-_,s de Ferro

N. 62	 Comedendo crédito para pagamen-
to à -Estrada de Ferro Sorocabana.

N 63 — Concedendo crédito para pagamen-
to à Oompanhia Mogiana de Estradas de Ferro.

N. 64 — Concedendo crédito para pagamen-
t- à Estrada de Ferro Campos do Jordão.

N. 65 — Concedendo crédito para.pagamen-
to à Cia. Paulista de Estradas de Ferro.

N 66 — Concedendo crédito para pagamr?,n-
to da pensionista Vitalina Sarzedas.

N. 67 — Concedendo créditc para pagamen-
to da pensionista Jusefa Pereira.

N 68 — Ct ncedendo eréclito para pagamen-
to à Rode Mineira de Viação.

N. 69 — Concedendo crédito para pagamen-
t a Manoel Gomes Martins.

N. 7C — Concedendo crédito para pagamen-
to à Cia. Paulista le Estradas de Ferro.

N. 71 — Concedendo crédito para pagamen-
to à Companhia Mogiana de Estradas de Fe2.:'o.

N. _72 — Concedendo'crécl ito para pagam m-
to dos pansio.-Ustas, menores, Maria, Geo ty,
Dirc_ e Walter.

N. 73 — Concedendo crédito para pagaiwn-
to à Companhia Mogiana de Estradas de 1'er:d.

SECÇÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos em 18-1-43
De aposentadoria:
Processos:

N. 88.330-42
França.

N. 2.433-42 —
N. 73.730-41 —

De montepio
N. 26.765-42

nha.
De montepio

N. 78.933-42
N. 103.517-41

het.
Apostilas

De melhoria
N. 52.247-41 —
N. 87.302-42
N. 105.111-42

•
Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Dia 18 de janeiro de 1943
Processos despachados:

N. 96.506-42 (Tesouro) -- De interesse do
interventor federal no Estado de Sãó Paulo.
— Deferido.

Ordem n. 20, de 16-1-43, à Alfândega de
Santos.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
N. 28.882-42 (Tesouro) -- De interesse de

José Vaz Guimarães Sobrinho. -- Arquive-se,
de acordo com o parecer.

O parecer aludido, foi prestado por esta Di-
retoria.

Ordem n. 22, de 18-1-43, à Alfândega de
Santos.

N. 100.855-42 (Tesouro) — De interesse
da Federação das Associações . Comerciais do
Brasil. — Tendo sido expedido o decreto-lei
n. 5.085, de 14 de dezembro último, arqui-
ve-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
N. 55.569-42 (Tesouro) — Originado do

oficio remessa n. 257, de 17-6-42, da Mesa de
Rendas Federais de Tutóia. — Proceda-se de
acordo com a informação e o parecer.

A informação e o parecer supra referidos
estão assim redieddos:

"O administrador da Mesa de Rendas Fe-
derais, em Tutóia, encaminhando o presente
processo originário de ser oficio n. 206, de 12
de março deste ano a fls., dirigido ao Sr. ins-
petor da Alfândega de Parrsaiba. submete à
apreciação e resolução,definitiva do Sr. diretor
geral, o assunto de que trata aquele oficio.

,Pelo citado oficio,- aquele administrador con-
sultou, ao inspetor da Alfândega de Parnaiba,
se a prática adotadwpelos despachantes adua-
neiros, da referida_ Alfândega, na organização
de-guias de exportação para o exterior, no mo-
delo "B"; ao invés de, no modelo "A"; nos ter-
mos das instruções constantes das próprias
guias, é resultante.de antorização superior ou
se, apenas, de interpretação da mesma Alfân-
dega ou do Sindicato dos Despachantes daquela
cidade.

Em resposta ao assunto da consulta, decla-
rou o inspetor da Alfândega da Parnaiba àquele
administrador, que o último porto ou locali-
dade brasileira em que transitam as mercado-
rias ali despachadas para o estrangeiro, é Par-
naiba, onde as transações são efetuadas por in-
termédio da Agência í.:o Banco do Brasil; onde
se expendem os certificados do Serviço de Eco-
nomia Rnral ou Certificado Veterinário, con-
forme as exigências das leis em vigor. Acres-
centa, ainda, o referido inspetor que .as ,m-
presas de navegação conddtoras das mercado-
rias a serem passadas em Tutóia, de bordo das
alvarengas que dali saem para os porões dos
vapores que fazem o serviço de longo curso.
tem suas sedes ou agências em Parnaiba. onde
são processados os conhecimentos de embar-
ques, manifestos, e calculados os respectivos
fretes, de P.arnaiba ao porto do destino, no es-

	

trangeiro.	 ,
A seguir, diz aquele inspetor:
"Se isso não fosse bastante para se adotar

a guia modelo "B", para os volumes de mer-
cadorias daqui exportadas para o estrangeiro,
teriamos o decreto-lei n. 2.538, de 27 de agos-
to de 1940, que disnõe sobre a navegação en-
tre portos e aeroportos nacionais, cujo § Lo
do art. Lo, diz:

Poderá ser considerado de longo curso. —
desde o início da viagem. o transporte da mer-
cadoria que sair do porto com guia de longo
curso, declarado o port estrangeiro do des7
tino."

Relativamente a esse ponto de.vista firma-
do pelo inspetor da Alfândega de Parnaiba,
contesta o administrador da Mesa de Rendas,
em Tutoia. Justificando, considera o respectiva
administrador ser o último porto ou localidade
brasileira em que transitam as mercadorias
vindas de Parnaiba, o porto de Tutoia, e, Por
isso, sujeitas a despacho, aí. ditas mercadorias.
na forma recomendada pelas instruções qi e
interessam à Diretoria de Estatística, constan-
tes da própria guia.

E, assim termina:
"Que a Alfândega de Parnaiba, remete ao

Serviço de Estatística 'a quarta via da guia gte
exportação comose toda a partida nela-descrita
houvesse embarcado, quando às vezes deixa de
ser embarcada parte d., quantidade constante
da guia respectiva, o que, vez por outra, acon-
tece, sem que a Diretoria de Rsh..tística tenha
conhecimento desse incidente tão interessante
para os seus dados estatísticos."

A Diretoria de Estatística Econômica e Fi-
nanceira. que a respeito foi ouvida, declara que
"cabe à Mesa de Rendas Federais de Tutoia.
último porto por que transitam as mercadorias
vindas de Parnaiba, a extração da guia defi-
nitiva — modelo "B" — que se refere a expne

-tação para o exterior do pais", sendo que "a
Alfândega de Parnaiba deve extrair uma guia
de exportação do modelo "A", que rege a ex-
portação entre cidades brasileiras".

	

E diz:,	 .
"A propósito. devemos lembrar que, segun-

do informação da Mesa de Rendas Federais de
Tutoia, às vezes, nem toda a mercadoria vinda
de Parnaiba segue para o exterior do pais, par-
te dela ficando retida em Tutôia. A apura
da nossa importação pela guia de Parnaiba.
nesse caso, daria, evidentemente, um resultado
falso, o que contraria o espírito deste serviço".

E' de salientar, como já tive oportunidade de
declarar em processo 'semelhante que informes
que o decreto n. 15.813, de 13 de novembro
de 1922. não teve ainda execução por ter assim
resolvido, até ulterior deliberação. o Sr. mi-
nistro da Fazenda conforme portaria n. 7s.
de 19 de março de 1923, e foi declarado pela
extinta Diretoria da Receita Pública ao Cen-
tro do Comércio e Indústria , do Rio de Janen.n
Dele ofício ri. 16, de 29 de fevereiro de 1932.

— Vespertino Marcondes de
AP

Arnaldo Lino de Andrade.
Pacifica de Abreu.

militar:
— Julieta de Andrade Nora-

civil:
— Benta Marçal.
— Coralia de Mendonça :.tt-

feitas na mesma data:
de pensão:
Celia Sardinha e outras.

— José Severo Gomes.
— Adilia Barreto Ribas.



894 Quinta-feira 21
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Janeiro de 1943

publicado no Diário Oficial de 2 de março do
mesmo ano.

Nestas condições, pois, não podem prevale-
cer os dispositivos de uma lei que nunca teve
execução. (Parágrafos únicos dos arts. 2.° e
15, do decreto n. 15.813, citado.

O uso do modelo oficial da guia de exporta-
cão parapara o exterior, (modelo B) mandado ado-
tar pela, circular n. 30, de 7 de julho de 1939,
deste Ministério, e a ela se refese a ordem-cir-
cular de 15 de agosto de 1940, desta Diretoria
não autoriza o cumprimento das instruções con-
tardes da própria guia que dizem respeito àque-
les dispositivos, nem de outra forma deve ser
entendido se não foi determinada a obrigato-
riedade daquelas instruções, como tombem o uso
da guia de exportação entre portos brasileiros.
(Modelo A) .

A faculdade de ser considerado de longo
curso, desde o início da viagem, o transporte
da mercadoria que sair do porto com guia de
longo curso, declarado o porto estrangeiro do
destino, nos termos do § 1. 0, do art. 1•0, do de-
creto-lei n. 2.538, de 27 de agosto de 1940,
mais ainda, justificada a não obrigatoriedade
das exigências das instruções constantes da pró-
pria guia.

Pelas referidas instruções e na forma pre-
vista pelo parágrafo único do art. 2. 0, parte
segunda, não apareceria em nossas estatísti-
cas a exportação para o exterior, de gêneros
exportados pelo porto da Parnaiba.

Assim, pois, não tem lugar as argumentações
apresentadas pelo administrador da Mesa de
Rendas, em Tutóia, para considerar sujeitas a
despacho, ou guia de exportação, para o exte-
rior, as mercadorias procedentes de Parnaiba
já despachadas com guia de longo curso, com
declaração do porto estrangeiro do destino, na
forma prevista pelo § 1. 0, do art. 1.°, do de-
creto-lei n. 2.538, de 27 de agosto de 1940.

Com os esclarecimentos prestados, penso que
o presente processo está em condições de ser
encaminhado ao Gabinete do Sr. diretor para
que, melhor apreciando o assunto, resolva como
lor acertado.

Primeira Subdiretoria das Rendas Aduanei-
ras, 4 de setembro de 1942. — Flavio Góes dos
Santos, oficial administrativo, classe 16, Q.S.".

"2. Concordo com os conceitos da informa-
ção. O uso do modelo oficial da guia de expor-
tação para o exterior, modelo B, de que trata
a circular n. 30, de 7 de julho de 1939, deste
Ministério, e de que trata a ordem-circular de
15 de agosto de 1940, desta Diretoria, a primei-
ra mandando adotar o modelo e, a.,segunda, vão
autorizando o cumprimento das instruções
constantes da própria guia, tudo esclarece, de
modo a não deixar dúvida a respeito, Demais,
devemos considerar que o decreto-lei n. 2.538,
de 27 de março de 1940, que dispõe sobre a na-
vegação entre portos e aeroportos nacionais,
isentou as aeronaves e as embarcações de pe-
quena cabotagem e de navegação interior da
obrigatoriedade de despachos e documentos re-
lativos à carga conduzida. Alem disso, facultou
as Alfândegas o despacho de exportação para
o exterior diretamente, consoante se poderá
ver das seguintes disposições:

"Art. 1.0 O disposto nesta lei aplica-se ex-
clusivamente às embarcações e aeronaves bra-
sileiras que transportarem mercadorias nacio-
nais ou nacionalizadas entre portos e aeropor-
tos nacionais, ou destinadas a transbordo ou
baldeação, em porto nacional, para o estran-
geiro..

§ 1.0 Poderá no entanto ser considerado de
longo curso, declarado o porto estrangeiro de
destino".

Para solucionar o caso em litígio, seria con-
veniente que se tomassem medidas que tives-
sem por objetivo não criar embaraços às partes
interessadas no assunto, como se pretende.

Se o porto de Tutóia estivesse dotado de
todos os elementos indispensaveis ao proces-
samento da exportação direta ou de longo curso,
era justo que fosse alí executado tal serviço,
porem, isso não se verifica, porque se assim
fosse não teria uma mesa de rendas e sim uma
alfândega, nos seus preciosos termos.

Assim, pois, sou de parecer que a praxe de
tais despachos, deve pelo seu cunho de legali-
dade ser mantida pela Alfândega de Parnaiba,
observadas, no entanto, pela mesa de rendas de
•Tutóia a fiscalização da sua competência e as

regras ditadas pela boa lógica de serviço e con-
ciliação de interesses que o próprio Governo
procurou estabelecer. Remeta-se este processo
ao Gabinente do Sr. diretor, para os fins con-
venientes.

1.8 Subdiretoria, em 1° de setembro de 1942.
— F. Sousa Lima, oficial administrativo, clas-
se 16 — Q.S., sub-diretor em com.".

Ordem n. 2, de 18-1-43, à Alfândega de Par-
naiba.

Circular expedida a todas as Alfândegas e
Mesas de Rendas Alfandegadas do País:

N. 2— Em 18 de janeiro de 1943— De acor-
do com a solicitação constante do ofício n. 12,
de 6 do corrente, da Divisão de Caça e Pesca
do Departamento Nacional da Produção Ani-
mal do Ministério dm. Agricultura, fichado no
Tesouro sob n. 3.817-43, declaro aos senhores
inspetores das Alfândegas e administradores
das Mesas de Rendas Alfandegadas do País, para
seu conhecimento e devidos efeitos, que, na ex-
portação, para o estrangeiro, de peles e penas de
animais silvestres e de lepidópteros e curiosi-
dades com elas feitas, deve ser exigida a guia
de trânsito fornecida pela referida Divisão ou
suas dependências nos Estados. — Odilon da
Silva Conro.do, diretor.

Diretoria das Rendas Internas
Dia 18 de janeiro de 1943

Circular n. 2 — O diretor das Rendas In-
ternas do Tesouro Nacional declara aos se-
nhores fiscais do Governo junto às sociedades
de economia coletiva, para o seu conhecimen-
to e devidos fins, que, em face do que dispõe
o decreto-lei n. 4.806, 'is 7 de outubro úl-
timo, fica revogada a portaria n. 264, de 3 de
julho do ano p. findo, desta Diretoria. —
Hortencio de Alcan tara Filho.

Circular n. 3 — De conformidade com o
resolvido no processo fichado no Tesouro Na-
cional sob n. 107.545-42, declaro aos Srs. che-
fes das repartições subordinadas, para seu
conhecimento e devidos fins, que, de acordo
com o disposto no art. 11, parágrafo 12, do
regulamento expedido com o decreto-lei nú-
mero 739, de 24 de setembro de 1938, concedo
à firma José Carlos Muniz, estabelecida na ci-
dade de Grato, no Estado do Ceará, autoriza-
ção para o fabrico de vinhos compostos. —
Hartencio oe Alcantara Filho.

Dia 18
N. 3 S/B — O diretor das Rendas Internas

do Tesouro Nacional, tendo presente o pro-
cesso fichado sob n. 98.178-42, em que o
Banco de Minas Gerais S/A. com sede em
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, re-
quer autat ização para instalar, nos termos do
art. 2.°, § 2.0, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Lagóa da
Prata, subordinado à agência de Bambuf, no
mesmo Estado e atendendo a aue • já foi re-
colhida, à Recebedoria do Distrito Federal, a
importância de quinhentos cruzeiros (Cr$
500,00), correspondente ao selo adicional de
que trata o art. 2.° citado, conforme verba
n. 24-D, lançada em 10 de dezembro p. findo,
na carta patente n. 2.7-02, de 29 de agosto
de 1942, expedida a favor da referida agência,
resolve autorizar a instalação do escritório em
causa, que não poderá ter mais de dois em-
pregados. — Hortencic de Alcantara Filho.

Procuradoria Geral da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 13 de janeiro de 1943

Processo 104.000-42 — Interessado: Compa-
nhia Cimento Portland Baú. Despacho: Inde-
ferido, em face dos pareceres. Rio, 13-1-43. —
Arthur de Souza Costa,

EXPEDIENTE DO DR. PROCURADOR
Dia 15 de janeiro de 1943

Processo 105.232-42. — Interessado: Thiago
11José Esteves. Despacho: Dirija-se, querendo,

ao Serviço Federal de Águas e Esgotos. Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública, em 0-/-
1943. —Sd Filho. Drocurador geral.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA SECÇÃO
Processos com exigência na T. Co.

Dia 16 de janeiro de 1943
N. 2.293-42 — Engenharia Editora S. A,

avenida Rio Branco, 124-126. — Faça ren-

Diretoria do Temam
- Divisão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Processo n. 219-43 — Delegacia Regional dc4

Imposto de Renda (Estado de (ioiaz) — Respon-s
da-se nos termos do parecer do Serviço de Tri.,
butação. Publique-se, comunique-se e argui..
ve-se.

E' o seguinte o parecer a que alude o despa...,
cho:

"A Delegacia Regional no Estado de Goiaz in-
forma pelo telegrama de'fls., haver o Sr. de-
legado fiscal do Tesouro Nacional no mesmo
Estado solicitado, para instruir um processo
referente à criação de uma Coletoria na cida-
de de Inhumas, uma relação com os nomes
dos contribuintes do imposto de renda residen-
tes na rèferida cidade e respectivas importân-
cias por eles pagas nos exercícios de 1941 e
1942, e consulta se, em face do art. 201, do
decreto-lei ii. 4.178; de 13-3-42, pode atender
semelhante solicitação.

A meu juizo, as informações pedidas podem
e deveni ser prestadas sem ofensa ao disposi-
tivo mencionado..

A criação de uma exatoria federal na cidade
de Inhumas incontestavelmente trará van-
tagens ao serviço de arrecadação do imposto
de renda; logo, é do próprio interesse da Dele-
gacia Regional consulente, o fornecimento dos
elementos necessários à instrução e julgamen-
to do processo para a instalação da citada eia-
tona.

Acresce, ainda, que à autoridade solicitante
e aos demais funcionários do Ministério da Fa-
zenda, é extensiva, por força do disposto no
§ 1.° do aludido art. 201, a obrigação de
guardar reserva sobre a situação de riqueza
dos contribuintes, da qual, por dever de4ofício,
como no caso presente, vierem a ter conheci-
mento.

Assim, proponho se responda afirmativa-.
mente a consulta.

Processo n. 3.392-42 — International Har-
veste', Export Co. (Distrito Federal) — Res-
ponda-se nos termos do parecer do Serviço de
Tributação. Publique-se e restitua-se o pro-
cesso à Delegacia Regional deste ImpoSto nesta
Capital.

E' o seguinte o parecer a que alude o des-
pacho:

1. "A International Harvester Export Co.,
sociedade estrangeira autorizada a funcionar
no pais como sociedade anónima, com escritó-
rio de administração central nesta Capital,
tendo em vista queos balanços de suas filiais
do Rio de Janeiro e de São Paulo teem sido
centralizados no fim de cada ano em um ba-
lanço geral e uma só conta de lucros e perdas,
consulta se, em face do art. 34 do decreto-
lei n. 4.178, de 13 de março último, a sua fi-
lia/ de São Paulo poderá continuar a incluir
em seus livros os negócios da sub-filial de
Porto Alegre, mero departameno de vendas do*
estabelecimento de São Paulo.

2. A filiar de São Paulo poderá continuar a
registar em seus livros as transações sub-
filial de Porto Alegre, no entanto, em face do
disposto no § 1.0 do art. 34 do decreto-lei nú-
mero 4.178, de 13-3-42, a consulente deverá
destacar em sua escrituração final não só as
operações como os resultados de cada entidade.

3. Por isso, os documentos que instruirem a
sua declaração de rendimenos, previstos no
art. 38 do citado decreto-lei, refletindo a sua
escrituração, deverão apresentar em destaque
o movimento das filiais do Rio de Janeiro e de
São Paulo, bem como da sub-filial de Porto
Alegre.
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nhecer a firma constante da coleta, dentro de
20 d:as.

N. 11.088-42 - João Gonçalves, rua Adria-
no, 115. - Prove início de negócio, dentro de
g0 dias.

N. 15.472-42 - Francisco José Brautigam,
rua General Câmara 67-1.0. - Faça prova ne
esta-. sua firma registada. no DNIC, dentro de
20 dias.

N. 16.7a6 42- - Bebion, rua General
Câmara, 129. - Declare quando pode ser feita
a verificação no local, dentro de 20 dias.

N. 23.985-42 - Thomas Leonardos, Praça
Maná, 7. ---- Prove a qualidade em que requer,
dentro de 20 dias.

N. 43.400-42 - Ignacio Vieira Machado, rua
24 de Maio, 965...- Faça prova do direito de
dispor por parte da firma vendedora,-dentro
de 20 dias.

N. 43.501-42 - R. Ferreira & Cia., rua Ma-
riz e Barros, 391. - Declare o número do vei-
culo, .dentro de 20 lias.

N. 52.885-42 - Cia. Brasileira de Café, rua
Visconae de Inhaúma, 39-8.0. - Apresente as
últimas certidões oagas para serem anotadas,
dentro de 20 dias.

N. 59.228-42 - Dr. Teotonio Britto, aua
HermengH•da 370. - Compareça para esclare-
cimentos, dentro de 20 dias.

N. 63.1C8-42 - Kalil Zarzur, rua da Alfan-
dega, 19C. - Apresente o recibo do imposto
predial, relativo ao corrente ano, digo de t')-i2.
dep ila de a ia dias.

N. 65.18A-42 -aSalvino Gomes Ferreira, rua
Real Grandeza, 324. - Cumpra o despacho de
21-11-941. dentro de 20 dias.

N. 6; 211-42 - José de Carvalho e Silva,
nverida Pio 13ianco, 58-porta. - Compareça
para eseltra•ime,ntas, dentro de 20 dias.

N. 65 593-42 - Derirav-I Gomes de Mie-
'do, rua Balduino de Aguiar, 311. - Junte car-
tidão passada pele Certro de Saúde
declarando que o prédio estava :asio por oea-
siiio da v i.sita sanitária, dentro de 20 dias.

N. .67.007-42 - Otaciiio Braga de Moraes,
rua Itapirú, 189-3. - Apresente documento
habil ue prava haver adquirido o negóaio,
dentro de 0 dias.

N. 69.005-42 - M. dos Santos Costa, rua
Bernarao Guimarães, 154. - Faça prova ae
inicie d . negócio, dentro de 20 dias.

N. 65.719-42 - João Marques, avenida Si-
buraana, .98. - Idem.

N. 69.883-42 - M. Ferreira Alexandre, lia
São Pedro, 282. -a'- Faça prova da existência
legal da firma M. Ferreira Alexandre, dentro
dr 2' dia .
• N. 70.31-42 - Jato & Batista, rua aela,
818. - P...rue a q u alidade em que requer pela
firma inscrita, dentro ae 20 dias.

N. 70.r20• 42 - Antonio F. Machado, rua
Senador Pompa' 190. - Apresente melhor
prova afim de ser apreciado o seu direito,
dentro de 20 dias.

N. a3.916-42 - J. Sar i orio, rua Dr. Bulhões,
11-A. - Apresei te a patente de registo da fir-
ma antecessora, dentro de 20 dias: 	 •

N. 71.404-42 - Alfredo Nahid & Cia., rua
Uruguaiana, 115. - Prove com documento ba-
ba o valor loeativo do imovel que ocupa, den-
tro de 2^ dias.

N. 72.192-42 - Cia. Radio Internacional do
Brasil, avenida Almirante Barroso, 91. - »co-
va o direPo de requerer pelos interessados,
dentro de 2C dias.

N.- 72.243-42 - Rosa Correa --fatvenida dos
Democráticos n. 10. - Apresente documento
habil, dentro de 20 dias.

N. 72.755-42 - Maria Emilia - Rua Lemos
de Brito n. 33. - Compareça para esclareci-
mentos. dentro de 20 dias.

N. 74.319-42 - Guilherme Ferreira , da Sil-
va - Rua Frei Caneca á. 165. - Apresente
seu contrato de locação, dentro de 20 dias.

N. 75.100-42 - Ferróba Limitada - Rua
Paraná n. 595. - Apresente elementos que
esclareçam as divergências apontadas no pro-
cesso, dentro de 20 dias.

N. 75:912-42 - A. C. Ribeiro - Rua Ge-
neral Caldwell n. 289-2.° andar. -o Faça prova
de estar sua firma- registada no D.N.I.C., no
prazo de 20 dias.

N. 77.692-42 - Companhia Eletro Química-
Fluminense - Rua 1.0 de Março n. 37-A. -

Revaíide o selo da petição, dentro de 20 dias.
N. 76.088-42 - Manoel Martins de Sá --

Estrada Vigário Geral n. 238. - Faça prova
do direito de dispor por parte da firma ven-
dedora, dentro de 20 dias.

N. 78.431-42 - Silvano Rodrigues Flora -
Rua João Barbalho n. 304. - Faça prova do
direito de dispor por parte da firma vendodo-,
ra, dentro de 20 dias.

N. 78.511-42 - Raymundo Teófilo de Moura
Ferreira Rua Conde de Bonfim n. 581. --
Indique a local por onde foi feito o lança-
mento a que alude, dentro de 20 dias.

N. 78.563-42 - José Ferreira Fraguai) -
Rua 24 de Maio ..a. 463-A. - Faça prova do
direito de dispor por parte da firma vendedo-
ra, dentro de 24 dias.

N. 81.574-42 - Manoel M. de Oliveira --
Rua São Francisco Xavier n. 495. - Faça pro-
va de início de negócio, dentro de 20 dias.

N. 81.868-42 - Carlos Alberto Lopes -
Rua Igaçaba n. 10. - Idem.

N.83.361-42 - Joaquim Duarte & Bastos ---
Rua Machado Coelho n. 24. - Junte distrato
e contrato social da nova firma constituida,
dentro de 20 dias.

N. 83.934-42 - Alvaro Correa & Cia. Ltda.
- Avenida Almirante Barroso a. 15. - Com-
pareça para prestar esclarecimentos, dentro de
20 dias.

N. 84.209-42 - Companhia Industrial e
Mercantil do Ria de Janeiro - Rua Alcindo
Guanabara os. 17-21, sala 609. - Faça prova
da data da sua constituição, dentro de 20 dias.

N. 84.390-42 - J. Pereira & Lima - Rua'
Senador Antonio Carlos n. 584. - Legalize
o documento de fls. 4 e 5, dentro de 20 dias.

N. 84.858-42 - José Benedito Martins Gui-
marães - Rua Alcindo Guanabara na. 17-21,
sala 609. - raça prova da data de sua eleição
para o cargo de diretor da Companhia que men
ciona, dentro de 20 dias.

N. 84.860-42 - Manoel José da Silva Al-
meida - Rua Alcindo Guanabara ns. 17-21.

N. 85.351-42 - José Cardoso Pires - Rua
Bela n. 509-B. - Prove o direito de sucessão,
dentro de 20 dias.
- Idem.	 •

N. 8-3.920-42 - Distribuidora Record Ltda.
- Rua São José n. 61, sobrado. --- Junte a
licença inicial de localização, dentro cle 20 dias.

N. 87.113-42 - Aristides Campos - Rua
Estrada da Ligação n. 536. - Legalize o do-
cumento de fls. 3, dentro de 20 dias.

N. 87.332-42 - Companhia Carbonífera de
Urussanga - Rua General Câmara n. 66, 1.°
andar. -- Apresente seus estatutos, dentro cie
20 dias.'

N. 87.342-42 --- Edmundo Funk - Rua Ge-
neral Caldwell n. 71-A. - Apresente recibo de
aluguel, dentro de 20 dias.

N. 87.557-42 - João Cardoso Costa - Rua
Barata Ribeiro n. 555. - Sele o documento
de fls., dentro de 20 dias.

N. 86.203-42 - Fieg Broder Balchada -
Avenida Tomé de Souza a. 23. - Apresente
contrato de locação e a prova da sublocação,
dentro de 20 dias.

N. 88.394-42 - Romualdo Sierra Delgado -
Rua São Pedro n. 39 1.° andar. - Compareça
para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 88.681-42 - Almir da Silva Dias -
Rua Fagundes Varela n. 128. - Compareça
para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 88.972-42 - Rubim Fichman - Rua
Araujo Leite n. 532. - Compareça para escla-
recimentos, dentro de 20 dias.

N. 89.379-42 -'João Frerichs - Rua Ge-
neral Câmara n. 20,' 4.0 andar. - Idem.

N. 89.840-42 -A. Gaspar & Cia. - Rua
Estrada Marechal Rangel n. 460. - Apresente
o distrato social da firma antecessora, no prazo
de 20 dias.

N. 90.079-42 - A. Julio Alves - Avenida
Thomé de Souza n. 185. 2.a loja'. - Faça
reconhecer a firma constante da coleta, dentro
de 20 dias.

N. 90.370-42 - Assumpção & Queiroz -
Rua Assis Carneiro n. 65-A. - Esclareça as
divergências apontadas, dentro de 20 dias.

N. 90.568-42 --- Karl Sperlich - Rua da
Alfândega n. 74,2.° andar, sala 2. - Apresen-
te o documento de fls. 3-4 em original, devida-
mente registado no D.N.I.C.. e a certidão do

imposto do 2.° semestre de 1942, dentro de 20

dias.. N 90.892-42 - Oswaldo M. Silva - Ave-
nida Rio Branco ns. 69-77,2.° andar. - Prove
a existência legal da nova firma, dentro de
20 dias.

N. 91.167-42 - Adão Nogueira - Rua Itea
gente Feijó n. 23. - Apresente seu contrato
social com Avelino de Souza e dado o tempo
decorrido, da prova de quitação dos haveres do
sócio falecido, por seus herdeiros ou sucessores,
João Luiz Alves na. 13-14. - Sele o documena
dentro de 20 dias.

N. 91.313:42 - Nicolau Pagani - Avenida
to de fls. 3-4, dentro de 20 dias.

N. 91.383-42 - José F Fraguai) - Rua 24
de Maio n. 463-A. - Faça prova de início de
negócio, dentro de 20 dias.

N. 91.345-42 - Antonieta Grecca - Rua
Operário Saddok de Sá n. 91. - Compareça
para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 91.471-42 - M. Lemos & M. Rocha -
Rua Barão de Mesquita n. 481. - Apresente
seu contrato social devidamente registado no
D.N.I.C., dentro de 20 dias.

N. 91.536-42 - José Itodrigues de Araujo
- Rua João Vicente n. 29. - Junte a guia
para pagamento do imposto predial referente
ao exercício de 1942, dentro de 20 dias.

N. 92.019-42 - Oswaldo Maia Conssenza
- Avenida Almirante Barroso n. 90,7.° andar.
- Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 92.369-42 - E. F. de Souza - Rua
Engenho de Dentro n. 63. - Apresente sua
declaração de firma devidamente registada no
Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
dentro de 20 aias.

N. 92.907-42 - Silva Carvalho & Laranjeira
-- Avenida Henrique Valadares n. 2. - Faça
registar a sua firma no D.N.I.C., dentro de
20 dias.

N. 93.025-42 - Sociedade Comercial B. Ima
portadora Ltda. - Avenida Nilo Peçanha nú-
mero 151. - Faça prova do alegado, com do-
cumento habil, dentro de 20 dias.
. N. 94.378-42 - José Marques. - Compa-

reça para esclarecimentos dentro de 20 dias.
N. 95.372-42 - Banco Federal Brasileiro -

Rua Visconde de Inhauma n. 65. - Requeira
em separado, dentro de 20 dias.

N. 95.571-42 - Companhia Imobiliária Sana
ta Cruz - Avenida Rio Branco a. 138. -
Idem.

N. 95.740-42 - Lobo & Freire - Rua do
Acre n. 36. - Prove a qualidade em que
recruer.

N. 96.119-42 - Emiti° Russo - Rua Sena-
dor Dantas n. 103, 1.° andar. - Apresente
procuração, dentro de 15 dias.

N. 1.445-43 - J. Cortez & Cia. Ltda. -
Rua Senador Euzébio n. 252. - Prove a qua-
lidade em que requer, dentro de 15 dias.
SEMI() PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
Dia 18 de janeiro de 19Ia

Autos:
N. 2.977 - Antonio José Pinto e outro, rua

da Constituição n. 61. - Julgado procedente
e imposta a multa de Cr$ 200,00 cominada no
art. 65 do decreto n. 4.274 de 17-4-42, alem
do pagamento do imposto do selo a que está
obrigado o livro de que foi objeto a ação fiscal.

N. 3048 - Mario Feri-eira Manão, rua dos
Andradas n. 22. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 500,00, alem da obriga-
ção de recolher o imposto devido na impor-,
tância de Cr$ 115,30, nos termos do art. 1.° do
decreto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

N. 3.022-42 - Ferrão & Dias, rua Senador
Alencar n. 132. - Julgado procedente e im-
posta t. multa de Cr$ 50,30, alem da obrigação
de recolher o imposto devido, na importância
de Cr$ 38,30, nos termos do art. 1. 0 do decreto-
lei n. 3.449, de 23-7-41, comlinado com o ar-
tigo 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-32.

N. 2.998-42 - Firmino Simales Vieira, rua
Felipe Cardoso n. 9. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 500,00, alem da obri-
gação de reéolher o imposto devido, na im-
portância de Cr) 117,40; nos termos do art. 1.0
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do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.
rua General Câmara n. 393. - Julgado pro-

N. 2.968-42 - Delfim Marques de Abreu,
cedente e imposta a multa de Cr$ 500,00, alem
da obrigação de recolher o imposto devido, na
importância de Cr$ 43,10, nos termos do ar-
tigo 1.0 do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-41,
combinado com o art. 38 do decreto número
22.061, de 9-11-932.

N. 2.966-42 - José Fernandes Sexto, rua
Frei Caneca n. 21. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 703,30, alem da obriga-
ção de recolher igual importância de imposto
devido, nos termos do art. 1. 0 do decreto-lei
n. 3.440, de 23-7-41, combinado com o art. 38
do decreto n. 22.061, de 9-11-32.

N. 5.234-42 - Arthur Donato & Comp., rua
Barão de Itapagipe n. 71. - Julgado impro-
cedente ae recorrido ex-officio para o Segundo
Conselho de Contribuintes, na conformidade da
legislação vigente.

N. 5.145-42 - Casa Haikal, rua S. José nú-
mero 551, Minas. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 500,00, mínimo do art. 122.
§ 2.° do decreto-lei n. 739, de 24-9-938.

N. 5.140-42 - Fábrica Nacional de Dupli-
cadores. Capitão Nestor - Minas. - Julgado
procedente e imposta a multa de, Cr$ 500,00,
mínimo dos arts. 122, 111, § 1.0, a. e 88, do de-
creto-lei n. 739, de 24-9-938.

N. 3.052-42 - Alessio & Martin Ltda., rua
Pedro Alves n. 51. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 500,00, alem da obri-
gação de recolher o imposto devido, na impor-
tância de Cr$. 195,40, nos termos do art. 1.° do
decreto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combinadc
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.-

N. 3111-42 - Erwin Hadlich, rua General
Câmara n. 67. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 568,10, alem da obrigação
de recolher igual importância, de imposto de-
vido, nos termos do art. 1.° do decreto-lei nú-
mero 3.449, de 23-7-41, combinado com o a"-
figo 38 do decreto n. 22.061, de 9 de novem.-.J
de 1932.

N. 3.116-42 A. :fendes & Moraes, rua da
Alfândega n. 192. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 500,00, alem da obrigação
de recolher o imposto devido, na importância
de Cr$ 222,40, nos termos do art. 1.° do de-
creto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combinado com
o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de no-
vembro de 1932.

N. 3.119-42 - Antonio Nogueira, rua de
S. Januário n. 199. - Julgado procedente e
imposta a multa clt. Cr$ 500,00, alem da obriga-
ção de recolher o imposto devido, na impor-
tância de Cr$ 12,40, nos termos do art. 1.° do
decreto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combinado com
o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de no-
vembro de 1932.

N. 5.112-42 - L. A. Teixeira & Irmão,
rua Teófilo OtOnio ri. 179. - Julgado proce-
dente e imposta a multa de Cr$ 500,00, alem da
obrigação de recolher o imposto devido, na im-
portância de Cr$ 55,10, nos termos do art. 1.°
do decreto-lei ri. 3.449, de 23-7-41, combinado
com o art. 38 do decreto n. 2.2061, de de
novembro de 1932.

N. 5.430-42 - Fábrica de Caramelos Es-
perança Ltda, rua de Santana n. 113. - Jul-
gado procedente e imposta a multa de 	
Cr$ 1.292,90, alem da obrigação de recolher
mos do art. 1.° do decreto-lei n. 3.449, de 23
igual importância de imposto devido, nos ter-
de julho de 1941, combinado com o art. 38 do
decreto n. 22.061, de 9-1-1932.

N. 89.323-42 - General Electric S. A., ave-.
nida Almirante Barroso n. 81. - Julgado pro-
cedente e imposta a revalidação de Cr$ 564,00,
de acordo com o art. 62, letra c, parte final,
tendo em vista a espontaneidade da apresenta-
ção, e art. 15, § 2.0, letra a; art. 72 e ns. 24 e
30 da tabela A do regulamenta baixado com o
decreto n. 1.137, de 7-10-1936.

N. 2.962-42 - Manoel Fererira Brandão,
rua Barão de Sertório n. 89. - Julgado pro-
cedente e Imposta a multa de Cr$ 500,00, alem
da obrigação de recolrer o imposto devido, na
importância de Cr$ 314,40, nos termos do ar-
tigo 1.° do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-11,

combinado com o árt. 38 do decreto n. 22.061,
de 9-11-1932.

N. 4.414-41 - oimbra Bueno & Comp. Li-
mitada, rua Alvar Alvim n. 33. - Julgado
procedente e imp sta a revalidação de 	
Cr$ 51,00, três ve s o valor da diferença en-
contrada, de acord com os arts. 62, c, 70 e 63,
§ 2.°, do mencion do decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936.

N. 2.438-42 - Companhia de Seguros Vi-
tória, rua Buenos Aires n. 17. - Julgado pro-
cedente e imposta as revalidaçoes de 	
Cr$ 3.850,00 e a e Cr$ 48,40, de imposto do
selo e taxa de Ed icação e Saude, respectiva-
mente duas vezes o valor do selo devido, na
forma dos arts. 6 letra c, e 63, § - 2.° letra b
ri. 5, do de n. 4 655, de 3-9-1912, - tendo em
vista o princípio de direito de aplicação da lei
mais benigna.

N. 1.247-42 - Agência de Representações
Amendoeira S. A. avenida Rui Barbosa n. 8.
- Julgado proce ente e imposta a multa de
Cr$ 158,40, duas ezes o valor do selo devido,
na forma dos arts. 62, letra c, 63, § 2.0 e 70,
do decreto n. 1.1 7, de 7-10-1936, combinado
com o art. 62, letra b, n. 5, do decreto-lei nú-
mero 4.655, de 3}9-1942, tendo em vista o
principio de direito de aplicação da lei mais
benigna.

N. 2.311-42 - alvino Melo Filho & Comp.,
rua de S. Bento r. 26. --Julgado procedente
e imposta a multa de Cr$ 234,00, cinco vezes o
valor da diferençado selo devido, de acordo
com os arts. 15, § 2.0, letra a; 62, letra c, e 72,
do decreto n. 1.1 7, de 7-101936, combinado
com o art. 72, § 1,0, do decreto n. 4.665, de 3
de outubro de 1942, alem da diferença citada,
na importância de Cr$ 46,80.	 .

N. 1.916-42 - rçfonteiro Santos & Comp. Li-
mitada e outro, rua Evaristo da Veiga n. 26.
- Julgado proce ente e imposta a multa de
Cr$ 1.180,80, dua vezes o valor do selo de-
vido, de acordo coi o art. 62, letra c, in fine,
combinado com o irt. 15, § 2.0. letra a, do re-
gulamento baixad com o decreto n. 1.137,
de 7 de outubro dé 1936.

N. 5.523-42 .- J. Coriêa e Teixeira Ltda.,
rua Barão de Mesquita n. 524. - Julgado pro-
cedente e imposta a multa de Cr$ 500,00, alem
da obrigação do p gamento do imposto devido,
na importância d Cr$ . 452,00, nos termos do
art. 1.0 do decret -lei n. 3.449, de 23-7-41,
combinado com o rt. 38, do decreto ri. 22.061,
de 9 de novembro de 1932.

N. 5.466-42 - Restaurante Hamar Ltda.,
aven;da Copacabana n. 308-A. - Julgado pro-
cedente e imposta a multa de Cr$ 1.519,80,
alem da obrigação de recolher igual impor-
tância de imposto devido, nos termos do ar-
tigo 1.0, do decreto-lei n. 3.449, de 23 de julho
de 1941, combinado -Com o art. 38 do decreto
n. 22.061, de 9 d novembro de 1932.

N. 5.465-42 -M. A. Melo, avenida Copa-
cabana n. 590-B. Julgado procedente e im-
posta a multa de r$ 529,60, alem da obrigação
de recolher igual importância de imposto de-
vido, nos termos do art. 1•0 do decreto-lei nú-
mero 3.449 de 2Y-7=T1. combinado com o ar-
tigo 38, do decreto n. 22.061, de 9 de novembro
de 1932.

N. 5.441-42 - Gomes & Elichcowich, ave-
nida Copacabana r. 986-B. - Julgado proce-
dente e imposta a 'mina de Cr$ 500,00, alem da
obrigação de recoPier a importância de 	
Cr$ 68.50, nos ter nos do art. 1.° do decreto-
lei n. 3.449, de 24-7-41, combinado com o ar-
tigo 38, do decreto ri. 22.061, de 9 de novembro
de 1932.

SECÇÃO DE CO TROLE E ESTATISTICA
EXPEDIENT DO SR. DIRETOR

Dia 18 e janeiro de 1943
P. 59.481-42	 Restituição - Banco do

Brasil. - Pague-s a importância de nove mil
e itocentos cruzei os (9.800,00), nos termos
da informação e barecer.

P. 13.099-41 - Restituição- D'Agostinho,
Boanada & Cia. - Autorizada.

P. 28.484-41 - Restituição de estampilhas.
- Laboratórios Raul Leite. - Autorizada.

P. 78.723-42 - Restituição - Conselho Na-
cional do Trabalho. - Autorizada na forma
da informação e parecer.

Despachos do Sr. chefe da S.C.E.
P. 02.994-43 - Troca de estampilhas

Sindicato dos Trabalhadores no Comércio Ar4
mazenador do Rio de Janeiro. - Convide-se
o interessado a comparecer a esta Recebedoria,
afim de prestar melhores esclarecimentos.

P. 29.269-11 - Restituição - J. Saboya &
Cia. - Satisfaça a exigência. - À T. Co.

P. 29.527-41 - Restituição - Satisfaça à
exigência regulamentar. - À T. Co.

RETIFICAÇÃO
Diário Oficial de 18 de janeiro de 1913.

Secção Preparatória do Julgamento
Autos:

Pág. 735. 3.a coluna.
Auto n. 5.131-42 - Nelia Gomes Vecchi.

Na 5•a linha onde se lê: Cr$ 29.30 -
Leia-se: Cr$ 129,30.
Auto n. 5.118-42 - Andor Juan Horvat

Na 2.a linha, leia-se: "Julgado procedente •e
imposta a multa de 	

Representações:
Pág. 736 - 3.a coluna.
Onde se lê: N. 81.189-42 - Café e Par "Rou-

xinol" Ltch.., leia-se:
N. 81.289-42 - Gafe e Bar "Rouxinol" Ltda.
Pág. 736 á- 3.a coluna.
Depois da representação ri. 78.875-42, leia-

se:
Requerimentos:

N. 50.363-42 - Alfredo Fernandes Camara
da Paz.

Secção de Preparo da Arrecadação
Pág. 736 - 3.a coluna.
Proc. 85.729-42 - Sema - Sociedade Ex-

portadora de Madeiras Ltda., na 30. a linha,
onde se lê - "à rua Mayrink Veiba" leia-se:
"à rua Mayrink Veiga".

Pág. 737 - 1. a coluna.
Proc. 89.311-42 - 10• 4 linha onde se lé:

"Estando na cidas dessas", leia-se; "Estando
na cidade de Petrópolis, o estabelecimento do
produtor fornecedor das madeiras, sobre as
vendas dessas ali realizadas e entregues, devem
ser emitidas as duplicatas, embora o pagamen-
to das mesmas seja estipulado em praça di-
ferente. Trata-se 	

Proc. 7.015-42 - Na 4. a linha, leia-se:
Despacho: Aprovado. Intime-se. Em 8 de

janeiro de 1943 - P. Ranieri Mazzilli, diretor,
Despacho aprovado 	

Na linha 17, onde se lê: "onde está cons-
truido", leia-se: "onde está construindo" 	

Diário Oficial de 16 de janeiro de 1943 (Sec-ção 1).

Secção Preparatória do Julgamento:
Autos:

Página 667:
2.a coluna :
O n. do auto de J. Ferreira Roso & Cia.

(Rua Assunção, 17-A) é 4.050-42.
Página 669:
2.a coluna:
N. 3.753-42 - O interessado é Ch. Ruthen-

berg & Cia. (Rua São Cristovão, 978).
Página 670:
1.a coluna:
N. 1.576-40 - Paramount Films S.A.

O endereço é Avenida Rio Branco, 247.
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Requerimentos:
Página 670:
1.a coluna:
N. 86.328-42 - Anónimo Fraga - Na 2.a

linha onde se lê" ... a averbação proposta pelo
...." leia-se "...a averbação proposta

pela S.F...."
N. 85.898-42 - O interessado é\\ Olimpio

Credio Dio.
2.a. coluna:
N. 14.871-41 - C) interessado é Santos Sea-

bra & Cia. Ltda.

Secção de Preparo da Arrecadação:
Processos:

Processo n. 94.096-42 - R. C. A. Victor
Rádio S.A. - Imposto de Vendas e Consig-
nações. Consulta. Nas linhas 37, 38, 39 e 40,
o'nde se lê "...para o fim de formar cazão so-
cial, na importância de Cr$ 439.190,00, zão so-
cial, na importância de Cr$ 6.439.190,00,
leia-se" ... para o fim de formar capital, por
força da constituição da nova razão social, na
importância de Cr$ 6.439.190,00 ..."

Inverta-se as linhas 49 e 50.
Secção de Administração, em 20 de janeiro

de 1943.	 Maria Lygia de Niexneyer, esc. E
Q.P.

funções de Delegado da 15. a Zona da 2.a Cir-
cunscrição de Recrutamento.

São transferidos, por necessidade do serviço,
os capitães: Arquimedes Pinto de Oliveira, Be-
nedito Siqueira e Evandro Bandeira Braga, do
Quadro Ordinário, II-4.° R.A.M., G.E. e II-3.0
R.A.A. Aé., respectivamente, para o Quadro
Suplementar Privativo.

Fica sem efeito a transferência do capitão
da Arma de Artilharia Edmir de Melo, do Qua-
dro Ordinário, 1-2.° R.A.A. Aé., para o Qua-
dro Suplementar Privativo, publicada no D. O.
de 21 de dezembro último.	 •

PORTARIAS
Dia 19 de janeiro de 1913	 .

N. 4.244 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, de acordo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o segundo tenente
da reserva de 1.a classe, arma de infantaria,
Manoel do Carmo Andrade,

Dia 20 de janeiro de 1943
O Ministro de Estado da Guerra resolve, de

acordo com o decreto n. 10.451, de '16 de se-
tembro de 1942, convocar, com as portarias
abaixo enumeradas para o serviço ativo do
Exrército, os seguintes oficiais:

N. 4.246 - segundo tenente da reserva de
2.a Classe, farmacêutico Augusto Novis.

N. 4.247 - primeiro tenente da reserva de
2.a Classe, arma-de infantaria Lauro Martins
Viana, Argemiro Freire Gameiro, Castricia-
no Santos..Abilio de Souza Lima.

N. 4.248 - segundo tenente da reserva de
2. a Classe. arma de cavalaria, Asdrubal Mo-
reira Pellon.

N. 4.249 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve adiar a incorporação do 2.° tenente
da reserva de 2. a Classe, arma de artilharia,
convocado, Jorge de Araujo Martins, visto
exercer função técnica que interessa direta-
mente à Defesa Nacional.

N. 4.250 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve adiar a incorporação do 2.° tenente
da reserva de 2. a Classe, arma de artilharia.
convocado, Benjamin Constant Bevilaqua de
Magalhães Fraenkel, visto exercer função téc-
nica que interessa diretamente à Defesa Na-
cional.	 -

N. 4.251 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear, por necessidade do servi-
ço, chefe de Secção da 1.a Circunscrição de Re-
crutamento, o major da Reserva de 1.a classe,
da arma de artilharia, convocado, Waldemiro
de Vasconcellos Ferreira.

N. 4.252 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear, por necessidade do servi-
ço, chefe da 3.a Divisão da Diretoria das Ar-
mas, o major da Arma de artilharia Alcibiades
do Amaral Braga.

N. 4.253 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear, por necessidade do servi-
ço. adjunto do Gabinete da Diretoria das Ar-
mas o major da arma de cavalaria Heitor
Lopes Caminha.

N. 4.254 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve classificar o sub-tenente José Sal-
viano Machado no 20.° Regimento de Infan-
taria, ficando, assim, alterada sua classifica-
ção .anterior.

N. 4.255 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve classificar os sub-tenentes José
Rosa Filho no Grupo Escola e Sotero Fernan-
des Nery, no 3.° Regimento de Artilharia Mon-
tado, ficando, assim, alteradas suas classifi-
cações anteriores.

N. 4.256 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve classificar o sub-tenente Guilher-
me Bianchi no Centro de Preparação de Ofici-
ais da Reserva de Curitiba; ficando, assim,
alterada sua classificação anterior.

N. 4.257 - O Ministro de Estado da Guer.
ra. resoilve classificar os sub-tenentes Radaga-
sio Nunes da Rosa e Francisco José Afonso
no 9.° grupo de Artilharia Auto Transportado
e João Marcos da Rocha e Joaquim Silvestre
de Farias - no 3.° Grupo Movei de Artilha-
ria de Costa, ficando, assim, alteradas suas
classificações anteriores.

Requerimentos

Alfredo Nunes Conç'alves Vieira Filho, ca#
pilão, pedindo alteração na colocação no Al-
manaque • para 1942. - Indeferido, de acordo
com o parecer da Comissão de Promoções.

Antônio de Andrade Reis Filho,-soldado do
Contingente do Instituto Militar de Biologia,
pedindo permissão para se inscrever no Curso
do Emergência de Medicina Militar para dou-
torandos. - Indeferido.

Antônio Garcia y Gonzalez, pedindo tolerân-
cia de idade a seu filho Isberty Colens Gar-
cia, afim de se candidatar à matrícula no Co.
légio Militar. - Deferido.

Aurélio Luiz, pedindo permissão para sei
filho Autélio Luiz Filho, candidatar-se à ma-
trícula no Colégio Militar. - Deferido.

Celso de Azevedo França, ex-cadete,
do matrícula no 2.° ano do C.P.O.R. da Ca-
pital Federal. - Seja matriculado no 1.° ano
do C.P.O.R.

Clarindo Mey, coronel da Reserva de I.a
classe, professor catedrático do Colégio Mili-
tar, pedindo para gozar férias na Paraiba do
Sul, Estado do Rio da Janeiro. - Indeferi-
do. As férias estão suspensas.

Dário Reis- D'Arisbo, cabo rádio-telegrafis-
ta, pedindo permissão para inscrever-se no
concurso de admissão à Escola de Especialis-
tas da Aeronáutica. - Deferido.

Deusdedit Lopes dos Santos, pedindo per-
missão para inscrever-se entre os candidatos
à matrícula no Centro de Preparação de Ofi-
ciais da Reserva de São Paulo, independente
de idade. - Indeferido. 	 -

Guilherme Nicolaevski, 1. 0 sargento refot-
mado, pedindo permissão para matricular seu
filho Júlio Nicolaevski no Colégio Militar. -
Deferido.

Hélio Varêcla ' Costa, reservista convocado,
pedindo permissão para continuar frequen-
tando a Escola de Aviação Civil do Fluminen-
se "Yatch Clube", sem prejuizo do serviço. -
Indeferido.

J. Sanches & Comp., pedindo restituição
dos documentos que anexou ao requerimento
em que solicitou exclusão de seu nome da
"lista negra americana". - Como pede.

Joaquim Marques dos Santos, português, pe-
dindo permissão para inscrever seu filho Flá-
vio Marques dos Santos como candidato à ma-
trícula no Colégio Militar. - Deferido.

José Batista de Siqueira, 3. 0 sargento da 2.e.
Companhia Independente de Fronteira, pedindo
tolerância de idade para matrícula no Curso
Regional de Aperfeiçoamento de Sargentos.
- Indeferido.

José Faria de Castro, 2. tenente da Reser,
vã de 2.a classe, médico, pedindo permissão
para ausentar-se do país, afim de fazer
tágio de medicina nos Estados Unidos da
América do Norte. - Conceda-se a permis,
são. À 1.8 C.R.

José Rodrigues Vale, advogado, pedindo pa-
gamento da quantia de Cr$ 501,30 (quinherf-,
tos e um cruzeiro e trinta centavos), corres-
pondente à área de um terreno de sua pro,
priedade, situado à cota 80, do morro da Ba.4
bilônia. - Dirija-se ao Ministério da Fazea-
da, querendo.

Lauro Barroso Studart, capitão médico, pe-
dindo prorrogação de licença para tratamento

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MIN1STRO

Dia 19 de janeiro de 1943
Avisos:

N. 176 - Fica semefeito o aviso n.
de 10 de outubro de 1942. devendo a Direto-
ria de Saude do Exército tomar imediatamen-
te todas as providências para que não funcio-
nem os Cursos de Emergência de Medicina Mi-
litar para doutorandos em medicina.

N. 177 - São 'criados, em 1943, na forma
da discriminação abaixo, os seguintes contin-
gentes:

Laboratório Químico Farmacêutico Militar-
um segundo sargento, um terceiro sargento e
dois cabos.'

Escola de Saude do Exército - um segundo
sargento, um terceiro sargento e um cabo.

Depósito Central de Material de Transmis-
sões - um primeiro sargento, um segundo e
um terceiro sargento, dois cabos e seis solda-
dos.

Serviço do Material Bélico da 10.a R. M. -
uni terceiro sargento, um cabo e um soldado.

N. 178 - E' aumentado, em 1943. na forma
da discriminação abaixo, O. efetivo dos seguin-
tes contingentes:

1 -- Serviço Central de Transportes - oito
soldados.

2 - Diretoria das Armas - cinco soldados.
3 - Comissão de Promoções - dois solda-

dos.
- 4 - Quartel General da 1.a Região Militar
- um cabo ferrador.

5 - Depósito Central de Material Veteri-
nário - três soldados.

6 - Instituto Militar de Biologia - um ter-
ceiro sargento, um cabo e dois soldados.

7 - Gabinete do ministro - um primeiro
sargento e dezessete soldados.

8 - Companhia de Guarda do Q) G. do mi-
nistro da Guerra - seis soldados.

9 - Diretoria de Material Bélico - um pri-
meiro sargento e um segundo sargento.

10 - Diretoria de Recrutamento - dez sol-
dados.

11 - C.P.O.R. da Capital Federal - um
sub-tenente, dois terceiros sargentos e um
cabo.

Quatro soldados do Contingente do Serviço
Central de Transportes e os dez da Diretoria
de Recrutamento serão praças convocadas.

Despachos:
-São transferidos, por necessidade do serviço.

os capitães:
Jaci Coelho da Silva, João Lindolfo Câmara

Filho, Orlando de Carvalho, Otavio Alves Mei-
n. e Oswaldo Soares Lopes, do 37• 0 para o 21.°
Batalhão de Caçadores;

Aristoteles Valença de Lemos - da Comis-
são Construtora de Estradas de Ferro do Sul
do País para adjunto da Diretoria de Enge-
nharia; e

Moacyr Inácio Domingues -- do Quadro Su-
plementar Privativo para o Suplementar Geral,
continuando, porem, nas funções de ajudante
de ordens do Sr. general de brigada Raimun-
do Sampaio.

E' nomeado o 2.° tenente da reserva de I.a
classe Ernesto Gomes Lustosa para exercer as
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Por decreto d
promovido ao po
ma de Infanrari
Gustavo Ramalh
esta carta-paten

Rio de Janeiro
Mario José Pint
secretário geral.

Por decreto d
promovido ao p
de Artilharia, o
queira de Mattos
tente.

Rio de Janeiro
Mario José Pint
secretário geral.

25 de dezembro de 1911, foi
to de tenente coronel, na Ar-
, por antiguidade, o major
Borba Filho, de quem trata

e.
17 de dezembro de 1942. —
Guedes, general de brigada,

9 de outubro de 1942, foi
sto de 1.0 tenente, na Arma
.° tenente Luadyr João Jun-
de quem trata esta carta-pa-

11 de dezembro de 1942. —
. Guedes, general de brigada,

O Exmo. Sr. g
portaria n. 3.57
Oficial de 14, tud
com autorização.
República e de a

neral ministro da Guerra. em
, de 13, publicada no Diário

de sgosto de 1942, resolveu,
do Exmo. Sr. Presidente da
ordo com o art. 4. 0 do decre-
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Exército Mario de Campos Freire, de quem
trata esta carta-patente, com as vantagens es-
tipuladas no arU 206, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940, contando quarenta e um
anos, sete-meses e vinte e sete dias de servi-
ço, percebendo os vencimentos e vantagens a
que tiver direitd na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

.Por decreto de 13 de novembro de 1912. de
acordo com o disposto no art. 8.° do. Regu-
lamento para o Corpo de Oficiais da Reserva
aprovado pelo decreto n. 15.231. de 31 de de-
zembro de 1921, ' foi reformado na Reserva de
1.a classe, o tenente coronel, da Arma de In-
fantaria, Ormuz i Vieira, de quem trata esta
carta-patente, visto ter sido julgado definiti-
vamente incapaz para o serviço do Exército.

Rio de Janeir , 10 de dezembro de 1912. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Por decreto d • 9 de outubro de 1942, foi
promovido ao p sto de 1.0 tenente, na Arma
de Engenharia,	 2.° tenente Ergilio Claudio
da Silva, de que	 trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro 41 de dezembro de 1942. —
Mario José Pint Guedes, general de brigada,
secretário geral.

e 9 de outubro de 1942, foi
to de 1.° tenente, na Arma de
tenente Mario Miranda San-
trata esta carta-patente.

, 11 de dezembro de 1942. —
Mario José Pintb Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Por decreto ele 9 de outubro de 1912, foi
promovido ao posto de capitão, na Arma de
Infantaria. o 1.° tenente Jary Guimarães de
Souza Marinho, de quem trata esta carta-pa-
tente.

Rio de Janeira, 11 de dezembro de 1912. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Por decreto de 9 de outubro de 1942, foi
promovido ao posto de 1. 0 tenente, na Arma de
Cavalaria, o 2.° t nente Danilo Marques Paiva,
de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro 11 de dezembro de 1942. —
Mario José Pint Guedes, general de brigada,
secretário geral.

O Exmo. Sr. general ministro da Guerra, em
portaria n. 3.914, de 9, publicada no Diário
Oficial de 12, tudo de novembro de 1942, resol-
veu, com autorização do Exmo. Sr. Presidente
da República e de acordo com o art. 4. 0 do de-
creto n. 4.222, de 2 de abril de 1942. convocar
para o serviço a ivo do Exército, o major far-
macêutico de ta lasse da Reserva, José Alves
Ferreira Faria J nior, de quem trata esta car-
ta-patente.

Rio de Janeiro
Mario José Pint
secreta-rio geral.

to n. 4.222, de 2 de abril 'de 1942, convocar
para o serviço ativo do Exército, o segundo te-
nente da reserva de 1. a classe, da Arma de Ar-t
tilharia, Oldemar Campeio Nogueirol, de quem
trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, general de bridaga,
secretário geral.

Por decreto de 30 de outubro de 1942, nos
termos do art. 57, letra b, do decreto-lei nú-
mero 3.940, de 16 de dezembro de 1941, foi
concedida transferência para a Reserva do
Exército ao capitão veterinário Oscar Peter.,
sen, de quem trata esta carta-patente, contan-
do vinte e sete anos e vinte e oito dias de ser-
viço, percebendo os vencimentos e varitagen a
que tiver direito na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1943. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Quinta Divisão
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado:
Flávio Antonio Ramos da Luz e João Caval-

canti Filho, nomeados para exercerem o cargo
da classe E, da carreira de escriturário do Qua-
dro Permanente deste Ministério, pedem prcr-
rogação d eprazo para posse. — Concedo a
prorrogação (D/4 Ps. 247 e 172-43).
EXPEDIENTE DO SR. SECRETÁRIO GERAL

Apostila:
No decreto de 9 de novembro de 1942. no-

meando Milton Osino de Berredo, para exercer,
o cargo da classe E, da carreira de escritura-,
rio do Quadro Permanente deste Ministério,
foi lavrada a seguinte:

"O no-me do funcionário de que traia o'
presente decreto é Milton Osino Berredo, e não
como está mencionado".

Exercício de funções:
O Sr. chefe do Serviço de Fundos da 5.a Re-

gião Militar, em rádio n. 2-Sec., de 7-1-43,
comunicou haver entrado em exercício de suas
funções no dia 6 do corrente, naquele Serviço
o escriturário da classe E, do Quadro Per-
manente deste Ministério, Esmeraldino San-
tos, nomeado por decreto de 21 de novembro de
1942 e publicado no Diário Oficial do mesmo
mês e ano.

Repreensão:
Foi repreendido no mês de dezembro pró-

ximo findo, o artífice da classe E, do Quadro
Suplementar, Marcelino Gama Coelho, lotado
no Hospital de Convalecentes de Campo Belo
(telegrama n. 2, de 12 de janeiro de 1913, do
H.C. de Campo Belo).

Licenças concedidas:
Pelo Supremo Tribunal Militar:
Enquanto durar sua convocação como 2.0

tenente da reserva de 2.a classe do Exército,
a Amilcar da Costa Rubim, oficial administra-
tivo da classe J, do Quadro Permanente deste
Ministério, nos termos do decreto-lei n. 2.750,
de 6 de novembro de 1940, a partir de 11 de
janeiro de 1943 (Diário da Justiça de 12 de ja-
neiro de 1943).

Pelo Chefe da 2. a Circunscrição de Recru-
tamento:

Sessenta dias a Arei Oscar Paraná, escreven-
te da classe F, do Quadro Suplementar, nos
termos dos arts. 154, 156 e 165, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a par-
tir de 29 de novembro de 1942 (anteriormen-
te 90 dias — ofício n. 13-Gab., de 5 de janei-
ro de 1943, da 2.a C.R.).

Pelo diretor do Arsenal de Guerra General
Câmara:

Nos termos do art. 162 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Quatro dias a Carlos Kern, artífice da classe
E, do Quadro Suplementar, a partir de 4 de
setembro de 1911;

saude, com os vencimentos integrais. —
.Deferido.

Lucas Rodrigues de Azevedo, 2. 0 sargento do
Contingente Especial da Fábrica de Bonsucess
ao, pedindo matricula no — Inde-
ferido.

Margarida Amélia Paranhos, pedindo seja
mandada certificar qual a situação, perante
este Ministério, do 'movei localizado à rua
;Viveiros de Castro n. 43, casa II, Leme. —
A situação dos terrenos transferidos à juris-
dição deste Ministério consta de planta forne-
cida à Prefeitura do Distrito Federal. Somen-
te o aforamento dos imoveis a que se refere
o art. 7.° do decreto-lei n. 3.438, deve ser ob-
jeto de consulta prévia a este Ministério, por
intermédio do Serviço Regional do Domínio da
União. À Secretaria Geral, para certificar.

Margarida Amélia Pararmos, pedindo sela
mandado certificar qual a situação perante

• este Ministério, do imovel localizado à rua Vi-
veiros de Castro n. 43, casa II, Leme. — A
situação dos terrenos transferidos à jurisdi-
ção deste Ministério consta de planta forneci-
da à Prefeitura do Distrito Federal. Somente
o aforamento dos imoveis a que se refere o
art. 7.° do decreto-lei n. 3.438. deve ser ob-
jeto de consulta prévia a este Ministério, por
intermédio do Serviço Regional do Domínio da
ynião. À Secretaria Geral, para certificar.

Moacir de Moura Cordeiro, pedindo rema-
trícula no C.P.O.R. da 5. a Região Militar. —
Deferido.

Mouro Brandão Lopes, pedindo permissão
para ausentar-se do país. — Indeferido.

Oswaldo Ferreira da Silva, 2.° tenente da Re-
'serva de 2•a classe, pedindo tolerância de
idade a seu filho Heraldo Ferreira da Silva.
afim de se candidatar à matrícula no Colégio

— Deferido.
Severino Gomes Barbosa, 1.0 sargento da

4.a B.I.A.C. e Forte Duque de Caxias, pe-
dindo permissão para matricular seu filho
José Barbosa Sobrinho. — Deferido.

Vitalino Tomaz Alves, coronel da Reserva
professor do Colégio Militar, pedindo perrnis=
são para gozar férias escolares no sul do Ez-
tado de Minas Gerais. — Indeferido.

Withelin Marx, pedindo que lhe. seja certi-
ficado, para fins de lavratura de escritura en-
tre o suplicante e a Diretoria do Domínio da
União — quais as dimensões do terreno de
propriedade do mesmo, situado à rua Araujo
Gondim ns. 28 e 46 e suas confrontações, bem
como as dimensões da área desapropriada e
suas confrontações. — Certifique-se na forma
da lei e de acordo com a informação da Di-
retoria de Engenharia.

Secretaria Geral
Segunda Divisão

SERVIÇO DE PATENTES

Dia 18 de janeiro de 1943
ATOS DO SECRETÁRIO GERAL

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo men-
cionados foram lavradas as seguintes apos-
tilas:

Por decreto de 25 de dezembro de 1912, foi
promovido ao posto de 1. 0 tenente, no Servi-
ço de Intendência do Exército, o 2.° tenente

• Alcebiades Prado, de quem trata esta carta-
patente.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Por decr'eto de 6 de novembro de 1942, foi
promovido ao posto de 1. 0 tenente da reserva
de 2.a classe da Arma. de Infantaria o 2.0 te-
nente da mesma reserva Alcides Arruda, de
quem trata esta carta-patente, para servir na
1.a Região Militar.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1912. —
Mario José Pinto Guedes, general de brigada,
secretário geral.

Por decreto de 30 de outubro de 1942, nos
termos dos arts. 65, alínea a e 66, alínea d, do
decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de
1941. foi reformado o coronel intendente do

Por decreto
promovido ao po
Engenharia, o 2.
ta Rosa, de que

Rio de Janeir

9 de dezembro de 1942. —
Guedes, general de brigada,
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Cento e oitenta dias a OH Fernandes de
Oliveira, artífice da classe C, do Quadro Su-
plementar, a partir de 2 de setembro de 1941;

Três dias a Dorival de Azevedo, servente da
Classe B, do Quadro Suplementar, a partir de
4 de setembro de 1941;

Um dia (10 de outubro de 1941) a Valdomiro
Morais da Rosa, servente da classe B, do Qua-
dro Suplementar;

Cinco dias a João Baptista Soledade, artí-
fice da classe G, do Quadro Suplementar, a
partir de 3 de agosto de 1942;

Cinco dias a Teodoro Roberto Kalichcski,
artífice da classe C, do Quadro Suplementar,
a partir de 3 de agosto de 1942;

Noventa dias „a,,„..Francisco Silva, artífice da
classe D, do Quadro Suplementar, a partir de
7 de março de 1942;

Trinta dias a Manuel Nunes da Silva, artf-
fice da classe C, do Quadro Suplementar, a par-
tir de ii de março de 1942;

Um dia (7 de janeiro de 1942) a Vicente de
Almeida Sobrinho, artífice da classe E, do
Quadro Suplementar;

Quinze dias a Luiz Silveira Lima, artífice da
classe I`, do Quadro Suplementar, a partir de
14 de julho de 1942;

Trinta dias a Luiz Pereira Pinto, artífice
da classe D, do Quadro Suplementar, a partir
de 16 de julho de 1942;

Três dias a Valdemar de Souza Martins, ar-
tífice da classe E, do Quadro Suplementar, a
partir de 15 de julho de 1942;

Trinta dias a Luiz d'Avila Borba, artífice
da classe E, do Quadro Suplementar, a partir
de julho de 1942;

Quatro dias a José Mauricio Mosna, artí-
fice da classe D, do Quadro Suplementar, a
partir de 21 de julho de 1942;

Trinta dias a Adão Vilela Vargas de Andra-
de, artífice da classe D, do Quadro Suplemen-
tar, a partir de 15 de agosto de 1942;

'Trinta dias a Nestor de Azevedo Costa, artí-
fice da classe D, do Quadro Suplementar, a
partir de 30 de agosto de 1942;

Quatro dias a Alfredo Scienza, artífice da
classe D, do Quadro Suplementar, a partir de
22 de setembro de 1942;

Um dia (22 de setembro de 1942) a Fran-,
eklin Dubois, artífice da classe D, do Qua-
dro Suplementar;

Dois dias a Luiz Vitor dos Santos, serven-
te da classe B, do Quadro Suplementar, a par-
ir 	 22 de setembro de 1942;
- Nos termos do art. 172, do decreto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Quinze dias a Albertino Brum, artífice da

etase E, do Quadro Suplementar, a partir de
19 de novembro de 1941;

Quinze dias a Derivai Alves da Silva, artí-
fice da classe C, do Quadro Suplementar, a
partir de 2 de dezembro de 1941;

Dez dias a Teodoro Roberto Calieheski, ar-
tífice da classe C, do Ouadro Suplementar, a
partir de 28 de novembro de 1941;

Dez dias a Nestor Manuel Braga, artífice da
classe D, do Quadro Suplementar, a partir de
7 de abril de 1942;

Dez dias a Vicente de Almeida Sobrinho,
artífice da classe E, do Quadro Suplementar, a
partir de 10 de abril de 1942;

Seis dias a Aristides Martins, servente da
clase C, do Quadro Suplementar, a partir de
17 de abril de 1942;

Quinze dias a SÓI Gonçalves Tubino. artf-
vente da classe B, do Quadro Suplementar, a
partir de 20 de abril de 1942.

- Nos termos dos arts. 156 e 162, do decre-
to-lei a. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Três dias a Valdomiro Morais 'da Rosa, ser-
vente da clase B, do Quadro Suplementar,- a
partir de 5 de maio de 1942 (anteriormente um
dia);

Três dias a Francisco Silva, artífice da
classe D, do Quadro Suplementar, a partir de
10 de junho de 1942 (anteriormente noventa
dias);

Noventa dias a Francisco Silva, artífice da
classe D, do Quadro Suplementar, a partir de
12 de julho de 1942 (anteriormente noventa e
três dias);

Trinta dias a Luiz Pereira Pinto, artífice
da classe D, do Quadro Suplementar, a partir
de 16 de outubro de 1942 (anteriormente trin-

Trinta dias a Luiz Pereira Pinto, artífice
ta dias);
da classe D, do Quadro Suplementar, a partir
de 16 de outubro de 1942 (anteriormente ses-
senta dias);

Quinze dias a Damazio Braz, artífice da clas-
se D, do Quadro Suplementar, a partir de 10
de setembro de 1941, nos termos dos arts. 154,
162 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939;

Quinze dia a Gregorio Rosa, artífice da clas-
se F, do Quadro Suplementar, nos termos dos
arts. 154 e 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, a partir de 2 de -de-
zembro de 1941.

Nos termos dos arts. 154, 156 e 162, do.de-
ereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Quinze dias a Gregorio Ro ga, artífice da clas-
se F, do Quadro Suplementar, a partir de 16
de dezembro de 1941 (anteriormente quinze
dias);

Sessenta dias a Gregorio Rosa, artífice da
classe F, do Quadro Suplementar, a partir de
2 de janeiro de 1942 (anteriormente trinta
dias);

Trinta dias a Gregorio Rosa, artífice da clas-
se F, do Quadro Suplementar, a partir de 2 de
março de 1942 (anteriormente noventa dias);

Trezentos e sessenta dias a Felecfssimo de
Oliveira, servente da classe B, do Quadro Su-
plementar, nos termos do art. 175, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1930, a
partir de 23 de dezembro de 1941.

Oito dias a SÓI Gonçalves Tubino, artífice
da classe D, do Quadro Suplementar, nos ter-
mos dos arts. 156 e 172, do decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, a partir de
5 de maio de 1942 (anteriormente vinte dias);

Vinte dia a Eduardo Elizário Klinkwski, ar-
tífice da classe D, do Quadro Suplementar, nos
termos do art. 166, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a partir de 15 de
abril de 1942.

Nos termos do art. 162, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combina-
dos com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de 4
de fevereiro de 1938.

Dez dias a João Massena Vieira, auxiliar
de escritório, referência X, a partir -de 2 de
setembro de 1942;

Oito dias a Otacilio Kresting, auxiliar de
escritório, referência XI, a partir de 9 de no-
vembro de 1942 (ofício n. 686, de 15 de de-
zembro de 1942, do A.G.G.C.).

Pelo chefe do Estabelecimento de Material de
Intendência da 3.a Região Militar:

Quarenta e um dias a Alfredo de Souza, ar-
tífice da classe E, do Quadro Suplementar, nos
termos dos arts. 154, 162 e 165, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a partir
de 28 de agosto de 1942;

Trinta dias a Alfredo de Souza, artífice da
classe E, do Quadro Suplementar, nos termos
dos arts. 154, 156 e 165, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939. a partir
de 8 de outubro de 1942 (anteriormente 41 dias
- ofício n. 2-S, de 4 de janeiro . de 1943, do
E.M.T. da 3. a R.M.).	 1

Dia 18 de janeiro de 1943
Alterações do peUoal extranumerário

mensalista

Admissão:
Foram admitidos:
José Geraldo de Morais e Osvaldo Barbosa,

para desempenharem as funções de praticante
de escritório, referência VI,; em vagas de-
correntes das dispensas de Mario Barbosa da
Silva e Roberto Pinto de Rezende. Estas admis-
sões foram autorizadas pelo Exmo. Sr. Pre-
sidente da República, em despacho exarado
na exposição de motivos n. '4.125, de 26 de de-
zembro de 1942, do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, e são para o Estabe-
lecimento de Material de Intendência do Rio,
correndo as despesas por conta das economias

administrativas do aludido Estabelecimento,
nos termos do decreto-lei n. 3.490, -de 12 de
agosto de 1941 (portarias ns. 20 e 21-D/4, de
18 de janeiro de 1943);

Pedro dos Santos Capelão, para desempe-
nhar as funções de auxiliar de escritório, re-
ferência VII, em vaga existente na tabela apro-
vada pelo decreto n. 9.475. de 25 de maio de
1942. Esta admissão foi autorizada pelo Ex-
celentíssimo Sr. Presidente da República, em
despacho exarado na exposição de motivos nú-
mero 4.283, de 31 de dezembro de 1942, do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e é para o Estabelecimento de Subsis-
tência da 3.a Região Militar, correndo as des-
pesas por conta das economias administrati-
vas do aludido Estabelecimento, •nos termos
do decreto-lei n. 3.490, de 12 de agosto de
1941 (portaria n. 19-D/4, de 18 de janeiro de
1943).

Dispensa:
Foram dispensados, a pedido:
Maria da Gloria Lessa de Carvalho, matrí-

cula n. 143.863, das funções de auxiliar de
escritório, referência IX, da- Prefeitura Mi-
litar (portaria n. 15-D/4, de 18 de janeiro de.
1943);

Sílvio da Silva Corrêa, matrícula n. 110.525,
das funções de auxiliar de escritório, referên-
cia IX, da Diretoria de Engenharia (portaria
n. 16-D/4, de 18 de janeiro de 1943);

José Tarciso Felício dos Santos, matrleulã
n. 140.535. das funções de auxiliar de escri-
tório,-referência IX, da Diretoria de Engenha-
ria (portaria n. 17-D/4, de 18 de janeiro de
1943);

Alcimir Richter, matrícula n. 360.317, das
funções de projetador-auxiliar, referência
XII, da Diretoria de Engenharia (portaria nú-
mero 18-D/4, de 18 de janeiro de .1943).

Dia 19
•

Admissão:
Foram admitidos:
Julieta Farias de Oliveira, para desempenhar

as funções, de enfermeiro, referência IX, com
Cr$ 500,00 mensais, em vaga existente na ta-
bela;

Isaura Pereira da Silva, para desempenhar
as funções de enfermeiro, referência VIII, com
Cr$ 450,00 mensais, em vaga existente na ta-
bela;

Alheia Mesquita Carrascosa Alagarão, Mar-
colina Mesquita dos Santos e Nilda de Oliveira
Cardoso, para desempenhar as funções de en-
fermeiro, referência VII, com Cr$ 400,00 men.d
sais, em vagas existentes na tabela. Estas ad.
missões foram autorizadas pelo Exmo. Se-
nhor Presidente da República, em despacho
exarado na exposição de motivos n. 4.261, de
30 de dezembro de 1942, do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, e são para
a Diretoria de Sande do Exército (portarias
ns. 23 a 27-D/4, de 18 de janeiro de 1913);

José Alves Ramalho, para desempenhar as
funções de auxiliar de escritório, referência
VII, com Cr$ 400,00 mensais, em vaga exis-
tente na tabela. Esta admissão foi autorizada
pelo Exmo. Sr. Presidente da República, em
despacho exarado na exposição de motivos nú-
mero 4.250. de 30 de dezembro de 1942, do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e é para a Diretoria das Armas (porta-
ria n. 31-D/4, de 18 de janeiro de 1943):

Tarcísio Gomes do Rego, para desempenhar
as funções de auxiliar de escritório, referência
VII, com Cr$ 400,00 mensais, em vaga existen-
te na tabela aprovada pelo decreto n. 9.341,
de 30 de abril de 1942. Esta admissão foi au-
torizada pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú.-
blica, em despacho exarado na exposição
de motivos n. 4.250, de 30 de dezembro
de 1942, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, e é para a Diretoria de Fun-
dos do Exército (portaria n. 32-D14, de 18 de
janeiro de 1943);
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• Aldir Guimartied Passarinho, para desempe-
nhar as funções de auxiliar de escritório, re-
ferência VII, com Cr$ 400,00 mensais, em va-
ga existente na tabela aprovada pelo decreto
.n. 9.341. de 30 de abril de 1942. Esta admis-
iãO foi autorizada pelo Exmo. Sr. Presidente
41a República em despacho exarado na expo-
sição de motivos n. 4.258 de 30 de dezembro
de 1942, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, e é para a Diretoria de Fundos
do Exército (portaria n. 33-D/4, de 18 de ja-
nenro de 1943);

Olívio de Paula Inácio, para desempenhar as
funções de praticante de escritório, referência
NI. com 350,00 mensais, em vaga existente na
tabela aprovada pelo decreto n. 8.513, de 31
de dezembro de 1941. Esta admissão foi auto-
rizada pelo Exmo. Sr. Presidente da Repúbli-
ca, em despacho exarado na exposição de mo-
tivos n. 4.360. de 31 de dezembro de 1942.
do Departamento Administrativo do Serviço
Público, e é para o Hospital Militar de Cam-
po Grande (portaria n. 34-D/4, de 18 de ja-
neiro de 1943) •

Adail Antão 'Seixas, para desempenhar as
funções de praticante de escritório, referência
VI, com Cr$ 350.00 mensais, em vaga exis-

dente na tabela. Esta admissão foi autorizada
pelo Exmo. Sr. Presidente da República, em
despacho exarado na exposição de motivos
i. 4.112. de 26 de dezembro de 1942, do 'De-

partamento Administrativo do Serviço Público,
e é para a Diretoria das Armas (portaria nú-
mero 35-D/4, de 18 de janeiro de 1943).

Dispensa:
" Foram dispensados, por terem aceito outras
funções:

Julieta Farias de Oliveira, das funções de
enfermeiro, referência VIII, do Posto de As-
sistência da Vila Militar (portaria n. 28-D/4,
de 18 de janeiro de 1943);

Isaura Pereira da Silva, das funções de en-
fermeiro, referência VII, da Fábrica do Rea-
lengo (portaria n. 29-D/4, de 18 de,janeiro de
1913);

Julieta Mesquita Carrascosa Magarão, Mar-
celina Mesquita dos Santos e Nilda de Oliveira
Cardoso, das funções de atendente, referência
VII. da Policlínica Militar (portaria n. 30-1)/4,
de 18 de janeiro de 1943).

Dia 20 de janeiro de 1943

Requerimentos despachados:
Francisco da Silva Castro, artífice da clas-

se H, do Quadro Suplementar, lotado na 3.a
13. I. A. C. e Forte do Imbuí, pedindo de-
volução de documentos. — Restitua-se ao in-
teressado, mediante recibo, somente a certidão
a que se refere a informação anexa, da 4. a Di-
visão (D-4	 P. 174-43);

João Luiz Lopes Bentes, engenheiro especia-
lizado em Obras Militares, extranumerário con-
tratado da Diretoria. de Engenharia,' pedindo
dispensa das funções. — Arquive-se, pois a
Diretoria de Engenharia lá solicitou a não re-
novação do contrato do requerente (D-4 —
P. 626-43).

Licenças -concedidas:
Por esta Secretaria:

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Dez dias a Dório Cândido de Oliveira, ar-
tífice da classe F, do Quadro Suplementar, lo-
tado no Serviço Central de Transportes, a
partir de 12 até 21 de dezembro de 1942 (an-
teriormente 10 dias — D-4 — P. 427-43);

Um dia (15-12-42) a Durval Viana Ferraz.
escriturário da classe F, da Quadro Suplemen-
tar, lotado no Estado Maior do Exército (ante-
riormente 20 dias — D-4 — P. 418-43);

Seis dias a Enéas de Abreu Coelho, escre-
vente da classe G, do Quadro Suplementar, lo-
tado na Inspetoria do 3. 0 Grupo de Regiões.
a partir de 10 até 15 de outubro de 1942 (u l

-teriormente 30 dias — D-4 — P. 29.499-42);
Um dia (23-12-42) a Pedro Navarro Men-

des. escrevente da classe G, do Quadro Suple-

mental', lotado _no Estado . Maior do Exército,
(anteriormente 40 dias — D-4 .= P. 495-43)-.

Nos termos dos arts-. 154, 162 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Vinte dias a Floriano Peixoto de Barros
Pessôa, oficial administrativo da classe I, do
Quadro Permanente, lotado nesta Secretaria,
a partir de 6 até 25 de janeiro de 1943 (D-4
— P. 99-43).

Quarenta dias a Pedro Navarro Mendes, es-
crevente da classe F, do Quadro Suplementar,
lotado no Estado Maior ia Exército, a partir
de 13 de novembro até 22 de dezembro da
1942 (D-4 — P. 415-43).

Trinta dias a Eduardo Pinheiro de Brito,
operário de artes gráficas, da classe E, dO
Quadro Suplementar. lotado na Imprensa Mi-
litar, nos turnos dos arts. 154, 156 e 165 do
decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de
1939, devendo ser observado no caso o art. 1 0
do decreto-lei n. 4.693, de 16 de setembro de
1942. a partir de 24 de dezembro de 1942 até
22 de janeiro de 1943 (anteriormente 165 dias
— D-4 — P. 477-43).

Trinta dias a Valdemiro Crespo, artífice da
classe E, do Quadro Suplementar, ,lotado no
Serviço Central de Transportes, nos termos
dos arts. 154. 162 (letra h) e 165, do decreto-
lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, a par-
tir de 8 de dezembro de 1942 até 6-de janeiro
de 1943 (D-4 — P. 428-43).

Vinte e quatro dias a kbilio Gomes da Cruz,
artífice, referência 1. X, da Fábrica do Realen-
go, nos termos dos arts 154, 157 e 165, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinados com o art. 54. do decreto-lei nú-
mero 240. de 4 de fevereiro de 1938, a parto.
de 20 de setembro até 13 de outubro de 1912
(anteriormente 52 dias — D-4 -- P. 29.773
de 1942).

Vinte dias a Lafayete José Vieira, artífice,
referência X. da Fábrica de Andarei. nos ter-
mos dos arts. 154, 162 (letra b) e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
combinados com o art. 54. do decreto-lei nú-
mero 240. de 4 de fevereiro de 1938. a partir
de 31 de dezembro do 1942 até 19 de janeiro
de 1943 (D-4 — P. 304-43). .

Alterações do pessoal extranumerário
-	 diarista

Aposentadoria:
O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em nome

do Exmo. Sr. Presidente da República, resol-
veu aposentar, de acordo com o art. 20. alí-
nea d, do decreto-lei n. 3.768. de 28 de ou-
tubro de 1941, o extranumerário diarista. Síl-
vio Artur Bechtlufft, matrícula n. 141.595,
do Arsenal de Guerra do Rio (portaria nú-
mero 22-D-4, de 18-1-43) .

Em ofício n. 146-D-4, de 20-1-43, da Se-
cretaria Geral, foi solicitada ao Banco do Bra-
sil de acordo com o § 1.° do art. 6.°, do de-
creto-lei n. 3.768, de 28-10-41. alterado pelo
de n. 4.450. de 9-7-42, a transferência para
a conta do Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado, naquele Banco.
da quantia de Cr$ 52.050.00, destinada a aten-
der ao encargo da União decorrente da apo-
sentadoria acima.

Diretoria de Recrutamento
Requerimentos despachados:

Ney da Costa Palmeira, 1.° tenente da Re-
serva de 2.a classe, pedindo contagem de anti-
guidade. Despacho: "De acordo com o que
estabelece a letra a do n. 2, do item I, do aviso
n. 2.651-Rex 25, de 5 de setembro de 1941,
seja contada antiguidade de 1.° tenente de 31
de dezembro de 1941, data em que completou
o último estágio para promoção, conforme in-
formação do Exmo. Sr. general comandante
da 1.8 Região Militar". Em 11-1-43.

Jorge Lima da Rocha Calado, 2.° tenente da
Reserva de 2.a classe, pedindo contagem de an-
tiguidade. Despacho: "De acordo com o que
estabelece a letra b, do n. 1, do item I, do aviso
n. 2.651-Rex 25, de 5 de setembro de 1941,

seja contada antiguidade de 2.0 tenente-de .11
de novembro de 1939, data em que deveria ter
concluido o estágio que requereu com venci-
mentos,, conforme informação do Exrno, Sr.
general comandante da 1.8 Região Militar".
Em 11-1-43.

Carlos Oetavio Beyer, 2.0 tenente da Reserva
de 2.a classe, pedindo contagem de antiguidade:
Despacho: "De acordo com o que estabelece a
letra a do n. 1, do item I, do aviso n. 2.651-
Rex 25, de 5 de setembro de 1941, seja con-
tada antiguidade do 2.° tenente de 11-10-38„
data em que ,completou o estágio regulamentar
como aspirante, conforme informação do
Exmo. Sr. general comandante da 1. a Região
Militar". Em 11-1-43.

Alfredo Antonio Guarischi e Palma, 2.° te-
nente da Reserva de 2.8 classe, pedindo conta-
gem de antiguidade. Despacho: "De acordo
com o que estabelece a letra a, do n. 1, do item
n. I, do aviso n. 2.651-Rex 25, de 5 de se-
tembro de 1941, seja contada antiguidade de
2.° tenente de 31-8-41, data em Mie completou
o estágio regulamentar como aspirante, con-
forme informação do Exmo. Sr. general co-
mandante da 1.a Região Militar. Em 11-1-43.

Valed Perry, 2.° tenente da Reserva, de 2.4
classe, pedindo contagem de antiguidade. 'Des-
pacho: "De acordo com o que estabelece a
letra b, do n. 1, do item I, do aviso n. 2.651-
Rex 25, de 5 de setembro de 1941, seja contada
antiguidade de 2.° tenente de 10-10-40, data
em que deveria ter concluido o estágio que re-
quereu com vencimentos, conforme informa-
ção do Exmo. Sr. general comandante da 1.a
Região Militar". Em 11-1-43.

Osvaldo Morais, 2P tenente da Reserva de
2•9. classe, pedindo contagem de antiguidade.
Despacho: "De acordo com o que estabelece a
letra b do n. 1, do item I do aviso n. 2.651-
Rex 25 de 5 de setembro de 1941, seja conda
antiguidade de 2.° tenente de 11-9-39, data: em
que deveria ter concluido o estágio que regue
reu com vencimentos, conforme informação-'
Exmo. Sr. general comandante da La Itegiãó
Militar", Em 11-1-43.

Oscar Fernandes da Silva, 2.° tenente da Re-
serva de 2.8 classe, pedindo contagem de anti-
guidade. Despacho: "De acordo com o que es-
tabelece a letra a, do n. 1, do item I, do aviso
n. 2.65I-Rex 25, de 5 de setembro de 1941, seja
contada antiguidade de 2.° tenente de 15-9-39,
dada em que completou o estágio como aspi-
rante, conforrne informação do Exmo. Sr. ge-
neral da 1.8 Região Miljtar". Em 11-1-43.

José Pereira Negrini, 2.° tenente da Reserva
de 2.a classe, pedindo contagem de antiguidade.
Despacho: "De acordo com o que estabelece a
letra a, do n. 1, do item I, do aviso n. 2.651-
Rex 25. de 5 de setembro de 1941, seja con-
tada antiguidade de 2.° tenente de 31-8-41, data
em que completou o estágio regulamentar
como aspirante, conforme informação do
Exmo. Sr. general comandante da 1.a Região
Militar". Em 11-1-43.

Edison Monteiro Brandão, 2.0 tenente da Re-.
serva de 2. 8 classe, pedindo contagem de anti-
guidade. Despacho: "De acordo com o que es-
tabelece a letra a do n. 1, do item I, do aviso
n. 2.651-Rex 25, de 5 de setembro de 1941, seja
contada antiguidade de 2.° tenente de 11-9-39,
data da conclusão do estágio como aspirante,
conforme informação do Exmo. Sr. general
comandante da 1.8 Região Militar". Em 11 de
janeiro de 1943.

Abelardo Nunes 2.0 tenente da Reserva de
2.a classe, pedindo contagem de antiguidade.
Despacho: "De acordo com o que estabelece
a letra a do n. 1, do item I, do aviso n. 2.651-
Rex 25, de 5 de setembro de 1941, seja contada
antiguidade de 2.° tenente de 15-9-39, data em
que completou o estágio regulamentar como
aspirante, conforme informação do excelentís-
simo senhor general comandante da 1.8 Região
Militar". Em 11-1-43.

Felix Bartholine Cáccavo, 2.° tenente da
Reserva de 2.8 classe, pedindo contagem de an-
tiguidade. Despacho: "De acordo com o que'
estabelece a letra a do p. 1, do item I, do
aviso n. 2.651-Rex, de 5 de setembro de 1941,
seja contada antiguidade de 2.° tenente de 11,
de novembro de 1939, data em que completou
O estágio regulamentar como aspirante, coa-,
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•Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

ATA DA 3.8 SESSÃO ORDINÁRIA
. DE 1943

9 horas e 50 minutos de 15 de janeiro de
tofia, reuniu-se, no Palácio Monroe, a Gomis-
sãO9de Estudos dos Negócios Estaduais, sob a
PY•didência do Sr. Clodomir Cardoso.
"EStavain presentes, os' Srs. •Antonio G intijo
de Carvalho, Waldyr Nierneyer, Otto Praze-
reá e Cleveland Maciel.

•'remou parte' tambem à mesa dos trabalhos
o Sr. José Leal de Mascarenhas, membro da
Subcomissão de Terras.

Aberta a sessão, foi lida ,a ata da reunião
anterior, que sofreu a seguinte retificação:

"4) Proc. n.' 713-42 --- Os Srs. Jun-
queira Ayres e Otto Prazeres votaram pela
rejeição do projeto, ressalvada, entretanto,

. a situação preexistente".
Na ordem do dia, resolveu-se:
1. Projeto de decreto-lei, da interventoria

em Pernambuco, concedendo isenção dos im-
postos 'estaduais ao escritório suiço de Expan-
são Comercial, com sede na , cidade do Recife
(proc, n. 1.513-42) - opinar pela aprovação,
unanimemente..
, 2. Projeto de decreto-lei da . Prefeitura Mu-

nicipal de Porto Alegre (Rio Grande do Sul),
trianda taxas na tabela que trata da receita
io Cemitério (proc. 1.502-42) -- opinar pela
aprovação,de acordo com o parecer do De-
partamento Administrativo do Estado, unani-
memente.	 .

3.. Memorial de Honorio Bona Neto (pio-
cesso 1.387-42) - propor a uditincia da In-
terventoria no Piauí, unanimemente.

4. Memorial de Heitor "ki ilela Nunes e outros
(processo 8-42) '- distribuir ao Sr. Junquei-
ra Ayres, unanimemente.

5. Recurso de Francisco Alves Cavalcanti
(processo n. 664-42) - encaminhar à apre-
ciação do Sr. ministro parecer aprovado pela
Comissão, unanimemente.

Comparece o Sr. Sá Filho.
6. Venda de terras de castanhais, situadas

no município de Alenquer (Pará) e Shalon
Dahan (proc. 1.414-42) - opinar péla auto-
rização. unanimemente.

7. Memorial de-Antonio Palácio Leite (pro-
cesso n. 1.395-42) - opinar pelo arquiva-
mento. por unanimidade de votos.

8) Venda a -Antonio Martins Quelin de uma
área de terras devolutas situada na municí-
pio de Entre Rios, no lugar denominado Santo
Antonio, Mato Grosso (proc. n. 1.349-42)
opinar pela autorização, unanimemente. -

Despacho: "De acordo com o que estabelece a
letra a, do n. 1, do item I, do aviso n. 2.651-
Rex, de 5-9-41, seja contada antiguidade de 2.0
tenente de 10-10-40, data em que completou o
estágio regulamentar como aspirante, conforme
informação do Exmo. Sr. general comandante
da 1•8 Região Militar". Em 11-1-43.

Diretoria do Serviço de Fundos
do Exército

Processos despachados
Nos processos abaixo enumerados, foram exa-

rados pelo Sr. coronel diretor, em 19 de ja-
neiro de 1943, os seguintes despachos:

D. Francisca de Carvalho e Silva (pensão
de montepio). - Satisfaça a exigência do pa-
recer da S-1. (P.G. n. 10.007-42).

Zulmira lie_priqueta de Lima (pensão epe-
cial) - Satisfaçaa exigência de acord'o cem

9) Carta anônima fazendo considerações so-
bre a demarcação de terras devolutas. no Es
tado do Pará (proc. n. 1.443-42) --- opinar
pelo não conhecimento, por unanimidade de
votos.

10./Projetos de decretos-leis das Prefeitu-
ras de Oriximiná, Marapanim e Monte Alegre,
Pará, dispondo sobre aforamento de terrenos
urbanos a Rosa de Oliveira Vaz, Paróquia de
Santo Antonio de Oriximiná, Raimundo rebe-
lo Filho e Congregação das Irmãs Missionárias
da Imaculada Conceição (proc. 1.368-12) -
()Pinar pela venda do imovel em hasta publi-
ca, uma vez que não há preferência legal,
contra os votos dos Srs. Clodomir Cardoso e
Otto Prazeres, que aprovavam os projetos.

11. Memorial de Teodoro Ferreira Coelho
(proc. n. 1.442-42) - opinar no sentido de
ser solicitado à interventoria na Baia o re-
exame do caso, contra o voto do Sr. Sá Filho,
que propôs o arquivamento do processo.

12. Recurso de Edgar Pinto de Aguiar (pro-
cesso n. 2.615-41) - opinar pelo provimento
do recurso, no sentido de ser o recorrente re-
integrado no cargo de guarda-livros de que era
ocupante, unanimemente.

13. Recurso de Virgilio Osti. (processo nú-
mero 247-42) - opinar pelo não provimento
do recurso, unanimemente.

14. Projeto de decreto-lei da interventoria
em Mato Grosso, crianda, no Estado, o impos-
to de produção (proc. 1.140-42) -opinar pela
não aprovação, contra os votos dos Srs. Cle-
veland Maciel e Otto Prazeres. O Sr. eleve-
land Maciel não considerou o tributo imposto
de consumo.

15. Projeto de decreto-lei federal, regulan-
do a cobrança do imposto do Selo de Expedien-
te sobre atos emanados do governo io Dis-
trito Federal, negócios de sua economia ou re-
gulados por suas leis (proc. 71-42) -apro-
var parecer a respeito do Sr. Sá Filho, una-
nimemente.

16. Indicação do Sr. Cleveland Maciel sobre
a necessidade de ser condicionados a autoriza-
ção de empréstimos estaduais e municipais.
ao conhecimento da minuta dos contratos, com
a menção do nome do futuro prestamista (pro-
cesso n. 857-42) - encaminhar ao Sr. Cleve-
land Maciel, com parecer do Sr. Sá Filho,
unanimemente.

17. Memorial do Sindicato do Comércio de
Vendedores Ambulantes de S. Paulo (processo
n. 1.399-42) - opinar no sentido de serem
pedidas inforittações à interventoria, contra o
voto do Sr. Otto Prazeres, que atendia, desde
logo, à solicitação. O Sr. Gontijo de Carva-
lho declarou: "Sugiro ao grande Prefeito de
São Paulo que baixe um decreto regendo o co-
mércio de frutas e estabeleça uma zona urbana
que, atenda melhor, aos interesses dos vende-
dores ambulantes".

forme informação do Exmo. Sr. general da 1.8
Região Militar". Em 11-1-43.

Oscar Gomes de Oliveira, 2.0 tenente da Re-
serva de 2.8 classe, pedindo contagem de an-
tiguidade. Despacho: ' "De acordo com o que
estabelece a letra a do n. 1, item I, do aviso nú-
'mero 2.651-Rex 25, de 5 de setembro de 1911,
seja contada antiguidade de 2. 0 tenente de 15
de novembro de 1939, data em que completou
o estágio regulamentar como aspirante, con-
forme informação do Exmo. Sr, general co-
mandante da 1•8 Região Militar". Em 11-1-43.

Mauricio Silva Castro,'2.0 tenente da Reserva
de 2.8 classe, pedindo contagem de antiguidade.
Despacho: "De acordo com o que estabelece a
letra b do n. 1, do item I, do aviso n. 2.651-
Rex 25, de 5 de setembro de 1941, seja con-
tada antiguidade de 2.0 tenente de 11-10-38,
data em que deveria ter conclu ido o estágio que
requereu com vencimentos, conforme infor-
mação do Exmo. Sr. general comandante da
1.a Região Militar".

Edson Silva Barreto, 2. 0 tenente da Reserva
de 2.8 classe, pedindo contagem de antiguidade.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Gabinete do Ministro

18. Memorial de Pedro Alexandre Nuss
(proc. n. 271-42) . - opinar pelo indeferi-
mento do pedido, por unanimidade de votos.

19. Projeto de decreto-rei da interveiitoria
em Alagoas, deferindo ao Estado a nerança
deixada por Basiliano Olibio de Mendonça Sar-
mento (proc. n. 212-42) . - opinar peia não
aprovação, unanimemente.

20. Memorial de Nagib-Mutran (proc. 701,
de 1942) - manter a decisão anterior, unani-
memente.

21. Projeto de decreto-lei do governo de
Minas Gerais, modificando a taxa do imposto
sobre vendas e consignações e dando outras
providências (proc. n. 1.495-42) - opinar
pela aprovação, feitas as seguintes alterações
de acordo com proposta do Sr. Clodomir Car-
doso:

a) que sejam tambem isentos os pequenos
industriais, não proprietários rurais, quando
utilizarem de processos ou maquinismos rudi-
mentares e só trabalhem com pessoas de sua

o parecer da S-1. (Processo G. n. 15.836,	
i

familia (art. 3.0)-
	 indústriab) que o mposto de	 ustrio. e profissões,de 1942).

na parte da municipalidade, seja decretado
pelo Estado.

Votaram nesse sentido, alem do Sr. Clodo-
mir Cardoso, os Srs. Waldyr Niemeyer, Otto
Prazeres, Gontijo de Carvalho e Cleveland Ma-
ciel. O Sr. Sá Filho apresentou voto em sepa-
rado.

Por fim, o Sr. Sá Filho apresentou, e foi
unanimemente aprovada, indicação sobre a pu-
blicação dos trabalhos da Comissão.

Encerrou-se a sessão às 18 horas. Eu, chefe
da Secretaria, redigi --- Floriano Augusto Ra-
mos. - A. Junqueira Ayres, presidente -
Otto Prazeres, secretário.

Departamento de Administração
. Divisão do Material

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Expediente dos dias 8 e 9 de janeiro de 1943
Dia 8 (aditamento)

Ofícios:
N. 165 - Ao Sr. ministro da Fazenda, soli-

citando o pagamento de"Cr$ 3.511,70 à "Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro".

N. 187 - Idem, de Cr$ 1.507,50 à Compa-
nhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro.
Limitada.

N. 188 - Idem, de Cr$ 667,60 à Companhia
de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Ltda.

N. 189 - Idem, de Cr$ '19,90 à Companhia
Telefônica Brasileira.

N. 190 - Idem, de Cr$ 13.758,50 à Socié-
té Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro".

N. 191 - Idem, de Cr$ 35,40 à "SOciété Ano-
nyme du Gaz de Rio de Janeiro".

N. 192 - Idem, de Cr$ 6.395,10 à "Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro".

N. 193 - Idem, de Cr$ 1.392,00 à Compa-
nhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro,
Limitada.

N. 194 - Idem, de Cr$ 289,20 à Viação
Aérea São Paulo, S. A.

N. 195 - Idem, de Cr$ 380,00 à Estrada de
Ferro Central do Brasil.

N. 19til - Idem, de Cr$ 561,30 à Companhia
Telefônica Brasileira.

N. 199 - Idem, de Cr$ 2.902,20 à "Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro".

N. 200 - Idem, de Cr$ 1.675,40 à "Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro".

N. 201 - Idem, de Cr$ 450,90 à "Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro".

N. 212 -- Idem, de Cr$ 85,40 à Companhia
de Carris, Luz e Força do Rio de Janeira
Limitada.

N. 203 - Ao Sr. ministro da Fazenda, soli-
citando o pagamento de Cr$ 156,60 à Compa-
nhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro,
Limitada.

N. 204 - Idem de Cr$ 20.000.00 à Imprensa
Nacional.
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Dia 9
ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO
Ofícios:

N. 205 — Ao Sr. ministro da Fazenda, soli-
citando o pagamento de Cr$ 1 868.80 à Compa-
nhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro,
Limitada.

N. 206 — Idem, de Cr$ 2.065.60 à "Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro".

N. 207 — Idem, de Cr$ 490,00 à Imprensa
Nacional.

N. 208 — Idem, de Cr$ 3.567,30 à "Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro".

N. 209 — [dem, de Cr$ 426,70 à Companhia
de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Li-

i tada
N. 210 — Idem, de Cr$ 921,30 à Rede Mineira

de Viação.
N. 211 — Idem, de Cr$ 1.453,30 à Companhia

Telefônica Brasileira.
N. 212 — Idem, de Cr$ 2.514,70 à Compa-

nhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro,
Limitada.

N. 213 — Idem, de Cr$ 12 082,30 à "Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro".

N 214 — idem, de Cr$ 18 058,00 à Compa-
nhia Telefônica Brasileira

N. 215 — Idem, de Cr$ 612,60 à Companhia
Telefônica Brasileira.

N. 216 — Idem. de Cr$ 623,80 a "The Leopol-
dina Railway Co. Ltd."

N. 217 — Idem. de Cr$ 571,00 à Prefeitura
Municipal de Caxambú.

N. 21.741-42 — Liga de Propaganda e De-
fesa do Brasil, solicitando esclarecimento e
instruções necessárias à sua instalação. —
Cumpra a portaria n. 6.009, de 21 de setem-
bro de 1942.

N. 22.880-42 — Associação Atlética do Pe-
queno Jornaleirc de Juiz de Fora — Pedindo
para ficar enquadrada nas disposições constan-
tes do art. 5.0 do decreto-lei n. 4.826. de 12 de
outubro de 1942. — Não tendo sido, ainda, ex-
pedidas as instruções de que tratà o art. 6.° do
decreto n. 4.826, acima mencionado, aguarde o
momento oportuno para formular seu pedido.
Nessa ocasião, prove que é uma das,congênã-es
da "Casa do Pequeno Jornaleiro" consignada
no art. 5.° do mesmo decreto.

Divisão do Pessoal

Por portarias de 19 do corrente:	 ,
Foi designada a seguinte comissão para

exame, julgamento e demais trâmites nas con-
corrências abertas, no corrente ano, pelo Mi-
nistério das Relações Exteriores:

Presidente, diplomata classe M, Adriano de
Souza Quartin, chefe da Divisão do Material;

Secretário, diplomata classe K, Octavio de
Sá Neves da Rocha; e

Dona Elvira Viviani Telles Nobre, na qua-
lidade de téenico de Material da Secretaria

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
DA REP0BLICA

Exposição de Motivos n. 1-DP-263, de 31 de
dezembro de 1942. Excelentíssimo Sr. Pre-
sidente. O tecnologista, classe L, do Quadro
Único deste Ministério, Paulo Estevão de Ber-
redo Carneiro, que fez parte, na qualidade de
conselheiro técnico da Delegação Brasileira
à XXV Sessão da Conferência Internacional
do Trabalho, realizada em Genebra, em junho
de 1939, e que, autorizado por Vossa Excelên-
cia procedeu a estudos no Instituto i'asteur,
integrado no quadro do pessoal do Escritório
de Propaganda e Expansão Comercial do Bra-
sil em Paris, foi, conforme o aviso n. AG
249-650.4 (04), de 16 de setembro do -arfo re-
ferido, do Ministério das Relações Exterio-
res, convidado pela Repartição Internacional
do Trabalho para elaborar, afim de ser apre-
sentado à 2.4 Conferência do Trabalho dos Es-
tados da América e Membros da Organização
Internacional do Trabalho, um estudo referen-
te aos efeitos da situação da época sabre as
populações agrícolas, bem como sobre a ex-
tensão dos seguros sociais à agricultura,
transportando-se para Washington.

A pedido ainda do Ministério da Fazenda,
esse funcionário estudou, nos Estados Uni-
dos da América do Norte, o aproveitamento
industrial do café, desenvolvendo experiên-
cias iniciadas pelo Instituto Nacional de Tec-
nologia.

Após o desempenho de tais missões, voltou
à França, onde, continua, constando sua es-
tada, atualmente, em Vichl.

Agora, porem, com a situação politica de-
terminada pelo reconhecimento do estado de
beligerância entre o Brasil e a Alemanha, e
o.fato de estar o território francês inteiramente
ocupado pelas forças germânicas; torna-se de-
saconselhavel a permanência de brasileiros na
França, posto que, conforme é público, nem
a nossa própria missão diplomática ficou livre
de vexame por parte dos invasores.

Imprensa Nacional

Divisão de Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de janeiro de 1943
Aramy Klaes. processo n. mestre 1.853--

20.085. — Indefiro a vista do parecer.

Dia 19
Waldemar da" Silva Amaral, curador de

Amancio da Silva Amaral Junior. Processo
n. mestre 1.259-19.301. — Deferido.

de Estado das Relações Exteriores, competin-
do ao presidente assinar os respectivos con-
tratos;

Foi nomeado o Dr. Bichai. de Almeida Ros
drigues, diretor do Departamento de Saude
do Estado do Paraná, para exercer a fenção
de presidente da Comissão Estadual de Fis-
calização de Entorpecentes no mesmo Estado; e

Foi nomeado o Dr. Antonio Francisco Ro-
drigues Albuquerque. diretor do Departamen-
to de Saude do Estado de Alagoas, para exer-
cer a função de presidente da Com'ssão Es-
tadual de Fiscalização de Entorpecentes, no
mesmo Estado.

Diretoria da Justiça e do Interior
PRIMEIRA SECÇÃO

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos:
N. 30.412-42 — Alvaro Pinto Ferraz, capi-

tão reformado da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral. solicitando sua volta ao serviço ativo
daquela Corporação. — Arquive-se.

N. 18.056-42 — Antonio João Dias — In-
dulto — São Paulo. — Indeferido.

ATOS DO SR. MINISTRO
Por portaria n. 6.112, de 6 de janeiro de

1943, o Sr. ministro; considerando que a soli-
citação feita por Quintiliano Jardim, diretor do
Diário de Lavoura e da P. R. E. 5, de Ubera-
ba, Minas Gerais, obedece aos preceitos do de-
creto-lei n. 4.684, de 12 de setembro de 1912;
considerando a utilidade e a conveniência dos
objetivos visados na referida solicitação, re-
solveu autorizar a continuação da campanha
que, sob a direção do solicitante, promovem o
jornal e a estação de rádio acima menciona-
dos, para a aquisição de trin avião, destinado
ao Brasil.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. MINISTRO

Processos:
N. 20.000-42 — João Martins Cardoso, ex-

praça da Policia Militar, solicitando canJe - a-
mento de nota e certificado de reservista. — In-
deferido quanto ao pedido de concesso de ca-

- derneta. Quanto ao pedido de cancelamento de
nota, junte prova de que o Instituto Felix Pa-
checo não lhe fornece atestado de bons ante-
cedentes e folha corrida, somente pela existên-
cia, ali da referida nota de expulsão.

N. 15.955-42 — Augusto Amaro Corrêa, sar-
gento ajudante da Polícia Militar do Distrito
Federal, pedindo melhoria de reforma. — In-
deferido.

N. 23.817-42 — Henrique Anselmo Queiroz,
solicitando abono familiar. — Aguarde a re-
gulamentação da lei.

N. 21.162-42 — Centro Cívico Duque de Ca-
xias, solicitando permissão-para continuar fun-
cionando. — Cumpra as exigências do art. 4.0,
parágrafo único, da portaria n. 6.009, de 21
de setembro de 1942.

N. 364-42 — Adelaide Pito Rei, solicitando
tificação de assentamentos. — Deferido.

N. 8.706-42 — José de Oliveira. , pedindo re-
Wicação de asentamentos.	 Deferido.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

MINISTÉRIO DO TRABALHO	 li
t

INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Por outro lado, há que atender ao texto do'

art..42, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-,
tubro de 1939, verbis:

"Salvo caso de absoluta conveniência, a
juizo do Presidente da República, nenhum
funcionário poderá permanecer por mais
de quatro anos em missão no estrangeiro.
nem exercer outra, senão depois da de-
corridos quatro anos de serviço efetivo no !
Brasil, contados da data do regrasso".

Será caso, pois, de considerar a vantagem
ou possibilidade de continuar o teenelogista
em apreço, em outro país, os estudos cientí-
ficos empreen„idos e que convierem na sua
permanência no estrangeiro, ou a do seu re-
gresso 'ao país, impondo-se na primeira hi-
pótese, seja sua situação regularizada através
da autorização presidencial.

Parece, todavia, que se impõe a aplicação
da segunda parte do disposto no artigo de
lei transcrito.

Vossa Extelência, entretanto, melhor resol-
verá, de acordo com os altos interesses pú-
blicos. -

Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa
Excelência os protestos do meu profundo res-
peito. — Alexandre Marcondes Filho. — Deve
regressar ao Brasil para ser regularizada sua
situação. Em 6-1-943. — G. VARGAS. (MTIC
23.529-39).

Exposição de Motivos n. 1-DP-250, de 14
de dezembro de 1942. — Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República. Sendo de in-
teresse para os serviços deste Ministério a
substituição do chefe do Escritório de Propa-
ganda e Expansão Comercial do Brasil em
Nova York. Estados Unidos da América, Fran-
cisco Luiz Silva Junior, é de toda conveniên-
cia seja designado para essa função o diplo-
mata, classe K, do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, Egydio
Camara Souza.

Na forma do disposto no art. 6.° da porta-
ria n. 837, de 14 de julho do corrente ano, .
aprovada por Vossa Excelência, com pete ao .
ministro a designação desses servidores. ,.

Tratando-se de funcionário de outro Minis-
tério, é imprecindivel, a prévia autorização '
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ria de um orgão para atender às necessidades
locais. Transmita-se e arquive-se.

MTIC 102.303-42 — (P .99.4P) — (A.253.3)
- - (D.20-1) — Joaquim Peixoto, residente em
Minas Gerais, solicitando providências no sen-
tido de ser solucionado o seu processo de segu-
ro-invalidez. Encaminhado o processo ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários, informou este orgão ter sido conce-
dido ao postulante aposentadoria por 4nvalidez,
na importância mensal de Cr$ 131,80, a partir
de 9 de fevereiro de 1942. Acrescenta a in-
formação que, não tendo ainda sido transferi-
dos para • aquele Instituto todas as contribui-
ções recolhidas pelo segurado em causa ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos_Comer-
ciados, o cálculo do aludido benefício foi efe-
tuado a titulo provisório, para não retardar
mais a sua concessão. Ultimada sas providên-
cias atinentes àquela transferência, será majo-
rado o quantuni da mencionada aposentadoria.
Transmita-se e arquive-se.

Dia 14-1-43 (aditamento)

MTIC 32.890-42 — (P.99.4S) — (A.157.1)
— (D.20-1) — Francisco Mathias dos Santos,
requer solução para o processo n. 9.073-40.
Ouvido a respeito, esclarece o Conselho Regio-
nal do Trabalho da 1. a região que a reclama-
ção do peticionário foi julgada improcedente,
sendo a ele -concedido o benefício da Justiça
gratuita. Transmita-se e arquive-se.

MTIC 19.401-42 — (P.84) — (A.072) —
(D.20-1) — O Sindicato dos Operários Esti-
vadores peS reconsideração do despacho_ que
declarou a incompetência das Delegacias de
Trabalho Marítimo para conhecer dos dissídios
que versem matéria de salários. Não há como
reformar a anterior decisão. Desde a instala-
ção da Justiça do Trabalho e nos termos do que
prescreve o art. 139 da Constituição Federal,
cessou a competência dos orgãos administra-
tivos para dirimir litígios fundados em rela-
ções de trabalho, inclusive os que as leis an-
teriores atribuiam às Delegacia de Trabalho
Marítimo. Não cabe, ainda, o deferimento do
pedido no que se refere a remessa do processo
à Justiça do Trabalho, eis que os preceitos in-
vocados não teem aplicação do caso em espécie
e se referem aos próprios tribunais julgado-
res e não aos orgãos administrativos. Ao Sin-
dicato recorrente, como já se esclareceu no des-
pacho anterior, é que cabe a iniciativa de ofe-
recer a reclamação ao tribunal competente, que,
se assim julgar, conveniente, poderá então re-
quisitar o processo administrativo. Arquive-se.

COMISSÃO DO IMPOSTO SINDICAL

de Vossa Excelência, da acordo com o determi-
nado no art. 35, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939.

Nestas condições, tenho a honra de solicitar
a necessária autorização de Vossa Excelência
no sentido de ser posto à disposição deste Mi-
nistério para o fim de 'exercer a função de
que se trata, o funcionário em apreço.

Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa
Rxcelência os protestos do meu profundo res-
peito. — Alexandre Marcondes Filho. — Au-
torizado. Em 26-12-942. — G. VARGAS.
(MTIC. 102.143-43) .

Serviço de Coniunteações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados
Dia 31 de dezembro de 1943

MTIC 102.240-43 — (P.99.4T) — (A.25.3.3)
— (D.20-1) — Miguel Contreiras Tiendra, re-
sidente no Estado de São Paulo, solicitanio
providências afim de ser solucionado o seu
processo de seguya de invalidez. Segundo 05
esclarecimentos prestados pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários, o
processo em referência, que trata de devolu-
ção de quotas, aguarda o resultado de uma dili-
gência a ser efetuada pela Delegacia daquele
orgão no Estado de São Paulo. Transmita-se e
arquive-se.

MTIC 102.169-43 — (P.99.4M) —. (A.256.1)
— (D.20-1) — Isabel Carlos Machado, resi-
dente em Minas Gerais, solicitando providên-
cias afim de ser solucionado o seu processo
de seguro por morte. De acordo com os escla-
recimentos prestados pelo Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriados, a solução
do processo de seguro , por morte, em que é in-
teressada Isabel Carlos Machado, depende das
jnformações solicitadas pelo mesmo- Instituto
à Caixa de Aposentadoria e Pensões dá Ferro-
viários da Central do Brasil sobre a situação
do contribuinte Manoel Carlos. Transmita-se e
arquive-se.

MTIC 13.484-42 (P.99.4M) — (A.251) --
(D.20-1). — Maria José Monteiro, -residente
nesta Capital, solicitando providências no sen-
tido de ser solucionado o seu processo de au-
xilio pecuniário. De acordo com os esclare-
cimentos prestados pelo Instituto de Aposenta-
doria e ,Pensões dos Comerciários, o .processo
em referência foi julgado pelo Conselho Fis-
cal, que concedeu o beneficio pleiteado na im-
portância de Cr$ 8,00 (oito cruzeiros) diários.
Transmita-se e arquive-se.

MTIC 102.204-43 — (P.99.4C) — (A.253.2
— (D.20-1) — Domingos José de Carvalho, re-
sidente no Estado de São Paulo, solicitando a
concessão de aposentadoria com salários inte-
grais. Esclarece o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários que veem sendo pa-
gas ao requerente as mensalidades da aposen-
tadoria a que tem direito, na importância líquí-
da de Cr$ 198,50 (cento e noventa e oito cru-
zeiros e cinquenta centavos), a partir de 12 de
março de 1941. Transmita-se e arquive-se.

MTIC 102.243-43 — (P.09(13) — (A".01)
— (D.20-1) — Delegado Regional no Estado
da Paraiba, Artur Bandeíra, expondo a situa-
ção em que se encontra o Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários, na cidade
de Campina Grande, onde não possue Agência
para atender às necessidades dos seus segura-
dos. Encaminhado o processo ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários, in-
formou este orgão que a cidade de Campina
Grande conta com 169 empregadores inscritos
no mesmo Instituto, os quais contribuem com
cerca de Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros)
mensais. Constituindo aquela cidade o centro
de uma das sub-zonas de fiscalização do Estado
da Paraiba, ali reside o fiscal encarregado da
referida sub-zona, o qual pode, assim, informar
e orientar os segurados' locais sobre requeri-
mentos de benefícios. Considerando aá despe-
sas que acarreta a criação de uma Agência, jul-
ga o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
/ndustriários que o movimento industrial de
Campina Grande não justifica ainda a existèn-

Mundo S. A., rua do Carmo ns. 65, 69; P. N.
23.255-42, da Sociedade Brasileira de . Explo-
sivos Rupturita S. A., avenida Rio Branco
n. 137; 8.° andar; P. N. 23.451-42, da Casa
Domingos Joaquim da Silva Material para
Construção S. A., avenida Almirante Barroso
ns. 90 e 90-A; P. N. 21.183-42, da Empresa
Metropolitana de Indústria e Comércio S. A.,
rua Francisco Eugenio n. 371; P. N. 23.497-42,
de Fundição Indígena S. A., rua Camerino
n. 150; P. N. 23.471-42, da Companhia Bra-
sileira de Construção e Comércio Braco S. A.,
praça Quinze de Novembro n. 20, 2.° andar;
P. N. 23:438-42, da S. A. Fábrica de Tecidos
Maria Condida, praça Mauá n. 7, sala 1.306;
P. N. 23.233-42, de Melhoramentos Flumi-
nenses S. A.; P. N. 23.309-42, da Cia. Nacio-
nal de Ferro-Ligas, rua México n. 98, 7.0 andar,
pedindo arquivamento de atas de assembléias
gerais e outros documentos. — Arquivadas
sob ns. 18.659, 18.660, 18.647, 18.648, 18.649,
18.650, 18.651, 18.652, 18.653, 18.654, 18.655,
18.656, 18.657, 18.658. •

Contratos:
P. N. 22.861-42, da firma Veríssimo & Ma-

dureira, composta dos sócios solidários João
Veríssimo e Alvaro Madureira Rocha, para a
exploração do comércio de botequim e artigos
correlatos, à rua Leandro Martins n.' 73, com
o capital de Cr$ 15.600,00 e Prazo- indetermi-
nado. — Arquivado sob n. 156.265. .

P. N. 19.488:42, de União Paulista de Re-
presentação Ltda., sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, composta dos só-
cios Carlos Viana Pereira e Francisco José
Santiago Lombardi 'para o comércio de repre-
sentações, com o capital de Cr$ 180.000,00,
por tempo indeterminado, à avenida Rio Bran-
co ri. 108, 13.° andar, sala 1.305. — Arquiva-
do sob n. 156.264.

P. N. 22.810-42, da firma Tapeçaria Social
nda., composta dos sócios quotistas Antonio
Hintis Ribeiro e Laudelino Alves, para ó co-
mércio de fabrico de moveis e tapeçaria em
geral, com o capital de Cr$ 20.000,00, à ave-
nida 28 de Setembro n. 229, por tempo inde-
terminado. — Arquivado sob n. 156.263.

P. N. 20.509-42, da firma T. D. Silva &
Cia., composta dos sócios solidários Thomaz
Duarte da Silva e Angusto Duarte da Silva,
para o comércio de líquidos e comestiveis, à
rua Tirnboim n. 216, com o capital de 	
Cr$ 10.000,00 e prazo indeterminado. — Ar-
quivado sob Il. 156.262.

P. N. 21.992-42, da firma Sociedade Cons-
trutora Sul Americana Ltda, composta dos
sócios quotistas, Gastão Rodrigues Pinheiro e
José Padre de Souza Junior, para a explora-
ção- do comércio de indústria de construção
civil, com o capital de- Cr$ -20.000,000, à rua
Senhor dos Matosinhos n. 57, -por tempo inde-
terminado: — Arquivado sob n. 156.261.

P. N. 19.296-42, de Sociedade Comercial
Robert Lenke Ltda., sociedade por quotas, de
responsabilidade limitaida; composta dos sócios
Raulino Quandt de Oliveira, Plinio Quandt de
Oliveira, Robert Lenk, para o comércio de
matérias primas, com o capital de 	 •
Cr$ 150.000,00, por tempo indeterminado, à
rua Araujo Porto -Alegre n. 64, 4.° andar. —
Arquivado sob n. 156.260.

P. N. 21.751-42, da firma, Ralha & Padilha,
composta dos sócios solidários Manoel Marip
Ralha e Manoel Padilha Bairros Carvalho, para
a exploração do comércio de quitanda, à rua
da Gamboa n. 57, com o capital de 	
Cr$ 4.000,00, por tempo indeterminado. —
Arquivado sob n. 156.259.

P. N. 21.806-42, da firma Oliveira & Fon?
seca, composta dos sócios solidários Joaquim
de Oliveira Leite e Antonio Monteiro da Fon-
seca, para a exploração do comércio de bote-
quim e congeneres, à rua de Bom Pastor nú-
mero 205, com o capital de Cr$ 85.000,00 e prazo
indeterminado. — Arquivado sob n. 156.257.

P. N. 21.719-42, da firma O. Duarte & Cia.
Ltda., composta dos sócios -quotistas Osman
Duarte e João Coelho de Carvalho, para a ex-
ploração do fabrico de calçados, com o capital
de Cr$ 30.00,00, à avenida Passos n. 69, 1.0
andar, por tempo -indeterminado. — Arqui-
vado sob ri. 156.256.

P. N. 17.629-42, da firma O. da Silva 34
Aguiar Ltda- cionnosta. dos sócios Quotistas

DESPACHO DO PRESIDENTE
Dia 16 de janeiro de 1943

C.I.S. 93-42 — Companhia Força e Luz Nor-
te-Fluminense fazendo consulta sobre o reco-
lhimento do imposto sindical. -- A portaria
ministerial n. 884, de 5 de dezembro de 1942,
publicada no Diário Oficial de 10 do mesmo
mês, resolveu a dúvida exposta pela requeren-
te, que deverá seguir as instruções expedi-
das na referida portaria. Transmita-se e arqui-
ve-se.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

PRIMEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 14 de janeiro de 1913

•Requerimentos
Companhias :

P. N. 23.324-42, de Perfumaria Myrta S.
A., rua Ribeiro Guimarães n..23; P. N.
23.668-42, de- Associação Geral dos Emprega-
dos do Lloyd Brasileiro (Cooperativa Mixta).
rua do Ouvidor n. 28. 1.° andar; P. N. 11.485,
de 1941, de Brazaço S. A., avenida Rio Bran-
co, n.3-11, 7.° andar; P. N. 23*.862-42, do
Banco ' de Crédito Pessoal S'. A., rua Buenos
Ayres n. 55; P. N. 23.648-42, de Bhering.
Companhia SEA, rua Sete de Setembro n. 113;
P. N. 23.396-42, do Banco Financial Novo
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Ormando Augusto da Silva e Paulo Pinto, para
o comércio de ferragens, louças, madeiras e
materiais para construção, à rua Gurupi nú-
mero 186-A, com o capital de Cr$ 10.000,00,
por tempo indeterminado. — Arquivado sob
n. 156.255.	 -

P. N. 22.470-42, da firma Malheiro & Fra-
dique, composta dos sócios solidários, Arthur
Malheiro da Silva e Fradique Correia, para
explorar o comércio de padaria e conservas,
com o capital de Cr$ 25.000.00, à rua Domin-
gos Lopes n. 221, por tempo indeterminado.

Arquivado sob n. 156.254.
P. N. 20.212-42, da firma Modas Catete

Ltda., composta dos sócios quotistas Paulina
Glaysman e Sarah Nirenberg, para o comércio
de roupas feitas e artefatos de couros, com o
capital de Cr$ 70.000,00 e prazo indetermi-
nado. — Arquivado sob n. 156.253.

P. N. 22.850-42, da firma M. Freitas & Ro-
drigues. composta dos sócios solidários Manoel
de Freitas e Armindo Augusto Rodrigues, para
a comércio de botequim, com o capital .de
Cr$ 10.000,00, à rua do Rezende n. 7, por tempo
indeterminado. — Arquivado sob n. 156.251.

P. N. 21.897-42, da firma M. J. de Oliveira
& Barreiro Ltda., composta dos sócios quo-
tistas Manoel Joaquim de Oliveira e Daniel
Barreiro, para o comércio de serraria e ferra-
gens e artefatos de ferro, à rua Goiaz n. 632,
com o capital de Cr$ 50.000,00 e prazo inde-
terminado. — Arquivado sob n. 156.250.

P. N. 23.551-42, da firma King"Kue Kig &
Gen Tin Nõa, composta dos sócios solidários
King Kue Kig e Gen ia Nõa, para o comércio
de restaurante, à avenida Lauro Muller n. 56,
com o capital de Cr$ 10.000,00, por tempo in-
determinado. — Arquivado sob n. 156.249.

P. N. 22.515-42, da firma J. Grangeia &
Irmão, composta dos sócios solidários João
Grangeia de Abreu e Alberto Grangeia de
Abreu, para o comércio de carvão vegetal e
lenha, com o capital de Cr$ 4.000,00, à rua
Quito 434, por tempo indeterminado. — Ar-
quivado sob n. 156.248. 	 .

P. N. 22.451-42, da firma J. Sant'Ana &
Amancio, composta dos sócios solidários João
Gomes de Sant'Ana e José Amancio da Silva,
para o comércio de tinturaria, à rua General
Argolo n. 192, com o capital de Cr$ 4.000,00
e tempo indeterminado. — Arquivado sob nú-
mero 156.247.

P. N. 20.002-42, da firma J. Moreira &
Costa Ltda., composta dos sócios quotistas
Joaquim Moreira da Costa e Julio Moreira da
Costa, para o comércio de construções, recons-
truções e pinturas em geral, à rua dos Invá-
lidos n. 181, com o capital de Cr$ 30.000,00
e prazo indeterminado. — Arquivado som nú-
mero 156.246.

P. N. 23.595-42 — Da firma Joaqiiim Pi-
res & Cia. Ltda., composta dos sócios quotis-
tas, José Pires, Joaquim Pires e João Patricio,
para o comércio de líquitios e comestiveis, à
Praça 3 de Maio n. 11, com o capital de Cr$
50.000,00 e prazo indeterminado. — Arquivado
sob n. 156.245.

P. N. 18.859-42 — De José Barbosa & Cia.
Ltda., composta dos sócios quotistas José Bar-
bosa, João Barbosa e Otacilio Dias Vieira, »ira
o comércio de trapiche, à rua Equador núme-
ros 96, 100 e 104, dom o capital de Cr$ . 	
100.000,00 por tempo indeterminado. — Ar-
quivado sob n. 156.244.

P. N. 21.725-42 — Da firma José de Vas-
concelos & Gregorio, composta dos sócios so-
lidários José de Vasconcelos e João Gregorio
Alves, para o comércio de quitanda, com o ca-
pital de Cr$ 3.000,00, à rua Uranos n. 747, por
tempo indeterminado. — Arquivado sob núme-
ro 156.243..

P. N. 23.596-42 Da firma Franco Mat-
tos & Cia. Ltda., composta dos sócios quotis-
tas, Maria José Franco de Mattos e Victorino
Pignataro, para o comércio de líquidos e co-
mestiveis, à rua Barão de Bananal n. 197, mai
o capital de Cr$ 10.000,00 e tempo indetermi-
nado. — Arquivado sob n. 156.242.

P. N. 21.974-42 — Da firma Fábrica de
Calçados Copacabana Ltda., composta dos Ui-
cios quotistas Aracaty Fernandes Fonseca e
José Maria Lessa, para o comércio de calça-
dos e artefatos de couro, com o capital de Cr$

10.000,00, à rua Visconde do Rio Branco n. 19,
sobrado, por tempo indeterminado. — Arqui-
vado sob n. 156.239.

P. N. 22.018-42 — Da firma Funerácia
Santa Alice Ltda., composta dos sócios quo-
tistas Ismael Cavalcanti Albuquerque e Dur-
val Marcilio Palmeira Alvim, para o comércio
de funerais, à rua Carlos Seidl n. 319, com o
capital de Cr$ 5.000,00 e prazo indeterminado.
-- Arquivado sob n. 156.238.

P. N. 21.880-42 — Da firma Empreza In-
dustrial "Metalquímica" Ltda., composta dos
sócios quotistas Paulo Leite Carneiro, Ernes-
to José Ribeiro, Edmundo de Castro Lopes,
Laury Antunes Conceição e Vasco de Melo
Feijó, para a exploração industrial e comereial
do sistema de concentração de minérios, de
natureza química e mata l úrgica, tendo s
sede nesta cidade, com o capital de Cr$ 	
500.000,00 e tempo indeterminado. — Arqui-
vado sob n. 156.237.

P. N. 20.882-42 — Da firma Empreza Edi-
tora Unidade Ltda., composta dos sócios quo-
tistas Carlos Felinto Cavalcanti, Archimedes
AzeVedo e Antonio Felinto Cavalcanti, pari o
comércio de publicação em geral, publicidade,
serviços tipográficos e edição de livros, à rua
do Ouvidor n. 55, 1. 0 andar, com o capital de
Cr$ 30.000,00 e prazo de 3 anos. — Arquivado
sob n. 156.235.

P. N. 23.565-42 — Da firma E. S. Gaivão
& Oliveira, composta dos sócios solidários Er-
nesto da Silva Gaivão e Manoel Dias de 0:i-
veira, para o comércio de quitanda e carvão,
com sede nesta Capital, à rua José Domingues
n, 227, 2.a loja, com o capital de Cr$ 4.000,00
e prazo indeterminado. — Arquivado sob nú-
mero 156.232.

P. N, 22.526-42 — Da firma Combustivers
Industriais Nacionais Ltda., composta dos só-
cios quotistas André Raul Lage e Bernardo
Manoel Pedro de Souza Dantas, para o comér-
cio de beneficiamento de combustiveis nacio-
nais e a sua aplicação, bem como a exploração
industrial, com sede nesta .idade, com o (mor-
tal de Cr$ 1.000.000,00, por tempo indeterini-
nado. — Arquivado sob n. 156.231.

P. N. 22.517-42 — Da firma Cravo & Go-
mes, composta dos sócios solidários Manoel
Soares Firme Cravo e Pedro Gomes Moraes,
para o comércio de lenha e carvão vegetal,
com o capital de Cr$ 4.000,00, à rua Goinn
Serpa n. 70, por tempo indeterminado. — Ar-
quivado sob n. 156.229.

P. N. 18.871-42 — Da firma C. Soares &
Cia. Ltda., composta dos sócios quotistas Ge-
raldo Soares e Cicero Soares, para o comércio
de pinturas em -eral, à avenida Rio Branco
n. 91-9.0 andar, sala 2, com o capital de Cr$
10.00O 3 00 por tempo indeterminado. — Ar-
quivado sob n. 156.228.

P. N. 23.609-42 — Da firma Adalberto &
A. Pereira, composta dos sócios solidários
Adalberto Pinto da Costa e Americo Pereira,
para o comércio de lenha e carvão vegetal, f"oin
o capital de Cr$ 4.300,00, à rua Barão de Mes-
quita n. 129, por tempo indeterminado. — Ar-
quivado scb n. 156.227.	 •

P. N. 21.891-42 — Da firma Adelino Fer-
reira & Carreira, oompcsta dos sócios solida-

rios Adelino Ferreira de Almeida, Manoel Cr..g
reira de Carvalho, para o comércio de líquidos
e comestiveis, à rua Verissimo Machado n. 194,
com o capital de Cr$ 10.000,00 por tempo in-
determinado. — Arquivado sob n. 156.226.

P. N. 23.580-42 — Da firma A. Esteves &
Silva, composta dos sócios solidários, Allor-
tino Esteves Ferreira e Felix da Silva Barra,
para o comércio de café e leiteria, à rua Afon-
so Pena n. 151, com o capital de Cr$ 66.000,00
e prazo indeterminado. — Arquivado sob n.
156.225.

P. N. 22.781-42 — Da firma Ferreira & Go-
mes, composta dos sócios solidários Angelo
Henriques Ferreira e Antonio Gomes de Oli-
veira, para o comércio de botequim e charuta-
ria, à rua do Riachuelo n. 193, com o capital
de Cr$ 26.000,00 e prazo indeterminado. --
Arquivado sob n. 156.240.

Alterações:
P. N. 13.612-42 — Da firma Franco, Velez

& Cia. Ltda., pela retirada do sócio Alfredo da
Silva Moreira, cedendo e transferindo suas quo-
tas á D. Elvira Diniz Tibau, pela importância
d Cr$ 3.000,00 e outras modificações do es-
tatuto primitivo. Prazo indeterminado. — Ar-
quivado sob n. 156.241.

P. N. 19.298-42 — Da firma P. Miguel &
Cia., pela admissão, como sócio solidário, do
Sr. Salim Miguel, o qual adquiriu Cr$ 20.000,00
do capital do sócio Pedro Miguel e outras mo-
dificações do estatuto primitivo. Prazo inde-
terminado. — Arquivado sob n. 156.258.

P. N. 12.400-42 — Da Empresa Industrial
Catalítica Ltda., para efeito de admissão do só-
cio ilimpio Coutinho da Silveira, aumento do
capital social para Cr$ 300.000,00. Prazo de 5
anos a contar de 1-7-42. — Arquivado sob n.
156.236.

P. N. 53-43 — De Abel de Carvalho & Cia.
Ltda., para efeito de aumento do capital social
que passou a ser de Cr$ 70.000,00. Tempo in-
determinado. — Arquivado sob n. 156.223.

P. N. 19.034-42 — De Cartonagem Ipiran-
ga Ltda., para efeito de retirada do sócio Ben-
to Caetano da Silva Reid que cede e transfere
suas quotas no valor de Cr$ 25.000,00 ao novo
sócio Moacy: Pereira de Souza, o sócio Alfredo
José da Silva Arruda que cede e transfere ao
novo sócio supracitado 24 das suas 25 quotas
e outras modificações estatutárias. Tempo ia-
determinado. — Arquivado sob n. 156.230.

P. N. 11.246 -41 — Da firma Edgard Gui-
marães & Cia., para efeito de admissão, Como
sócios solidários dos Srs. Rubens Gomes Pi-
mente' e Francisco Eyer, aumento do capital
para Cr$ 30.000,00, e outras modificações do
estatuto primitivo. — Arquivado sob núme-
ro 156.233.

P. N. 23.495-42 — Da Empresa Empreiteira
de Estradas Ltda., para efeito de ampliação da
seu objetivo social, que passará a ser o se-
guinte: Construção de estrada de rodagem,
construção civil em geral, exploração indus-
trial de serraria, indústria de distilaria do ál-
cool de cana, assim como plantações em geral,
inclusive aquisição de imoveis rurais. Prazo
de 3 anos, prorrogavel tacitamente. — Arqui-
vado sob n. 156.234.



Sr. inspetor:
22 Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis calcular as inde-

nizações das incapacidades constantes da presente circular, pelos nú-
meros e índices das Tabelas de Invalidez Permanente, abaixo men-
cionados:
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23
Impotência funcional do penis. Atrofia

da prostata e ostenoze da uretra --
Tabela G. (Proc. n. 7.657-42) 	

29 Perda de % da visão, em um dos olhos.
Perda de 2/3 da visão, no outro olho.
Perda do polegar MS. Perda do in-
dicador MS. Perda de um dedo se-
cundário MS. (Prim. n. 7.459-42)

	

" 24	 82 Redução, em grau mínimo, da força do
braço e antebraço BP. Redução, em

3 grau mínimo, dos movimentos da
articulação do punho P. Imobili-
dade em flexão e perda de força do
polegar, inclusive do metacarpiano
correspondente e dos demais dedos
MP. (Proc. n. 7.399-42) 	

83 Redução dacapacidade funcional, em
grau médio, do braço secundário.

	

7	 (Proc. n. 7.411-42) 	
96 Redução, em grau mínimo, dos movi-

1 mentos da articulação do punho BP.
1 (Proc. n. 7.403-42) 	

•

23

32

20

13

2

em grau mínimo, dos movimentos
-da articulação da espádua 13S. 'Pe
quena redução dos movimentots do

. indicador dos dois dedos secundá-
rios e do mínimo MS 	

292 Grandes cicatrizes de queimadura, es-
tendendo-se pelas regiões escapular,
infra-escapular, dorsal, lombar e
glútea e pelo pescoço e tronco. Ci-
catrizes deformantes no terço su-
perior do antebraço e na mão BP. e
.MP. Cicatrizes deformantes na re-
gião do cotovelo e no antebraço e
mão BS. e MS. (Proc. n. 8.215-42)

294 Redução dos movimentos, em grau mí-
nimo, de todos os dedos, com ex-
ceção do polegar iNIP. 	 (Processo

• número 6.492-42) 	
340 Encurtamento do membro inferior (3

centímetros) . Redução em grau mé-
dio, dos movimentos do punho. (Pro-
cesso n. 8.907-42) 	

356 Dores, de pequena intensidade, na re-
gião da planta de um dos pés, ao ser
feito esforço com esse pé. Perda de
um pequeno artelho e imobilidade
dos três restantes, no mesmo pé.
(Proc.	 n. 8.230-42) 	

356 Dores de intensidade média, na região
da planta de um dos pés, ao ser feito
esforço com esse pé. Perda de um
pequeno artelho e imobilidade dos
três restantes, no mesmo pé (Pro-
cesso n. 8.230-42) 	

356 Dores de grande intensidade, na região
da planta de um dos pés, ao ser feito

• esforço com esse pé. Perda de um
pequeno artelho e imobilidade dos
três restantes, no mesmo pé. (Pro-
cesso n. 8.230-42) 	

365, Perda de 3 pequenos artelhos, em um
dos pés. (Proc. n. 5.894-42) 	

8

9

3

Recomendo-vos o conhecimento da presente circular às sociedades
que operam em seguros de acidentes do trabalho, nessa circunserição.

Em 8 de janeiro de 1943. — Edmundo Perry, diretor.
_
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Içatureza da lesão	 Grau

	
Indica
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23

24

CIRCULAR N. 1

Classificação de lesão

1
1

S2 ¡Redução em grau mínimo, da força do
J braço 'e antebraço BP. Redução, em
1 grau máximo das movimentos da

articulação do cotovelo BP. Iinobili-
dade em extensão e perda da força
do polegar, inclusive o metacarpiano
e dos demais dedos MP. Atrofia
muscular no braço, no antebraço e
em alguns dedos 13P. e MP. (Pro-
cesso n. 8.151-42) 	 .

82 ¡Redução, em grau médio, dá força do
braço e antebraço BP. Redução, em
grau máximo, dos movimentos da
articulação do cotovelo BI). Imobili-
dade em extensão e perda da força

1 polegar, inclusive o metaearpianol
e dos demais dedos MP. Atrofias
muscular no braço, no anteoraço e
em alguns dedos BP. e NP: (Pro-
cesso n. 8.151-42) 	

' 82 Perda da força do braço e antebraço
BP. Redução, em grau máximo, dos
movimentos da articulação do co-
tovelo BP. Imobilidade em extensão,

• e perda da força do polegar, in-
clusive o metacarpiano, e dos-demais
dedos MI). Atrofia muscular no
braço, no- antebraço e em alguns
dedos BP. e MP. (Proc. n. 8.151,
de 1942) 	

82 Redução, em grau mínimo, da. força
do braço e antebraço BP. Redução,
em grau máximo,- dos movimentos
da articulação do cotovelo BP. Imo-
bilidade em flexão, e perda de força
do polegar, inclusive o resoectivo
metacarpiano e dos demais dedos
MP. Atrofia muscular no braço, no
antebraço e em alguns dedos BP. e
NP. (Proc. n. 8.151-42) 	

- 82 Redução, em grau médio, da força do
braço e antebraço BP. Redução, em

1 grau máximo, dos movimentos da
articulação do cotovelo BP. Imobi-
lidade em flexão 'e perda de força
do polegar, inclusive o respectivo
metacarpiano, ' e dos demais dedos
MP. Atrofia' muscular no ' braço, no
antebraço e em alguns dedos BP. e
MP. (Proc. n. 8.151-42) 	

82 Perda da força do braço e antebraço
BP. Redução, em grau máximo, dos
movimentos da articulação do co-
tovelo BP. Imobilidade em flexão e
perda da força do polegar, inclusive
o respectivo metacarpiano, e dos de-
mais dedos MI'. Atrofia muscular
no braço, no antebraço- e em 'alguns
dedos BP. e MP. (Proc. n. 8.151,
de 1912) 	

85 Redução, em grau médio, da força do
1 antebraço BS. (Proc. n. 8.775-42)

106 'Redução, em grau . médio, dos movi-
mentos da articulação do punho BS. ,
Redução dos movimentos do 1•0 me-
tacarpiano MS. Redução acentuada
dos movimentos e redução, em grau
.médio, da força de um dedo-secundá-

	

rio e do mínimo MS. (Proc.'n. 979 	
de 1942) 	

292 ¡Perda do pavilhão da orelha, de um
dos lados. Pequena redução dos mo-
vimentos do polegar INIP. Redução,

,•n•

Indice

Sr. inspetor:
Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis calcular as inde-

nizações das incapacidades constantes da -presente circular, pelos
números e índices das Tabelas de Invalidez Permanente, abaixo men-
cionados:



2.a falange do mínimo- MS, (Pro-
cesso. n. 7.49(i-42) 	

Pequena redução dos movimentos do
indicador MS. Imobilidade, em flexão,
de um dedo secundário MS. Pequena
redução dos movimentos do outro
dedo secundário- MS. Imobilidade da
2.a falange do mínimo MS. (Pro-
cesso n. 8.119-1:77 	

Redução, em grau mínimo, de ca-
pacidade funcional de um membro
inferior. (Proc. n. 7.435-42) 	 10
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292	 imobilidade em extensão do indicador
I	 MS. Redução de movimentos das
I	 e 3.2', falanges de um dedo secundá-

rio • MS. Redução de movimentos da
falange do outro dedo secundário.

.
295

MS. Dores nas articulações, afetadasi
I	 quando	 em	 movimento.	 (Processo!
I	 número	 7.393-42)	 	 G

295	 Imobilidade,	 em	 flexão,	 do	 indicadorl
MS. Imobilidade, em flexão, de um
dedo secundário MS. 	 (Processo nú-
mero	 8.436-42) 4

317

295 )equena	 redução	 dos	 movimentos	 do
indicador MS. Imobilidade, em flexão,
de um dedo secundário MS_ Pequena
redução dos movimentos do outro
dedo secundário MS. Imobilidade dal

Recomendo-vos o conhecimento da presente circular às sociedades
que operam em seguros de acidentes do trabalho, nessa circunscrição.

Em 13 de janeiro de 1943. - Edmundo Perry, diretor.

do Trabalho peLência para dos mesmos conhecer, e não de-
correndo qualquer expediente desde que se
trata de simpls comunicação, recolha-se o pre-
sente ao arquivo. À D.F. Em 7-1-43.

Expediente da Secção de Multas

Departamento Nacional
Secção de Multas

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
DNT -.17.867-40 Manoel da Cruz For-

tes. - Não tendo ficado comprovado, apesar
das diligências procedidas, haver o recorrente
recebido a . notificação para comprovação do•
cumprimento da decisão da Junta de Conci-
liação e Julgamento, d-.0 provimento ao re-
curso, nos termos do parecer. Encaminhe-se o
processo ao D.N.T. para os devidos fins de di-
reito. Em 31-12-42.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DNT - 131.328-42 - Lanifício Anglo Bra-

sileiro S. A. - Considerando que a infraçáo
do § 2.° do art. 5:. do decreto n. 24.637, de
10-7-34, foi claramente descrita;

Considerando que a autuada é várias vezes
reincidente, conforme se verifica na informa-
ção de fls. 6 e 7, resolo dar provimento ao
recurso interposto ex-officio pelo Sr. delegado
regional, em obediência ao disposto no art. 1.0
do decreto-lei n. 4.010. de 19 de janeiro de
19'12, para o fim de impor à firma Lanifício
Anglo Brasileira S. A. de acordo com o art. 56
do decreto ri. 24.637, de 10-7-34, a multa de
Cr$ 500.00 (quinhentos cruzeiros), por infra-
ção do art. 5.0, 2.0, cio citado decreto. Pubb..-
-que-se. Encaminhe-se o presente ao D.E.T.
de São Paulo, para os devidos fins. À D. F.
Em 8-1-43.

DNT - 5.285-40 - Alfredo de Oliveira Ca-
bral. - De acordo com a informação e pare-
cer ,recolha-se o presente ao arquivo por ne-
nhuma providência decorrer. À D.F. Em 8-1
de 1943.

DNT - 19.772-42 - Manoel Pereira dos
Santos. • - Tendo sido tomadas as necessárias
providências, arquive-se. À D.E. Em 7-1-43.

DNT - 26.867-4.2 - Manoel Augusto Bar-
certos. - De acordo com a informação e pa-
recer da secção resolvo Legar provimento ao
recurso interposto ex-officio pelo Sr. delegado
regional, em obediência ao disposto no art. 1.0
do decreto-lei ri. 4.040, de 19-1-42, para o fim
de confirmar a decisão recorrida que. aten-
dendo aos elementos constantes do processo,
tornou insubsistente o auto de infração de fo-
lhas. Publique-se 'e encaminhe-se o presente à
Delegacia Regional, para os devidos fins. À
D.E. Em 11-1-43.

DNT - 21..846-42 - Izabel Lins da Costa.
- Tendo em vista a informação de fls. 3 e 3
verso. arquive-se. Em 7-1-43.

DIXT - 26.673-42 - Soneleetra Ltda. -
Havendo o Conselho Regional da 1 *.a ,Itegião da
Justiça do Trabalho, em processos idênticos ao
presente, declinado da competência para dos
mesmos conhecer, e não decorrendo qualquer
expediente desde qu s trata de simpls comu-
nicação. rcolha-se - o, presente ao arquivo. À
D.F. , Em 8-1-43.

DNT - 26.908-42 -ir' Antonio Agugusto
Afonso. Havendo o Conselho Regional da,
1.a Região da Justiça do Trabalho, em pro-
cessos idênticos ao oresente, declinado da com-

Em 19 de janeiro de 1913
Multa imposta: Por_ infração do decreto

ri. 2.308, de 13-6-40:
DNT - 17.972-42 - B. Rodeigues & Filho

- Cr$ 500.00 (quinhentos cruzeiros) . - Em
8-12-42.

Pedidos de certidões:
DNT - 28.231-42 - Tecelagem e Passama-

narias Tijuca Ltla. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 15-1-43.

DNT - 28-.62-4-42 - Santina Borges de Oli-
veira. - Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 13-1-43.

Diversos deSpachos:.
DNT - 2.471-41 União Panificado:a

Leopoldinense Ltda. - O pedido de fls 2 não
encontra apoio no decreto-lei n. 2.308, de 13-ei
de 1940, indefiro-o por isso. Publique-se. O
processo anexo deve ter o devido prossegui-
mento. Em 20-2-42. -

DNT - 20.323-42 - Sindicato dos Traba.-
Iliadores da Indústria da Lavanderia e Tintu-
raria do Vestuário do Rio de Janeiro. - Gfi-
cie-se de acordo com o informado. Em seguida
arquive-se. Em 4-1-43.

DNT - 23.652,42 Sindicato dos , Empre-
gados no Comércio Hoteleiros e Similares do
Rio de Janeiro. - Oficie-se de acordo com o
apurado. Em seguida, arquive-se. Em 4-1-43...

DNT - 20.639-42 - Frigorifico Wilson do
Brasil. - Apresente yrocuração o signatário
da defesa. Em 12-1-43.

DNT - 22.622-42 - Leonidio Gomes & Cia.
Ltda. - À vista do que contem o prese-ate
processo, torno insubsistente o auto de fls. 2.
Em 22-1-42.

Serviço de Identificação Profissional
EXPEDIENTE

Dia 15 de janeiro de 1943
'Pedidos de registos de livros, deferidos.

SIP. 31.728-42 -- Fazenda Agrícola e In-
dustrial Capivara Ltda.

SIP. 31.282-42 - Pinto & Carvalho.
SIP. 29.216-42 - Alvarez & Roris.
SIP. 26.011-42 - L. Gomes Rebello& Com-

panhia.
Pedido de segunda via de carteira, defe-

rido.
SIP.- 830-43 - Oswaldo Barcellos. De-

firo o pedido, nos termos da informação. En-
tregue a carteira, mediante autuação e reci-
bo, arquive-se, depois de retirada a ficha de
qualificação de fls. 3.

Pedido de continuação de cartei ya; defe-
rido.

SIP. . 829-43 - José Geraldo Pinto. De-
firo o pedido, nos termos da informação. En-

SIP.	 538-43 -- Jorge dos Santos.
SIP. 23.823-42 -- Waidemar Soares Lima.
SIP.	 556-43
	

Raymundo Gomes da Sil-
va.

SIP.	 555-13 - José Octavio da Frota.
Pedidos de continuação de carteiras, de-

feridos.
SIP. 33.080-42 - Sebastião Rodrigues.
SIP. 33.263-42 - Romualdo F. de Paula.

Pedidos de registos de livros, deferidos.
SIP.	 359-43 - Fontes & Eduardo.
Sn'.	 338-43i -- José Augusto Aguiar.
SIP.	 284-43 - Edmundo Ferreira.
SIP. 31.780-42 - Antonio Alves Salgueiro.
STP. 32.015-42 - M. B. Souza Lima.
SIP. 32.107-42	 Oficina de Joias Arte

Fina Ltda.
SIP. 32.240-42 - Cremerie Metrópole Li-

mitada.
SIP. 32.589-42	 Pery Tupinambá de Car-

valho.
SUE).	 392-43 - Antonio Ledo Meno.
SEP.	 391-43 - S. F. Silva.
SIP.	 387-43 - Construtora Guanabara

Ltda.
SIP.	 282-43 - Antonio Bernardino Ju-

nior.	 •
SIP.	 269-43 - I,aboratório Vinatan Li-

mitada.
SIP.	 272-43 - Mário Scapin.
RIP. 24.810-42 - Antonio Cardoso da Silva.
SIP. 33.729-42 - Pinto & Junqueira Ltda,
SIP. 32.247-42 - A. Teixeira de Lima.
SIP. 30.258-42 - Aweco Artigos de Escri-

tório Ltda.
SIP. 33.444-42 - Moreira te. Irmão.
SIP. 28.469-42 - José Meira.
STP. 26.007-42 - A. M. Rodrigues.
SIP.	 352-43 - Irmãos Gama 45£ Comp.

Ltda.
SIP. 30.041-42 - Alexandre Delayti Netto.
SIP.	 302-13 - Lourival dos Santos.

tregues as carteiras, mediante autuação e re-
cibo, arquive-se.

Pedido de registo de químico, deferido.
SIP. 33.263-40 - Angelo Caggiano. Ide- -

firo o pedido, de acordo com a informação,
remetendo-se o processo à D. R. de origem,
afim de ser entregue o documento de fls. 7,
mediante autuação e recibo, devolvendo-se.
após o processo a este Serviço para fins de ar-
quivamento.

Processos arquivados.
SIP. 31.473-41 - José Bonillia Rodrigues.
SIP. 2.510-42 - 2.a Delegacia Regional.,
SIP. 30.473-42 - 7.a Delegacia Regionat.'
SIP. 33.978-42 - 13.a Delegacia Regional!»
SIP. 3.033-42 - 13.a Delegacia RegicilVal';'

Pedidos de segundas vias de carteiraszcle-
feridos.

SIP. 32.518-42 -- Julio da Sara Camello'.'
SIP.	 510-43 - Alvaro Alves da Rocha''.'
S1P.	 537-43 - Newton Copelli.
SIP.	 570-43 - Mário Elena.
SIP.	 509-43 - Luiz Caetano de Oli-

veira.
SIP.	 525-43 - Joaquim Francisco Car-

valho.
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SIP. 31.042-42
SIP . 27.022-42
SIP. 33.567-42
SIP. 32.608-42
SIP. 32.230-42
SIP. 33.791-42
SIP-. - 31 :262-42
SIP. 31.258-42
S/P. 31.256..-42
SIP. 31.266-42
SIP. 24.946-42
SIP. 33.658-42

do Trabalho.
SIP. 32.987-42

do Trabalho.

- 17.a Delegacia
- 18.a Delegacia
-•;	 18.a Delegacia
- 18.a Delegacia
- 18.a Delegacia
- 18.a Delegacia
- 19.a Delegacia
- 19.a Delegacia

19.a Delegacia
- 19.a Delegacia
- 20.a Delegacia
- Departamento

- Departamento

Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Estadual

Estadual

SIP. 24.809-42 - Antonio Cardoso da Sil-
va.

SI1).'24.123-42 	 Hersz & Tuchinan.'"
SIP. 34.065-42 - Manoel Ferreira Netto.

Pedidos de substituição de_livros, defe-
ridos.

SIP:	 371-43 - Navebras S. A.
S1P.	 388-43 - Ricardo M. Martins: •
SIP.	 336-43 - J. Penedo & Companhia

Ltda.
SIP. 34.119-42 - Glossop & Comp.

Pedido de registo de jornalista, deferido.

SIP'. 130-43 - Sebastião Sant'Anna. De-
firo o pedido, de acordo com a informação,
arquivando-se, a seguir.

Pedido de registo de professor, deferido.
SIP. 34.120-42 - Agar Pettinau Castello

Branco. Vendo sido satisfeitas as exigências
legais, registe-se e arquive-se, depois de en-
tregues a carteira e os documentos de lAci pes-
soal do requerente (fls. 3), mediante autuação
e recibo, no processo.

Pedido de retificação na carteira, defe-
rido.

SIP. 9.664-42 - Maria da Conceição Fe-
Bi. Defiro o pedido, nos termos da informa-
ção, restituindo-se os documentos (fls. 3 e 4),
mediant; autuação e recibo, no ato da entre-
ga da carteira profissional, e arquivando-se,
depois de retirada a ficha de qualificação de
fls. 5.

Pedido de identificação de extrangeiro,
deferido.

SIP: 32.832-42 - Franços Habisch. Enii•-
tar,se, de acordo com as normas em vigor, re-
metendo-se o processo à D. R. de origem, para
os;,devidos fins.

'Processos arquivados.
SI,. 25.683-42 - Nazareth Ferreira da

SIP. .44.681-41 - Adalberto Silva. •
SIP. 31.545-42 -Francisco Rodrigues Ban-

gia -
SIP. 27176-42 - Maria do Carmo Silva.
SIP.' 33.801-42 - La Delegacia Regional.
SIP. 33.896-42 2.a Delegacia Regional.
S1P. 31.350-42 - 2.a Delegacia Regional.
81,P. 31.357-42 - 2.a Delegacia Regional.
•SIP'.. 32.351-42 -- 2.a Delegacia Regional.
SIP. 33.895-42 - 2.a Delegacia Regional.
511). 33.052-42 - 2.a Delegacia Regional.
SIP . • 33.159-42 - 3. Delegacia Regional.
SIP. 33.160-42- 3.a Delegacia- Regional.
SIP. 30.570-42 - 5•a Delegacia Regional.
SIP. 30.575-42 - 5.a Delegacia Regional.
S1P.	 65-43 - 6 a Delegacia Regional.
SIP. 32.350-42	 6.a Delegacia' Regional.
SIP. 33.112-42	 6.a Delegacia Regional.
SIP. 31.892-42 6.a Delegacia Regional.

'81P:24.484-42 - 7•a Delegacia Regional.
&EP.' 31.779-42-- 7.a ' Delegacia Regional.
SIP. 33.384-42 - 7.a Delegacia Regional.
SIP. 33.385-42 - 7.a Delegacia Regional.
SIP. '33.101-42 - 8•a Delegacia Regional.
SIP. 33.089-42 8.a Delegacia Regional.
SIP. 33.103-42 - 8 a Delegacia Regional.
SIP. 33.086-42 - 8.a Delegacia Regional.
SM'. 30.875-42 - 8.a Delegacia Regional.
SIP. 33.100-42 - 8.a Delegacia Regional.

32.855-42 - 8•a Delegacia Regional.
STP. 33.093-42 - 8. a Delegacia Regional.
RIP: 32.929-42 - 8.a Delegacia Regional.
SIP. 33.085-42 - 8.a Delegacia Regional.
SIP. 33.098-42 - 8.a Delegacia Regional.
S1P. 34.057-42 - 9•a Delegacia Regional.
SIP. 35.058-42 - 9.a Delegacia Regional.
SIP. 33.969-42 - 10.a Delegacia Regional.
'S'11). 33.948-42 - 10.a Delegacia Regional.
SIP, 33.127-42 - 12.a Delegacia Regional.
SIP. 33.966-42 - 12•a Delegacia Regional.
SIP. 32.660-42 - 12.a Delegacia Regional.
SIP. 32.983-42 - 13.a Delegacia Regional.

P . 33.053-42 - 13.a Delegacia Regional.
SIP.	 57-43 -_15.a Delegacia Regional.

33.15742 -- 15.a Delegacia Regional.
SIP. 27.073-42 - 15.a Delegacia Regional.

"SIP. 29.515-42 - lo a Delegacia Regional.

Expediente do dia 16 de janeiro de 1943

Pedidos de segundas vias de carteira, de-
feridos:	 •

	

___SIP.	 631-43 r-- Henrique Gomes da Sil-
va.

	

SIP.	 500.43 - Alberto Gabriel Gomes.

	

SEP.	 518-43 - Wilson Valeriano.

	

SIP.	 644-43 - Lourival dos Reis.

	

SIP.	 508-43 - Jeronimo . Miguel Via-
na.

	

SIP.	 194-43 - Theodomiro Alves de
Oliveira.'

	

S1P.	 752-43 - Manoel Messias Lopes.

	

SIP.	 735-43 - João Baptista Lopes.

	

SIP.	 662-43	 Maria Candida Cabral de
Moraes Neves.

	

SIP.	 678-43	 Renato de Albuquerque.

	

SIP.	 723-43 - José Benjamim.

	

SIP.	 502-43 - Pacifico de Moura Cor-

	

deiro..	 •	 •

	

SIP.	 637-43 - Guilherme Hem.

	

SIP.	 743-43 - Constantino Rodrigues
de Oliveira.

	

SIP.	 533-43 - Alvaro Monteiro Ro-
cha.

SIP. 31 .121-42 - Mario Costa.

	

SIP.	 483-43 - Mario Baptista de Sou-
za.

	

SIP.	 485-43 - José Isidoro.

	

SIP.	 499-43 - Marizete Brandão.

	

SIP,	 487-43 - Sebastião Sampaio Go-
MeS.

	SIP.	 720-43 - Perila Maria da Cruz.

	

SIP.	 680 .43 - Francisco Pedro Celesti-
no.

	

SIP.	 715-43 - Mario Fererira da Ro-
cha.

	

SIP.	 676-43 -- Natalino Dias.

	

SIP.	 633-43 - Osias da Silva.

	

SIP.	 536-43 - Manoel José Teixeira 11.
Rocha.

	

SIP.	 641-43 -- Walter Canangia.

Pedidos. de iden
deferidos:
	 tificação de estrangeiros.,

Castrogiovani • Antonio.SIP. 32.833-42 -
Frederico Riffel.SIP. 32.818-42 -

Departamento de Administração

Divisa() de Orçamento

PORTARIA N. 1.074, DE 31 DE DEZEMBRO DE 7 142

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou a Panair do Brasil S. A., e tendo em
vista o parecer n. 307, de 14 do corrente, re-
solve:

I conceder permissão à .requerente para
instaiar em sua estação radiotelegráfica de Ma--
naus Estado do AroaZonas, mais o seguinte:

1 tranSinissor "P.NA" modelo 12GLX72 de
1..200 Watts:.

2 transmissores "Western Eletric" mod-Ao
4WTr'A, de 350 watts cada um;

1 transmisr,or "PAA" nio.delo
1.200 w-al ts .

SIP. 32.828-42 - Manoel da Cruz.
SIP. 32.827-42 - Abram Lejderman.
S1P. 32.757-42 -' José Pereira da Cunha.
SIP. 32.774-42 - Albert Paul Dietze,
SIP. 19.323-42 - Antonio Monteiro.
S1P. 31.525-42	 Amim Hatem.
SIP. 33.105-42 - David Silva.
SIP. 33.936-42 - Antonio Teixeira

Mesquita.	 -
SIP. 33.803-42 - Martin Baum.
SIP.	 32-43 - José Affonso.

12ACX-2 de

Serviço de Estatística da Previ-
dência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 15 de janeiro de 1943

Processos despachados

Satisfaça a exigência contida no parágrafo
único do art. 176 do decreto-lei 11. 2.627 de
26 de setembro de 1940, o Sr. diretor ordenou
o arquivamento dos seguintes processos:,

SEPT-95-42 - Elevadores "Schindler"
Brasil S. A. - Nesta.

SEPT-4.898-42	 Empresa Industrial Mi-
rai S. A. - Mirai - Minas Gerais.

SEPT-946-42 - Empresa Força e Luz de
Araguari - São Paulo.

SEPT-2.925-42 - Machine Cottons, Limi-
ted, S. A. --- Nesta.

Dia 16 de janeiro

Atendendo ao que dispõe a legislação em
vigor, o Sr. diretor aplicou multa às seguintes
entidades que infrigiram o disposto no pará-
grafo único do art. 176 do decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940:

SEPT-8.169-42 - Ernilio Manke S. A. -
Massaranduba - Santa Catarina --- Cr$ 100,00
(cem cruzeiras). Expediente de 1940.

SEPT-8.320-42 - Fiação Amparo S. A.
São Paulo - Cr$ 100,00 (cem cruzeiros). Ex-
pediente de 1940.

SEPT-2.409-42 Emilio Manke S. A. -
Massaranduba - Santa Catarina - Cr$ 50,00.
(cinquenta cruzeiros).

SEPT-2.285-42 - Fiação Amparo S.A. -
São Paulo - Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros).

SEPT-8.306-42 - Empresa Cinematográfi-
ca Paranese S. A. - Belem - Pará - Cr$'
50,00 (cinquenta cruzeiros).

SEPT-2.188-42 - Malharia Blumenau S.
A. - Blumenau - Santa Catarina - Cr$ ..
50.00 (cinquenta cruzeiros). 	 '

SEPT-2.491-42 - Laboratório Lysoforin
S. A. - São Paulo - Cr$ 50,00 (cinquenia
cruzeiros).

SEPT-2.246-42 - Indústria de Madeiras
Scheeffer S. A. --- Nesta - Cr$ 50,00 (cin-
quenta cruzeiros).

- aprovar as plantas; especificações
Cnicas e orçamento da referida instalação, 'pie'
com esta baixam, • rubricados pelo diretor ca
Divisão de Orçamento do Departamento de
Adniinistração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942.
(a) João de Mendonça Lima.

(N. 584 - 20-1-43.	 Cr$ 41,80).

PORT....RIA N. 1.078; DE 31 DE DEZEMBRO DE .1942

O ministro de Estado, atendendo ao que -,e-;
licitou a Panair do Brasil S. A., e de acOrdo'
com o parecer da Comissão Técnica de Rádio.
n. 306, de 14 ao corrente, resolve:

I - conceder permissão à• requerente BaCti
inst...ár em sua estação radiotelegráfica de ça-
xiar, Estado do Rio, mais •dois • transmissareti
"PAA", 'modelo 12ACX-2, de • 1.200 watts at-
petência;

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS
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II — apro‘e.r as plantas, especificações -té-
cnicas e orçamento da referida instalaGo,
com esta baixam, rubricados pelo diretor. da
Divisão de Crçainento do Departamento .fie
Aoministração deste Ministério.

Rio de Janeira, 31 de dezembro de 1942.. —
(a) a/A-o de Mendonça Lima.

(N. 585— 20-1-43. — Cr$ 41,80)..

Departarner to de Administração
Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO
Processos despachados

Dia ,8 de janeiro de 1943
V. 490-43 — Jorge Ferreira, extanurrerá-

rio mensalista da Rede Viação Cearense, soli-
citando concessão de abono familiar. — Auto-
rizo o abono familiar' a que tem direito o re-
querente.

N. 294-43 — Bernardo Alves, tarefeiro. da
agência Postal de Buenopolis, D. R. C. T. de
Diamantina. solicitando concessão de abone fa-
miliar. — Autorizo o abono familiar a que tem
lireito o requerente.

N. 428-43 — Alcides Ferreira Coelho, car-
teiro classe D do DCT, solicitando concessão de
abono familiar —Autorizo o abono familiar a
4iie tem direito o requerente.

N. 428-13 — Alcides Ferreira Coelho, car-
teiro classe D do DCT. solicitando corf-essão
de abono familiar. — Autorizo a abono fami-
liar a que tem direito o requerente.

N. 430-43 — Tiarmindo Germano de Campos,
Postalista classe F do DCT, solicitando conces-
são de abono familiar. — Indeferido de Ácz
que o requerente não possue o mínimo de filhos
menores exigido pela legislarão vigente.

N...433-13 — José Dias, guarda. refertncia
VII, da D. R. C. T. de Diamantina, solicitan-

do concessão de abono familiar. — Auto-tizo o
abono familiar •a que tem direito o regue, ente.

N. 510-43 — João Theiss, condutor de ma-
las tarefeiro da DRCT de Santa Catarina, soli-
citando concessão de abono familiar. — Au-
torizo o abono familiar a que tem direito o re-
querente.

N. 513-43 — Severino Lopes de Araujo. car-
teiro da classe E da DCT de Pernambuco so-
licik4Itio concessão de abono familiar. — Au-
torizo o abono familiar que tem direito o re-
querente.

N. 623-43 — Maria Luiza cla Silva, agente,
auxiliar I, da agência Postal de Nova Olinda
— Paraíba, solicitando concessão de abono fa-
miliar. — Autorizo o abono familiar a que tem
direito a requerente.

N. 34.700-42 — Rub Schueler de Araripe
Macedo, engenheiro da Administração dn Porto
do Rio de Janeiro, pedindo reconsideração do
despacho do Sr. ministro, constante de fls. 137
vol. I. do processo n. 25.707-42. — Mantenho
o despacho anterior.
(1) N. 34.933-42 - Inácio Pereira Bastos. auxi-
liar de artífice de 1.a classe, da E. F. Noroeste
do Brasil. pedindo readmissão na carreit.a
condutor de trem, classe G ou seu aproveita-
mento como condutor mensalista. em qualnuer
quadro ou tabela deste Ministério. — I — Di-
riin-se 'a Noroeste do Brasil. a quem cabe de-
cidir sobre a pretenção do requerente. II —
Alain ive-se

(11 — 1:tenro/luz-se por ter saido com incor-
reções no Diário Oficial de 19-1-43.

RETIFICAÇÕES .

Diário Oficial de 19-1-43
Na página n. 802 — Portaria n. 5, de 6-1-43

— onde se lê:
...até o máximo de Cr$ 5.100, (cinco mil e

em cruzeiros),
Leia-se:

...até o máximo de Cr$ 5.100,00 (cinco mil e
cem cruzeiros), etc.

Na mesma página — Processos despachados:
Onde se lê:	 ,•

. N. 284-32 — 31.490-32 — 31.530-43 —
32.180,43 — 23.824-43 . — 24.574-43.

-	 Leia-se:
281-43 — 31.490-12 — 31.530-42 —
de 1942 — 23.321-42 — 24.574-12.

e na mesma página — Convite — onde se lê
— n. 743.143, leia-se n. 743-43.

Departamento dos Correios
e Telégrafos ".

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

RETIFICAÇÃO

Na portaria ri. 1. de 2 de janeiro do _cor-
rente, publicada no Diário Oficial de 16-1-,13.
a fls. 682.. onde se lê:

Gabinet'e do diretor geral — 2. Mario Cai'-
doso.	 •

Leia-se:
2. Mario Caruso.

Onde se lê:

Serviço de Comunicações — 11. Vitorio Zu-
carro Junior.

Leia-se:
11. Vitorio Zuccaro Junior.

Diretoria Degional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal

DESPACHO DO SR. DR. NELSON FERREIRA

Dia 13 de janeiro de 1943
• .5

Requerimento n. 64.457-42 — Volte, que-
rendo, após o pronunciamento da Justiça, quan-
do, então, poderá ser reexaminado o assunto.

L N. — Divulgação n. 75

DIG
NÃO NAL

DE TRÂNSITO
COM

indice alfabético e analítico

PREÇO Cr $ 3,00

A' venda — Avenida Rodrigues Alves, Secção de Vendas — Agências
do Trabalho — Edifício do Pretório.

Ministério



Tabela de "Pessoal para Obras," para os
serviços a cargo. da Comissão de Estudos e
Obras do Porto de São João da Barra, a vigo-
rar de 1 de janeiro do corrente ano.:

2 Práticos de Engenharia a
2 Práticos de Engenharia a
2 Práticos de Engenharia a
3 Práticos de Engenharia a
1 Motorista a. 	
1 Artífice a. .
6 Trabalhadores a. .

10 Trabalhadores a. 	 • • ,41

10 Trabalhadores a.	 .• • .
15 Trabalhadores a. .

1 10 Trabalhadores a.

62 ,	 Total

Cr$ Cr$

30,00 •	 60,00
25,00 50.00
20,00 40.00
18,00 54,0C
18.00 18,00
13,00 13.00
12,00 72.00
11,00 110.00
10.00 100,00
8.00 120.09
6,00 69,00

697,00

São João da Barra, 14 de jàneiro de 1943.
Ilutnberto Barulti Augusto Moreira, en£e-

nheiro-chefe. •

Diária	 Total
Cr$	 Cr$

1 Maregrafista. . 	 	 29.00	 22,00
2 Auxiliares de 1.8 	 	 18,00	 36,00

4 Auxiliares de , Campo de
3 .a , • •	 15,00	 60,00

9 Auxiliares de Campo de
6  a	 13,00	 117,00

7 Trabalhadores de 1. a .••	 12,00 , 84,00

1 Sondador. . 	 	 12,00	 12,00
4 Remadores 	 	 11,00	 44,00

1 Sinaleiro 	 	 10,00	 10.00

Trabalhadores de	 10,00	 80,00

AVISO ÀS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

A diretoria da Imprensa Nacional
avisa às Repartições Públicas, em geral,
que deverão providenciar a reforma das
suas assinaturas dos Orgãos Oficiais, até
o dia 30 de março próximo, afim de evi-
tar o cancelamento da remessa a partir
daquela data.

8

37	 Total 	 	 465,00

Contadoria da Fiscalização do Porto do Rio
de Janeiro, 6 de janeiro de 1943 — Aldentar
Cavalcanti de Albuquerque, of. adm. c/. I.
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• Departamento Nacional de Portos
e Navegação

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR.
DIRETOR

Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro

Relação do pessoal para os serviços le 'E-4-
tudos" da Fiscalização do Porto do Rio de Ja-
neiro — Exercício de 1943:

Dia 19 de janeiro de 1943

Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro, Limitada, pedindo aprovação da planta
n. 37.970. referente ao projeto para instalação
de um cabo submarino para canalização de ener-
gia elétrica entre a ilha 'do Governardor e á
ilha Manoel Rodrigues. — Aprovo, na forma
do parecer da Segunda Divisão.

TRIBUNAL DE  CONTAS
ATA N. 145 --- SESSÃO ORDINÁRIA EM 11•DE DEZEMBRO DE 1942'
Presidência do Sr. ministro Buben Rosa

Procurador adjunto, Dr. Álvaro Werneck
— Secretário, bel. João Salse — Presentes
os Srs. ministros Octavio Tarquinio, José
Americo, Bernardino de Souza, Oliveira
Vianna, Oliveira Lima e A. Alvint
foi aberta a sessão.
Relatados pelo Sr. mini,stro Octavio Tar-

quinio:
Departamento Administrativo do Serviço Pú-

blico:
Ofício n. 4.195, de 4 do corrente mês, sobre

o destaque de ,Cr$ 300,00 à conta da verba 1.a
Pessoal --- II — P. Extranumerário, s/c. n- 08)
— Novas admissões, do vigente orçameAto
Ministério da Guerra (PG. n. 31.049) . — O
Tribunal mandou anotar o aludido deJtaque.
oficiando-se ao D. A. S. P.

Ministério da Agricultura:
" Ofícios:

N. 18.061, de 27 do mês p. findo, da Divi-
são do Pessoal, com cópias do decreto-lei 'nu-
mero 4.962, de 16-11-42, que abre o crédito
suplementar de Cr$ 1.290.400,00 a diversas
dotações do vigente orçamento do Ministério
da Agricultura, e solicita a distribuição da par-
cela de Cr$ 870.000,00 à Delegacia Fiscal no
Estado do Pará (PG. 39.571). — O Tribunal
recusou registo ao expediente solicitado no ofí-
cio de fls. 6, por ter sido revogado o mencio-
nado decreto-lei pelo de n. 4.982, de 20-11-42,
art. 4.0.

Representação do Sr. diretor da L a Direto-
ria do Tribunal de Contas sopre osexpedi.w.te
decorrente do decreto-lei n. 4.962, de 16-11
de 1912, publicado no Diário Oficial de 18 se-
guinte, a fls. 16.833 (PG. 29.937) . — O Tri-
bunal ordenou a anulação da distribuição auto-
mática do crédito de Cr$ 300.000,00 ao Depar-
tamento Federal de Compras, em face do de-
creto-lei n. 4.982, de 20-11-42, art. 4. 0, fa--
zendo-se as devidas comunicações ao Ministé-
rio da Agricultura, à Contadoria Geral da Re-
pública e à Delegação do Tribunal de Coutas
no aludido Departamento.

Ministério da Educação e Saude:
Ofícios:
N. 2.797, de 4 do corrente mês, da Diviso

de Orçamento, com cópia do decreto-lei nú-
mero 5.009. de 30 do mês p. findo, que abre o
crédito suplementar de Cr$ 13.200,00 à verba
La pessoal, do vigente orçamento (PG. núim-s-
ro 42.222) . O Tribunal ordenou o registo
do crédito suplementar.

N. 2.825. de 5 do corrente mês, da Divisão
de Orçamento, com cópias do decreto-lei nú-
mero 5.015, de 1.° anterior, que abre o crédito
especial o de Cr$ 50.000.00, para atender à des-
pesa (Serviços e Encargos) como auxílio a ser
concedido ao 2.° Congresso de Brasilidade
(PG.. 42.224). — O Tribunal ordenou o re-
gisto do crédito especial.

N. 7.515, de 5 do corrente mês, da Divisão
do Pessoal, sobre,o contrato celebrado no dia
30 do mês p. findo com o Sr. Paulo Emílio
de Oliveira e Cruz, para o desempenho da fun-
ção de pesquisador no Serviço de Documenta-
ção (PG. 11.231). — O Tribunal ordenou o
registo do contrato.

N. 2.766, de 1 do corrente mês, da Divisão de
Orçamento, sobre o contrato celebrado em 24
do mês p. findo com a Fundação Ataulpho
Paiva, para intensificação da vacinação B. C.
G., nesta Capital e nos Estados, e cooperaelo
com o Serviço Nacional de Tuberculose no le-
vantamento dos cadastros tuberculínicos, radio-
lógicos, etc. (PG. 11.204). — O Tribunal re-
cusou, preliminarmente, registo ao contrato,
porque parte da despesa corre à conta da do-
tação "Material de Consumo", que ex-vi legis
está automaticamente distribuida ao Departa-
mento Federal de Compras (decreto-lei núme-
ro 2.206, de 20-5-40, art. 33), sendo compo-

tente para examiná-lo a Delegação junto àque-
le-Departamento (cit. deereto-lei n. 2.206,
art. 39,' combinado com o art. 22, n. II, le-
tra e): De' meritis, porque o regime de adianta-
mento (paganient0 por antecipação) é incom-
pativel na hipótese de conttato e, ainda, por hão
terem sido apresentadas ás provas da existên-
cia jurídica da contratante e dá eleição do seu
presidente, signatário do contrate

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
N. 2.221,. de 7 -do corrente mês, da Diretoria

do Domínio da União, sobre o termo de trans-
ferência de obrigações de aforamento assinado
pela Companhia Nacional de Explosivos de Se-
gurança em 24 de setembro último, relat:vo ao
terreno de marinha e acrescidos, lotes núme-
ros 2.099 e 2.097, desmembrados do de n. 708,
fronteiros às terras das fazendas Monte-Raso e
Quintanilhas, situados entre a Fazenda Codeeo
e a Vala Coça-Coça, no Município de São Gon-
çalo,, Estado do Rio de Janeir-O, juntamente com
o termo aditivo publicado no Diário Oficia:, de
aludido Estado em G do atual mês (PG nume-
ro 11.236). — O Tribunal ordenou o registo do
contrato e seu termo aditivo.

Aviso oh 116, de 3 do corrente mês, sobre o
contrato celebrado entre a Procuradoria Gral
da Fazenda Pública e Domingos Demarchi,
concessionário da Loteria Federal, para prorro-
gação até 30 , de junho *de 1943 do •razo da vi-
gência da atual concessão decorrente do con-
trato assinado em 24 de_ dezembro de 1937
(PG. n. 11.213) . — O Tribunal mandou ano-
tar a prorrogação do contrato, em face ( 1 0 de-
creto-lei n. 4.942, de 12 de novemb”o p. i

De anulação na Delegacia Fiscal em S. Paulo
e transferência ao Tesouro Nacional, do cre-
dito de Cr$ 750,00, que se ristribue à Delegaeia
Fiscal no Estado de Goiaz, à conta da verba
"Pensionistas" do vigente orçamento, para pa-
gamento de pensões a Maria da Conceição e
outras (PG. 32.4'72). — O Tribunal mandou
anotar o expediente.

De pagamento por "Exercícios Findos" de
Cr$ 145.60, como crédito à Delegacia Fiscal
em São Paulo, à São Paulo Railway Company,
proveniente de transporte efetuado em 195i),
em proveito do Ministério da Agricultora (PG.
23.475). — O Tribunal ordenou o registo tia,
despesa.

Telegraina n. 31. de 4 do corrente mês, da
Dalegação do Tribunal de Contas no Estado do
Ceará. consultando sobre se as despes.as

conta do crédito de Cr$ 360.000,00, constante
do ofício deste. Tribunal n. 1.285, de 30 de no-
vembro p. findo, distribuido à Delegacia Fis-
cal naquele Estado à conta do crédito especial
aberto pelo decreto-lei n. 4.883, de 29 de ou-
tubro último, estão sujeitas ao registo prévio
da mesma Delegatão (PG. , 25.779). — O Tri-
bunal resolveu responder afirmativamente à
consulta, de acordo com o parecer.

Ministério das Relações Exteriores:
Avisos ns..M1102130,4.11 e MI1081304.11. de

20 de novembro p. findo e 10 do corrente filés,
sobre o contrato celebrado em 17 de novembro
citado com a General Electric S. A.. para re-
forma da instalação de ar condicionado na Sala
Rio Branco do Ministério das Relações Exte-
riores (PG. 11.156). — O Tribunal ordenou
o registo do contrato e seu termo aditivo.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

N. 3.036, de 24 do mês p. findo, sobre a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 600.000,00, à 1)e-
legacia Fiscal no Rio Grande do Norte, à dis-
posição do Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro, à conta da verba 5• a — Obras,
do vigente orçamento (PG. 44.505).

N. 2.517, de 9 de outubro último, sobre a
distribuição de Cr$ 535.000,00 à Delegacia Fis-
cal no Ceará, à disposição da Rede de Viação
Cearense, mediante anulação no Departamento
Federal de Compras, à conta da verba 2. a —
Material — II — Material de consumo, sub-
consignação 19)31)14). do vigente orçamento
(PG. 1.887). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da distribuição dos aludidos créditos, fei-
ta a anulação indicada.

N. 3.152, de 1 do corrente mês, com có-
pias do decreto-lei n. 4.965,..de 17 de novem-
bro p. findo, que abre o crédito especial do
Cr$ 1.800.000,00, para atender às despesas com
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o proseguimento da construção da rodovia Cen-
tral do Ceará (PG. 44.541). — O Tribunal
ordenou o registo do crédito especial.

N. 3.117, de 27 do mês p. findo, sobre o
adiaitamento de Cr$ 664.928,00 ao auxiliar de
escritório VIII da Inspetoria Federal de Obras
contra as Secas, Nelsoa Ribeiro de Carvalho,
para atender, nos meses de outubro a dezmibro
deste ano, ao pagamento de depesas daquela
Repartição no Nordeste (PG. 44.554) — O
Tribuna/ ordenou o registo do adiantamento.

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica:

Ofício n. 4.002, de 30 do mês p. findo, com
cópias do decreto-lei n. 4.998, de 26 do dito
rnês, que abre o credito suplementar de Cr$
500.000,00 à verba 3.a — Serviços e Encar-
gos-I-s/c n. 06-01), letra a, do vigente orça-
mento (PG. 31.012). — O Tribunal ordenou
3 registo do crédito suplementar e sua distri-
buição ao Tesouro Nacional, nos termos do de-
cleto n. 21.609, (2 6 de julho de 1934..

Relatados pelo Sr. ministro José Americo:
Departamento Administrativo do Serviço Pú-

blico:
Ofício n. 4.201, de 5 do corrente mês, sobre

o pagamento de Cr$ 802,60 à Companhia Na-
cional de Navegação Costeira, proveniente de
uma passagem lorneeida ao D.A.S.P. em
agosto último (PG. :::1.045) — O Tribunal
ordenou o registo da d3spesa.

'Ministério da Agricultura:
Ofícios:
N. 18.179. de 30 do mês p. findo do De-

partamento de Administração, sobre a distri-
buição do crédito de Cr$ 1.000.00 à Delegacia
Fiscal em São Paulo, à conta da verba 2. 4 —
Material — Iii — s/c 42-24) do vigente orça-
mento (PG. 39.708) — O Tribunal ordenou o
registo da distribuição do crédito.

Aviso n. 18.426, de 3 do corrente mês, sobre
o contrato celebrado em 27 de novembro ul-
timo, com a firma' Arnerico Igreja, para exe-
cução de serviços no Edifício onde funciona a
Divisão de Caça e Pesca do Departamento Na-
cional da Produção Animal (PG. 11.225) — O
Tribunal converteu o julgamento em diligência,
de acordo 'com os pareceres.

Ministério da Educação e Saude:
Ofícios:
N. 3.830, de 11 do mês p. findo, da Di-

visão do Material, sobre o pagamento de Cr$
760,06 a Laudelino Martins, proveniente de
consertos de máquinas de escrever pertencen-
tes a Faculdade Nacional de Filosofia, no mês
de outubro último (PG. 41.892) — O Tribunal
ordenou o registo da despesa.

N. 2.632, de 19 do mês p. findo, da Divisão
de Orçamento. sobre a distribuição do crédito
de Cr$ 6.500.00 à Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul, à disposição do professor
padrão G, Francisco Pandolfo. encarregado dos
trabalhos de instalação da Escola Técnica de
Pelotas, à conta do decreto-lei ri. 4.482, de
16-7-42 (PG. 42.038). — O Tribunal ordenou
o registo da distribuição do crédito,-à disposi-
ção indicada.

Ministério da Fazenda:
Aviso n. 111, de 30 de novembro p. findo,

com cópias do decreto-lei n. 4.997, do dia 26
anterior, que abre o crédito suplementar de
Cr$ 24.516,00 à verba La — Pessoal — III —
s/c 14-21) do vigente orçamento (PG. 25.737)
— O Tribunal ordenou o registo do crédito su-
plementar e sua distribuição à Delegacia do
Tesouro Brasileiro em Nova York.

Ofícios:
N. 372, de 18 de março último, da Diretoria

do Domínio da União, sobre o terreno de acres-
cido de marinha ri. 636. situado no prolonga-
mento da rua D. Vital. freguezia da Boa Vista,
Município de Recife, Estado de Pernambuco,
assinado em 18 de fevereiro anterior, por
D. Anete Hulak (PG.' 10.159).

N. 447, de 27 de março último, da Diretoria
do Domínio da União,, sobre o termo de revi-
gorarão de aforamento assinado em 26 de fe-
vereiro p. findo, pela União Mercantil Brasi-
leira S. A., relativo ao terreno de acrescido
de marinha situado na rua Babitonga. na ci-
dade de S. Francisco, Estado de Santa Cata-
rina (PG. 10.231).

N. 1.872, de 13 - de outubro último, • da Di-
retoria do Domínio da União, sobre o termo de
transferênéia de obrigações de aforamento as-
sinado em 29 de setembro p. findo, pela Com-
panhia Cantareira e Viação Fluminense, rela-
tivo 'ao terreno 'de, acrescito de marinha lote
n. 2.405, situado nos fundos do prédio 351, da
rua marechal Deodoro, na cidade de Niterói,
Estado do Rio de Janeiro (PG. '10.974) — O
Tribunal converteu o julgamento dos mencio-
nados processos em diligência, para o fim de
reiterar as decisões anteriores.

Processos:
De concessão:	 -
De montepio e meio soldo a Dulce Treytag

Pellizer, filha de Paulino da Rocha Freytag.
general de Divisão graduado reformado do
Exército (PG. 35.552) O Tribunal conver-
teu ,o julgamento em diligência, para que,
através de apostila, seja feita correão do ti-
tulo, de vês que a contribuição deve ser cal-
culada de acordo com o art. 4.0 do decreto-
lei n. 196, de 22-1-38.

De distribuição do crédito de Cr$ 3.000.00
à Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro,
à conta da verba 4.a — Eventuais — I — Di-
versos, s/c 01-01) do vigente orçamento (PG.
n. 25.778)- — O Tribunal ordenou o registo
da distribuição do crédito.

De pagamento de Cr$ 1.500.00 como créino
à Delegacia El:Tal na Baía, a Sylvio José Fer-
reira da Fonseca Lima, trabalhador extranu-
merário diarista, provenho-lie de salários TIO

período de 2 de setembro a 31 de dezembro
deste ano (PG. 25.442). — O Tribunal orde-
nou o registo da despesa.

De anulação no Tesouro Nacional e reversão
à verba de "Exercícios Findos" do crédito de
Cr$ 6.916,70, proveniente de pagamento de 'S en-
cimentos de inatividade ao aposentado do Mi-
nistério da Fazenda, Manoel Francisco Coelho
(PG. 12,603). O Tribunal mandou que se
proceda à reversão do aludido crédito à verba
própria, feita a anulação indicada.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n.032-3.864. de 4 do mês p. findo,

da Imprensa Nacional, sobre o pagamento de
Cr$ 216,00 ao Dr. Xavier do Prado, proveniente
de servieos prestados em setembro último à
mesma Repartição (PG. 30.757). O Tribu-
nal ordenou o registo da despesa.

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino de
Souza:

• Ministério da Apronául,ca:
Processos de concessão de reforma ao mari-

nheiro de 2.a classe Mancol GervaSio de Araujo
e ao soldado João Bezerra Lins (PG. 44.528 e
44.239). — O Tribunal ordenou o registo das
aludidas concessões. recomendando-se ao 'Mi-
nistério da Aeronáutica que nos processos de
reforma seja feita menção do Diário Oficial cuie
publica o decreto de reforma, de vez que os pro-
ventos partem da data da publicação do respec-
tivo decreto.

Ministério da Agricultura:
Oficio n. 4.887, de 10 de abril último, da Di-

visão do Pessoal, sobre a distribuição do cré-
dito de Cr$ 4.000,00 à Delegacia Fiscal em Per-
nambuco, à conta da verba 2•a — Material —
III — s/c 41-22). do vigente orçamento (PG.
n. 39.620) . — O Tribunal ordenou o registo
da distribuição do crédito'.

Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico:

Ofício,n. 4.196. de 4 do corrente mês, sobre
destaque de Cr* 1.800,00 à conta da verba La
— Pessoal — II — s/c 08) Novas Admissões,
do vigente orçamento do Ministério da Guerra
(PG. 31.048). — O Tribunal mandou anotar
o destaque. oficiando-se ao D. A. S.P.

Ministério da Educação e Saude:
Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. 1.042-D.Ob., de 3 do corrente mês.

da Divisão de Obras, sobre a restituição da cau-
ção de Cr$ 1.477.20 prestada pela firma A.
Ferreira Silva, em garantia da execução do
contrato celebrado na mesma Divisão, para
obras de reparos no prédio onde está instalada
a Casa -da Criança, à avenida Rui Barbosa (PG.
42.213). — O Tribunal autorizou o levanta-
mento da caução, em termos.

• Ministério da Fazenda: "
Aviso n..117, de 7 do corrente mês, com có-

pias do decreto-Lei n. 5.019, do dia 2 anterior..,
que abre O crédito especial de Cr$ 29.635.678,30,:
para liquidação do encontro de contas entre a
União e o Estado do Rio Grande do Sul (PG.
25.759). — O Tribunal ordenou o registo do
crédito especial e sua distribuição ao Tesouro
Nacional, nos termos do art. 2.° do meneio-.
nado decreto-lei.

Ofício n. 2.309, de 4 do corrente mês, da,Di-
retoriá do Domínio da União, sobre () terMo
de revigoração de aforamento do terreno de
marinha situado na rua Paissandú, onde se -acha
edificado o prédio n. 1, esquina da praia do
Flamengo, no Distrito Federal, assinado em 2a
de novembro p. findo, por Mercedes Guima-.
cães Masset (PG. 11.226). — O Tribunal or-
denou o registo do contrato.

Processos:
De pagamento por "exercícios findos" - de

Cr$ 516.00 à firma Vilas Boas & Comp., pro-
vemente de fornecimento ao Ministério da Jus-
tiça, em 1910 (PG. 32.247).

Idem por "exercícios findos" de Cr$ 2.200.00 -
à firma Jachb Voloch & Comp., proveniente de
fornecimento feito ao Ministério da Justiça em
1940 (PG. 32.229). -- O Tribunal ordenou o
registo das aludidas despesas.

Idem de Cr$ 419,90, por "exercícios findos"
com crédito à Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul, a Moacir Nogueira, mensageiro dos Cor-
reios e Telégrafos, proveniente de diferença de'
vencimentos em '1939, mediante anulação da
despesa mandada registar por despacho do se-
nhor ministro semanário, de 2 de julho último'
(PG. 32.321). — O Tribunal ordenou o registo
da despesa, fazendo-se a anulação indicada no
parecer.

De anulação na Delegacia Fiscal em
Gerais e transferência à de São Paulo, à coiita
da verba "Inativos", do vigente orçamento, 4s-
tinado ao pagamento de vencimentos de
vidade ao aposentado do Ministério da
Luiz Oliveira Figueiredo Filho (PF. 19.499).
— O Tribunal mandou anotar o expediente.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ministério da Viação e Obras Públicas:

Aviso n. 3.202, de 4 do corrente mês, com
cópias do decreto-lei n. 4.645, de 2 de setem-
bro último, que abre o crédito especial de Cr$.
55.200,00, para atender às despesas decorren-
tes da fixação dos padrões de vencimentos de
tesoureiro, ajudante de tesoureiro, etc. (Pg.
ri. 44.582) — O Tribunal ordenou o registo do
crédito especial.

Idem ri. 3.052,-de 24 do mês p. findo, sobro-
o adiantamento de Cr$ 1.215.187;00, ao escri-.,
turário XIV da Inspetoria Federal de Obras
contra Sècas. Renato Pereira da Silva, para
atender, nos meses de outubro a dezembro des-
te ano, às despesas daquela Repartição no Nor-
deste (PG. 41.500) — O Tribunal ordenou o
registo do adiantamento.

N. 3.161 de '2 do corrente rriês sobre a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 10.948.288,00, às
Delegacias Fiscais na Baía e Ceará, à conta
do crédito especial aberto pelo decre-
to-lei u. 4.971, de 19 do dito mês, à disposição
da Vi,r. ção Férrea Federal Leste Brasileiro e
Rècle de Viação Cearense (PG. 44.564) — O
Tribunal ordenou o registo da distribuição do
crédito,- à disposição indicada.

N. 3.163, de 2 do corrente mês, com oópias
do decreto-lei n. 4.971, de 19 do mês p. findo,
que abre o crédito especial de Cr$ 10.948.288,00,
para atender à despesa (Serviços e Encargos)
com a aquisição de material rodante, (Pg.
44.539) - O Tribunal ordenou o registo do
crédito especial.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Li-
ma:

Ministério da Agricultura:
Ofício n. 18.060, de 27 do mês p. findo, da .

Divisão do Pessoal, sobre a distribuição do crê-
dito de Cr$ 13.200.00, à Tesouraria do Minis-.
tério, à conta da verba 1. a Pess-al — II —
Pessoal Extranumerário, s. c. n. 05) 10) 03) do
vigente orçamento (Pg. 39.570). — O Tribu-
nal ordenou o registo da distribuição do cré-
dito.
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Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:

N.. 2.698, de 25 do mês p. findo, da Divisão
de Orçamento, sobre a distribuição do crédito
de Cr$ 17.388,40, à.Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul, à disposição do diretor da Fa-
culdade de Medicina de Porto Alegre, à conta.
da verba 3. 8 •—• Serviços e Encargos — I — s.
c: n. 02) 04) 06), do vigente orçame nto (Pg.
42.163). — O Tribunal ordenou . o registo à
distribuição do 'crédito, à disposição indicada.

Promoções ns. 30 e 31, de 3 do corrente mês,
do Sr. Dr. procurador, sobre os termos de ces-
são de material celebrados pelo Ministério da
Educação (Colégio Pedro II — Internato e Es-
cola Nacional de Música) com o Diretório
Acadêmico da Faculdade Nacional -de Medicina
e a Divisão de Amparo à Maternidade, à In-
fanda e à Adolescência (Pg. 11.215.e 11.214).
— O Tribunal deixou de tomar conhecimento
dos aludidos termos, por não interessarem os
mesmos imediatamente'à receita ou à despesa
da União.

Ministério da% Fazenda:
Aviso n. 118, de 9 do corrente mês, com có-

pias do decreto-lei n. .4.941, dell do mês p.
findo, que abre •o crédito especial de Cr$
106.311,40, para atender ao pagamento cio ven-
cimentos atrazados ao arquivista da classe G
do Q. P. Leonidas Burlamaqui Monteiro (Pg.
25.809). — O Tribunal ordenou o registo do
crédito especial.

Ofício n. 2.265, de 27 do mês p. findo, da
diretoria do Domínio da União, sobro .o termo
de transferência de obrigações de aforamento
assinado em 19 , cle -outubro último por Lanvin-
da dos Anjos, relativo ao terreno de marinha,
lote n. 2.238, desmembrado do de n. 12-A, si-
tuado à rua Barão de Maná n. 274, Ponta d'A-
reia, no Município de Niterói, Estado do Rio
de 'Janeiro (Pg. 11-.180). -- O Tribunal orde-
nou o registo do contraio.

Idem n. 2.308, de 4 do corrente mês, da .di-
retoria do Domínio da União, sobre o contrato
de ponstituição de aforamento assinado por
13raz Francisco Di Angelo, em 7 de fevereiro
último, relativo ao terreno de acrescido de ma-
rinha lóte n. 20.839, situado na Avenida Ge-
túlio Vargas, na praia. Meireles, Fortaleza, Es-
tado cio Ceará (Pg. 10.158—.227). — O Tri-
bunal recusou registo ao contrato, por não ter
sido cumprida a diligência anteriormente or-
denada.

Processos:
•De concessão:

De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Art. n. 190, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao guarda sanitário da classe C, 4o
Q. S. do Ministério •da Educação, Raul de
Campos Fernandes .(Pg. 35.537). O `Pd=
bunal converteu o julgamento em diligência,
para ser junto o laudo de invalidez. -

Art. 156, letra d, da Constituição, combinado
com o art. 2.° da lei 583, de 9-11-37, ao ser-
vente da classe C do Quadro IV do Ministério
da Educação, Alexandrino José dos Santos (Pg.
35.534. — O Tribunal ordenou o registo da
concessão. O Ministério Público opinou pelo
registo, em parecer oral.

De montepio e meio soldo a Irace.na Gomes
da Costa, filha viuva de Minervino Gomes da
Costa, capitão do Exército (PG. 35.546). —
O Tribunal ordenou o registo da cmcessão,
oficiando-se' ao Tesouro, de acordo com o pa-
recer.

De montepio civil a Alzira Vieira Waldeck,
viuvo de Oscar Waldeck, oficial administra-
tivo da classe 1, ' aposentado do Q.P. do Mi-
nistério cia Fazenda (PG. 35.550). — O Tri-
bunal ordenou o registo da concessão.

De anulação no Tesouro Nacional e rever-
são à verba de "Exercícios findos" dos eré-
ditos de Cr$ 5058,10, 14.720,00, 6.458,10,
2.000,00 e 3.838,70, destinados ao pagamento
de vencimentos de inativos aos aposentados
dos Ministérios da Justiça e Educação, Ma-
miei da Silva Costa, Antonio Augusto GUiMa-

rães, Mario Moreira Sampaio, Elysio Alves de
Souza e Francisco Motta (PG. 12.793. 12.814
12.680, 12.791-e 12.583). —O Tribunal man-
dou que se proceda-- à revisão dos aludidos
créditos à verba própria, feitas as anulações

••indicadas,

De pagamentos:
De Cr$ 200,00, como crédito à Delegacia

Fiscal no Rio Grande do Sul, à conta de
"Exercícios findos". Proveniente "me diárias
não recebidos em 1933 por Amilcar Savassi,
do Ministério da Agricultura klo.k. 23.9J3).

Idem de Cr$ 141,30, como crédito à Dele-
gacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, à
conta de "Exercícios findos", proveniente de
serviço telefónico prestados ao Ministério da
Agricultura, em 1940, pela Companhia Tele-
fónica Brasileira (PG. 29.220). — O Tri-
bunal ordenou o registo das aludidas despe-
sas.

De anulação na .Delegacia Fiscal em a Per-
nambuco e transferência ao Tesouro Nacional
do crédito de Cr$ 600,00, destinado ao paga-
mento de pensõea a Oscarina Ferreira Pinhei-
ro, do Ministério da Viação (PG., 32.416). —
O Tribunal -mandou anotar o expediente..

Do pagamento de Cr$ 65,00, como -',rédito
à Delegacia Fiscal no Paraná, à conta de
"Exercícios findos", proveniente de diárias a
que fez jus em 1939, Roberto Maestrini, do
Ministério da Agricultura (PG. 29.5-64). --
O Tribunal ordenou o registo da despesa.

Idem de Cr$ 88,70 à Companhia Paulista de
Estradas de Ferro, proveniente de .despesas
de acondicionamento em proveito da Direto-
ria do Domínio - da União, neste ano (PG.
32.413). — O Tribunal recusou registo à
despesas, de acordo com o parecer.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 3.161, de 2 do corrente mês, sobre o con-

trato celebrado em 29 de setembro último, com
a firma Luiz F. Braga & Filhos, para forne-
cimentos ao Departamento dos Correios e Te-
légrafos (PG. 11.202). -- O Tribunal mandou
que o julgamento continue em diligência, para
o fim de ser cumprida a sua anterior decisão.

N. 3.197, de 4 do corrente Inês, com cópia
do decreto-lei n. 4.856, de 21 de outubro úl-
timo, que abre. o crédito especial de Cr. ....
20.000.000,00, .para atender às despesas com
os prosseguimento da construção das ligações
ferroviárias Montes Claros-Brumado, etc.
(PG. 44.583). — O Tribunal ordenou o re-
gisto do crédito especial.

N. 3.053, de 24 do mês p. findo, sobre a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 160.000,00 à De-
legacia Fiscal em.Santa Catarina, à conta da
verba 2.8 — Material — III — s/c 40-34), do
vigente orçamento (PG. 44.501). — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribuição do
crédito.

N. 2.593, de 17 de outubro último, da Dire-
toria Geral, junto ao de n. 5.575, de 21 de
novembro p. findo, da Divisão do Material,
sobre-o pagamento de Cr$ 47,00 à Rede de Via-
ção Paraná Santa -Catarina, proveniente de
transporte feito em proveito do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro (PG. 1.709.
— O Tribunal ordenou o registo da despesa.

Relatados pelo Sr. ministro A. Alvirn
Filho: -

Ministério da Agricultura:
Ofícios:

N. 17.499, de 20 do mês p. findo, da Divi-
são do Pessoal, sobre a distribuição do crédito
de Cr$ 5.000,00 à Delegacia Fiscal no Estado
do Rio de Janeiro, à conta da verba 2.8 — Ma-
terial — III — s/c 41-19-04, do vigente orça-
mento (PG. 39.387).

N. 17.498, de 20 do mês a). findo; da  Divi-
são do Pessoal, sobre a distribuição do crédito
de Cr$ 5.000,00, à Delegacia Fiscal em São
Paulo, à conta da verba 1.8 — Pessoal — IV

s/c 23-22. do vigente orçamento, mediante
anulação no crédito distribuido à Tesouraria
do Ministério (PG. 39.390). — O Tribunal or-
denou o registo da distribuição dos aludidos
créditos.

Ministério da Educação e Saude:

Ofícios:
N. 2.745, de 27 do mês p. findo, da Divisão

de Orçamento, w m cópias do decreto-lei nú-
mero 4:989. der'24 anterior, que torna sem
aplicação a quantia de Cr$ 95.000,00 em do-
tação do atual orçamento do Ministério da Edu-
cação -e abre *o crédito especial de igual im-
portância (PG..42.108). — O Tribunal orde-

nou o registo do crédito especial e mandou
anotar o ato que decorre do art. I.° do citado
decreto-lei.

N. 2.786, de 2 do coerente mês, da Divi-
são de Orçamento, .com cópias do decreto-lei
n. 5.006, de 27 de novembro p. findo, que
abre o crédito especial de Cr$ 20.000,00, para
atender às despesas do Instituto Osvaldo
(PG. 42.208). — O Tribunal ordenou o re-
gisto do crédito especial.

N. 1.013, D. Ob., de 3 do corrente mês,
da Divisão de Obras, sobre a restituição da
caução de Cr$ 2.550,00 prestada pela firma
Lucio E. de Souza SyCia. Ltda.. em garan-
tia da execução do contrato celebrado na mes-
ma Divisão para obras de reparos no Inter-
nato da Escola Ana Neri, à avenida Rui Bm.-
bosa (PG. 42.214). — O Tribunal autorizou
o levantamento da caução, ' em termos.

N. 7.551, de • 7 do corrente mês, da DiNisão
do Pessoal. sobre o contrato celebrado em 28
de novembro p: findo, com dto Maria Karpfen,
para desempenhar a função de técnico espe-
cializado em biblioteconomia na Faculdade Na-
cional de Filosofia da Universidade do Brasil
(PG. 11.235). — O Tribunal ordenou o re-
gisto do contrato.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De motepio e nieio soldo. em reversão, a

Carmen Ramos da Costa Cruz, filha de João La-
dislau Ramos, tenente coornel médico do Exér-
cito (PG. 35-.543).

De montepio militar a Aracyra Alves de Me-
deiros Boanova, Viuve de Francisco de Paula
Barros Boanova, 1.° sargento r eformado do
Exército (PG. 35.541).

De montepio civil, em reversão, a Aline-
rinda Martins Weyrauch, viuvo de Ernesto
Weyrauch, escriturário da classe G do Qua-
dro VII do Ministério da Fazenda PG. 35.5112).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

De anulação * na Delegacia Fiscal em Ala-
goas e transferência à de Pernambuco do cré-
dito de Cr$ 900,00. destinado ao pagamento
de pensão de montepio a Maria Amelia de Al-
buquerque de Azevedo, do Ministério da Via-
ção (PG. 25.777). O Tribunal mandou ano-
tar o expediente.

Minstério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 3.162, de 2 do corrente mês, sobre o

contrato celebrado pelo Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos com a firma Byington &
Cia., para aquisição de transmissores de rá-
dio-telegrafia e radiotelefonia (PG. 11.201).
— O Tribunal -ordenou o registo do contrato.

N. 3.190, de 3 do corrente mês, com có.:
pias do decreto-lei n. 4.970, de '19 de novem-
bro p. findo, que altera sem alimento de des-
pesa o atual orçamento do Ministério ela Via-
ção na verba 5.8 --- Obras (PG. 44.572). —
O Tribunal mandou anotar o.ato constante do
aludido' decerto-lei.

N. 3.050, de 24 do mês p. findo, sobre o
adiantamentO de Cr$ 2.989.903.90 ao escritu-
rário XVI da Inspetoria Federal de Obras Con-
tra as Secas, Francisco da Silva Ribeiro, para
atender, nos meses de novembro e dezembro
deste ano, ao pagamento de despesas daquela
Inspetoria no Nordeste (PG. 44.498). I— O
Tribunal ordenou o registo do aludido adian-
tamento.

Ofício n. 5.733. de 2 do correntemês. do
Serviço do Pessoal; em referência ao recolhi-
mento dirigido ao senhor ministro presidente
do Tribunal de Contas pelo oficial adminis-
trativo L. do Departamento de Aeronáutica
Civil, Ottoni Soares de Freitas, solicitando
suspensa a multa que lhe foi imposta pelo
mesmo Tribunal, em sessão de 6 de janeiro
último, pelo excesso de prazo na comprovação
do adiantamento de Cr$ 2.500.00. recebido no
Tesouro Nacional, cru 17 de setembro de 1941
(PG. 29.755). — O Tribunal mandou oficiar
ao Ministério da Aeronáutica, de acordo com
O parecei'.

Nada mais havendo que tratar, o Sr. mini:-
tro presidente designou o dia 15 do corrente
mês, às 13 horas, para a seguinte sessão ordi-
nária, declarando encerrados os trabalhos.

E. para constar. .lavrou-se a presente ata,



Cr$
23.909.384,20
2.640.518,80

26.549.902 00
19.436.830,00

7.113.073,00

De 1 a 12 de janeiro de 1943 	
Em 14 de janeiro de 1943 	

Total 	
Em igual período de 1942 	

Diferença para mais em 1942....

246.361 10

Em 16 de janeiro
1943:
Diversos 	
	 4.593,20

Ob. de guerra 	
	 241.767,90

1.321,20
Período adicional de 1942:

Em 15 de janeiro de 1943 	

MOVIMENTO DE

De 2 a 16 de janeiro
de 1943:

DEPÓSITOS

Cr$Cr$

Diversos 	 	 371.062.80
Ob. de guerra 	 	 10.325.540,20 10.696.603,00

719.202,50

11 415.805,50
959 467,00

-
14.848,90

704.323,60
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RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATISTICK

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 11

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL
Arrecadada:

De 1 a 13 de janeiro de 19 13 	
Em 14 de janeiro de 1943 	

Cr$
"4 193.922,00
2 648 809,40

Total 	 	 26.842.731,40
Em igual período de 1942 	 	 19 600.646,90

COMPARAÇÃO DA RENDA ExcLuslyz DEPÓSITOS
Arrecadadl.:

Diferença para mais em 1943.... 	 7.242.084, O

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS
Arrecadada:

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Cri
Receita do dia:

Em 15 de Janeiro de 1943 	 	 848.858,4'S
Em 15 de janeiro de 194" 	 	 4.342.432,00

Receita mensal:
De 2 a 15 de janeiro de 1943 	 	 13.210.194,20
De 2 a 13 de janeiro de 1942  4	  	 33.819.536,50

Diferença da re/eita arrecadada
a menos em 1943 	 	 20.609.342.20

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

De 2 a 15 de janeiro
de 1943:

Cri

Diversos 	 	 266.469,60
Ob. de guerra 	 	 10.083.772,30

Total 	
Em igual período de 1942 	

Diferença para mais neste ano 	 /

De 2 a 16 de janeiro de 1943 	
Em igual período de 1942 	

Diferença para mais neste ano 	

BOLETIM N. 37

Período adicional

COMPAnAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL
ArrecadacIa:

Receita do dia:
Em 16 de janeiro de 1943 	 	 516.257,30
Em 16 de janeiro de 194' 	 	 1.874.027.00

De 1 a 13 de janeiro de 1943 	
Em 14 de janeiro de 1943 	

405.173,20
57.933,20 Receita	 mensal:

De 2 a 16 de janeiro de 1943 	 13.726.451,60
Total 	 463.156,40 De 2 a 16 de janeiro de 1942 	 35.693.563,50

Em	 igual período	 de	 1942 	 566.526,80
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

Dif reina para menos em 1943 	 103.370,40 a	 menos	 em 1943 	 21.967.111,90
,N	 !

De 1 de janeiro de 1942 a 14 de ja- Receita do dia:

ta iro	 de	 1943 	 748.584.794,00 Em 18 de janeiro	 de 1943 	 444. 696,60
Em igual período de 1941 	 593.051.906 80 Em	 18	 de	 janeiro	 de	 1942—, .. ....

Diferença	 para	 mais	 em	 1942 	 155.532.887,20 Receita	 mensal:
De 2 a 18 de janeiro de 1943 	 14.171.148,20
De 2 a 18 de janeiro de 1942 	 36.917.073,20

BOLETIM N. 12

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL Diference	 da	 receita	 arrecadada
a	 menos em	 1943 	 32.743.925,00

Arrecadada:

De 1 a 14 de janeiro de 1943 	 26.842.731,40 Alfândega de Nateói
Em	 15 de janeiro de 1943 	 3.411.388,50 COMPARAÇÃG DA LENDA •

Geral Exclusive
30.254.119,90Total 	 depósitos

Em	 igual	 período	 de	 19-12 	 20.948.737,20 Arrecadada:
Cri Cr$

9.305.382,70Dif rença	 para	 mais	 em	 1943 	 De 10	 de	 julho	 de
1942 a 8 de janei-
ro	 1943 	 8.729.722,50 8.504.194,70

COMPARAÇÃO DA '1ENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS Em	 9	 de	 janeiro
Arrecadada: de	 1943	 	 8.319,30 8.319,30

•	 Cri
8.738.041.80 8.512.514,00De 1 a 14 de janeiro de 1943 	 	 26.549.903,00 Total 	

Em	 15	 de	 janeiro	 de	 1943 	 	 3.394.920,50
De 1 a 9 de janeiro

Total 	 	 29.944.823,50 de	 1943	 	 362.496,40 348.570,20
Em	 igual	 período	 de	 1942 	 	 20.781.056,30

De	 10	 de julho	 de
Diferença	 para	 mais	 em	 1943 	 	 9.163.767,20 1942 a 9 de janei-

ro	 de	 1943 	 8.738.041,80 8.512.514,00
BOLETIM N. 38 Em 11 de janeiro de

1941	 	 52.252,20	 "` 52.252,20
Período	 adicional

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL
Total 	 8.790.294,00 8.564.766,20

Arrecadada: De 1 a 11 de janeiro
Cri de	 1943	 	 014.748,60 400.822,40- 14De 1 a	 de janeiro de 1943 	 	 463.166 40

Em	 15	 de	 janeiro	 de	 1943 	 	 203.939,00 De	 2	 a	 11	 de	 ja-
neiro	 de	 1943....

Em	 12	 de	 janeiro
414.748,60 400.822,40Total 	 	 667.095,40

Em	 igual	 período	 de	 1942 	 	 649.217,10 de	 1943	 	 30.807,50 30.807,50

Diferença	 para	 mais	 em	 1943.	 17.878,30 Total 	 445.556,10 431.629,90

De 1 de janeiro de 1942 a 13 de ja- De	 2 a 12	 de	 ja-
neiro	 de	 1943 	 	 748.788.733,00 neiro	 de	 1943.... 445.356,10 431.629,90Em	 igual	 período	 de	 1941 	 	 593.134.597,10 Em	 13	 de	 janeiro

Diferença	 para, mais	 em 1942 	 	 155.654,135,90
de	 1943	 	 77.938,40 77.738,40

Total 	 523.194,50 509.168.30

Cr$
De 1 a 14 de janeiro de 1943 	 463.156,40
Em 15 de janeiro de 1943.. 	 203.939,00

Total 	 667.095,40
Em igual período de 1942 	 649.217,10

Diferença	 para mais em 1943 	 17.878,30
•

De 2 a 15 de janeiro de 1943
Em 16 de janeiro de 1943 	

Total 	
Em igual período de 1942 .....

Diferença para mais neste ano...

	

De 2 a 16 de janeiro de 1943..-. 	
Em igual período de 1942 	

Diferença para mais neste ano...

Cri

36.985.221,60
588.787,50

37.574.009,10
31.394.302.00

6.179.707,10

37.574.009.19
31.394.302,00

6.179.707,10

Cri

10.450.241,90

10.696.603.00
956.401,60

9.740.201,40

10.696.613 00
956.401,60

9.740.20 i,40

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

2 a 16 de janeiro de 1943
Em 18 de janeiro de 1943 	

Total 	
Em igual período de 1942

Diferença para mais neste ano...,

De 2 a 18 de janeiro de 1943 	
Em igual período de 1942 	

Diferença para mais neste ano 	

Cr$ -

37.e74.009,10
3.508.431,80

41.082.440,90
31.651.961,50

9.430.479,40

41.082.440,90
31.651.961,50

9.430.479,40

Em 18 de janeiro
de 1943:
Diversos 	
Ob. de guerra 	

10.456.338,50

11.415.805,50
059.467,00

Diferença para mais neste ano., 10.456.338,50

Total
Em igual período de 1942

Diferença para mais neste ano...
•

De 2 a 18 de janeiro de 1943....
Em igual período de 1942 	
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Cr$Alfândega de Porto AlegreDe 2 a 13 de ja-
neiro de 1943 	 523.494,50

Em 14 de Janeiro
de 1943 	 	 52.934,20

Receita do dia:
Em 11 de janeiro de 1943 	 	 572.727,80
Em 11. de janeiro de 1942 	 	 Não houve

609.368,30
RECEITA ARRECADADA

52.934,20
Cr$

Receita do dia:
Em 4 de janeiro de 1943 	
Em 4 de janeiro de 1942 	

562,302,50Total 	 576.428,70 Receita mensal:213.774,80
Não houve De 2 a 11 de janeiro de 1943 	 	 2.487.169,20De 2 a 14 de ja-

neiro de 1943.... 	 576.428,70 De 2 a 11 de Janeiro de 1942 	 	 1.387.329,40562.302,50
Receita mensal:

De 2 a 4 de janeiro de 1943 	
De 2 a 4 de janeiro de 1942 	

256.658,00
360.860,50

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1943 	 	 1.099.839,86

Receita global:

De 2 a 11 de janeiro de 1943 	 	 2.487.169,20
De 2 a 11 de janeiro de 1942 	 	 1.387.329,40

Diferença da receita arrecadada
para mall em 1943 	 	 1.099.839,80

De 2 a 14 de Janei-
ro ue 1943 	 	 576.428,70

Em 15 de janeiro
de 1943 	 	 48.628,40

Total 	 	 625.057,10

e

562.302,50

48.628,40 Diferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	 104.202,50

610.930,90
Receita global:

De 2 a 4 de janeiro de 1943....
De 2 a 4 de janeiro de 1942....

256.658,00
360.860,50

De 2 a 15 de ja-
neiro de 1943....	 625.057,10 610.950,90

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	

De 2 a 15 de janei-
ro de 1943 	 	 625.057,10

Em 16 de janeiro
de 1943 	 	 1.112,80

Total 	 	 626.169,90

104.202,50

347.292,20
167.353,20

•
603.950,20
530.213,70

610.930,90

Receita do dia:
Em 5 de janeiro de 1943 	
Em 5 de janeiro de 1942 	

Alfândega de Livramento1.11 2,80

612.043,70 RECEITA ARRECADADA

Receita mensal:
De 2 a 5 de janeiro de 1943
De 2 a 5 de janeiro de 1942

Cr$De 2 a 16 de janei-
ro de 1913 	 	 626.169,90 612.043 70 Receita do dia:

Em 22 de dezembro de 1942 	
Em 22 de dezembro de 1941 	

44.559,40
17.903,70Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	Alfândega de Santos 73.736,50
Receita mensal:

De 1 a 22 de dezembro de 1942....
De 1 a 22 de dezembro de 1941....

RECEITA ARRECADADA Receita global:
De 2 a 5 de janeiro de 1943 	
De 2 a 5 de janeiro de 1942 	

195.028,70
224.972,90603.950,20

530.213,70Cr$
Receita do dia:

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	Diferença da receita arrecadada

Para mais em ,1943 	
10.068.600.90

875.094,20
Fin 8 de janeiro de 1943 	
Em 8 de janeiro , de 1942 	

49.944,20
73.736,50

Receita global:

De 1 de janeiro a 22 de dezembro
de 1942 	

De 1 de janeiro a 22 de dezembro
de 1941 	

Receita do dia: •
Em 6 de janeiro de 1943 	
Em 6 de janeiro de 1942 	

Receita mensal:
206.282,20
171.220,70De 2 a 8 de janeiro de 1943 	

De' 2 a 8 de janeiro de 1942 	
12.682.592,60
9.794.571,50

7.299.037,50

8.176.104,40Receita mensal:
De 2 a 6 de janeiro de 1943 	
De 2 a 6 de janeiro de 1942 	

Diferença da receita arrew.dada
para mais em 1943 	

810.232,40
701.434,40 Difereirça. da receita arrecadada

para menos em 1942 	
2.888.02110

777.066,90
Receita global:

De 2 a 8 de janeiro de 1943 	
De 2 a 8 de janeiro de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 Receita do dia:108.798,0012.682.592,60

9.794 571,50 Em 23 de dezembro de 1942 	
Em 23 de dezembro de 1941 	

5.751,80
Receita global:

De 2 a 6 de janeiro de 1943 	
De 2 a 6 de janeiro de 1942 	

15.364,30
810.232,40
701.434,40

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 2.888.021,10 Receita mensal:

De 1 a 23 de dezembro de 1942....
De 1 a 23 de dezembro de 1941....

200.78i',50
260.337,20

Diferença da receita arrecadada
' para mais em 1943 	

Receita do dia:
108.798,00

Em 9 de janeiro de 1943 	
Em 9 de janeiro de 1942 	

263.390,70
1.391.935,40 Diferença da receita arrecadada

para menos em 1942 	
Receita do dia:

Em 7 de janeiro de 1943 	
Em 7 de janeiro de 1942 	

59.556.70828.290,90
318.451,50leceita mensal:

Receita global:

De 1 de janeiro a 2 3de dezembro
de 1942 	 	 7.404.785,30

De 1 de janeiro a 2 3de dezembro
de 1941 	 	 8.191.468,70

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 	 786.679,40

De 2 a 9 de Janeiro de 1943
De 2 a 9 de janeiro de 1942

12.945.923,30
11.186.506,90 Receita mensal:

De 2 a 7 de janeiro de 1943 	
De 2 a 7 de janeiro de 1942 	

1.638.523,30
1.019.885,90Diferença da receita arrecadada

Dera mais em 1943 	 1.759.416,40
Diferença da receita arrecadada

Para mais em 1943 	 618.637,40Receita global:

De 2 a 9 de janeiro de 1943
De 2 a 9 de janeiro de 1942

12.945.923,30
11.186.50690

Receita global:
De 2 a 7 de janeiro de 1943 	
De 2 a 7 de janeiro de 1942 	

1.638.522,30
1.019.885,90 Receita do dia:

Diferença . da receita arrecadada
para mais em 1943 	 2.177,90Em 24 de dezembro de 1942 	

Em 24 de dezembro de 1941 	
1.759.416,40 ,Diferença da receita arrecadada

para mais em 1913 	 27.795,50618.637,40

184.551,00
133.260,00

Receita do dia:
Receita do dia:

Em 8 de Janeiro de 1943 	
Em 8 de janeiro de 1942 	

Receita menral:1.259.802,70
Não houve

14.205 726,00
37.614.293,60

Em 11 de janeiro de 1943 	
Em 11 de Janeiro de 1942 	 202.958,40

288.132,70

85.171,30

7.406.967,20

8.219.264 20

812.297,00

De 1 a 24 de dezembro de 1942...,
De 1 a 24 de dezembro de 1941....

Receita mensal: Receita mensal:
De 2 a 8 de Janeiro de 1943
De 2- a 8 de janeiro de 1942

Diferem a da receita arrecadada
para menos em 1942 	

1.823.074,30
1.153.145,90

De 2 a 11 de janeiro de 1943 	
De 2 a 10 de janeiro de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 669.928,40

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 24 de dezembro

de 1942 	
De 1 de Janeiro a 24 de dezembro

de 1941 	

23.408.567,60

Receita global:
Lxe 2 a 11 de janeiro de 1943 	
De 2. a 10 de Janeiro de 1942 	

Receita global:
De 2 a '8 de. janeiro de 1943 	
De 2 a 8 de janeiro de 1942 	

1.823.074,30
1.353.145,90

14.205.726,00
37.614.293,60

Diferener da receita arrecadada
para menos em 1942 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 669.928,40

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	 23.408.567,60
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA !e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de três

anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovido por este de-
partamento.

15. Os candidatos habilitados serão subme-
tidos à prova de sanidade a capacidade fí-
sica.

16. A situação dos candidatos habilitados
e admitidos será regulada pelo decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, combi-
nado com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de
dezembro de 1939.

17. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho pro-
duzido p'clo candidato.

18. A inscrição importará o conhecimento
e aceitação, por parte do candidato, das con-
dições da prova tais como aqui se acham es-
tabelecidas.

19. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no local das inscrições, em hora
de expediente.

20. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.

O julgamento desta parte será feito em es-
cala centesimal, adotando-se a seguinte dis-
tribuição de pontos:

Pontos

D. S. do D. A. S. P.. em 19 de janeiro
de 1943. — Aristides Bourget Fortes,
da secção de instruções.

ANEXO
•

A prova constará de:

a) correção de textos 	
b) ditado 	
e) resolução de questões 	
d) exercícios sobre escala 	

Mínimo de habilitação:
Em português 	
Em matemática 	

e matemarica) com-

Parte II — (Radiotelegráfia) compreendendo:
a) resolução por escrito de dez questões ob-

jetivas sobre regulamentos relativos a troca de
comunicações radiotelegráficas, sobre a parte
de radiotelegráfia da convenção para segurança
da vida humana no mar, assim como sobre as
disposições especiais que regulam os serviços
radiotelegráficos na navegação aérea.

b) resolução, por escrito, de dez questões ob-
jetivas sobre taxação de radiotelegramas e so-
bre o regulamento telegráfico (Convenção In-
ternacional de Telecomunicações de Madri —
1932 — e Revisão do Cairo — 1938).

c) execução de trabalho prático de transmis-
são e de recepção radiotelegráfica, em !in-oia-
gem clara e código (misto de letras,, alga-
rismos e sinais de pontuação) .

Deverão ser observados os seguintes míni-
mos de habilitação: — Para transmissão e re-
cepção em código: 20 grupos certos por n'inu-
to, contendo cada grupo 5 caracteres;

Para transmissão e recepção em linguagem
clara: 25 palavras certas por minuto. contndas
à razão de cinco caracteres.

P. H. — 249

Faço pública a abertura, pela Divisão de Se-
leção do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, da inscrição à prova de habilita-
ção para admissão de extranumerário-mensa-
lista, da Diretoria de Rotas Aéreas, do Minis-
tério da Aeronáutica:	 Rádio Telegrafista.

2. A inscrição ficará aberta durante 20 dias,
a partir de 22 do corrente e se encerrará às 17
horas do dia 10 de fevereiro próximo. •

3. Poderão inscrever-se candidatos do sexo
masculino, maiores de 18 anos e menores de
38.

4. A inscrição será feita mediante preenclii-
mento de fórmula impressa fornecida no local
de inscrição (Divisão de Seleção — Praça Ma-
rechal Àncora) .

5.) O pedido de inscrição constará do preen-
chimento de urna ficha, fornecida no local de
inscrição. Juntamente com a ficha o candidato
deverá apresentar prova de quitação com o
serviço militar e seis cópias de fotográfia, de
3x4 cm., tirada de frente e sem chapéu.

6. Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preenchidos todos os claros
ou quando apresentar rasura ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo, cont
normas fixadas no anexo.

8. Não haverá segunda chamada. A ausên-
cia cio candidato importará sua desistência to-
tal da prova.

9. Qualquer reclamação sobre os trabalhos
da provw deverá ser apresentada ao direor da
.Divisão de Seleção no prazo improrrogavel de
três dias, a contar da data da publicaçã) dos
resultados finais.

10. Os candidatos habilitados, para que pos-
sam ser indicados à admissão, deverão apresen-
tar os seguintes documentos comprobatorios
das, declarações feitas no pedido de inscrição,
a-fim-de ser verificado se satisfaziam, na época
da inscrição, as condições aqui exigidas:

a) prova de nacionalidade brasileira, cons-
tante da certidão de registro civil de nascimento
ou de casamento, título de naturalização ,oti tí-
tulo cleclaratório de nacionalidade, caderneta
Ou certificado de reservista, pela qual tal-libem
se verifique não, ter o candidato idade inferior
a 18 nem superior a 38 anos na dita da ins-
crição:

b) prova de identidade, constante de cadei-
ra oficial de identidade, de caderneta a:1 cer-
tificado de reservista, de carteira profissional
ou de titulo eleitoral.

11. Alem dos documentos referidos no item
acima deverão ser apresentados:

o) atestado de vacinação ou revacinação an-
tivariólica, feita, no máximo, até dois anos an-
tes. passado por autoridade sanitária:

b) atestado de bons antecedentes, fornecido
pela autoridade competente.

12. O candidato que não apresentar a do-
cumentação exigida perderá todos os direitos
conferidos pela habilitação sem lhe caber di-
reito a qualquer recurso ou indenização.

13. Os candidatos inscritos deverão comuni-
car. obrigatoriamente, à Divisão de Seleção e
à, Divisão de Orientação e Fiscalização de Pes-
soal deste Departamento, qualquer mudança
de residência.

14. Animada a falsidade ou inexatidão das
deelaracões do candidato na ficha de inscrição

O julgamento desta parte será feito em esca-
la centesimal, adotando-se a seguinte distri-
buição de pontos:

Pontos
a) resolução de questões, até 	
b) transmissão, até 	  30
c) recepção, até 	  30
Só será considerado habilitado nesta parte o

candidato que obtiver grau igual ou superior
a sessenta pontos.

Nota final: A nota final do candidato será
média final dos graus obtidos, adotados os se-
guintes pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	  3
Mínimo final de habilitação: sessenta pontos

(60).
D. S. do D. A. S. P., em 19 de janeiro de

1943. — Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento Nacional de
Educação

Divisão de Ensino Industrial
ESCOLA TÉCNICA NACIONAL

Comunico aos inieressados que, de acord9
com as instruções expedidas pela portarita
nisterial ri. 332, de 30 de dezembro de .194,
estarão abertas, entre os dias 20 e 30 do cor-
rente mês, das 12 às 16 horas, as inscrições
para os exames vestibulares aos cursos indus,-
triais, de mestria, técnicos e pedagógicos.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista da Diretoria de Rotas
Aéreas, do Ministério da Aeronáutica —
Rádio Telegrafista.

Parte I — (Português
preendendo:

a) correção de textos;
b) ditado de 250 a 300 palavras;
c) resolução de questões objetivas sobre o

seguinte programa:
Operações fundamentais (números intei-

ros e fracionários) . Quadrado e raiz quadiada
de números inteiros. Conversão de frações
ordinárias em dicimais e vice-versa. Sistema 1 — O requerimento de inscrição será feito
legal de unidade de medida: medidas de com- em modelo determinado pela Escola e selado
primento, volume, capacidade e peso n De- com estampilha federal de Cr$ 3.00 e selo de
ereto-lei n. 4.257 de 15-6-39. — Conversão Educação.
de medidas do sistema inglês para o sistema 	 2 — Com o requerimento devem ser apre-
mêtrico e vice-versa; 	 sentados os seguintes documentos:

d) dois exercícios simples sobre escala. 	 e) Certidão de nascimento passada pelo
oficial do registo civil e cóm sua firma re-
conhecichR:

b) atestado, recente de vacina anti-variólica
passado por posto de saude pública e com a
firma reconhecida do médico atestante;

20	 c) atestado do médico de família, com fir-
20	 ma reconhecida, provando que o candidato não
50	 é portador de doença transmissivel;
10 d) quatro (4) fotografias de 3 x 4 centí-

metros, de frente, sem chapéu e com o nome
do candidato, no verso.

20	 3 — A idade para a inscrição em qualquer
30 dos cursos industriais, variará de 12 (doze)

anos completos até 20 de fevereiro do corrente
ano e 17 (dezessete) anos incompletos até o
dia 15 de dezembro p.p.

4 — O candidato a qualquer dos cursos- in-
dustriais apresentará certificado ou documen-
to de instrução primária.

5 — Para inscrição em qualquer dos cursos
de mestria, alem dos documentos a), b) e c)
do item 2. o candidato apresentará certificado
ou diploma de conclusão de curso industrial
correspondente ao que pretende cursar.

6 — Para inscrição em qualquer dos 'cur-
sos técnicos, alem dos documentos a), b) e
c) do item 2, o candidato deverá apresentar a
licença ginasial ou diploma de curso Md-is-
trial considerado básico na forma do regula-

,

mento aprovado pelo decreto n. 8.673 de 3
de fevereiro de 1942.

7 — Para inscrição em qualquer dos cur-
sos pedagógicos, alem dos documentos a), b) .
e c) do item 2, o candidato deverá .apresentar
o diploma de curso técnico ou de mestria.

8 — Os candidatos, à medida que tiverem
suas inscrições aceitas, serão encaminhado
ao serviço de saude para os exames de ca pa-
cidade física.
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9 — Antes da realização dos exames todos
os candidatos serão submetidos a uma prova
de aptidão mental.	 -

Secretaria da Escola TécniCa Nacional, em
19 de janeiro de 1943. — Augusto E. Avita,
secretário. Visto. F. Vero de Sampaio, di-
retor.

PROGRAM kS PARA EXAMES VESTIBULA,
RFS NAS ESCOLA INDUSTRIAIS E NAS

'ESCOLAS TÉCNICAS
I — Admissão aos cursos indu,stridig

o) Programa de língua pátria.
1. A prova escrita constará de descrição

de uma gravura sorteada no momento do
exame.

2. As gravuras paia sorteio poderão repre-
sentar paisagens, cenas, acontecimentos, con-
vindo que entre elas sejam incluidas várias
referentes a vultos e episódios da história do
Brasil e a assunto de geografia do Brasil, de
modo que permitam aos candidatos revelar
conhecimentos dessas .disciplinas.

b) Programa de • aritmética.
1. A prova escrita versará sobre vinte e

cinco questões.
2. As questões propostas visarão a eviden-

ciar nos candidatos a aquisição, das noções
básicas e elementares sobre a seguinte mias
féria: sistema de numeração decimal; opera-
ções fundamentais; divisibilidade; números
primos; máximo divisor comum; mínimo múl-
tiplo comum; frações ordinárias .e decimais;
sistema métrico decimal.

11 — Admissão aos cursos de mestria

Programa de tecnologia.
1. A prova escrita abrangerá três questões

(que versem sobre a tecnologia do ,oficio pró-
prio 'do curso que serve de base ac curso de
mestria, escolhido pelo candidato.	 -

2 .. A prova prática constará do preparo de
alma peça ou execução de uma operação, que
demonstre a suficiente capacidade técnica 'do
candidato.

III — Admissão aos cursos técnicos

a) Programa de português.
1. A prova escrita compreenderá duas : par

tes: composição e gramática.
2. A composição constará dá redação de

uma carta, de uma narração, ou de uma dis-
sertação.

3. Far-se-ão vinte -questões de gramática,
versando sobre a seguinte matéria: sinôni-
mos, antónimos, parônimos; verbos irregula-
res, defectivos e pronominais; pronomes e sua
colocação; figuras e vícios de linguagem; sin-
taaé de concordância.

b) Programa de matemática.
f. A prova 'escrita versará sobre cinco

cinco questões Práticas, sendo duas de arit-
mética, duas de geometria e uma de álgebra,
e sobre vinte questões teóricas, sendo oito de
aritmética, oito de geometria e quaire de ál-
gebra.

2. As questões de aritmética serão restri-
tas à seguinte matéria: divisibilidade; núme-
ros primos; máximo divisor comum: mínimo
múltiplo comum; frações ordinárias e ,deci-
mais; sistema métrico decimal, e inglês, con-
versações; potências; raizes; números com-
plexos; proporções; regras de três simples e
compostas; percentagens e juros; desconto;
divisão proporcional; câmbio.

3. As questões de geometria serão restritas
à seguinte matéria: noções fundamentais so-
bre sólidos geométricos, superfícies, linhas,
ponto; ângulos; paralelas; perpendiculares e
oblíquas; triângulos; quadriláteros; polígo-
nos, círculo; figuras semelhantes, escalas;
áreas das principais figuras Planas; poliedros,
corpos redondos; volume e superfície do pa-
ralilepfpedo, do prisma, da pirâmide, do ci-
lindro, do cone e da esfera.

A. As questões de álgebra serão restritas à
seguinte matéria: números relativos; expres-
sões algébricas; valor numérico; ordenação e
redução de termos semelhantes; soma, sub-

tração, multiplicação e divisão algébricas;
equações do primeiro grau com uma ou Mais
incógnitas.

c) Programa de desenho.
1. A prova gráfica compreenderá duas par-

tes.
2. A primeira constará . de um desenho do

natural, variando o modelo, de conformidade
com a natureza do curso técnico escolhido
pelo candidato.

3. •A segunda parte constará da solução de
um problema de desenho. Esse problema será
de desenho geométrico • ou de desenho pro,je-
tivo conforme natureza do curso técnico que
o candidato tiver escolhido. -

IV — Admissão aos cursos pedagógicos

a) Programa de português.
1. A prova escrita compreenderá duas par-

tes: redação e correção de frases. A redação
versará sobre assunto de natureza moral ou
patriótica, técnica ou científica, sorteado de
uma lista de dez pontos, organizada no mo-
mento da prova, pela banca examialadora. Se-
rão dadas algumas frases para córreção de
erros de gramática on vícios de linguagem.

2. A prova oral constará da leitura e inter-
pretação de um trecho de autor contemporâ-
neo, e arguição sobre dois pontos sorteados,
no momento do exame. dentre os seguintes:
a) substantivo e aljetivo. Gênero, número e
grau; b) verbos regulares e irregulares.. :Nú-
mero, pessoa, tempo e modo. Vozes. Conju-
gações reflexas e pronominais; e) pronomes
e advérbios; d) proposições e conjunções; e)
prefixos e sufixos. Formação das palavras;
composição e derivação; f) sintaxe de concor-
dância; g) sintaxe de colocação; h) sintaxe de
regência; i) oração, sujeito e predicado. Fun-
ções subjetiva e predicativa; j) período sim-
ples e composto. Coordenação, subordinação,
correlação e justaposição; k) função direta e
indireta, arjetiva„ adverbial e ,interjetiva.
Complementos; I) predicação verbal e nomi-
nal. Aposição. Aposto. Construção passiva;
ro) orações desenvolvidas, reduzidas e laten-
tes.

b) Programa de matemática.
.-A prova oral versará sobre um ponto sor-

teado, no momento do exame, dentre os se-
guintes: a) raiz quadrada de números intei-
ros e fracionários com aproximação; b) ra-
zões e proporções. Média aritmétina simples
e ponderada; média harmônica; média geo-
métrica; c) progressões, logaritmos; aplicaçãa
ao calcule numérico; d) uso da régua cle cál-
culo numérico; e) equações do 1.0 e 2.0 grau;
f) noções elementares sobre funções. Noção
de função exponencial; g) representação grá-
fica das funções; h) noções elementares de
análise combinalória.

e) Programa de biologia
A prova oral versará sobre um ponto sar-

teado no momento do exame, dentre os se-
guintes: a) a vida, matéria viva, a célula;
b) fisiologia celular; c) nutrição em geral e
especialmente humana; e) circulação em ge-
ral e, especialmente, humana; f) secreções em
geral e especialmente humanas; g) sistema
nervoso em geral e especialmente humano;
h) fontes de energia animal; o movimento; o
trabalho; a fadiga; i) reprodução e heredita-
riedade; j) processos gerais de adaptação do
ser ao meio.

Departamento Nacional de Saude
Serviço Federal de Águas e Esgotos
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital sobre irregularidades no abastecimento
de água, publicado no Diário Oficial de 12 do
corrente, à página 435.

Serviço Nacional de Fiscalização
da Medicina

Pelo presente fica intimada D. Georgina de
Araujo Pagani, proprietária da Farmácia For-
zani, sita à rua 24 de maio n. 1.029, nesta Ca-
pital, a depositar da Tesouraria do Ministério
da Educação e Sande, mediante guia fornecida

por este Serviço, a importâneia de Cr$ 500,00
(quinhentos Cruzeiros) relativa à multa que
lhe foi imposta por este Serviço por infração
aos arts. 19, 21 e 26 do decreto n. 20.377 de
8 de setembro de 1931, dentro do prazo de
cinco dias a contar da data da publicação do
presente edital, findo o qual será processada
no juizo competente para cobrança executiva
da mesma multa.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943. —
José Monteiro de Sá Freire, chefe da S. A.

n••nnnnnnn•••

Faculdade de Medicina de Porto Alegre

Faço público, de ordem do Sr. Professo: di-
retor. que, na foi:na do art. 1 57 do Regula-
mento aprovade pelo decreto n 24 462. do 25
de junho de 1934, se acha aberta nesta data,
encerrando-se às 16 horas do eia 7 de março
de 1943, a inscrição para o concurso de pro-
fessor catedrático de Anatorie r.e o Fisio ogia
Patológica, da 4.8 série do cu 'so de medicina
desta Faculdade.

O candidato à inscrição deaerá:
a) apresentar diplcma prorjseional ou cien-

tífico de instituto onde se nmeistre o eneino
da disciplina a cujo concurs, se propõe;

b) provar que é brasileiro bato ou natara-
ralizado;

c) apresentar provas de sanidade e de ido-
neidade moral;

d) apresentar documentaçae da ativi Jade
profissional ou cientifica que tenha exercido e
que se relacione com a disciplina em concueso;

c) ser docente livre ou ter concluido o curso
médico, pelo menos seis anos antes;

f) apresentar documento que prove ....siar
quite com o serviço militar;

g) apresentar tese (art. 3.0 § IP do decreto-
lei n. 271 de 12 de fevereire ne 1938).

O processo e julgamento do c 'incurso obede-
cerão às disposieões do decreto n, 19.851 de
11 de abril de 1931 e às da lel /444, de 4 Pinho
de 1937.

Mais informações na Secreta; ia da Facumade
de Medicina de Porto Alegre exclusivamente
das 9 às 11 noras.

Secretaria da Faculdade de Medicina de Pavio
Alegre. 7 de atilho de 1942 , - 6 secretário.
Solon Gomes Dias, oficial administrativo elas-
si I.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

DRE/-1

uomunico aos Srs. fornecedores, que as vias
azoes dos empenhos incluídos em "Restos. a
pagar de 1942", serão devolvidas aos interes-
sados, a partir do da vinte e um (21), no gui-
chet da Secção de Propostas, à rua Erasmo
Braga (andar térreo), neste departamento.

Para quaisquer esclarecimentos a respeito,
deverá ser ouvida a Secção de Trânsito.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943. .-
Augusto Barata, diretor da D.R.E,

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que,
de acordo com o §,1.0 do artigo 3' do decreto
n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita
para o dia 25 de janeiro de 1913, ofertas de
cotações para as requisições constantes da re-
lação abaixo, cujas especificações se acham
afixadas no local devido, na sede do Depar-
tamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição -- Material
418.006 — Separadores para fichas, etc.

• 419.001/3 — Bileina, etc.
419.005/6 — Agulha de niquel, etc..
450.009 — óleo para máquina de precisão.
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.£24.010-A — Escala "Brown Sharp", etc.
624.038-A — Papel AP-75.
621.063 -- Ácido bórico em pó, etc.
624.067 — Algodão devitalizante, etc.
624 .069 e outra — Brocas para ângulos, etc.
624.072 — Carbonato de cobre, etc.
621.078 — Ebonite em chapa, etc.
Em 19 de janeiro de 1943. — H. Blanc de

Freitas, diretor. da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que
de acordo com o § 1.° do artigo 31 do decreto
n. 5.873, de "26 de junho de 1940, solicita
para o dia 27 de janeiro de 1943, ofertas de

'cotações para as requisições constantes da re-
lação abaixo, cujas especificações se achun
afixadas no local devido, na sede' do Depar-
tamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição — Material
624.013 e outra — Jardineira de brim mes-

cla de algodão.
Em 19 de janeiro de 1943. — H. Blanc de

Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que.
de acordo com o § 1.° do artigo 31 do decreto

.n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita

para o dia 1 de fevereiro de 1943, oferta.s_ de
cotações para as requisições constantes da re-
lação abaixo, cujas especificações se acham
afixadas no local devido, na sede do Depar-
tamento à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição — Material •
624.038 — Papel, etc.
Em 19 de janeiro de 1943. — H. Mane de

Freitas, diretor da Divisão Comercial.

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de inscrição no Registo de Fornecedores
para -o exercício de 1943, publicado no Diária
Oficial de 18 do corrente, à pag. 756.

MULTA
Em virtude de despacho do Sr.

com o art. 34, alínea a, do decreto n.
diretor geral, foram impostas
5.873, de 26 de junho de 1940,

multas por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo
às firmas mencionadas no presente aviso:

Firma	 Requisição

ardinate & Comp. . 	 	 601.563

Redrigues d'Almeida & Comp. Ltda. 	
	

144.159

Rio de Janeiro, em 19 de janeiro de 1013. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Motivo
Empenho	 Multa	 da

multa

	

29.318
	

10%	 Material fornecido
em desacordo com
a especificação.

Cancelamento do
empenho número
29.318.

24.182 10% Falta de entrega do
material no prazo
ajustado. Cancela-
mento do empenho
n. 24.182.

22.734 20% Falta de entrega do
mater ..al no prazo
ajustado. Cancela-
mento do item 1 .
do empenho niT4.1''
mero 22.734.

(PROPOSTA PELA D.0 .
Carnasciali & Como. Ltda. 	

	
105.159

MINISTÉRIO DA .GUERRA
Regimento Andrade Neves
EDITAL DE VENDA DE ANIMAIS

De ordem do Sr. Ten..Cel. comandante e
autorização da Sub-diretoria dos Serviços de
Remonta e Veterinária, faço público que será
realizada nesta Unidade, no dia 26 do corrente
mês, às 10 tiaras. a venda em hasta pública.
de 16 cava:os julgados imprestaveis para o
Serviço do Exército.

Quartel na Vila Militar, 9 de janeiro de 1942.
— Arthur Danton de Sã e Souza, major, fiscal
administrativo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Serviço de Obras

ATA DA SESSÃO REALIZADA PARA JULGAMENTO
DA CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 58-42,
PARA FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE GRADES
DE FERRO, CAIXILHOS E PORTÕES DE FERRO NOS
PAVILHÕES EM CONSTRUÇÃO PARA OS PRESIDiOS
DO DISTRITO FEDERAL.

Aos quinze dias do mês de janeiro de 1943,
às 14 horas, reuniu-se na sala de concorrên-
cias do Serviço de Obras do Departamento de
Administração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, a Comissão composta dos Srs.
Dr. Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa,
diretor do S. O. Edmundo Gouvêa Cardrilo,
secretário do diretor e Luiz José Pereira das
Neves, oficial administrativo, classe J, para,
nos termos do edital de concorrência e avisos
publicados nos Diários Oficiais n. 1 de 2 de
janeiro de 1943, págs. 57; n. 5 de 7 de janei-
ro de 1943 a páginas 230 resPectivamente e
aviso mimiografado, distribuido aos cone •.:r-
rentes, proceder ao recebimento das propostas
para fornecimento e colocação de grades, cai-
xilhos e portões de ferro nos pavilhões em
constriição para os presídios do Distrito Fe-
deral.

Estando pres mtes as firmas: Fradique Fer-
reira de Almeida; Fichet & Schwartz-Haut-
mont;; Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo;
A. J. Ferreira Leal; Virgilio Guimarães & Cia.
Ltda.; Instaladora Casa Berta Ltda.; Fundi-.
ção São Pedro (A. Brasil & Cia.); Mario Agni-
na e Roberto Kronig & Cia. Ltda., foi pelo om-
sidente da Comissão aberta a sessão e recoihi-
dos os envólucros de que trata a condição 2.(1
do edital, os quais se achavam devidamente fe-
chados e lacrados.

Ato contínuo, foram abertas as propostas, !i-
das em voz alta pelo presidente da Comissão,
as quais apresentaram o seguinte resultado:

Cr$
Fradique Ferreira de Almeida ... 129.218,0
Fichet Schwartz Hautmont 	  152.465,00
Liceu de Artes e Ofícios do Estado

de São Paulo 	  160.790 00
A. J. Ferreira Leal 	  182.815.80
Virgilio Guimarães e Cia. Ltd. 	  186.557.19
Instaladora Casa Berta Ltda. 	  195.233,50
A. Brasil & Cia. 	  215.683,00
Mario Aghina 	  219.215.00
Roberto Kronig & Cia. Ltda. .......263.008.50

Estando as propostas devidamente estamw-
lhadas de acordo com a lei, foram as mesmas
rubricadas nas suas três vias pelo presidente
da Comissão e pelos interessados.

Serão publicadas na íntegra no Diário Ofi-
cial juntamente com esta ata.

Serviço de Obras do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, em 15 de janeiro de 1943.

Assinados — Luiz Hildebrando de B. Horto
Barbosa. — Edmundo Gouvêa Cardillo. — Luiz
José Pereira das Neves.
Quadro comparativo dos preços oferecidos na

concorrência administrativa n. 58-42, nora
fornecimento e colocação de grades, caixi-
lhos e portões de ferro nos pavilhões cio
construção para os presídios do Distrito Fe-
deral.

Concorrentes — Preços
Cr$

Fradique Ferreira de Almeida 	  129.248,50
Fichet & Schwartz Hautmont 	  152.465,00

Liceu de Artes e Ofícios do Estado	 •
de São Paulo 	  169.790,00'

A. J. Ferreira Leal 	  182.815,80
Virgilio Guimarães & Cia. Ltda. 	  186.537.40
Instaladora Casa Berta Ltda. 	  195.233.50
A. Brasil & Cia. 	  215 . 680.00
Mario Aghina 	  219.215,00
Roberto Kronig & Cia. Ltda. 	  263.088.50

Serviço de Obras do Departamento de A.1--
ministração do Ministério da Justiça e 1‘1,-?,g-.
cios Interiores, em 15 de janeiro de 1943. --4
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa, diretor
do S. O.

ATA DA SESSÃO REALIZADA PARA JULGAMENTO DA.
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 59-42, hAitÁ
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E ESGOTOS SECUN-
DÁRIOS NOS PAVILHÕES EM CONSTRUÇÕES PAR
PRESÍDIOS DO DISTRITO FEDERAL.

Aos quinze dias do mês de janeiro do ano
de mil novecentos- e quarenta e três, reuniu-
se neste Serviço ,de Obras do Departamento
de Administração do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, a Comissão composta doS
Srs. doutor Luiz Hildebrando de B. Horta
Barbosa, diretor do S. O.; Edmundo Gouvêa
Cardillo, secretário do diretor e Luiz José Pe-
reira das Neves, oficial administrativo J, para,.
nos termos do edital de concorrência e avis,;.)
publicados no Diário Oficial n. 1, de 2 de ja-
neiro de 1943 à pág. 58 e do de n. 5, de 7
de janeiro de 1943 à pág. 230, respectivamen-
te, proceder ao recebimento das propostas para
instalações hidráulicas e de esgotos secundá-
rios nos pavilhões em construção para os Pre-
sídios do Distrito Federal.

Estando presente as firmas: A. J. Ferreira
Leal; A. Brazil & Cia.; Construtora Federal
S. A.; Bralco Construções e Comércio Ltda.:
Walter Sá &, Cia. Ltda.; e Cavalcanti Jun-
queira S. A., foi pelo presidente da Comis-
são aberta, a sessão e recolhidos os enválueros
de que trata a condição 2.a do edital, os quais
se achavam devidamente fechados e lacrados:
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Aio contínuo, foram abertas as propostas,
lidas em voz alta pelo presidente da Comissão,
as ' quais apresentaram o seguinte resultado:
A. J. Ferreira Leal 	  Cr$ 185:959,00
A. Brazil & Cia. (Fundição

S. Pedro)	 	  Cr$ 208.477,20
Construtora Federal S. A 	  Cr$ 235.332.70
Bralco Construções e Comér-

cio Ltda.	 	  Cr$ 265.195 00
Walter Sá & Cia:' Ltda. 	  Cr$ 268,699,00
Cavalcanti, Junqueira S. A 	  Cr$ 269.240,00

Estando as propostas devidamente estampi-
lhadas . de acordo com a lei, foram as mesmas
rubricadas nas suas três vias pelo presidente
da Comisão e pelos interessados.	 .

Serão publicados na íntegra no Diário Ofi-
cial juntamente com esta ata.

Serviço de Obras do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, em 15 de janeiro de 1943. —
Luiz Hildebrando de B. Horta Barhoza, Ed-
mundo Gouvéa Cardillo, Luiz José Pereira das
Neves.

Quadro comparativo dos preços oferecidos na
concorrência Administrativa n. 59-42, para
'Instalações hidráulicas e esgotos secundários
nos pavilhões em construção para os Presi-
•lios do Distrito 'Federal.

Concorrente	 Preços

A. J. Ferreira Leal 	  Cr$ 185.959,010
A. Brazil & Cia. (Fundição

S. Pedro) •	 • , 	  Cr$ 208.477.20
Construtora Federal S. A 	  Cr$ 235.332,70
Bralco Construções . e Comér-

Walter Sá & Cia. Ltda. 	
Cavalcanti, Junqueira S. A 	

cio Ltda.	 . 	  Cr$ 265.195.00
Cr$ 268 . 699,00
Cr$ 269.240,00

Serviço de Obras do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, em 15 de janeiro de 1943. --
Ltuiz Hildebrando de B. Horta Barbosa, di-
retor do S. O.

Ala da sessão realiza-da para julgamento ,da
concorrência administrativa n. 60-42, reta-,

. Ova à execução, fornecimento e colocação
de portas dotadas de movimento mecânico,
para' o edifício dá Administração dos Presí-
dios do Distrito Federal.

Aos quinze dias do mês de janeiro de 1943,
às 14 horas, reuniu-se neste Serviço de Obras

dó Departamento 'de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, a Co-
missão composta dos Srs. Dr. Luiz Hilde-
brando de B. Horta Barboza, diretor do S. O.;
Edmundo Gouveia Cardillo, secretário do di-
retor e Luiz José Pereira das Neves, Oficial ad-
ministrativo, para nós termos do edital de Con-
corrência publicado no Diário Oficial n. 2 de 4
de janeiro de 1943 à págs. 99. proceder ao re-
cebimento das propostas relativas à execução,
fornecimento e colocação de portas dotadas
de movimento mecânico, para o edifício da Ad-
ministração dos Presídios do Distrito Federal.

Estando presentes as firmas: Roberto Kronig
& Cia. Ltda.; Fradique Ferreira de Almeida;
Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo; Insta-
ladora Casa Berta Limitada; Mario 'Aghina, foi
pelo presidente da Comissão, aberta a sessão
e recebidos os invólucros de que trata a con-
dição segunda do edital de concorrência, os
quais se achavam fechados e lacrados.

Ato contínuo, foram abertas as propostas,
lidas em voz alta, apresetando o seguinte le-
sultado:

Cr$
Roperto Kronig & Cia. Ltda. 	  59 . 440;00
Fradique Ferreira de Almeida 	  69.800,00
Liceu de Artes e Ofícios de S. Paulo 72.000 00
Instaladora Casa Berta Limitada 	  79.920,00
Mario Aghina . 	  95 . 000,00

Estando as propostas estampilhadas de acor-
do com a lei, foram rubricadas nas suas três
vias pelo presidente da Comissão. e- pelos con-
correntes.

.Juntamente com esta ata e o -quadro com-
parativo doS preços oferecidos, serão as pro-
postas publicadas no Diário Oficial.

Serviço de Obras do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores em 15 de janeiro de 1943. --
Luiz Hildebralido de B. Horta Barboza. Ed-
mundo Gouveia Cavdiilo. — Luiz José Pereira
das Neves.
Quadro • comparativo dos preços oferecidos na

concorrência Administrativa de n. 60-42, re-
lativa à execução, fornecimento e colocação
.de portas dotadas de movimento mecânico,
para o edifício da Administração dos Presí-
dios do Distrito Federal.

Concorrentes	 Preços
Cr$

Roberto Kronig & Cia. Ltda. 	  59.440,00
Fradiqu.e Ferreira de Almeida .	 69.800,00
Liceu de Artes e Oilcios de . S. Paulo 72.000,00
Instaladora Casa B)rta Limitada 	  79.920,00
Mario Aghina . •	  95.000,00

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943. --
Luiz Hildebrando de B. Horta Barboza, dire-
tor do Serviço de Obras.

Concorrência Pública n. 1-43, para obras no
Campo de Cultura Física do Instituto Prolis-

-	 sional Quinze de Novembro

Nos termos das autorizações constantes dos
processos ns. 7.346 e 7.347, de 1941, *e de
acordo com a aprovação dada pelo Exmo. Sr
Presidente da República aos projetos e orça-
mentos relativos às obras de reconstrução do
Instituto Profissional Quinze de Novembro (ex-
Escola Quinze de Novembro), conforme deSpa-
cho exarado a 14 de abril de 1941 na Exposição
'de Motivos n. 602, apresentada pelo Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, faço
ciente que no dia 29 de janeiro de 1943, às 14
horas, serão recebidas neste Serviço de Obras,
propostas para obras no campo de cultura fí-
sica do Instituto Profissional Quinze de No-
vembro.

As referidas propostas deverão ser elaboradas
de conformidade com as condições e especifica-
ções deste edital, cujo teor, independentemente
de transcrição, fará parte integrante do contrato
que, em consequência for lavrado.

La condição -- As firmas que pretenderem
concorrer, deverão comparecer a este Servigo de
Obras, até o dia 28 de janeiro de 1943, onde re-
cerão uma guia para depositar no Tesouro Na-
cional ou na Caixa Econômica do Rio de Ja-
neiro, a importância de Cr$ 2.000,00, caução
esta que garantirá a apresentação de sua pro-
posta, e a firmeza da mesma até a assinatura do
contrato.

2.a condição — As propostas constarão de dois
envólucros: o primeiro com os dizeres "Do-
cumentos de idoneidade da firma 	 ," con-
terá: a) recibos de todos os impostos federais
e municipais devidos, inclusive o imposto sobre
a renda; b) recibo da Caixa Econômica do Rio
de Janeiro ou do Tesouro Nacional, provando
ter efetuado o dep,Ssito de que trata a ?ondição
1.a ; c) certidão da lei dos dois terços (decreto
n. 20.291, de 13 de agosto de 1931) • certidão
dos-Institutos dos Comerciários ou industria-
dos; d) contrato social, devidamente registado;
e) prova de ser profissional habilitado na for-
ma do deéreto ri. 23.569, de 11 de dezembro de
1939, respondendo pela firma; f) carteira ou
certificado de reservista do Exército, Marinha
ou Aeronáutica.

O segundo envólucro com os dizeres "Pro-
posta da firma 	 ," conterá apenas a pro-
posta em quatro vias, sendo a primeira estam-
pilhada de acordo com a lei, datada e assinada.
Nas referidas propostas serão exarados, única
e exclusivamente, preços unitários de cada um
dos itens especificados, bem como o preço glo-
bal para as quantidades previstas. Deverá tam-
bem constar das propostas, o prazo em dias
consecutivos para integral terminação dos tra-
balhos consignados no quadro orçamentário.
Esse prazo não poderá exceder do dia.

1.a condição — Os preços unitários deverão
ser dados para cada um dos itens do quadro a
ser fornecido pelo Serviço de Obras junta-
mente com as especificações a o preço global

será o que resultar da aplicação dos -preços
unitários às quantidades constantes do refe-
rido quadro.

4.a condição — O Serviço de Obras requisi-
tará' à Companhia Nacional de Cimento Por-
tland o cimento necessário às obras. Es.s.e ci.
mento será pago pela firma empreiteira pelo
preço que for faturado ao Serviço de Obras
pela 'referida Companhia. O transporte desse
cimento dos depósitos da Companhia para as
obras correrá à conta da firma empreiteira.

5.8 condição — Os trabalhos constantes deste
edital, são os do quadro-orçamentário que se-
rá fornecido pelo Serviço de Obras em cópias
mimiografadas e devidamente autenticadas
folha por folha. 	 .

6.a condição — Nesse quadro orçamentária
serão inscritos à máquina, os preços unitário
de cada serviço, os preços dos itens e por ;Mi,
o preço global que será a soma dos preços ob-
tidos para cada item. Os proponentes deverão
rubricar todas as folhas dos quadros que.acom-
panharem as propostas, selá-los de acordo coin
a lei. As especificações que Lambem serão for-
necidas mimeografadas pelo S'. O. esclarecem
e completam o quadro orçamentário.

7.a condição •—• Serão recusadas as propostas
que contenham uma redução sobre a mais ba-
rata, ou que contrariarem' os termos deste
edital, ou ainda que se oponham a quaisquer
preceitos do Código de Contabilidade.

8.a condição — Nos dia e- hora assinalados
nu edital (condição 1. 8 ), em sessão pública. a
comissão composta dos senhores Dr. Luiz ilude-.
brando de B. Horta Barbosa, diretor do S.O.,
Edmundo Gouvêa Cardillo, secretário do dire-
tor e Luiz José Pereira das Neves, oficial ad-
ministrativo classe J. fará a chamada dos con-
correntes inscritos e receberá os euvólucros
e seus anexos citados na condição 2•a.

9. 8 condição No mesmo dia a comissão na
presença dos interessados passará ao jWgzi-
mento de idoneidade dos concorrentes, abrindo
para isso Os envelopes correspondentes. Os do-
cumentos neles contidos serão lidos em voz
alta, na ordem alfabética indicada na condi-
ção 2.a . A Comissão Julgadora dará imediata-
mente o seu parecer a respeito da validade dos
referidos documentos, .declarando finalmente
quais as firmas julgadas idôneas e quais as
desclassificadas.

10. 8 condição — Os documentos que forem
objeto de impugnação ou dúvidas seja por
parte da Comissão, quer seja por parte dos
concorrentes, serão retidos e encaminhados a
quem de direito para a necessária apreciação e
final decisão. Os demais documentos de ido-
neidade serão restituidos no mesmo dia e hora,
logo após a terminação do julgamento. .

11.a condição Na hipótese supra, alem
de serem retidos os documentos em causa, os
envelopes que contenham as propostas corres-,
pondentes serão recolhidos ao cofre deste S.O.
depois de rubricados pelo presidente da Co-
missão é pelos* concorrentes.

12•a condição — Ato contínuo, passará a Co-
missão -à abertura e leitura em voz alta das
propostas correspondentes às firmas julgadas
idôneas e que não tiverem incidido em qual-
quer impugnação por parte dos concorrentes.

13. a condição — Julgados pelo Sr. ministro
em última instância, todos os recursos, dúvi-
das ou reclamações e decidido, desse modo, da
idoneidade dos concorrentes que houverem so-
frido impugnação, em dia e hora assinalados
no edital de convocação que será publicado no
Diário Oficial, haverá uma sessão pública para
abertura das propostas retidas no cofre do S.
O., nos termos da cláusula 11. a. propostas
essas qtm deverão ser lidas em voz alta e ru-
bricadas pelos interessados e pela Comissão
Julgadora.

14.a condição — As firmas concorrentes se-
rão classificadas segundo os preços globais que
houverem oferecido. Na hipótese do empate.
os serviços serão adjudicados a quem. por car-
ta fechada e lacrada, fizer maior redueão no
preço global. Essas cartas serão recebidas e
lidas em voz alta em sessão pública nos dia e
hora marcados pela Comissão. Caso se veri-
fique novo empate, proceder-se-á a um sor-
teio.

15.8 condição — O prazo oferecido pelo con-
corrente, para dentro dele terminar as obras,
não entrará em linha de conta para a respe-
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etiva classificação. Esse Prazo não poderá ser serão aplicadas .pelo diretor do S. O. 3 con-	 2.a Condição - As propostas em três vias,
superior • ao fixado no edital. 	 firmadas pelo Sr. ministro.	 estampilhadas de acordo com a lei, serão apre-

16.a condição - Antes da .assinatura do con- 	 ma condição - As multas que forem con a sentadas em envelopes fechados e lacrados, cota
trato poderá esta concorrência ser anulada, por firmadas pele Sr. ministro serão descontadas o nome da firma.
ordem do Sr. ministre, sem que por este ino- da caução de que trata a condição 18. a do pre-	 3.a Condição - As propostas deverão conter
tive tenham os concorrentes direito a qualquer sente edital. 	 uma declaração de inteira submissão a todas
indenização.	 •	 29.a condição - Todas as despesas necessá- as condições e especificações,- bem como os

rias ou inerentes à lavratura do presente con- preços unitários e globais pedidos.17.a condição - O proponente classificado

	

trato, bem como todos os trabalhos contra- 	 4.a Condição - O prazo será, para todos osem 1.0 lugar, deverá comparecer a este Servi- tuais, correrão à conta do empreiteiro, salvo concorrentes, o estipulado nas especificações.ço de Obras para assinar o contrato, dentro do

	

a exclusão explicita neste . edital e em suas	 5•a Condição - As prorrogações solicitadasprazo de cinco dias uteis, contados da data da

	

	 serão concedidas por este Serviço de Obras,especificações.notificação por escrito, mediante protocolo; se
aão o fizer perderá em favor da Fazenda Na- 30.a con'dição - O pagamento se aá efetuado sempre por escrito.

	

em papel moeda • corrente, conforme meoição	 6.a Condição - Os excessos de prazos nãocional a caução de que trata a condição 1.a, mensal dos trabalhos. 	 autorizados estrio	 Tao sujeitos a multa de 1	 porsendo cancelada a sua idoneidade para contra- 31.a condição - A caução de que traia a dia, sobre o valor global dos trabalhos pre-tar com o Governo. A juizo do S. O. serão condição 18. a deste edital, só podei á ser le- vistos.convidados a assinar o contrato sucessivarnen-

	

ventada 30 dias após esgotado o prazo con- ;	7•a Condicão - Serão recusadas as propos-te os demais concorrentes pela ordem em que tratual. Pa,ra tanto, será necessário tombem tas que contenham unia redução sobre a maistiverem sido classificados, ficando- desde logocada um deles passivel cias penalidades pre_ que os trabalhos contratuais estejam conclui- barata, bem como as que .apresentem dualidade
vistas para o primeiro na hipótese de tarnbem dos e aceitos e na hipótese de terem sido de preços.

	

atendidas as reclamações deste Serviço de	 8.a Condição - A presente concorrência po-se recusar ao retendo ato. Obras referentes a defeitos ou ima:ria-leões derá ser anulada por ordem do Sr. ministro,18• a condição - Para garantia da execução	 e venham a ser notadas. 	 sem que, por esse motivo, tenham os concor-do seu contata°, a firma adjudicado deverá qu 32.a condição - Estas condições e especi- rentes direito .a qualquer indenização. 	 -acolher ao Tesouro Nacional mi à Caixa Eco-

	

fiéações bem como o opúsculo das espacifica-	 9.a • Condição - Na hipótese da firma adjii-nOndca do Rio de Janeiro a importância de
	 , correspondente a 	 , cries gerais, plantas, cortes, detalhes e normas dicada negar-se a cumprir a sua proposta, será

obre o valor da proposta aceita. A referida que deverão ser fornecidas pelo S. 0., aos declarada inicionea para outro qualquer serviços caução será feita mediante guia fornecida interessados por cópias devidameate rubrica- com o Governo Federal.

	

S. O.	 das, ficarão fazendo parte integrante deste	 10.a Condição - O pagamento será efetuado
edital, independentemente de transcrição no de 30 em 30 dias, segundo as medições que19.a condição - Serão aplicadas multas de 	 forem realizadas no fim de cada tun desse!Cr$ 	  por dia de excesso do prazo seu corpo.

contratual. salvo Motivo de força maior. • 	 - 33.a condição • - A firma empreiteira liwriodos.
20.a condição - Os caso:: de forca maior de-

	

ebriga-se a proceder cru qualquer tempo, em 	 11.a Condição - Entre este Serviço de °boas
laborator:os oficiais qualquer análise ou ex- e o proponente aceito mediante ofício, haverá,verão ser not i ficados por escrito a este Serviço periência sobre materiais a serem empregados automaticamente, um ajuste constituído porde Obras que os submeterá à apreúaistia do nos trabalhos, quando exigidos peta fiscaliza- este edital, pela proposta pelas especificaçõesSr. ministro.

21.a condição - Toda e qualquer ordem de coã 	 e pelos desenhos técnicos relativos ao serviço.' 
serviço, reclamação, intimação, entendimento, 	 34.a.condição - A fiscalização será exer d ajustado.
imposição de multas, etc., entre o diretor do cida por este S. O. que, para tanto, designará 	 12.a Condição - O Serviço de Obras resese
S. O. e os contratantes serão. sempre trans- os engenheiros que julgar necessários	 va-se o direito de anular o ajuste supra citado,

35.a condição - Neste S. O., serão olaria- todas as vezes que, a seu ver, a firma PropeoLwitidas por escrito e só desta forma produzi-
tão efeito.	 mente, das 14 às. 17 horas, prestados todos os nente não estiver cumprindo satisfatoriamente

2.a condição - A interpretação deste edi- esclarecimentos que forem julgados oecessá- as obrigações contratuais. Nesse caso, serão a
tal, cole° tam.bem das especificações. e resoec- rios pelos interessados. ela pagos, segundo medições, todos os trabalhos
tivo contrato, compete exclusivamente ao di- 42.a condição - Serão fornecidas a todos os julgados aceitaveis e declarada, a • juizo dii
reler do S. O.	 concorrente, neste S. O., diariamente, das 11 Sr. ministro,' inidanea para outro qualquer

23.a condição - De qualquer decisão do às 17 horas, os quadros orçamentárias e es- serviço com o Governo.
S. O. haverá sempre recurso pada o se.. pecificações mimeografadas dos fornecimen- Serviço de Obras do Departamento de: Ad-
oisdo, a quem a firma contratante, deverá ape_ tos é colocações, bem como trabalhosa sereno ministração do Ministério da Justiça e Negó-
lar todas as vezes que se julgar prejudicada, efetuados e que fazem objeto dessa concorrên- cios- interiores, em 13 de janeiro de 1912, -

Luiz Hildcbrando de B. Horta Barbosa, dire-tas recursos deverão ser apresentados por es_ eia.
crito no protocolo . do S. O. que os encanai- 	 Serviço- de Obras do Departamento de Acl- tor.
aliará à decisão do Sr. ministro. 	 ministração do Ministério da Justiça o Nego-

21.a condição - O contrato do qual este cios Interiores, em ...., de 	  de .... --
edital fará parte integrante, poderá na 1110- Lois, Hildebrando de B. Horta Barbosa, diretor Corpo de Bombeiros do Distrito Federal

,te('.ch. abaixo discriminada, ser recindido ani- do S. O- CONCURSO PARA MÉDICO-CIRURGIÃO, NO POSTO
°nistrativarnente, independentemente de ação ou 	 DE j . TENENTE

interpelação judicial, perdendo o contratante CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 1-43, PARA
De ordem do Sr. coronei, comandante doqualquer direito sobre o valor das prestações 	 EXECUÇÃO DE ALVENARIAS, REVESTIMENTOS, Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e doainda não visadas pelo diretor do S. O., bem 	 ESQUADRIAS, PAVIME NTAÇÕES E OUTROS SER- acordo 'com o regulamento para os concursoscomo a caução de que trata a condição 2•a	viços NO PAVILHÃO EM cosesdnueÃo PARA OS

do Serviço de Saude desta Corporação, bal-do edital, alem de sua idoneidade para ceri- 	 ortesimos DO DISTRITO FEDERAL.	 xado com o decreto n. 6.700, de 31 de janeiro,tratar com o Governo. De conformidade com a autorização do se- publicado no Diário Oficial cie 3 de fevereiro,
-a) quando a multa atingir, por- excasso de nhor ministro da Justiça e Negócios Interiores tudo de 1941, faço público que ae acha aberta,

prazo a Cr$ 	 	 e de acordo com o despacho exarado pelo Se- na Secretaria deste corpo, a partir da data da
h) quando, sem -prévia ordem judicial e nhor Presidente da República a 9 de março de publicação do presente Edital e pelo prazo

sem recorrer a . qualquer remédio contratual, 1942, na exposição de nsotívo ii. 316, da mes- de sessenta (60) dias, a incrição para concurso
a firma contratante abandonar ou interrom- ma data, ,do Departamento Administrativo do de . médico cirurgião, no posto de 1. 0 tenente-.
Per o andamento dos trabalhos por mais de Serviço Público, e constante do processo nú- Os concorrentes deverão apresentar:
dez das consecutivos. 	 mero 1.787-42, são convidados os interessados

() guando a firma contratara?, falir, entrar nos trabalhos acima mencionados a -se insere- a) diploma de curse médico feito no
em concordata ou se dissolver,	 verem até o dia 25 de janeiro de 1913, para a sil, em Faculdade de Medicina Federal, equi.

ci) quando a firma contratante transferir o concorrência de preços que será realizada às parada ou reconhecida, registado na forma da
presente contrato sem prévia anuência do se- 14 horas do dia 26 do mesmo mês e ano, neste lei;
nhor ministro.	 Serviço de Obras. b) certidão . original de registo civil de nas-25•a condição - Todos oa materiais a serem	 A concorrência obedecerá às condições abai- cimento, provando ser brasileiro nato e ter
empregados bem como a mão de obra, serão xo discriminadas e às especificações e desenhos menos de trinta e cinco (35) anos • de idade,
esmeradas nos seus menores detalhca, dentro técnicos que, por cópias mimeografadas, serão até a data da p ublicação do presente edital;da classe Ou tipos estipulados neste edital. fornecidos aos interessados,	 c) carteira de identidade;A fiscalização poderá impugnar quaisquer ma- 	 1.a Condição - Os concorrentes, ao se	 folha corrida policial, passada pela . Re-ter ai ou trabalho que a' seu critério julgar inscreverem, deverão provar: a) que estão partição competente do lugar onde residir;
não obedecer às exigências contratuais,	 quites com as Fazendas Municipal e Federal 	 e) caderneta ou certificado de reservista res26.a condição - A firma contratante com- (inclusive no imposto sobre a renda); b) date gistado em Circunscrição de Recrutamentopromete-se a, dentro do prazd de cinco dias, cumpriram o disposto no decreto n. 20.291, de
remover do local dos trabalhos os materiais 12 de agosto de 1931 (lei dos 2/3); c) que dis- 	 f) atestado de vacina anti-variólica passadaa.rejeitados e refazer todos os trabalhos que fo- põem de profissional' habilitado e re.aponsavel pela Saud° Pública;
rem impugnados, bem como a dispensar mie- pela firma, na forma do decreto ri , 23.569, de . g) prova de estar em condições de .saude•diatamente qualquer subordinado que seja con- 11 de 'dezembro dé 1933; d) que se acham te- necessária para o serviço do Corpo de-Bombeia.siderado inconveniente ao serviço. 	 galmente registados na .Junta Comercial; e ) res, mediante inspeção por Junta Médica ib.• 27.a condição	 Pelo não cumprimento da que estão quites com o serviço militar (cadler- Corporação.
condição anterior incidirá o -contratante na neta ou certificado do Exército. Marinha im Todos os documentos apresentados deverão

	

.multa de Cr$ 	 , a Cr$ 	 , as quais Aeronáutica).	 ter as firmas reconhecidas.
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O programa para o • prasente concurso cons-
tará dos quarenta e cinco (45) e trinta (30)
pontos relativos, respectivamente, às pro. as
.escritas e de técnica operatória, abaixo dis-
criminados.

Outras informações, na Secretaria do Corpo
-de •Bombeiros, à Praça da República número
-quarenta e cinco (45).

Secretaria do Corpo de Bombeiros do Dis-
t:pito Federal, 14 de janeiro de 1943. - Emilio
Carlos Schneider, 1.° tem.n te secretário.

PROGRAMA PARA O CONCURSO DE MÉDICO-CIRUR-
. GIÃG, DE ACORDO COM O ART. 7.0, no DECRETO

N. 6.790, DE 31 DE JANEIRO DE 1941.
Prova escrita

1. Cuidados pre e post-operatórios.
2. Patologia da cicatrização.
3. Princípios básicos no tratamento das fra-

turas dos membros.
4. Princípios básicos no tratamento das fra-

turas do crânio e da raqui.
5. Complicações das fraturas dos ossos longos.
6. Traumatismo do crânio.
7. Complicações do 1. 0, 2.° e 3.0 grau, nos

traumatismo do crânio.
da raqui e suas complica

do membro superior.
do membro inferior.
do pescoço.
do torax.
do abdome.
da bacia c suas complica-

17. Toraco-freno-laparotomias.
18. Esplenectomias.
19. Gastrectomias.
20. Gastro-jetinostomias.
21. Exclusões intestinais.
22. Colecistectomias e coledoeotomias.
23. Hemicolectomia.
24. Apendicectomia.
25. Amputação do reto.
26. Nefrectomia.
27. Pielotomia.
28: Nefropexias.
29. Vias de acesso ao ureter.
30. Vias de acesso à próstata.

Secretaria do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal, em 14 de janeiro de 1943. -
Emilio Carlos Schneider, 1.0 tenente secre-
tjrio.

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados_ no dia 20

do corrente.
Ap. - Manoel Teixeira, Otto Wilmann

Sebastião- Gomes da Silva Cordeiro, Enviai
Guimarães, Diomar Cabral de Araujo, Floriano
Vasconcellos, Alberto de Souza Lopes, Claudio
Feijó Sampaio, Moacyr Duqueney Lavogade,
Octaviano de Souza Santo.

Observação - A falta a chamada na turma
-efetiva e conclusão prática e regulamentar
importará no pagamento de nova inscrição.
(Art. 294 do R. T.).

N. B. - Os exames não poderão ser efe-
tuados em carros particulares.

Aviso:
'Cientifico aos interesados que estão sendo

expedidas as carteiras nacionais prevista no
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria do Tráfego, em 20 de janeiro do
1943. - O inspetor Dr. Edgard Pinto Es-
(rella,

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria de Fazenda

(D.F. 1)
De ordem do Exmo. Sr. contra-almirante

diretor geral de Fazenda da' Marinha, comu-
nico aos interessados que, na forma das dispo-
sições em vigor, são as seguintes as condições
para os fornecimentos relativos ao ano de 1943:
NORMAS PARA CONCORRÊNCIA PARA O ANO DE 1943

Da idoneidade dos concorrentes

a) registo de contrato social ou da firma
individual no Departamento Nacional de In-
dústria, e Comércio, com a declaração expressa
do capital;

b) estatutos em original ou Diário Oficial
em que se acham publicados, com aprovação
e registo, quando forem sociedades anônimas
legalmente constituidas, de acordo com o de-
creto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940;

c) Diário Bficial com a publicação do de-
creto autorizando a funcionar na República,
quando se tratar de firma estrangeira;

d) quitação dos impostos sobre a renda, mu-
nicipais, estaduais e federais, sempre os últi-
mos;	 •

e) certidão de que trata o § 1.9 do art. 33
do Regulamento anexo ao decreto n. 22.291, de
12 de agosto de 1931 (2/3), podendo essa exi-
gência ser tolerada até 30 dias após o pedido
de inscrição, em vista das dificuldades que re-
tardam a obtenção desse documento, devendo,
porem, ser apresentada a prova de ter dado
entrada do requerimento, para esse fim, diri-
gido ao Ministério do Trabalho;

f) declaração, indicando o ramo da indús-
tria ou seu comércio, afim de ser inscrita para
concorrer aos grupos ou artigos que são da sua
especialidade industrial ou comercial. Essa
declaração deverá ser comprovada com do-
cumentos próprios: patente de registo, licença
da Prefeitura, de negócios em larga escala, etc.
Ficando -entendido, desde já, caber à Diretoria
de Fazenda, o direito de verificar in /oco, ou

em qualquer tempo, -se o interessado possue
em seu armazem ou depósito, artigos- de sua
especialidade, na proporção das responsabili-
dades que deverá assumir;

g) certidão e guia de selo da Alfândega,
provando mie .é importador - em larga escala,
quando se tratar de artigos de precedência es-
trangeira;

h) os construtores ou engenheiros, apre-
sentarão as quitações dos impostos munici-
pais, estaduais,-federais e -sobre a renda, bem
como referências sobre a sua idor cidade;

i) os especialistas em obras, quer terrestres
quer navais, apresentarão atestados da Dire-
toria de Engenharia Naval sobre a sua cair:-
cidade técnica e idoneidade profissional;

- . j) os possuidores de carta patente, alem da
apresentação da mesma, provarão com do-
cumento idôneo, que se acham em gozo da re-
ferida carta.

Observações - Os documentes acima deve-
rão ser, sempre que possivel, a presentados em

Os pedidos de inscrição deverão conter a de-
claração do peticionário, discriminadamente,
não só dos artigos que trata a letra f das con-
dições acima, como os documentos que apre-
sentar.

Os documentos relativos aos impostos fe-
derais e Municipais, prevalecerão até -nu mês
depois da data legal para a sua renovação.

As cauções serão determinadas nos respec-
tivos editais, tanto para as concorrências pú-
blicas como para as administrativas.

Os capitais ficam a critério do diretor geral
de Fazenda, conforme a importância e volume
dos artigos a fornecer e, para produzirem efei-
to, devem estar registados no Departamento
Nacional de indústria e Comércio, até seis me-
ses•antes do pedido de inscrição.

Das 'inscrições

1 - As inscrições que poderão ser feitas,
desde já, , independente da publicação de edi-
tais de concorrências, terão lugar mediante re-
querimento dirigido ao Exmo. Sr: diretor ge-
ral de Fazenda da Marinha, acompanhado, cosi-
foi-me o caso, com os documentos exigidos para
a comprovação da idoneidade e do recibo :lá
Caixa Econômica do Rio de Janeiro provando
um depósito de Cr$ 5 ..000.00, para a garantia
de propostas e fornecimentos.

2 - As inscrições para fornecimentos, -na
forma da alínea b do art. 246, do Regulamento
Geral de. Contabilidade Pública, subordinamse
às mesmas exigências acima, alem da juntada
da prova de produtor, ou representante exclu-
sivo na praça, dos produtos a fornecer.

Das concorrências

1 Só poderão concorrer as firmas que fo-
rem previamente julgadas idôneas (art. :41
do Regulamento Geral de Contabilidade Pe-
blica)- e inscritas na D.F. de :conformidade
com as condições para inscrição.

2 - As propostas serão apresentadas em
duas vias, feitas em impressos que serão for-
necidos pela D.F.1. com os preços por ex-
tenso e em algarismos, sem conter emendas,
rasuras, entrelinhas ou qualquer coisa que ad-
mita dúvida; bem como uni resumo das mes-
mas propostas, para organização dos mapas
comparativos, cujos impressos serão, igual-
mente, fornecidos pela D.F.1, encerrados em
envelopes fechados e lacrados, contendo no ex-
terior o nome da firma e a indicação - do gru-
po a que se referir a proposta.

3 - As propostas serão abertas e lidas Pe-
rante a comissão designada pelo Exmo. Sr. di-
retor geral de Fazenda, com a presença dos
concorrentes que o desejarem, e deverão obe-
decer ao , estabelecido nos arts. 748 e 759, do
R.G.C.P.; não sendo aceitas as que estiverem
fora dos termos deste edital.

4 - Os concorrentes deverão apresentar as
suas propostas para os artigos de cada grupo,
separadamente; do mesmo modo procederão
com os respectivos resumos. Não sendo toma-
das em consideração as propostas de licitantes
não inscritos na forma do item 1, deste edital.

5 Os concorrents apresentarão, com as
propostas, documentos que prove haver depo-
sitado na Caixa Económica do Rio de Janeiro,
até à véspera da concorrência, como caução.

8. Traumatismo
ções.

9. Traumatismo
Traumatismo

11. Traumatismo
12. Traumatismo
13. Traumatismo
14. Traumatismo

ções.
15. Aneurismas.
16. Flebites e arterites.
17. Linfangites e adenites.
18. Artrites em geral.
19: .psteites em geral.
Ó. Arraiamento cirúrgico
.	 ' plero-pulmonares não

Tratamento cirúrgico da
monar.

Úlcera gástrica.
23. Úlcera duodenal.
24. Blastomas do estomago.
25. Blastomas eólicos.
26. Blastomas do reto e anus.
27. Itens.
28. Peritonites.
29. Litíase renal.
30. Das vaginalites.
31. Prostatites.
32. Das Hematurias.
33. Tuberculose renal.
34. Infecções vésico-uretrais.
35. Pancreatite hemorrágica.
36. Apendicites.
37. Colecistites.
38. Queimaduras.
39. Ferimentos por armas de fogo.
40. Princípios gerais do tratamento das fe-

ridas de guerra.
41. Aspectos cirúrgicos da doença de Nicolas-

Favre.
42. Aspectos cirúrgicos das helmintiases.
42. Hérnias em geral.'
44. Choque traumático.
45. Princípios básicos no tratamento dos blas-

tomas.
Prova de técnica operatória

1. Vias de acesso aos grandes vasos do pes•
COÇO.

2. Vias- de acesso os vasos do membro in-
ferior.

3. Vias de acesso aos vasos do membro su-
perior.

4. Ressecção do maxilar superior.
5. Craniotomia do_ urgência.
6. Desarticulações no membro _superior.
7. Desarticulações no membro inferior.
8. Ressecções no membro superior.
9. Ressecções no membro inferior.

10. Laminectomias,.
11. Amputações osteo-plásticas dos - mem-

bros.
12. Toracoplastias.
13. Pleurotomias com ressecção de costelas.
14. Vias de acesso ao 'coração.
15. Vias de acesso ao mediástino.
16. Vias de acesso as supurações sub-frêni-

cas.

das supurações-
tuberculosas.
tuberculose pul-
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Por este Ministério se faz público que, em
18 do corrente, foi concedido exequatur do Go-
verno brasileiro à nomeação do Sr. Theodore
Claude Weber para o cargo de vice-consul dos
Estados Unidos da América nesta capital. Rio
de. aneiro, Ministério das Relações Exteriores,
em 20 de janeiro de 1943. — P. Leão Velloso,
secretário geral.

Por este Ministério se faz público que, em
18 do corrente, foi concedido exequatur do Go-
verr o brasileiro à nomeação do Sr. Walter W.
frofImann para o cargo de vice-consul dos Es-
tados Unidos da América nesta capital. Rio
de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores,
em 20 de janeiro de 1943. — P. Leão Velloso,
secretário geral.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

Quinta-Região — Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espirito Santo

EDITAL N. 307

De ordem do Sr. presidente, torno público,
para conhecimento de quem interessar pos-
sa, que este Conselho Regioral de Engenharia
e Arquitetura da Quinta Região, em sua !eu-
nião ordinária de 3-11-42, tornou sem efeito
o edral n. 222, de 20-10-38, na parte relativa
ao Sr. Henrique F. G. Viard, portador do car-
tão da autorização n. 42-A, devolvendo-lhe a
eitach autorização que o habilita ao exercício
das f afições de Topógrafo junto à Prefeitura
Municipal de Petrópolisç Estado do Rio de Ja,
neiro.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1942. —
Helio Lenigruber Netto Machado, encarregado
do Expediente.

Ilmo. Sr. Tomaso Salvadoretti — Rua Joana
Ponto ara n. 80 — Nesta.

De ordem do Sr. presidente, ficais intima-
do a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar
desta Jata, a escrever, logo após ou em baixo
do seu título profissional a palavra "Licen,iia-
do". da acordo com o art. 7.0 do decerto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de 1933, sob
pena ce serdes multado pela falta.

Outrossim, comunico-vos que a expressão
"Licemiado" deverá ser escrita na mesma or
e taminho da maior letra existente na tabo-
teta.

Atenciosas saudações.
Rio de aJneiro, 18 de janeiro de 1943. --

Helio Lemgruber Netto Machado, encarregado
do Expediente.

Ilmo. Sr. Antonio Mairynck — Rua Américo
Vespilcio n. 62 — Nesta.

De orde mdo Sr. presidente, levo ao vosso
conhecimento que este Conselho Regional, em
sua sesão plena de 11 do corrente, resolveu
deferir, na forma solicitada, a vossa petição
datada de 1 de dezembro de 1942.

Outressim, comunico-vos que o depósito fei-
to em 2 de dezembro de 1942, converteu-se no
pagame ato da multa imposta pelo auto de cons-
tatação de infração n. 862, de 13 de maio de
1942.

Saudações.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943. --
Helio Lemgruber Netto Machado, encarregado
do Expediente.

a importância determinada no edital respecti-
vo para garantia da execução cabal de suas
prpostas.

6 — as firmas preferidas, que passarão a
ser denominadas "fornecedor", ficarão obri-
gadas:

a) a fornecer artigos de primeira qualidade,
d eacordo com as especificações adotadas na
Marinha e amostras indicadas no edital de con-
corrência, ficando os artigos entregues sujei-
tos ao exame de qualidade a vista dos mos-
truários e provas de laboratório a juizo da re-
partição requisitante;

b) a entregar os artigos aos estabelecimentos
e repartições que os requisitarem nos locais in-
dicados no edital de concorrência dentro dos
prazos estipulados no mesmo edital, sujeitan-
do-se à multa de 10 % sobre o valor total dos
artigos não entregues e a de mais 20 % se o
retardamento passar de 10 dias. A entregar
os artigos em seus envólucros originais e com
as marcas que permitam verificar sua proce-
dência, nos casos em que for necessário, consi-
derados como quant,idades os pesos líquidos dos
artigos fornecidos;

c) a retirar, por sua conta, o material por-
ventura rejeitado, dentro do prazo de 3 dias, a
contar da intimação, e a substituí-lo por outro
que satisfaça as especificações, dentro do pra-
zo estipulado nos editais de concorrência, sob
pena de mu'ta de 20 % sobre seu valor.

7 — No caso do "fornecedor" não atender
aos pedidos por quem de direito, alem das mul-
tas previstas nos itens anteriores, ficará obri-
gado a recolher à Pagadoria da Marinha a im-
portância correspondente à diferença -que se
verificar entre o seu preço aceito e o que for
adquirido, por indicação da D.F.

8 — Pelo não cumprimento das disposições
deste edital, às quais sob forma contratual, fica
sujeito o. "fornecedor", será cassada a sua idi-
neidade com perda de caução, ficando ele na
impossibilidade de concorrer aos fornecimen-
tos, durante dois anos, contados da publicação
no Diário Oficial, do ato respectivo.

9 — Nenhum pedido de relevação de multa
será encaminhado sem que essa multa haja si-
do depositada na Pagadoria da Marinha.

10 — São considerados casos de força maior,
que poderão ser alegados, por atraso de entre-
ga: falência, incêndio, naufrágio, retardamen-
to de viagem, greve, revolução, guerra e epi-
demia, não podendo, absolutamente, compreen-
der-se nestes casos o retardamento da entrega
motivado por efeito de rejeição do artigo.

11 --- Os preços básicos serão de acordo com
o art. 755 do Regulamento do Código de Con-
tabilidade Pública.

12 — As cauções.de que trata o item 5 deste
edital serão levadas na proporção de 10 % da
importância do fornecimento atribuido a ca-
da firma, desde que a garantia exigida exceda
o valor de sua caução de inscrição.

Observações — Os interessados obterão na
D.F.1, diariamente, das 13 às 16 horas, exce-
tuando aos sábados, que as informações serão
prestadas das 9 às 11 horas, esclarecimentos
necessários sobre o assunto.

Nota .-- Republica-se por ter saido com in-
correções no Diário Oficial n. 10, de 13-1-42,
fls. 498-9.

Diretoria de Fazenda da Marinha, D.F.1),
(Comissão de Concorrência), em 18 de janeiro
de 1943. — José da Rocha Guimarães, capitão-
tenente C. N. da reserva de 1•a classe.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Por este Ministério se faz público que, em 18
do corrente, foi concedido exequatur do Go-
verno brasileiro à nomeação do Sr. Ural Alexis
Johnson para o cargo de vice-consul dos Es-
tados Unidos da América nesta capital. Rio
de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores,
em 20 de Janeiro de 1943.— P. Leão Velloso,
secretário geral,

Ilmo. Sr. Augusto Teixeira — Rua México
n. 98, 12. andar, sala 1.211 — Nesta.

De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso
conhecimento que este Conselho Regional, em
sua seshão plena de 11 do corrente, resolveu
cancelar o auto de constatação de infração nú-
mero 960, contra \ais lavrado em 28 de a gos-
to de 1942.

Saudações.

Rio de aJneiro, 19 de janeiro de 1942.
Helio Lemgruber Netto Machado, encarregado
do Expediente.

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO

N. 1.009

Construtora Carioca Limitada, estabelecida
à rua México n. 168, 3.° andar, sala 308, na
cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições dos arts. 8.° e 17 do decerto nú-
mero 23.569. de 11 de dezembro de 1933, CGD-
forme foi verificado pela fiscalização deste
Conselho e se constata das fotografias de um
edifício à rua Barão do-Flamengo n. 24, sem
se achar registada neste Conselho Regional,
infringindo, assim, as citadas disposições dos
arts. 8.° e 17 do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, fica intimada a. dentro do
prazo de 30 (trinta) dias a contar da publi-
cação do presente auto de constatação de in-
fração no Diário Oficial, fazer o registo de
que trata o art. 8.°, sob pena de reincidência,
bem como a apresentar, dentro do mesmo pra-
zo, a defesa que tiver, sob pena de revelia,
bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo
acima concedido, na Tesouraria deste 0óD5-2-
lho, sito no Edifício do Ministétio do Taba-
lho, Indústria e Comércio. 5.° andar, sala 537.
à avenida Apartei° Borges n. 10, das 12, às
15 horas e aos sábados, das 12 às 13,30 horas,
o pagamento da multa de Cr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros., de conformidade _com o art. 38,
letras a e b, do decreto acima referido e em
virtude do fato supra mencionado, sob pena
de, não o fazendo, ser enviado o competente
auto de multa, independentemente de nova in-
timação; à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1942. —
Jayme Bernardo Ferreira, encaregado çla Fis-
calização.

1.a testemunha: Darcy da Cunha Macha-
do.

2.a testemunha: João Baptista de Mello.

Departamento Nacional do Trabalho

Secção de Multas

Devem apresentar suas defesas no Protoco-
lo do Departamento Nacional do Trabalho, 5.°
andar do Palácio do Trabalho, sito à avenida
Apartei° Borges, dentro do prazo de 2 (dois),
dias uteis após esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 14, do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1940, as seguintes firmas:

Autos:

N. 254 — Adele LomgobarcH.
N. 255 — Alexandre Rodrigues.
N. 256 — José C. F. Moreira.
N. 257 — Milton dos Santos.
N. 258 — A. Esteves & Silva.
N. 5.287 — João Manoel Guerra.
N. 5.288 -- José G. de Almeida.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943. —
Visto. João Arruda, diretor da Divisão da Fis-
calização.
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SOCIEDADES
GENtRAL MILLS INC. DO BRASIL

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Gene-
ral Mills Inc. do Brasil, em - 18 de janeiro de 1943, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acham devidamente arquivadas
nesta Repartição sob o n. 18.665, as folhas do Diário Oficial de 8 de
dezembro de 1942, com -a publicação do 'decreto n. 10.627, de 29 de
.setembro de 1942; que concedeu autorização à sociedade para fun-
cionar na, República, de acordo com o art. 61 § 3 •0 do decreto-lei lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Pagou de selo de arquiva-
mento a importância de Cr$ 100,20. Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, Primeira Seçção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 608 --- 20-1-43 — Cr$ 44,90).

SOCIEDADE ANÓNIMA CASA DOMINGOS JOAQUIM DA SILVA
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 	 -

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção
• CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho 'exarado no requerimento de So-
ciedade Anónima Casa Domingos Joaquim da Silva Materiais para
Construção, em 14 de janeiro de 1943, pelo Sr: diretor deste Depar-
tamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta Reparti=
ção sob o n. 18.652, a ata da assembléia geral extraordinária, reali-
zada em 9 de dezembro de .1942, que deliberou sobre a alienação de
imoveis da Companhia e sobre a autorização concedida à diretoria para
abrir filiais. Pagou de. selo de arquivamento a importância de Cr$
20,20. Departamento, Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente
certidão.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.	 Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 573 — 20-1-43	 Cr$ 40,80).

-
Passivo

C/c Prazo Fixo 	 	 151.700,10
C/c Movimento 	 	 2.594,50
C/c Limitadas 	 	 35.214,00
C/c Sem Juros 	 	 1.660,80	 191.109,40

Dividendos a pagar. 	 	 6.171,40
Instituto dos Bancários 	 	 323,20
Retorno 	 '	 4.499 30

357.004,40

LUCROS E .PERDAS
A Despesas Gerais 	 	 17.134.50
A Jures de Depósitos 	 	 11.367,30
A Impostos 	 	 1.962,80
A Restituições 	 	 128,00
A Títulos a receber 	 	 6,00

30.599,10

De Juros e Descontos 	 	 21.316.80
De Fund, ' de Reserva 	 	 9.282.30

•
30.599,10

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. -- Wataentiró Fiel Fer-
reira, guarda-lb ros-raixiliar. Alfredo Harberts Madureira, gerente -
tesoureiro. -- Armando da Silva Barros, presidente. — Affonso Fiel
Ferreira Filho,: guarda-livros responsavel. Reg. n. 36.021.

(N. 577 — 20-1-43 — Cr$ 127,5 .0) •

COMPANHIA AUXILIAR DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO

ATA Da,ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM
23 DE DEZEMBRO DE 1942, EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Aos vinte e três dias do mês . de dezembro de mil novecentos e
quarenta e dois, reunidos oito acionistas da Companhia Auxiliar de
Serviços de Administração, representando mais de dois terços do ca-
pital social, como se verifica do livro de presença e de ações deposi-
tadas, na forma da lei e dos Estatutos, assumiu a presidência o dou-
tor Henrique de Almeida Gomes, presidente da Companhia, o qual,
abrindo a sessão, convidou para secretariar os trabalhos o acionista
Dr. Arthur da Silva Costa. O Sr. presidente declarou que, segundo
os editais publicados no Diário Oficial de um, dois e três do cor-
rente, em segunda convocação, a assembléia tem por fim a reforma
dos Estatutos e elevação do capital social para um milhão de cru-
zeiros, com a emissão de quinhentas ações preferenciais de mil cru-
zeiros cada uma. O Sr. secretário lê, por determinação do Sr. pre-
sidente, os editais de convocação, nos seguintes termos: "São convi-
dados os Srs. acionistas da Companhia Auxiliar de Serviços de Admi-
nistração a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária no dia
10 de dezembro próximo futuro na sede social à avenida Almirante
Barroso n. 91, 4. 0 andar, às 15 horas para deliberarem sobre a refor-
ma dos Estatutos, de acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940 e aumento de capital social. Rio de Janeiro, 30 de
novembro de 1942; assinado — Henrique de Almeida Gomes, pre-
sidente". "Não tendo havido número legal de acionistas para os fins
da convocação feita para 10 de dezembro corrente, são os mesmos
novamente convocados a se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária a se realizar na sede social da Companhia, à avenida Almi-
rante Barroso, 91, 4.° andar, às 15 horas do dia 23 do corrente. Rio de
Janeiro, 14 de dezembro de 1942; assinado — Henrique de Almeida Gomes
presidente". "Em seguida, o Sr. presidente, explicando o motivo porque
não foram aceitos para registo os Estatutos aprovados em assembléia
de 14 de março de 1941, diz que em virtude dos desenvolvimentos dos
negócios da Companhia a Diretoria resolveuaproveitar a oportunidade
da adaptação dos Estatutos a que tem de proceder em face do que
determina o art. 104 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do
1940, para fazer uma reforma mais ampla, com a criação de ações
preferenciais e consequente aumento de capital social para um milhão
de cruzeiros. O Sr. secretário passa a ler, de ordem do Sr. presi-
dente, a proposta de reforma dos Estatutos, nos seguinte termos:
"Capitulo Primeiro_— A Companhia Auxiliar de Serviços de Adminis-
tração (C.A.S.A.), constituida em sociedade anônima a 28 de no-
vembro de 1939, passa a reger-se por estes Estatutos e pela legislação
vigente. Artigo segundo — A Companhia tem por fins: o planeja-
mento e a administração de obras e empresas; a organização racional do
trabalho em estabelecimentos públicos e particulares; e a elaboração
de estudos e planos financeiros. Artigo terceiro — A sede e o foro
da Companhia serão nesta cidade do Rio de Janeiro, podendo ser
criadas filiais ou escritórios onde for julgado conveniente. Artigo
quarto — O prazo de duração é por tempo indeterminado. Capítulo
Segundo — Do Capital. Artigo quinto — O capital social é de um mi- -
lhão de cruzeiros, dividido em mil ações de mil cruzeiros cada uma,
ao portador, integralmente realizada, no ato da subscrição, sendo qui-
nhentas ordinárias e quinhentas preferenciais. Artigo sexto — As
ordinárias dão direito aos dividendos previstos no artigo décimo sé-
timo, em concorrência com as ações preferenciais e após a distribui.
ção a estas. Artigo sétimo — As ações preferenciais teem, alem dos
direitos conferidos às ordinárias, prioridade na distribuição de divi-
dendos e no reembolso do capital. Capítulo terceiro Da admi-
nistração. Artigo oitavo — São orgãos administrativos da Compa-
nhia: a) a Diretoria; b) o Conselho Fiscal; c) a Assembléia Geral.
Artigo nono — A Diretoria será eleita pela Assembléia Geral e cons-
tituida de um presidente e um vice-presidente. Parágrafo primeiro
.— Compete ao presidente a representação legal da Companhia e a
gestão dos negócios sociais. Parágrafo segundo — Compete ao vice-
presidente a administração interna da Companhia. Artigo décimo
— O mandato da Diretoria será de seis anos, podendo haver reeleição
de qualquer um dos seus membros. Artigo décimo primeiro — Nos
casos de vaga na Diretoria, o diretor remanecente exercerá acumu-
lativamente com as suas, as funções atribuidas ao outro diretor, pro-
videnciando, no prazo de 15 dias, quanto à convocação de uma Assem-
bléia Geral Extraordinária, que elegerá o substituto. Artigo décimo
segundo. O presidente será substituido em seus impedimentos4Iempo-
rários, pelo - vice-presidente, mediante designação expressa daquele e
comunicação ao Conselho Fiscal. Parágrafo único -- O vice-presidente
será substituido em seus impedimentos temporários por um acionista
escolhido pelo presidente de acordo com o Conselho Fiscal. Artigo
décimo terceiro — Os atos de responsabilidade da Companhia, serão
obrigatoriameNde assinados pelo presidente e pelo vice-presidente.
Parágrafo único — Excetuam-se os contratos, pagamentos, recebi-
mentos, saques e transferências bancárias, para o efeito da adminis-
tração da Companhia que levarãO apenas a assinatura do presidente
ou procurador legalmente constituido. Artigo décimo quarto — Os
honprários e demais vantagens do presidente e do vice-presidente se-
rão fixados pela Assembléia Geral. Artigo décimo quinto — O pre-
sidente e o vice-presidente caucionarão, cada um, para garantia de
sua gestão, dez ações da Companhia, as quais não poderão ser alie-
nadas enquanto não forem aprovadas pela Assembléia Geral as con-

Capital 	
Fundo de Reserva 	
Fundo de Beneficência

CAIXA FEDERAL
Sociedade Cooperativa de Responsabilidade . Limitada

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942
Ativo

Títulos a receber 	
Moveis e utensilioS 	
Caixa 	
Depositado em bancos

7.523,40
12.431,10

324.642,60
12 . 407,30

19. 954,50

357.004,40

36.810.00
76.325,30
41.760,80



Cr$

Capital	 	 	 12 . 000, 000,00
Fundo de reserva 	 	 2.314.076,75	 1
Fundo de depreciação 	 	 401.294,79,
Fundo de reserva para liquidações 	 	 1 . 013 .682,80

Depósitos:
Cr$

.4,	 vista	 	 	 129. 211 .916,40
De aviso prévio 	 	 11.174.446,50
A prazo fixo	 	 	 39.115.141,7C
Contas	 limitadas	 	 	 15.016.315,30
Contas vinculadas 	 	 379-.927,70	 194 .897 .777,60

Credores por letras à cobrança 	 	 21.597.885,40
Credores por letras em caução 	 	 73.738.347,70
Credores por valores hipotecários 	 	 3 . 960. 000,00
Titulos em caução e em depósito 	 	 48.599.986,80
Caução da diretoria	 	 	 40.000,00
Filiais e	 agências	 	 	 11.790.005,04
Credores por valores	 em	 administração 	 	 8.747.440,00
Garantias	 diversas	 	 	 49 . 058 . 000,00
Correspondentes no país	 	 	 152.762,30
Cheques visados 	 	 1 .706. 419,00
Termos de fiança	 	 	 1.789.101,80
Percentagem da diretoria 	 	 	 350.000,00
Juros e descontos em suspenso 	 	 1.038.224,30
Lucros em suspenso 	 •	 1.007.199.35

Cr$
80 dividendo 	 	 1.209.000,00
Dividendos não reclamados 	 	 8.900,00 1.208.900,00

Diversas contas	 	 478.101,60

Cr$

Letras descontadas	 	 77.095.219,10
Empréstimos em c/correntes 	 64 .325.325,29
Letras em caução 	 73.738.347,70
Valores em caução 	 9.632.233,80
Letras à cobrança 	 21.597.885,40
Correspondentes no país 	 2.260.845,60
Valores depositados 	 38.967.753,00
Contratos de crédito 	 49.058.000,00
Hipotecas • 	 3.960.000,00
Títulos pertencentes ao Banco 	 1.565.064.30
Ações em caução 	 40.000,00
Filiais e agências	 	 10 . 452 .759,59
Moveis e utensílios 	 666.852,55
(moveis	 	 6.283.815.80
Valores em administração 	 8.747.440,00
Devedores por fianças 	 1.789.101,80
Bens moveis 	 74.543.00
Depósitos judiciais	 	 700.000,00
Letras do Tesouro 	 1 . 000 . 000,00
Obrigações de Guerra 	 8.544,00
niversas contas 	 685.234,60

Caixa:

Em moeda corrente no Banco 	
No Banco do Brasil 	
Em outros Bancos 	

Cr$

10. 781 .600,36
27 . 808 . 083,90
24.651.085,50 63.240.769,70
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tas da respectiva gestão. Artigo décimo sexto — O Conselho. Fiscal
compor-se-á de três membros efetivos e outros tantos suplentes, elei-
tos anualmente pela Assembléia Geral Ordinária. Parágrafo único
— A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela
Assembléia Geral que os eleger. Artigo décimo sét mo -- As Assem-
bléias da Companhia serão convocadas e instaladas de acordo com a
lei. Parágrafo primeiro — As Assembléias Gerais Ordinárias se reu-
nirão na segunda quinzena de janeiro de cada ano. Parágrafo se-
gundo — As Assembléias, salvo as que envolvam prestação de con-
tas, serão presididas pelo presidente da Companhia que convidará um
acionista para secretariar os trabalhos. Na ausência do presidente
da Companhia e do seu substituto legal, bem como na exceção acima
mencionada, será escolhido para presidir à Assemlléia um acionista
dentre os presentes. Capítulo quarto — Das disposieões gerais — Ar-
tigo décimo oitavo — Dos lucros líquidos apurado.; em balanços le-
vantados em 31 de dezembro de cada ano, serão deduzidos: a) 5%
(cinco por cento) para fundo de reserva até o limita máximo de 20%
(vinte por cento) do capital social; b) quota fixa de 10% (dez por
cento) sobre o capital social de ações preferenciais, para distribuição,
como dividendo aos portadores dessas ações: c) quoti destinada à dis-
tribuição de um dividendo até o máximo de 10% (de:: por cento) sobre
o capital de ações ordinárias. Parágrafo único — O saldo resultante
das deduções acima será aplicado conforme deliberação da Assem-
bléia Geral, por proposta da Diretoria. Artigo décimo nono -- A Di-
retoria poderá nomear assistentes técnicos para dirigirem tecnica-
mente os principais setores da atividade da Companhia. Artigo vi-
géssimo — Os casos omissos nestes Estatutos, reger-se-ão pela le-
gislação em vigor. "A seguir o secretário lê tambem uma proposta
redigida nos seguintes termos: "Proponho a transfer ancia para o fun-
do de aumento de capital da parte indevida (quinze r or cento) da cota
deduzida no balanço de 1941 para fundo de reserva, de acordo com
o antigo projeto de reforma dos Estatutos". Ambas ai propostas, estão
assinadas pelo engenheiro civil, Dr. Henrique de Aln eida Gomes, pre-
sidente da Companhia, são acompanhadas do seguinte parecer do Con-
selho Fiscal. "Aos dez dias do mês de dezembro dc ano de mil no-
vecentos e quarenta e dois, na sede da Companhia à avenida Almirante
Barroso n. 91, 4. 0 andar, reunidos os membros do Ccnselho Fiscal so-
bre a presidência do conselheiro Hernani Coelho Duarte, foi exami-
nado o projeto de reforma dos Estatutos da Companhia, apresentado
pela Diretoria, cujo objetivo principal é a sua adaa tação à nova lei
de Sociedades Anónimas e o aumento do capital para um milhão de
cruzeiros em ações preferenciais de mil cruzeiros cada uma, ao porta-
dor. Após o necessário exame, foi aceito o referido projeto, louvan-
do-se pela simplicidade e clareza, com que foi o rr esmo elaborado.
Assinados — Hernani Coelho Duarte; Arnaldo de Sá Moita; Sinesio
Soares." Postas em discussão e submetidas à votos foram as propos-
tas u nanimemente aprovadas. Foram lidos tambem os seguintes do-

cumentos: 1) Lista dos acionistas que subscreveram o aumento do
capital em ações preferenciais: Henrique de Almeida Gomes, brasi-
leiro, casado, engenheiro civil, residente nesta Capital, com trezentas
e cinquenta ações; Remo Antonio Ottino, brasileiro, nacionalizado, ca-
sado, construtor, residente nesta Capital com cem ações; Antonio
Smith Bayma, brasileiro, casado, engenheiro civil, residente nesta
Capital, com cinquenta ações; no total de quinhentas ações. 2) Recibo
do depósito nos seguintes termos: "Recebemos da Companhia Auxi-
liar de Serviços de Administração, a importâ.ncia de cinquenta mil
cruzeiros correspondente a dez por cento do aumento de capital da
mesma Companhia, de quinhentos mil cruzeiros para um milhão de
cruzeiros, de acordo com o que determina o decreto-lei n. 2.627 de
26 de setembro de 1940. A importância supra será devolvida contra
a apresentação da certidão de Aprovação e Arquivamento dos do-
cumentos respectivos da mesma Companhia, passada pelo Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio. Por ser verdade, passamos
o presente recibo sobre vinte cruzeiros e vinte centavos de educação
e saude. "Artigo quarenta e seis do decreto-lei ri. 4.655, de 3 de Se-
tembro de 1942". Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942. — Banco
Nacional da Cidade de São Paulo, Sociedade Anônima. (Assinatura
ilegivel). Eu, Arthur da Silva Costa, mandei lavrar a presente ata
que conferi e assino. Assinados. aa. Arthur da Silva Costa; Hen-
rique de Almeida Gomes; Antonio Smith Bayma; Remo Antonio Ottino;
Oscar Alvim Schmidt; Paulo Fleming; Rinaldo Gonçalves de Souza;
Oswaldo Storni. A presente ata é cópia do Livro de Atas. Rio de Ja-
neiro, 23 de dezembro de 1942. — Arthur da Silva Costa.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Auxiliar de Serviços de Administração, ern 16 de janeiro de
1913, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivados nesta Repartição sob o n. 18.661, os seguintes
documentos: o) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
23 de dezembro de 1942, que aprovou alterações estatutárias, inclu-
sive o aumento do capital de Cr$ 500.000,00 para Cr$ 1.000.000,00,
pela emissão de ações preferenciais; b .) Guia comprobatória do paga-
mento do selo proporcional ao aumento do capital; c) Recibo do de-
pósito.de 10% sobre o aumento do capital, efetuado no Banco Nacional
da cidade de São Paulo. Pagou de selo de arquivamento a importân-
cia de Cr$ 100,211. Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção, Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, pas-
sei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943. — Carmen Cruz:
(N. 580-20-1-43—Cr$ 326,40)

BANCO FINANCIAL NOVO MUNDC S. A.
Carta Patente n. 1.235

BALANÇO DA MATRIZ E FILIAIS ENCERRADO EM Si DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo	 Passivo

435.889.735,23	 435.889.735,23
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943. — José Maria Fer4andes, presidente. — Vitor Fernandes Alonso. vice-presidente. — Domingos

Fernandes Momo, diretor.— Adhemar Leite Ribeiro, diretor.— Arthur de Castro, gerente da Matriz. — Olegario Alvariz, chefe da Contabilida=
de. — José Emitiu Martins. — N. 39.521.
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- • -	 'IDEINnIONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" NO EXERGICIC“ BE 1942 -
.	 •	 •

Crédito

. •
'Despesas gerais:

Cr$
13aldo desta conta proveniente de honorários, orde-

nados, gratificações, aluguéis, artigos de escri-
tório, donativos, publicidade, telegramas e taxas
postais, etc. 	

	
3.064.409,20

Juros

Saldo desta conta proveniente de juros pagos e credi-
tados 	

	
6.6'76.841,30

Impostos, taxas e licenças:

Saldo desta conta 	
	

257.0(34,40

Inst. Ap. e Pensões dos Bancários:

Saldo desta conta 	   
	

75 . 692,95

10.074.007,83
Fundo de reserva:

Importância transferida para esta conta 	 	 !00.000,00

Fundo de reserva para liquidações:

IMportancia transferida para esta conta 	 	 300 . 000,00

Fundo de depreciação:

Transferido para esta conta 	 	 100 . 000,00

'	 Percentagem da diretoria:

Inansferido para esta conta 	 	 350 . 000.00,	 ,•
'S.° dividendo:

bnportância destinada ao pagamento do 8.° dividen-
do, à razão de 10% a.a. 	 	 1 . 290. 000,00

12.524.007,85
Saldo que se transfere para o exercício de 1943.... 	 1.007.199,35

13.531.207,20

Cr$

Saldo de lucros transferidos do exercício de 1941.— 404.445,90
Idem de juros do exercício de 1941 	 567.392,70
Saldo proveniente de juros em c/correntes, desconto

de títulos, comissões, etc 	 13.137.824,20

14.109.662,80
Menos:

Descontos que passam para o exercício de 1943 	 578. 455,60

\

13.531.207,20

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. — Olegario Alvariz, chefe da Contabilidade. — 'José Emiti° Martins — N. 39.521.
(N. 582 — 20-1-43 — Cr$ 683,40)

CONSTRUOES AERONÁUTICAS, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA
EM 12 DE JANEIRO 'DE. 1943	 •

Aos doze dias do mês de janeiro de mil novecentos e quarenta
e três, às quinze horas, atendendo à terceira convocação, reuniram-
se na sede de Construções Aeronáuticas S. A., à avenida Almirante
Barroso n. 81, sala 636, três de seus acionistas, que assinaram o li-
vro de presença, a fls. 5, representando trezentos e setenta e cinco
ações, ou sejam três quartos do capital social, sendo- que a acionista
:Companhia Aeronáutica Paulista compareceu representada por seu
procurador Dr. Raphael de Oliveira Pirajá, conforme instrumento
particular de procuração, que fica devidamente arquivado. Ins-
talando-se os trabalhos da Assembléia, o presidente da Sociedade, se-
nhor. Antonio Lartigau Seabra, convidou para presidir os trabalhos
o membro do Conselho Fiscal Dr. José' Saboia Viriato de Medeiros,
-ene; agradecendo a distinção, por sua vez, convidou para completa-
rem a mesa, como secretário, os Srs. Eusebio .de Carvalho. e Silva
e,Dr. Luiz Annibal de Mesquita Falcão. O senhor presidente declara
.que o objeto da reunião já era conhecido dos senhores acionistas pelo
aviso de convocação publicado no Diário Oficial de cinco, oito e onze
de . janeiro de mil novecentos 'e quarenta e três e no Jornal do Co-.
-ntércio de cinco, oito e onze do mesmo mês, o qual abaixo se trans-
creve: "Construções Aeronáuticas S. A. Assembléia Geral Ex-
traordinária — t3.° e última convocação — Ficam convocados os se-
nhores acionistas desta sociedade a se reunirem em assembléia geral
extraordinária, em terceira e última convocação, no dia 12 do cor-
rente, às 15 horas, na sede social, à .avenida Almirante Barroso, 8t,
salas 63(31638, assembléia que 'se reunirá com qualquer número de
acionistas presentes, para deliberarem sobre: a). reforma -dos esta-
tutos sociais; b) eleição de diretores; c) outros assuntos. Rio de
'Janeiro; 4 de janeiro de 1943. — Construções Aeronáuticas $. A. —
Antonio Lartigau Seabra, diretor-presidente". Visto tratar-se da re-
'forma dos estatutos, o senhor presidente' passou a seguir a ler os
dois documentos que a esse respeito se encontravam sobre a mesa,
isto a proposta justificativa da Diretoria, contendo o _projeto de
novos estatutos, apt escutado pela Mesma, e ci parecer do Conselho

Fiscal acerca da mesma proposta, documentos esses cujo teor ó o
seguinte: , "Proposta justificativa da Diretoria — Senhores acio-
nistas: As razões que levam a Diretoria a propor a esta Assembléia
a reforma dos estatutos socais são, em linha geral, as mesmas apre-
sentadas à Assembléia Geral Extraordinária de 18 de fevereiro de
1941, que vão abaixo transcritas: "Proposta justificativa da Direto-
ria — Senhores acionistas. Encetou a sua vida esta empresa como
uma simples sociedade de estudos, tendo por objeto as questões téc-
nicas concernentes à aeronáutica, com o capital apenas de cinquen-
ta contos de reis. A abertura pelo Governo Federal da concorrência
pública para a construção da fábrica de aviões e hidroaviões de La-
goa Santa, que lhe proporcionou o concurso precioso e inestimavel do
notavel engenheiro René Couzinet, de renome universal, no campo
das construções aeronáuticas, rasgou-lhe novas e largas perspectivas,
que lhe indicaram, desde logo, a necessidade do concurso de cor,-
sideraveis capitais para a realização do plano traçado pelas cláusu-
las do edital de concorrência. 'Vitoriosos neste certame, antes mes-
mo de organizar os projetos para a construção e instalação da fá-
brica, delineamos a primeira reforma dos nossos estatutos, prevendo
ai a elevação do capital para dez mil contos de réis, dividido em dez
mil ações ordinárias de cem mil reis, cada unia, e noventa mil ações
preferenciais do mesmo valor. Esta reforma, deliberada por assem-
bléia geral extraordinária de dezesseis de novembro de mil novecen-
tos e trinta e novo, cuja ata foi publicada no Diário Oficial de trin-
ta de novembro do mesmo ano, não teve execução, pois nem mesmo
chegou a seu termo pelo depósito dos novos estatutos no Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio. Duas preocupações mais
urgentes monopolizaram a atenção e as diligências da Diretoria: o
estudo é a redação do contrato com o Governo Federal para a cons-
trução, instalação e exploração da fábrica de aviões e hidroaviões ent
Lagoa Santa, que chegou a bom termo pelo diploma aproSado pelo
decreto-lei número dois mil cento e setenta e seis, de seis 'de maio
de mil novecentos e quarenta, e o contrato para levar a cabo a cons-
trução e aparelhamento da nova fábrica. Nas diligências postas em
prática para este último fim, pudemos chegar a um acordo, que nis
parece plenamente satisfatório, com dois emperiteiros de reconhe-
cida idoneidade e reputação firmada: os senhores A. R Ciianetti
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& Cia. Ltda. e Alfredo C. Santiago & Cia. Ltda., de Belo Horizonte, com
os quais assinamos um contrato preliminar, estando em adiantada
elaboração o 'contrato definitivo, 'que 'será submetido à provação da
assembléia geral ordinária a ser convocada dentro em breve. E'
agora o momento de voltarmos as nossas vistas para a reforma dos
nossos estatutos e o aumento do capital de que havemos mister pesa
a realização dos fins da nossa empresa e o cumprimento das obriga-
ções que contraiu. Uma outra consideração ainda nos compele a
abandonar a reforma • planejada em 1939. E' a promulgação da nova
lei sobre as sociedades anônimas (decreto n. 26.27, de 26 de setembro
de 1940) com cujos preceitos' se devem conformar, dentro de prazo
prefixado, mesmo as sociedades pre-existentes. Havia, assim, um indis-
pensavel trabalho de adaptação a realizar. Mas não é só. A necessidade
do concurso de Capitais relativamente avultados para a realização das
obras e serviços a cargo da sociedade, veio revelar os defeitos de
certas disposições dos estatutos aprovados pela assembléia de
16 de novembro de 1939. Em primeiro lugar, não nos parece
suficiente o capital de dez mil contos de réis. Um conheci-
mento mais exato e preciso de todos os elementos do caso, de-
monstra que não é inferior a doze mil e quinhentos contos de
réis o capital exigido para o desempenho dos encargos assu-
midos pela sociedade e o desenvolvimento dos seus negócios.
Um destes elementos, o de importância mais elevada é o. custo
da fábrica e suas instalações, outro, o seu aparelhamento cem
todos os maquinismos necessários para o seu funcionamento e '() res-
pectivo assentamento e instalação. Outro ainda o de uru certo número
de técnicos especializados que, a convite do senhor René Couzinst, as-
sentiram em nos trazer a sua colaboração, achando-se já em viagem
para o nosso país. Uma parte deste capital se comporá de ações ordi-
nárias e neste particular temos já assegurado o concurso financeiro de
muitos dos acionistas que subscreveram e realizaram o capital origi-
nário e que com isto demonstram a sua confiança no bom êxito do em-
preendimento a realizar. Calculamos poder fixar em dois mil e qui-
nhentos contos de réis o capital em ações ordinárias, a maior parte do
qual já foi posto à disposição da sociedade, aguardando a abertura da
subscrição para tornar efetiva a realização de capital com que se pro-
põem entrar. No tocante às ações preferenciais, o resultado das con-
versações, que temos tido com pessoas perfeitamente capazes de mi-
nistrarem informações seguras, leva-nos à convicção de que será um
erro limitar a um máximo de 9 % (nove por cento) o juro ou dividendo
que lhes poderá ser distribuido. Ponderou-se, e com inteira razão, que
a colocação de capitais em apólices da dívida pública — investimento
da maior segurança — proporciona juros de cerca de 7 c/0. Não seria,
pois, curial limitar a 9 % o dividendo mdxirno das ações preferenciais
ele uma empresa que, embora titular de um contrato que por um prazo
dilatado lhe assegura uma importância de negócios de um mínimo bas-
tante elevado com a garantia de um benefício firme e seguro, reduzindo
consideravelmente a margem do risco, não o elimina de modo absoluto.

razoavel, portanto, que aos que se propõem trazer capitais para a
empresa, se lhes slê ensejo de realizarem benefícios maiores, os quais
não só remunerem satisfatoriamente esses capitais — atendendo ao
preço do dinheiro no mercado financeiro do Brasil — como cubram
com segurança a margem de' riscos a que continuam apesar de tudo
expostos. Por isto se previu uma distribuição de dividendos, depois (ias
deduções indispensaveis para o fundo de reserva, para amortizações
e para a remuneração eventual dos administradores (o que pressupõe
a distribuição de um dividendo mínimo de 6 % às ações ordinárias e,
portanto, de 8 eis às ações preferenciais) entre as ações preferenciais
e as ordinárias na proporção de 70 % para aquelas e de 30 % para es-
tas últimas. Parece-nos que as considerações aduzidas justificam esta
proposta. As demais alterações dos estatutos não são de tanta impor-
tância, e consistem a mór parte delas na perfeita adaptação dos seus
dispositivos aos da nova lei das sociedades anônimas. Tais são, senhores
acionistas, as razões justificativas da proposta de reforma dos estatutos
da sociedade que a Diretoria formulou e submete à vossa deliberação.
Fia espera a vossa esclarecida cooperação para que mais se aperfeiçoe
o trabalho realizado, certa de que se empenhou com zelo e boa vontade
para que bem correspondesse aos interesses da sociedade. Rio de Ja-
neiro, 5 de fevereiro de 1941. — Antonio Lartigatt Seabra. — Claudio
Ganns. — Edmond d'Oliveira". — Essas razões foram aceitas pelos se-
nhores acionistas presentes à referida assembléia, que aprovaram por
unanimidade as reformas propostas pela Diretoria, tendo sido os no-
vos Estatutos tambem aprovados pelo Exmo. Sr. ministro da Aero-
náutica. Acontece que quase dois anos são decorridos daquela assem-
bléia e o tempo veio demonstrar a necessidade de se modificar nova-
mento os estatutos. Efetivamente, apesar do grande lapso de tempo
decorrido, devido a motivos de ordens várias, inteiramente estranhos
ao nome e ao conceito da sociedade, entre os quais certamente avulta
a retração devida ao momento internacional, não foi subscrita a :.ota-
lidado do aumento de capital proposto, pois que, enquanto foram to-
mados os 2.500.000 cruzeiros de ações ordinárias. não chegou sequer
a ser subscrita metade das ações preferenciais. Consequência disso, é
que até esta data não pode a sociedade tornar efetivo o aumento pro-
posto. Tal situação tem criado, obviamente, embaraços que, de eviden-
tes, dispensam longos comentários. Bastaria se lembrar que, necessi-
tando a Sociedade, para a consecução de seus fins, de um capital de
Cr$ 12.500.000.00, há dois anos, entretanto, desde a proposta de au-
mento. vem se mantendo com o insuficientíssimo capital inicial de ein-
quênta mil cruzeiros. Urgia, pois, solucionar-se a questão e esta Di-
retoria conseguiu obter o compromisso de alguns acionistas de subscre-
ver, porem em ações ordinárias, a totalidade do aumento proposto, dis-
pensando, ,assim, a subscrição pública, morosa e dificil no momento
atual. Isso posta, não mais se justificam. as ponderosas razões que en-
tão levaram esta Diretoria a propor e a assembléia a aprovar a cria-

ção de uma classe de ações preferenciais, mais onerosas para a socie-
dade. Propõe, assim, esta Diretoria que, mantido o aumento proposto
de capital, seja ele formado unicamente por ações ordinárias flori-tina-
tivas de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) cada uma. Em -consequência ficam
sem efeito as subscrições já efetuadas de ações preferenciais e 'as im-
portâncirs já recebidas, com a necessária explicação, serão devolvidas
aos respectivos subscritores, acrescidas dos juros de : 8 % (oito por cen-
to) ao ano contados desde a data dos recebimentos. Feita essa altera-
ção na formação do Capital, consequentemente se modificam os demais
artigos dos Estatutos com ela relacionados. As demais alterações da
sociedade são de pequena importância e, referindo-se principalmente
à direção da sociedade, procuram adaptála • às . necessidades presentes,
o que tambem ocorre com outras pequenas alterações. Assim sendo,
apresenta esta Diretoria à discussão e deliberação dos senhores acio-
nistas, que outra coisa não visam senão o engrandecimento e o pro-
grwiso da sociedade, o seguinte projeto de novos estatutos de e Cons-
truções Aeronáuticas . S. A. — Estatutos dá Construções Aeronausicas
S. A. — Denominação. Art. 1.0 Construções Aeronáuticas S. A. é a
denominação da sociedade anônima que, constituida por escritura pú-
blica de 16 de dezembro de 1936, em notas do tabelião do 10.° Ofício
desta Capital, L. 482, a fls. 69v s, - publicada no Diário Oficial de 11 de
janeiro de 1937 e arquivada no Departamento Nacional de Indústria
e Comércio, em 6 de janeiro de '1937, sob n. 12.926, passará a reges-
se pelos presentes estatutos, e, nos casos omissos, pelas disp :osições das
leis em vigor sobre a 'Matéria. Objeto Art. 2, 0) Terá a sociedade,
por objeto: a) o estudo de todas as questões técnicas concernentes à
indústria aeronáutica e à realização prática dos resultados e das con-
clusões desses estudos; b) a exploração de patentes de invenção rela-
tivas à mesma indústria; c) a construção de aviões e hidroaviões na
fábrica que se cbrigOn a edificar, equipar e manter em funcionamento,
de acordo coro o contrato celebrado com o Governo Federal e aprovado
pelo decido-lei TI. 2.176, de 6 de maio de 1940; d) o exercício da in-
dústria de construções aeronáuticas e de aparelhos e meios de trans-
portes aéreos fluviais e marítimos, na dita fábrica, de conformidade
com as disposições do mesmo contrato; e) a exploração de quaisquer
indlistriss ligadas à co construções aeronáuticas, desde que autorizada
pelo Governo Federal. Sede social e prazo — Art. 3.°) A sociedade
continuará a ter a sua sede social na cidade do Rio de Janeiro. O prazo
de sua duração, que poderá ser prorrogado por deliberação da assem-
bléia geral dos seus acionistas, é de 50 anos contados de 1 de janeiro
de 1910 Parágrafo único — Poderá a sociedade, por deliberação
da assembléia geral, e com prévia autorização do Governo Federais
criar agências mi sucursais em Estados da República ou no estran-
geiro. — Cspital social — Art. 4. 0) -O capital da sociedade fica ele-
vado para Cr$ 12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil cruzei-
ros), dividido em 125.000 (cento e vinte e cinco mil) ações do valor
nominal de Cr$ 103,00 (cem cruzeiros) cada uma. As ações são nomi-
nativas e indivisiveis, não podendo cada uma ter mais de um titular.
— Parágrafo único — As ações correspondentes ao aumento de capital
decorrente do disposto neste artigo serão realizadas do seguinte mono:
10S'a (dez -por cento) no ato da subscrição e o restante mediante cha-
madas da Diretoria com , preaviso de 30 (trinta) dias. Administra-
ção — Art. 5.°) A sociedade será administrada. por urna Diretoria
composta no máximo de sete e no mínimo de três membros, conforme
deliberar uma assembléia geéal ordinária ou extraordinária convocada
para este fim. Destes, um será presidente, outro diretor-superinten-
dente e o terceiro diretor-comercial, catrendo à assembléia, em caso
de noinewrio de mais de três diretores, designar-lhes as funções que
deverão desempenhae. .§ 1.0) Os diretores serão eleito. pela assem-
bléia geral por maioria de votos, em escrutínio secreto. § 2.°) A Dire-
toria será eleita pelo prazo de três • anos, podendo serem reeleitos Os
membros que a compõem. § 3.0) Para tomarem posse de seus cargos,
deverão o; diretores eleitos caucionar em garantia de sua responsa-
bilidade, dentro do prazo de trinta dias a contar da data da assem-
bléia que os eleger, cem ações da sociedade. 	 Poderes-da Diretoria
— Art. 6.°) A Diretoria terá plenos poderes para administrar a so-
ciedade, podendo praticar no desempenho deste encargo todos as atos
que julgar convenientes, inclusive transigir, empenhar ou alienar bens
sociais, comprometer-se em árbitros, renunciar e desistir. — Parágrafo
único — Nos poderes ora outorgados se compreenderão os seguintes,
que não se hão de considerar como taxativos, senão como enunciati-
vos: a) representar a sociedade perante quaisquer terceiros, inclusive
as autoridades federais, estaduais e municipais; b) expedir regula-
mentos e instruções para a boa gestão dos negócios sociais; c) tornar
parte em concorrências públicas que se relacionem com o objeto da
sociedade, prestands para isto,' a necessária caução; celebrar os con-
tratos e convenções que daí possam resultar; d) organizar o balanço e
contas amiais cia sociedade para serem sujeitos à deliberação das as-
sembléias gerais ordinárias; assentar os termos do relatório que de-
verá acompanhar esse balanço e contas: e) outorgar poderes espe-
ciais a uru dos direteres ou a terceiros, para tratar e resolver quais-
quer negécios de interesse social ou exercer determinados poderes de
administração e dispcsição; f) observar e fazer executar os presentes
estatutos e as deliberações da assembléia geral; g) propor às assem-
bléias gerais ordinárias ou extraordinárias as modificações que juosar
necessárias nos presentes - estatutos. Art. 7.0 .— A Diretoria deverá
reunir-se ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente,
sempre que o presidente julgar de conveniência para resoluções de ne-
gócios urgentes. § 1. 0 ) As deliberações serão tornadas por maioria de
votos. tendo o presidenta voto de qualidade. § 2.°) Das deliberações
se redigira uma ata que será assinada Pelos diretores presentes. § 3.0)
O Conselhe Fiscal poderá ser convocado pelo presidente, de sua °só-
pria iniciativa ou por deliberação da maioria dos diretores, para- to-
mar parte nestas reuniões, onde terá apenas vota consultivo, ;que de-
verá constar da ata. Art. 8.°) Em caso de vaga na Diretoria, as substi-
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tuições Se farão do mesmo modo que no de falta ou impedimento, ser-
, vindo o ubstitUto até que a Assembléia, que deverá ser convocada no

prazo máximo de 'trinta dias preencha, por eleição, o cargo vago.
Art. 9.0) Os diretores perceberão os honorários que forem fixados pela
assembléia geral. Art. 10) Em todos os atos que envolvam responsa-

, bilidade ou ebrigação da sociedade, inclusive saques, cheques, títulos,
endossos, etc., será indispensavel, para sua validade, a assinatura
conjunta, de dois diretores, devendo um deles ser sempre o diretor-
comercial em exercício, sendo nulo e de nenhum valor e efeito todo
ato praticado com infração deste dispositivo. Parágrafo único -- Qual-
quer dos dirt tores poderá isoladamente praticar os atos concernentes à
sua função,.que não transgridam o disposto no artigo supra. — Com-
petência do presidente. — Art. 11. — Ao diretor-presidente com-
pete: a) — convocar e presidir as assembléias gerais; b) — anunciar
um mês antes da assembléia geral ordinária que ficam à disposição
dos acionistas, na sede da sociedade, os documentos a que se refere
o artigo 99 ao decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940; c) —
abrir e encerrar os livros das atas das assembléias gerais e das reuniões
da Diretoria e do Conselho Fiscal; d) -- apresentar, anualmente, à

. assembléia geral ordinária, o relatório e o balanço de todas as opera-
ções da sociedade, acompanhados de parecer do Conselho Fiscal; e) —
promover, sempre que julgar conveniente, as reurriões da Diretoria
e as conjuntas desta com o Conselho Fiscal; f) — dar execução às de-

, liberações da Diretoria. 	 Competência do diretor-superintendente.
— Art. 12. (— Ao diretor-superintendente compete: a) — superin-
tender todos os negócios da sociedade; b) — assinar juntamente com o
diretor-comercial, as ações e cautelas da sociedade; c) — dirigir a
parte técnica e industrial da sociedade; d) — substituir os diretores
presidente e comercial nas suas faltas e impedimentos. — Competên-
cia do diretor-comercial. — Art. 13. — Ao diretor-comercial com-
pete: a) — assinar, juntamente com o diretor-superintendente, as
ações e cautelas da sociedade; b) — ter sob seu controle toda a parte
financeira da sociedade; c) — representar a sociedade em juizo em
todas as causas que por ela ou contra ela forem intentadas; d) — di-
rigir o escritório central, filiais e agências da sociedade, podendo
nomear e demitir empregados; e) — substituir o diretor-superinten-
dente nas suas faltas e impedimentos: — Do Conselho Fiscal. —
Art. 11. -- O Conselho Fiscal, composto de três membros efetivos
e três suplentes, acionistas, ou não, será eleito anualmente pela as-

o sembléia geral ordinária, por maioria de votos, em escrutínio secre-
eao. — § 1.° — Os suplentes serão convocados a exercer as funçõe:
-,de Fiscais em caso de impedimento ou vaga dos efetivos, na ordem da

f votação que tiverem tido na assembléia geral, que os elegeu; em caso
)de igualdade no número de votos, será chamado o mais velho. —
, § 2.0 — Os membros do Conselho Fiscal em efetivo exercício recebe-
rão, cada 'um, urna remuneração anual fixada pela assembléia geral
de acionistas, que os eleger. § 30 — Ao Conselho Fiscal incumbe, alem
das atribuições conferidas por lei, as que estes estatutos especialmente
lhe competem, como colaborador eventual da Diretoria nos casos em
que esta ou o seu presidente o solicitar. — Das Assembléias Gerais.
— Art. 15. — As assembléias gerais ordinárias terão lugar, todos
os anos, dentro do prazo estipulado pela lei, e as extraordinárias sem-
pre que os interesses da sociedade o exigirem. Parágrafo único. — As
assembléias gerais, quer ordinárias, quer •extraordinárias, serão con-
vocadas e realizaek.s na forma estabelecida nas leis em vigor. — Ar-
tigo 16. — As convocações assim das assembléias ordinárias como
das extraordinárias se farão fia sede da sociedade, por anúncios publi-
cados no Diário Oficial e em outro diário dos de maior circulação desta
Capital, por três vezes pelo menos em cada um. Art. 17. — O exer-
cício financeiro da sociedade coincidirá com o ano civil. § 1.° — No
termo do exercício social se procederá o balanço; para verificação dos
lucros ou prejuizos, devendo estar concluido com a antecedência neces-
sária para permitir a realização da assembléia geral ordinária dentro
dos prazos legais. § 2. 0 . — À assembléia geral ordinária compete re-
solver sobre a aplicação dos lucros líquidos verificados em cada exer-
cício, depois de feitas as deduções legais e contratuais. — Disposi-
ções Transitórias. — A Diretoria eleita pela assembléia geral que
aprovar os presentes estatutos exercerá seu mandato até 31 de dezem-
bro de 1945. — Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1942. — Assinado:
Antonio Lartigau Seabra. — Alberto* Woods Soares e Luiz Annibal
Falcão — Parecer do Conselho Fiscal. — Senhores acionistas: — O
Conselho Fiscal de Construções Aeronáuticas S. A. teve presente
a proposta justificativa da reforma dos estatutos da sociedade, for-
mulada pela Diretoria. Ponderou, para opinar sobre ela, as razões
que aí se aduzem em abono dessa proposta. Aliás, a modificação prin-
cipal é apenas a realização do capital somente em ações ordinárias
e não em preferenciais, o que é menos oneroso para a sociedade e
satisfaz as necessidades desta com o aumento do capital proposto e já
aprovado pela assembléia geral extraordinária de 18 de fevereiro de
1911. — Assim, os membros deste Conselho, por deliberação unanime.
recomendam a aprovação da proposta da Diretoria. — Rio de Janeiro,
16 de dezembro de 1942. — O Conselho Fiscal — assinado: José Saboia
Viriato de Medeiros. — Manoel Soto de Pontes Camara e Jorge Mar-
ques de Azevedo. — Após a leitura desses d,ocumentos o senhor pre-
sjdente, que sobre os mesmos prestou 'escla'recimentos aos senhores
acionistas, submeteu-os ao debate e apreciação da assembléia. Depois
de falar sobre o assunto a acionista Companhia Aeronáutica Pau-
lista, por seu procurador acima referido, foram os novos estatutos
aprovados em conjunto, por unanimidade de votos dos acionistas pre-
sentes, dispensada nova leitura dos mesmos, a requerimento do acio-
nista Dr. Edmundo d'Oliveira, — visto haver sido feita com a leitura
da proposta justificativa da Diretoria e já ser do conhecimento dos
senhores acionistas. Após haver o senhor presidente declarado, estarem
assim aprovados os novos estatutos, pediu a Palavra o Sr. Antonio

,Lartigau Seabra , que apresentou à ypesa um . pedido de, demissão cole-
tiva da Diretoria, assinado por, ele, pelo Dr. Luiz Annibal de ,Mesquita
Falcão e pelo Dr. Alberto Woods Soares, dizendo que assim proce-
diam para facilitar a recomposição da,Diretoria, em face da' nova fase
das atividades sociais. Aceito o .pedido de demissão; em vista das
ponderosas razões apresentadas, pediu a palavra z acienista Companhia
Aeronáutica Paulista que propôs, à assembléia um voto de sinceros
agradecimentos aos diretores demissionários pelo, 	 servi-
ços que prestaram à Sociedade, não só emprestando-lhe em todos os
momentos o seu valioso apoio moral e alto conceito de seus nomes,
como, tambem, oferecendo-lhe, sem remitências, a dedicação constante
de seus 'melhores esforços, não poupando sacrifícios para que a So-
ciedade pudesse alcançar e realizar esses fins. Propôs, ainda, se exten-
desse esse mesmo voto à figura ilustre - do Sr. presidente da assem-
bléia 'o Dr. José Saboia Viriato de Medeiros, que foi sempre um
dos mais dedicados e eficientes colaboradores da . Sociedade e a quem
esta deve uma grande parte dos êxitos alcançados. Pelo Sr presidente
que disse sensibilizar-se pela parte a ele referente e associar-se ao
voto proposto quantd aos diretores demissionários, foi submetida à
votação a proposta e aprovada unanimemente. Em seguida, pelo senhor
presidente foi dito que, achando-se vagos os cargos da Diretoria da
Sociedade, ia-se proceder à eleição para preenchimento dos mesmos e,
para esse fim, fez distribuir as cédulas necessárias. Procedendo-se à
eleição, que se fez por escrutínio secreto, verificou-se haverem sido
eleitos os seguintes diretores: para diretor-presidente: Dr. João Bor-
ges Filho, médico, brasileiro, casado, domiciliado à rua Piratininga
n. 126, nesta Capital;' diretor superintendente: Jorge da Rocha Fra-
goso, engenheiro, brasileiro, casado, domiciliado à Avenida Brigadeiro
Luiz Antonio n. 1.437, na capital de São Paulo; diretor-comercial:
Raphael da Oliveira Pirajá, advogado, brasileiro, casado, domiciliado
à rua Atlântica n. 460, na capital de São Paulo e diretor: Adamastor
Ribeiro Vergueiro, advogado, brasileiro, casado, domiciliado à rua
Aurora n. 72, na Capital de São Paulo. Em seguida, pediu a palavra
a acionista Companhia Aeronáutica Paulista que propôs que conforme
consta aliás da proposta da Diretoria já aprovada por unanimidade
de votos, fosse a subscrição do aumento de capital feita por subs-
crição particular em que se observasseni as formalidades legais e se
marcasse aos senhores acionistas o prazo de trinta e cinco dias a con-
tar da primeira publicação, para usar do seu direito de preferência
conforme o disposto no artigo 111. do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1910. Este convite constará de aviso que será publicado
por três vezes no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio". Nada mais
havendo a tratar, o senhor presidente mandou sus p ender a sessão para
que se lavrasse esta ata que eu, Eusebio de Carvalho e Silva, primeiro
secretário, redigi e transcrevi neste livro, da qual se extraem mais
duas cópias datilografadas. Reaberta . a sessão foram esses diplomas
lidos, aprovados e por todos assinados.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1943. -- José Saboia Vindo deMedeiros, nresidente. — Antonio Lartzgau Seabra. — Luiz Annibal de
Mesquita Falcão — Alberto Woods Soares, — Jorge Marques de Azevedo
— Raphael de Oliveira Pirajá.— Euzebio de Carvalho e Silva, 1.° secre-tário.

É cópia fiel do que se encontra no livro de atas.
Rio de Janeiro, 12 de San-iro de 1943. — Euzebio de Carvalhoe Silva, 1.0 secretário.

(N. 589 — 20-1-43 — Cr$ 820,10)

ADMINISTRADORA uns, S. Á.

ATA DA ASSEmBUIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA ADMINISTRADORA URBS, S.A.REALIzADA Em 28 DE DEZEMBRO DE 1942

Aos 28 dias do mês de dezembro de 1942, presentes, à rua deRosário n. 129, 1. 0 andar, acionistas representando mais de me-
tade do capital, o Dr. Carlos Castrioto de Figueiredo e Mello de-
clarou instalada a -Assembléia Geral Extraordinária da Adminstra-
dora Urbs, S.A., convocada mediante publicações no Diário Oficial
de 17, 18 e 19 de dezembro e no "Jornal do Comércio" nos mesmos
dias.

Em seguida, convidou para secretariar a reunião o acionista
Dr. José Saraiva de Andrade, que procedeu à leitura do convite para
a Assembléia.

Procedida a eleição da Diretoria que deverá dirigir a sociedade
no período de 1 de janeiro de 1943, a 31 de dezembro ae 1948 e re-
colhidos os votos, foi verificada a reeleição de todos os diretores,
isto é, a do Dr. Carlos Castrioto de Figueiredo e Mello, brasileiro. re-
sidente à rua Tarumã n. 41, nesta cidade, para presidente, a do Dr.
Thomas Othon Leonardos, brasileiro, residente à rua Tarumã nú-
mero 40, nesta cidade, para vice-presidente, a do Sr. Felippe La-
menha do Rego Barros, brasileiro, residente à rua Presidente Domi-
ciano n. 194, em Niterói, para tesoureiro, e Dr. Alcides de Barros
e Vasconcellos, brasileiro, residente à rua Dezenove de Fevereiro
n. 101, apartamento 4, nesta cidade, para gerente. Em nome da Di-
retoria, o Dr. Carlos Castrioto de Figueiredo e Mello agradeceu à
Assembléia a reeleição e, achando-se presentes todos os eleitos, de-
clarou que os mesmos continuariam no exercício dos cargos em que
já se haviam empossados.

Por proposta do Dr. Thomas Othon Leonardos, aprovada pela
Assembléia, foram mantidos para os diretores presidente, tesoureiro
e gerente, os vencimentos anuais de doze mil cruzeiros.

Nada mais havendo 'a tratar foi encenada a reunião e feita esta,que depois de aprovada, é assinada pelos presentes.
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José Saraiva de Andrade; Carlos Castrioto de Figueiredo e Mello;
Moldes de Barros e Vasconcellos; Pedro de Sá; Helena Leonardos;
Olga Leonardos; Anna Zangarussiano Leonardos; Apparicio Pinhei-
ri) de Andrade; P.p. do inventariante do espólio do Dr. Henrique
Castrioto, Flavio Castrioto; Thomas Othon Leonardos, por si e corno
tutor nato de seus filhos menores Helena, Tomaz Francisco, Luiz e
Mauricio; Alvaro de Castilho; Arnaldo Pinheiro de Andrade. .

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1943. — Administradora Urbs.
S.A. — (Assinatura ilegivel), diretor.

(N. 605 — 20-1-43 — Cr$ 87,70)

BANCO DE OPERAÇÕES MERCANTIS S. A.
Com sede à rua da Alfândega n. 86

RELATÓRIO DA DIRETORIA RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 1942
Senhores acionistas:

A situação do nosso Banco continua promissora, como podeis ve-
rificar.do balanço e demais documentes sujeitos a vossa apreciação.

Distribuimos um dividendo de 12%, fortalecemos o nosso Fundo de
Peserva com mais de Cr$ 6.500,00, e passamos para o exercício seguinte
mais Cr$ 3.500,00 a Conta de Lucros e Perdas.

Aproveitamos a oportunidade para comunicar-vos, ademais, que
mudamos a nossa sede para a rua da Alfândega n. 86, onde continuamos
ao vosso inteiro dispor.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1913. — Ernst Schulz, diretor-pre-sidente. — Otto Morgenthaler, diretor-superintendente.
PARECER DO CONSELHO oISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal do Banco de Ope-
rações Mercantis S.A., tendo examinado a escrituração, balanço, contas
e demais documentos apresentados pela Diretoria e relativos ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1942, e após verificarem estar os
mesmos em perfeita ordem e em conformidade com os livros da Socie-
dade. são de parecer que sejam aprovados.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1943. — Dr. Antonio Dantas Leite.
— Augusto Pfaltzgraff. — Fernando de Abreu Teixeira.

(N. 578 — 20-1-43 — Cr$ 53,00)

COMPANHIA INDUSTRIAL DE MADEIRAS DA BARRA
DE SÃO MATHEUS

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMKICIO
PRIMEIRA SECÇÃO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Industrial de Madeiras da Barra de São Matheus, em 30 de de-
zembro de 1912, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se
acha devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 18.596, a ata
da assembléia geral ordinária, realizada em 26 de setembro de 1942,
que aprovou as contas do exercício de 1941, tomou conhecimento da

_

renúncia do diretor-secretário, elegeu seu substituto e os membros do
conselho fiscal bem como deliberou sobre os seus vencimentos e outros
interesses sociais. — Pagou de selo de arquivamento na importância de
Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da Indústria o y Comerei& Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente
certidão.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII. — Visto, Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 609 — 20-1-43 — Cr$ 44,90)

UNIÃO DAS OPERARIAS DE JESUS
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 31 Dg

DEZEMBRO DE 1942
Aos 31 dias do mês de dezembro do ano de 1942, às 16 horas, na

sede social, à praia de Botafogo, 524, tendo comparecido, alem das pes-
soas que subscrevem esta ata, os sócios fundadores e os sócios bene-
méritos que assinaram o "Livro le Presença", constituida a mesa pela'
diretoria perpétua, composta do presider'é e do secretário, selo presi-
deite foi aberta a sessão, verificando o secretário a existência de nú-
mero legal para esta assembléia, convocaoP extraordinariamente, com
o 'irn mencionado no edital publicado no Diário Oficial do dia 24 de
de7eribro corrente.

.A seguir, declarou o presidente que tinha a honra de submeter à
apr iação da assembléia uma proposta da diretoria, no sentido de ser
conferido ao Exmo. Sr. DL. , Oswaldo Costa o título do "Presidente
Honoi ário" da União das Operárias de Jesus. Salientou o presidente
tratrr-se de uma homenagem de carater exe( pcional, testemunho vivo
e eloquente da admiração e do recontiec •r ento de trios da União, pelos
e staLtes e irKstinnaveis benefíc'ms prest3dos por aquele grande fi-
lantropo à nossa obra.

Evidenciando compartilhar os sentimentos da diretoria, a assem-
bléia aprovou unanimemente a ..'eferida pr000sta, decidindo outorgar
ao xmo. Sr. Dr. Oswaldo Costa o título de "Presidente Honorário"
da União das Operárias de Jesus.

Como nenhum dot presentes desejasse fazer uso da palavra e nada
mais ht•vendo 1 tratar, foi suspensa a sessão, pelo tempo necessário à
lavra ora da presente ata. Reaberta a sessão lida a ata, fu; esta por
todos aprovada. Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. — Clotilde
Guimarães. — Antonietta Monteiro. — Maria Rebouças Monteiro. —.

- "ar' Teresa Guimarães. — Fausto Cabral Barbosa Ribeiro. — Dr. Ro-
berto Leão de Aguino. — Dr. Jacques Perroy. — R. M. Fonseca.
Dr. Theofilo Gonçalves Pereira. — Dr. Alix Ribeiro d'Avellar. — JoM
Duarte Martins. — Domingos da Silvra. — Dr. Alberto Ortenblad.
Dr. -Ictavio Lima. — Dr. Manoel Cardoso de Carvalho Netto.
Dr. VtiSCO Lima. — Dr. Armando Tavares Monteiro. — Dr. Laury An-
trines Conceição. — Dr. Frederico Dahne. — Dr. Jorge de Mello
Feijó. — Dr. Luiz José Monteiro. — Manoel Moura Monteiro. —
Dr.Ismoel de Oliveira Maio. — Dr. Armando Fajardo. — Dr. Jayme
de Souza Praça. — Dr. Mario de Góes e l'asconcellos. — Amelia Si(-
veira Carpes. — Dr. Jorge Bhering de Oliveira Mattos. — Dr. Hor-
ten-ci9 Lopes. — Lucia Barcellos. — Guiomar Darvalina Maio.

(N. 610 — 20-1-43 — Cr$ 58,10) .

Estatuto dos Funcisaários Publicos Civis da thIc
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de Pensões dos Empregados
da Casa da Moeda

ASSEMBLEIA

De ordem do Sr. Presidente, convido
os senhores contribuintes a se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, com dois
terços, no minimo, dos contribuintes ati-
vos e inativos, sábado, 23 do =reme,

cal e demais formalidades legais.	 às 12 horas e 30 minutos na sede social,
Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, afiei de se proceder à eleição da Dire-

— Belmiro Mendes de Vasconcellos, pre- tona e Conselho.
!Mente.	 Secretaria, 16 de janeiro de 1943. —

(N. 1.044 — 19-1-43 — Cr$ 122,40 Alvaro Fontes, secretário.
— 3 vezes).	 (N. 587 — 20-1-43 — Cr$ 19,401

A NÚNCIOS 

De acordo com o art. 13 dos estatu- Caixa
tos, são convidados os senhores acionis-
tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 5 de feveteiro
do corrente ano, pelas 15 horas, na sede
social, à rua do Núncio n. 61, nesta
capital, afim éte tomarem conhecimento
e deliberarem sobre uma proposta da
diretoria para liquidação da sociedade,
nomeação dos liquidantes, conselho fis-
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"Brasferro" Lam¡nação Brasileira
de Ferrè 3. A.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Sito convidados os Srs. acionistas, da
— Laminação Brasileira de Ferro S. A.
(Brasferro), a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, no dia 20 (vinte)
de fevereiro próximo futuro, de 1943, as
17 (dezessete) horas, na sede da So-
ciedade. à. avenida Rio Branco ns. 69-77,
5.° andar, salas 17 a 19, afim de delibe-
rarem sobre os seguintes assuntos: con-
tas e balanço do exercido de 1942: elei-
ção do Conselho Fiscal e seus su plen-
tes, e fixação doe honorários da Di-
retoria e Conselho Fiscal para o'exerci-
elo corrente, de 1943.

De acordo com o que determina o
art. 11 dos Estatutos, ficam suspensas,
até à realização da Assembléia Geral
Ordinária, as transferências das ações
nominativas.

Outrossim os possuidores ale açães ao
portador, devem depositar na sede • so-
cial, as respectivas ações nos termos pre-
visto,* pelo art. 18 dos Estatutos.

de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
— Justo de Moraes, presidente. — Ar-thur Ediveire Vacchi, superintendente —
Floriano Peixoto da Rocha, secretário.

(N. 604 — 20,1-4.3 — Cr$ 125,00 —
3 vezes).

"Brasferro" Laminação Brasileira
de Ferro S. A.

Pelo presente ficam avisados os se-nhores acionistas que na sede social da
Laminação Brasileira de Ferro S. A.
(Brasferro), à avenida Rio Branco nú-
meros 69-77, 5.* andar, salas 17 a 19,
se acham 9. sua d isposieão os documen-tos de que tratao art. 99, jeiras a, er e e,do decreto-lei n. 2.627 de 26 de selem-
br» de 1940.

Rio de Janeiro, 18

• 

de janeiro de 1943.
— Justo de Moraes. presidente. — Ar-
thur Oliveira Vecchi, superintendente. —
Floriano Peixoto da Rocha, secretário.

(N. 603 — 20-1-43 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Ferragens Madureira S. A.
sae convidados os senhores subscri-

tores do capital desta sociedade a se
reunirem em Assembléia Geral de Cons-
tituição no dia 1 de fevereiro de 1943,
às 14 horas, à rua do Carmo n. 65, 4.*andar.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1943.— O encorporador, José Marcello Moreira.
Reconheço a firma José Marcelo Mo-

reira — Rio, 20 de janeiro de 1913 —
Em testemunho (sinal público) da ver-dade. Antonio Ferreira Leite.

(N. 607 — 20-1-43 — Cr$ 42,8-0 —
3 vezes),

Lloyd Real Belga (Brasil) S. A.
A Diretoria comunica que se acham A

disposição dos acionistas, na sede- da
Sociedade, à avenida Rio Branco n. 9,2.• andar, sala 243, os documentos a
filie se refere o art. 99 do decreto-leio. 2.627 de 26 de setembro de 1910.Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.- Ltoyd Real Belga (Brasil) S. A. —Pela diretoria: P. E. Janssens, diretor-presidente.

(N. 574 — 20-1-43 — Cr$ 39,80 —
3 vezes).

Banco de Operações Mercantis S. A.
São convidados os senhores acionis-

tas para se reunirem em Assembléia Ge-
ral Ordinária, no dia 8 de fevereiro do
corrente ano às 15 1/2 horas, na sede
social à rua da Alfândega n. 86, para
discutirem e deliberarem sobre o ba-
lanço, relatório da Diretoria, contas, in-
ventário e parecer do Conselho Piscai
relativo ao exercício de 1942, bem como
Para proceder à eleição da Diretoria
para o novo exercício de 1943 até 1945
e do Conselho Fiscal para o exercido
de 1943 e de fixação dos emolumentos
da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1943
— Ernst Schulc, diretor-presidente. —Otto Morgenthaler, diretor-superinten-dente.

(N. 579 — 20-1-43 — Cr$ 70,40 —
3 vezes).

Declaração
Joaquim Martins, tendo perdido sua

Carteira de Identidade, modelo 19, de
estrangeiro, Registo Civil n. 414.521
faz a presente declaração para fine de
direito.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Joaquim Martins.

(N. 576 — 20-1-43 — Cr$ 39,80 —•
3 ,vezes).	 'I.'	 ;

Companhia Imobiliária Municipal
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, às 14 horas do dia 28
de janeiro de 1943, na sede da Compa-
nhia, à rua Araujo Porto Alegre n. 70,
3. 4 andar, salas 305-6, para o fim es-
pecial de deliberarem sobre uma pro-
posta da Diretoria para satisfazer exi-
gências do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, relativas ao ar-
quivamento da ata da AssembléiaGeral
Ordinária realizada em 13-4-1942.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Visto: pela Companhia Imobiliária
Municipal — Alfredo Demasia Filho, di-
retor.

(N. 570 — 18-1-43 — Cr$ 58,10 —
3 vezes).

Sudeletro S. A.
Na sede social à avenida Rio Branco

na. 66-74, 2.4 andar, acham-se à dispo-
sição dos Srs. acionistas os documentos
a que se refere o art. 99, do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro,% 20 de janeiro de 1943.
— Arther de Lacerda Pinheiro, DT esi-
dente.

(N. 601 — 20-1-43 — Cr$ 33,70
3 vezes).

Bairro de Fátima Sociedade
Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Construções Aeronáuticas S. A.
Convite aos senhores acionistas

De acordo com o que ficou deliberado
em Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 12 de janeiro de 1943, fi-
cam os senhores acionistas convidados
a, dentro em 35 (trinta e cinco) dias
a contar de 21 do corrente, exercer seu
direito de preferência na sebscrição do au-
mento de capital para Cr$ 12.500.000,00,
tudo nos termos do art. 111 e seus pará-
grafos do decreto-lei n. 2.627 de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 20 de jane iro de 1.943.
— Pela diretoria: Raphael de Olheira
Pirajd, diretor-comercial.

(N. 588 — 20-1-43 — Cr$ 67,30
3 vezes).

Companhia Nacional de Bons
Hotéis S. A.

Acham-se à disposição dos senheres
acionistas os documentos de que trata
o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro ele 1940, na sede da Com-
panhia, à rua 7 de Setembro n. 98, 2.*
andar, todos os dias uteis das 9 às 17
horas.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Cia. Nacional de Bons Hotéis S. A.
— Enrico Picanço de Mello, diretor-ge-
rente.

(N. 485 — 18-1-43 — Cr$ 33,70 —
3 vezes).

Acessórios para Automoveis Casa
Serafim Ferreira S. A.

Participamos aos Sra, acionistas que
se acham à sua disposição, na sede so-
cial, à rua Evaristo da Veiga a. 26, o
relatório da Diretoria sobre o movimento
realizado no período de 2 de janee o a
31 de dezembro de 1942, e, bem assim,
o "Balanço" e conta de Lucros e Per-
das e Parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1943.
— Acessórios para Automoveis — Casa
Serafim Ferreira S., A. — Serafim Fer-
reira, diretor. — Joaquim A. S. Barre-
to, diretor.

(N. 482 --- 18-1-43 --- Cr$ 44,90 --
J, dv. egendV.,‘	 ,d•

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, modelo n. 19, n. 643.581
fornecida pelo S. R. E.

Rio -de Janeiro, 14 de janeiro de 1043
— Antonio Leite Simão.

(N. 464 — 18-1-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

Companhia Fabril Paranaense
de Fósforos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, às 14 horas do dia 26 do
corrente, na sede social da Companhia,
à rua da Quitanda n. 163, • 4.4 andar,
sala 403, nesta Capital, afim de deli-
berarem sobre a reforma dos arte. 4.0
.e 28 dos Estatutos. De acordo com o
art. 10 dos Estatutos os senhores acio-
nistas deverão depositar as suas ações
com a antecedência de três dias na sede
da Companhia ou no Banco Comercial
do Estado de São Paulo.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Cia. Fabril Paranaense de Fósforos
- Amilcar Zeferino Barroso, diretor-pre-
sidente. — Francisco de Paula Pinto,
diretor.

(N: 459 — 13-1-43 — Cr$ 85,70 —
3 vezes).

Banco Português do Brasil
(Sociedade Anónima)

(Pagamento de dividendo)
A partir do dia 25 do corrente, paga-

se na Tesouraria deste Banco o 44. 4 di-
videndo, relativo ao 2.° semestre de 1942.
á razão de Cr$ 6,00 por ação, obedecendo
rigorosamente à seguinte ordem:

Dia 25 — Ações nominativas -
Dia 26 — Ações ao portador
Dia 27 — Ações nominativas
Dia 28 — Ações ao portador
Depois dos dias acima mencionadcs,

esse pagamento será efetuado indistinta-
mente quer aos possuidores de ações se
portador, quer das nominativas, tis se-
gundas, quartas e sextas-feiras.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
Pela diretoria: Genesi° Pires — Ruy

Lowndes.
(N. 1.059 — 19-1-43 — Cr$ 85,70

3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

de estrangeiro n. 133.846, modelo 19,
do S. R. E.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
— Luiz Clemente dos Santos.

Reconheço a firma Luiz Clemente dos
Santos — Rio de Janeiro, 19 de janeiro
de 1943 — Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Esad Braga Laranoeira.

(N. 1.061 — 19-1-43 — Cr$ 30,60
— 3 vezes).

Sociedade Anônima União Menu-
--	 fatora de Roupas
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRI

São- convidados os senhores acionistas
a comparecerem no próximo dia 28 do
corrente mês, às 15 horas, na sede so-
cial à rua Aristides Lobo ns. 90-96,
nesta Capital, afim de deliberare.a so-
bre a reforma do § 5. 4 do art 10 e
regularização da letra f do art. 11 e
do § 1.0 do art. 16 dos estatutos da so-
ciedade.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
— Victor Marques Paula Rosa, li-etor-
presidente.

(N. 1.067 — 19-1-43 — Cr$ .$,2,e0 —
$ azezee).

Praça
Centro de Comércio de Sal Fluminen-.

se Ltd., com Casa Matriz à rua Primei-
ro de Março ti. 20, 1. 4 andar, na cidade
do Rio de Janeiro e Casa Filial em Ar-
golas — Munieípio do Espírito Santo,
do Estado do Espírito Santo, comunica
a todos em geral, ter vendido a referida
Filial ao seu ex-gerente Sr Fernando
Fiuza, tendo o mesmo assumido o ativo
e passivo do mesmo estabelecimento, a
partir de 1 de janeiro do corrente ano,
e quem se julgar credor deverá apresen-
tar seus tItulos no estabelecimento ven-
dido, para serem imediatamente liqui-
dados.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
— Pelo Centro de Comércio de Sal Flu-
minense Ltda. — Antonio Gomes Soares.

Confirmo a declaração supra, Fernando
Finca.

(N. 606 — 20-1-43 — Cr$ 79,60 --
3 vezes).

Casa Hilpert S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para
se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, às 14 horas do dia 25 de fet orei-
ro de 1943, na sede desta Sociedade, a,
rua General Câmara n. 117, loja, nesta
cidade, afim de deliberarem sobre as
contas da diretoria, balanço e parecer
do conselho fiscal e demais .ocurnentos
referentes ao exercício de 1942, e pro-
ceder à eleição do conselho fiscal e su-
plentes para 1943.

Os documentos a que se refere o ar-
tigo 99 do decreto-lei n. 2 627 de 26
de setembro de 1940, se encorerara
disposição dos Srs, acionistas na sede
da Sociedade.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1943.
— Pio Castagnoli, diretor-gerente.

(N. 591 — 20-1-43 — Cr$ 88,70 —
3 vezes).

Indústrias Bébé, S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORD/N ÁRI A

Primeira convocação •
De ordem do Sr. Presidente ficam

convocados os senhores acionistas a reu-
nirem-se em Assembléia Geral Extraor-
dinária, no dia 3 de fevereiro próximo,
na sede social, Caminho de Itadca n. 414,
Bonsucesso, às 16 horas, afim de delibe-
rarem sobre o seguinte:.

a) Reorganização da diret pria da so-
ciedade:

b) Resolver sobre a organização dos
serviços;

c) Resolver sobre a possibilidade de
aumento de capital social e reforma dos
Estatutos;

d) Outros assuntos de interesse ge-
ral da sociedade.	 •

As ações devem ser depositadas na sede
social até dez dias antes da reunião da
assembléia.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1941.
— Alfredo Corrêa Pinto, dtreter-tesou-
reiro.

(N. 581 — 20-1-43 -- Cr$ 91,80 —
3 vezes).

Declaração
Declaro ter perdido minha carteira de

identidade, temporária com perrnanen-
cia a título precário, n. 115.221.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1943.
— Alieja Stieglitz.

(N. 583	 20-1-43 — Cr$ 30,60
3 vezes).

Produtos Evans S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionis-
tas para se reunirem em Assembléia Ge-
ral Ordinária, que se realizara na sede
desta Sociedade, à rua Leandro Martins
n. 76, 1.* andar, no dia 30 de janei-
ro de 1943, as 14 horas, para tomada
de contas do exercício findo em 30 de
setembro de 1942, e eleição dos mem-
bros da Diretoria e do Conselho Fiscal
para o próximo exercício.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
— Pela diretoria: Rodrigo Werner Gane,
diretor.

(N. 575 — 20-1-43 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi o recibo de cau-

ção de uma apólice da Dívida Pública
ao portador n. 364.014 valo? • de
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros).

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1943.
— Quirino de Oliveira Freitas.

Reconheço a firma Quirino de Oliveira
Freitas — Rio de Janeiro, 20 de janeiro
de 1943 — Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Alexandre Costa.

(N. 602 — 20-1-43 — Cr$ 14,30)



Companhia Calçado Bordalo

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas na sede social, à rua do
Núncio n. 61, nesta capital, os documen-
tos a que se refere o art. 99 do decreto-
lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de l943,
• Belmiro Mendes de Vasconcellos, pre-
aidente.

(N. 1.043 — 19-1-43 — Cr$ 36,70
*-- 3 vezes).

Sociedade Anônima Lovel

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a comparecerem no próximo dia 24 do
corrente mês, às 13 horas, no soorado
da sede social à rua Aris ides 1.obo
ns. 90-96, nesta Capital, afim de deli-
berarem sobre a reforma do art. 13
dos estatutos da sociedade.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
▪ Victor Marques Paula Rosa, diretor-
presidente.

(N. 1.068 — 19-1-43 — Cr$ 49,00
e— 3 vezes).

g'intas Sprimo Sociedade Anônima

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede da Sociedade, ã rua
Pedro Alves n. 100, os documentos de
que se trata o art. 99 do decreco-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
i-- Tintas Sprimo Sociedade Anêmima —
Pela diretoria: Otto Morgentha ler.

(N. 1.058 — 19-1-43 — Cr$ 36,70
.— 3 vezes).

Equipamentos Wayne do Brasil S. A.
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Empresa Granja Paraiso S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, no dia 22 de janeiro de 1943, às
12 horas, na sede social à rua General
Câmara n. 8, afim de deliberarem sobre
o relatório da Diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal, balanço, contas e atos da
administração, referentes aos exercidos
de 1940 e 1941, bem assim tomarem co-
nhecimento da renúncia de diretores e
elegerem o novo Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1943.
— Oswaldo Costa, diretor-gerente.

(N. 239 — 9-1-43 — Cr$ .9,70 —
3 vezes).

Companhia Imobiliária
Gramacho S. A.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede social, à avenida
Graça Aranha n. 327, os documentos a
que se refere o art. 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1943.
— J. C. Bocayuva Bulcdo.— P. Paulo da
Rocha, diretores.

(N. 458 — 18-1-43 — Cr$ 33,70 —
3 vezes).

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
rara se reunirem em Asembléia Geral
Ordinária, que se realizará na sede da
Sociedade, à rua das Marrecas n. 21,
no dia 30 de janeiro do corrente ano,
às 11 horas, para tomarem as contas do
exercício findo em 30 de novembro de
1942, e eleição dos membros da Dire-
toria e do Conselho Fiscal para o exer-
cício próximo.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
• Pela diretoria: N. L. florins liretor-
presidente.

/ (N. 1.077 — 19-1-43 — Cr$ 55,10
3 vezes).

Distribuidora de Filmes Brasi-
leiros S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunir em Assembléia Geral Ordiná-
ria no próximo dia 23 de fevereiro de
1943, às 14 horas na sede da sociedade
• rua México n. 21, afim de tomarem
conhecimento do relatório da diretoria,
parecer do Conselho Fiscal, deliberarem
sobre a aprovação de contas e balanço,
e bem assim, procederem à eleiçoo dos
membros do Conselho Fiscal, e suplen-
tes para 1943, estabelecendo os seus
honorários.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Orencio Alves Tinoco, presidente. —
A. Pinto de Paiva, diretor-gerente.

(N. 1.063 — 19-1-43 — Cr$ 70,40
— 3 vezes).

Declaração
Declaro que num acidente do traba-

lho foi queimada a carteira de João
Francisco Morgado, modelo n. 19, de
Registo de Estrangeiros, número de
identidade 429.888, Registo de Estran-
geiros n. 94.193.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— João Francisco Morgado.

(N. 481 — 18-1-43 — Cr$ 33,70 —
3 vezes).

Empresa Construtora Universal
Em virtude do dia 25 de janeiro, em

São Paulo, ser feriado local, comunica
a Empresa Construtora Universal que o
sorteio será realizado no dia 26 do mes-
mo mês, de acordo com as instruções do
Sr. Fiscal Federal. — Empresa Cons-
trutora Universal — Agência — Rio de
Janeiro — Francisco Primerano.

(N. 1.038 — 19-1-43 — Cr$ 33,79
-- 3 vezes).

Sociedade Industrial de Ladri-
lhos S. A.

Acham-se rt disposição dos senhores
acionistas, na sede social, à rua Conde
de Leopoldina n. 702, nesta Capital, os
documentos a que se refere o art. 99
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
— Guilherme G. Montes, diretor -tesou-
reiro.

(N. 1.054 — 19-1-43 — Cr$ 39,80
— 3 vezes).

Banco de Operações Mercantis S. A.
Rua da Alfândega n. 86

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede social, à rua da Al-
fândega n. 86, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1943.
— Ernst Schulv, diretor-presidente —
Otto Morgenthaler, diretor superinten-
dente,

(N. 154 — 6-1-43 — Cr$ 42,80 — 3
vezes).

Indústrias Químicas Brasileiras
"Duperial" S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária na sede social à avenida Graça
Aranha n. 333, 9.° andar, no dia 27
de janeiro de 1943, as 16 horas, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem
sobre o relatório, balanço geral, conta
de lucros e perdas, demais atos da Di-
retoria e parecer do Conselho Fiscal
referentes ao exercício findo em 30 de
setembro de 1942, bem como para ele-
gerem os membros da Diretoria e do
Conselho Fiscal para o exercício cor-
rente de 1942 a 1943.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Norman Byford, diretor-gerente.

(N. 569 — 18-1-43 — Cr$ 61,20
3 vezes).

Associação Profissional dos Pre-
postos e Adjuntos de Corretores
de Fundos Públicos e Cambio, do
Rio de Janeiro.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. associados

para uma Assembléia Geral Extraordiná-
ria, no dia 5 de fevereiro, as 16 noras,
na rua México n. 168, oitavo andar,
para o fim de se deliberar sobre o pe-
dido de reconhecimento da associação
como sindicato representativo da classe.

Lincoln Rodrigues presidente.
(N. 561 — 18-1-43 — Cr$ 45,90 ---

3 vezes).

Declaração

Declaro que perdi minha carteira de
estrangeiro, modelo n. 19, n. 622.290
— Reg. 44.601, fornec:da pelo S. R E.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Antonio Dias Duarte.

Reconheço a firma Antonio Dias Duar-
te. — Rio de Janeiro, 18 de janeiro de
1943 — Em testemunho (sinal público)
da verdac1^, Alexandre Costa.

(N. 471 — 18-1-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

Banco Boavista S. A.
Para os fins devidos, comunicamos aos

Srs. acionistas que se acham à sua dis-
posição em nossa sede social, à rua 1..
de Março n. 47, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
— Pela diretoria: Francisco Alves Cor-
rêa. diretor-gerente.

(N. 1.069 — 19-1-43 — Cr$ 39,80
— 3 vezes).

Toddy do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Estão convidados os acionistas da so-

ciedade para uma Assembléia Geral Ex-
traordinária a se realizar no dia 25 do
corrente, às 14 horas, na sede so eial à
rua dos Inválidos n. 143, para cumprir
as exigências do Departamento Nacional
da Indústria e Comércio relativas à re
forma dos estatutos em face do docreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
— C. Dias: Castellanos, presiderp.a.

(N. 541 — 15-1-43 — Cr$ 70,40
3 vezes).

Companhia Imobiliária Vilomar
Acham-se à disposição dos Sr.:. acio-

nistas, na sede social, à rua Tibagf
n. 22, os documentos a que se refere
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Gustavo Luiz, diretor-gerente.

(N. 565 — 18-1-43 — Cr$ 42,80 —
3 vezes).

"Inca" — Indústria Nacional de
Canos de Aço S. A.

Acham-se ã. disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social, à rua Alegria
n. 249, os documentos a que se refere
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— Gustavo Luis

' 
diretor-gerente.

(N. 566 — 18-1-43 — Cr$ 42,80 —
3 vezes).

Declaração
Antonio Amaral declara ter perdido

sua carteira de identidade, modelo n. 19,
de S. R. E.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943.
— A rogo de Antonio Amaral.- — Ade-
lino do Amaral.

(N. 475 — 18-1-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

ANÚNCIOS 

Declaração
Paulo Pereira Luz, por seu procurador

abaixo assinado, conforme procuração I
anexa em processo no Colégio Pedro 11,
declara que perdeu o seu certificado do
Curso Pre-Jurldico do referido colégio,
passado pela secretaria em 1941.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1943.
p.p. A litizio Moreira Lima.

Reconheço a firma Aluizio Moreira
Lima --- Rio de Janeiro, 19 de janeiro
de 1943 — Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Hugo Ramos.

(N. 1.049 — 19-1 43 — Cr$ 45,9*
— 3 vezes).

S1MBOLOS NACIONAIS
Dec.-lei n. 4.545 — 31-7-42

acompanhado de anexos

VENDA: Secção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES, 1

.Agência I: MINISTÉRIO DO TRABALHO

Atende-sé

Agência Ile PRETÓRIO

PREÇO—Cr$ 10,00

a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


